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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII - N• 064 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 83• SESSÃO, EM 
3 DE JUNHO DE 1983 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oficio do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal 

N• S(!8(83 (n' 58(83-P(MC, na -
origem), encaminhando ao Senado 
Federa1 cópias das notaS taquigrâ- -
ficas e do acórdão proferido pelo 

SUMÁRIO 
dade dos arts. 41' e respectivo pará­
grafo único, 5'1 e 6~' da Lei n~' 659, 
de 17-I0-1977, do Município de 
Morro Agudo, naquele Estado. 

1.2.2- Ofícios do Sr. ]"'­
Secretário da Câmara dos Deputa­
dos 

Encaminhando (i revisão do Sena­
do autógrafos dos seguintes projetos 

- Projeto de Lei .da Câmara n\1 
53(83 (n• 344(79, na Casa de ori-

Supremo Tribunal Federal nos au- gem), que proíbe o aprisionamento 
tos do Recurso Extraordinário nl' --de páS§"ã.ros- o~ de quaisquer outras 
99.636-2, do Estado de São Paulo, aves e animais silvestres, decide 
o qual declarou a inconstitucionali- sobre sua libertação compulsória 

. em áreas florestais que especifica, e 
dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n\1 
54j83 (n\1 881/79, na Casa de ori­
gem), que regula o exercício da 
profissão de Técnico em Planeja­
mento Turístico e determina outras 
providências. 

- Projeto de Lei de Câmaia n\1 
55/83 (n\1 l0/83, na Casa de ori-. 
gem), de iniciativa do Sen4Qr Presi­
dente da República, que dispõe 
sobre a criação e extinção de cargos 
na Secretaria do Tribunal Superior 
do Trabalho, e dá outras providên­
cias. 

SEÇÃO 11 

SÁBADO, 4 DE JUNHO DE 1983 

Ata da 83' Sessão, 
em 3 de junho de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinãria, 
da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. M oacyr Dal/a 
e Almir Pinto 

ÁS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OSSRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Mário Maia- Eunice Michiles­
Oáaár Soares - HéliO Gueiros - João Castelo -
Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Virgílio 
Távora- Carlos Alberto- Humberto Lucena- Mil­
ton Cabral- Aderbal Jurema- Marco Maciel- Gui­
lherme Palmeira- Luiz Cavalcante- Lourival Baptis­
ta- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Jú­
nior - João Calmon - José Ignácio - Moacyr Dalla 
- Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Roberto Sa­
turnino- Amaral Furlan- Mauro Borges -José Fra­
gelli - Marcelo Miranda - Eneas Faria - Pedro Si­
moa - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 34 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos . 
O Sr. 1 \l-Secretário procederá à leitura de Expediente. 

f: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO DO PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBU­
NAL FEDERAL 

N• S(!8(83 (n' 58(83-P(MC, na origem), de 31 de 
maio do corrente ano, encaminhando ao Senado Federal 
cópias das notas taquigráficas e do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal nOs autos do Recurs.o 
Extraordinário n9 99.636-2, do_ Estado de São Paulo, o 
qual declarou a inconstitucionalidade dos arts. 4Y e res­
pectivo parágrafo único, S\1 e6\l da nY Lel659, de 17-10-' 
77, do Município de Morro A,Sudo, naquele Estado. 

(A Comissão de Constituição e Justiça.) 
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- Projeto de Decreto Legislati~ 
vo n'>' 4/83 (n~' 117/82, na Casa de 
origem), que aprova o texto do 
Acordo entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasi_l_ e o 
Governo da República Argelina 
Democrática e Popular para a 
Criação_ de uma Comissão Mista 
Brasileiro-Argelina, concluído em 
Brasília, a 3 de junho de 1981 , 

- Projeto de Decreto Legislati­
vo n~' 5/83 (15/83, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do 
Acordo Cons_tittii.ivo _do Banco 
Africano de Des~nvQivimento, ce-­
lebrado em Cartum, a 4 de agosto 
de 1963, _emendado pela Resolução 
n"' 05-79, adotada pelo Conselho de 
Governadores, em Abidjan, a 17 de 
maio de 1979. 

1.2.3 - Pareceres encaminhados 
à Mesa 

1.2.4 - Comunicação da Presi­
dência 

Prazo para oferecimento de 
emendas, ao Projeto de Lei da Câ­
mara n9 55, de 1983, lido anterior­
mente. 

1.2.5 - Leitura de Resolução 
N9 260/83, que~-prõiToga por 60_ 

dias o prazo concedido à Comissão 
Especial criada pelo Requerimento 
n9 188/83, destinada a estudar mo­
dificações ou a reVogação da Lei n9 
6.620, de 1978, que altero_u o 
Decreto-lei n9 898, de 1969. 

1.2.6 - Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do SenadQ n9 

113/83, de autoria do Sr.. Senador 
Nelson Carneiro, que disciplina o 
uso de_ caracteres_ nas publicações 
obrigatórias. 

-Projeto de Resolução n9 
63/83, de autoria da Comissão Di­
retora, que cria a Categoria Fun­
cional de Adjunto Legislativo e dá 
outras providências. 

1.2.7- Comunicações da Presi~ 
dência 

- Prazo para oferecimento de 
emendas, ao Projeto de Resolução 
n9 63/83, lido anteriormente. 

- Recebimento_ do Aviso n9 107-
SP j83, do Presidente do Tribunal 
de Contas da União, encaminhan­
do ao Congresso Nacional, cópia 
da decisão tomada em 19 de maio 
último, por aquela Corte de contas, 
na qual faz recomendações às em­
presas de telecomunicações sobre a 
sustação da distribuição de lucros 
oriundos de_ saldo credor de cor­
reção monetária. 

I .2.8 - Discursos do Expediente 

SENADOR MILTON CABRAL 
-Observações colhidas por S. Ex• 
por ocasião de recente viagem em­
preendida a República da China 
(Taiwan). 
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SENADOR MÁRIO MAIA -
Problema fundiário da Amazônia 
Ocidental. 

1.3- ORDEM DO DIA 
- RedaçâO Fínal do Projeto de 

Resolução n9 1/82, que autoriza a 
Prefeitura Municlpã.l de Galiléia 
(MG), a contiatar operaçãO de_ciê­
dito no valor de Cr$ 36.593.900,00. 
Aprovada. Ã promulgação. _ 

-Redação Final do Pro feto de 
Resolução n9 12/82, que autoriza a 
Pr~feitura __ Mimicípal de Paula 
Cã"ndido (MG), a contrata-r OPe­
ração de _çrédito no valor de 
1&.296.950;00~ ~APi-ovada. Ã pro­
mulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n9 30/83, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Itiquira, 
Estado do Mato Grosso, a: contra­
tar operação de crêdito no valor de 
Cr$ 81.123.270,29. Ap-rovada. Ã 
promulgação. 

-Projeto de Resolução n9 
50/83, qUe-autoriza o Governado 
Estado do Piau( a eteva:r-em.-crs-
453.256.608,00, O monfante de sua­
dívida c_onsotidada. Discussão en­
cerrada, ficando a votação _adiada 
por falta de quorum, após usar da 
palavra o Sr._Helvídio Nunes. 

-Projeto de Resolução n9_ 
54/83, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Monte Alegre de Mi­
nas (MG), a contratar operação de 
c ré dito no _valor de Cr$ 
45.847.5 15,36. Discussão encerra­
da, ficando a votação adiada por 
falta de quorum. 
-·-7': Projç.to de Resolução n9 

55/83, que autoriza- a Prefeitura 
Municipal da Cidade do Recife 
(PE), a elevar em Cr$ 
179.960.500,o-o;-omontã.nte de sua 
.dívida co-nsolidada. Discussão en­
cerrada, fic_ando a votação adiada 
por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR ADERBAL JURE­
MA_- Considerações sobre a im­
plantação da reforma agrária no 
País, a propósito do discurso profe­
rido na presente sessão pelo Sr. Se-_ 
nadar Mário Maia. Manifesto dos 
compositores do Nordeste preconi­
zando medidas _em defesa da músi­
ca nacional. 

SENADOR JORGE KALUME 
-Congratulando-se com o Senhor 
Presidente da República pela pror­
rogação do Decreto-lei n<:> 1.944, 
que dfspõe sobre a isenção do Im~ 
posto sobre Produtos Industrializa~ 
dos dos táxis movidos a álcool. De­
fesa da ampliação das atividades 
do Banco da Amazônia. 

SENADOR HELV[D/0 NU­
NES- Apelo ao Sr. Ministro dos 

Transportes em prol da brevidade 
da construção do porto marítimo 
do Piauí. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO- Declarações do Sr. Ministro 
Hêlio Beltrão a respeito da centra­
lização do poder no País. 

-SENADOR MARCO MACIEL 
- V I li Congresso N acionai de 
Museus ora em reatizaçãu em 
Brasflia. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENÃ -Apelo -às autoridades li­
gadas ao setor habitacional do 
País, em favor de funcionários do_ 
DNPM,' residente na Vila da Pro­
dução Mineral, em Campina 
Grande-PB, no sentido de que per­
maneçam residindo nas casas que 
ocupam desde 1948. 

SENADOR MAURO BORGES 
- A criação de comunidades_ ru­
rais como medida eficaz de manu­
tençª-o do _homem no campo. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA 
PRESIDENCIA 

Término do prazo para ofereci­
mento de- emendas ao Projeto de 
Resol_?ção n~" 47, de 1983. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO.· ENCERRAMENTO. 

2:- DISCURSOS PROFERI­
DOS EM SESSÕES ANTERIO­
RES 

bo Sr. José Lins, pronunciado 
na sessão de 31-5-83. 

Do Sr. Almir Pinto, pronuncia­
do na sessão de 1-6-83. 

Do Sr. Josê Lins, pronuridadb 
na sessão de 1-6-83. 

3- SECRETARIA-GERAL 
DA MESA 

Resenha das matérias apreciadas 
de 1 a 31 de maio -

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE­
LIDERÉS DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSÕES PERMANENTES 

~SUMÃRIO DA 75• SES-­
SÃO, EM 25 DE MAIO DE 
1983 

RETIFICAÇÀO 
Na publicação do Sumário, 

feita no DCN-Seção 11, de 26-5-
83, página 1977, 2~ coluna,- no 
item 3 - Atos do Presidente do 
Senado Federal, 

Onde se lê: 
- N9s 7 e 77, de 1983. 
Leia-se: 
- N9s 76 e 77, de 1983. 

Junho de 1983 

OFICIOS 

Do Sr. 1~>-Secretário da Câmara dos Deputados encami­
nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro-­
jetos: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 53, DE 1983 
(N9 344j79, na Casa de origem) 

Proíbe o aprisionamento de pássaros ou de quais­
quer outras aves e animais silvestres, decide sobre sua 
libertação compulsória em áreas Oorestais que especi­
fica, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 Fica proibido, em todo o território nacional, 
o aprisionamento de pássaros ou de quaisquer outras 
aves e animais silvestres que vivem naturalmente fora do 
cativeiro, sejam quais forem as espécies e em qualquer 
fase de seu desenvolvimento, quer em gaiolas, viveiros, 
depósitos ou onde se encontrarem confinados. 

§ }9 Somente serão admissíveis os criadouros com fi­
nalidades científicas, criação e reprodução de espécies de 
pássaros ou de_ quaisquer outras aves e animais sílvestres, 
proibido qualquer tipo de comercialização: 

a) quando disponham de dimensões e demais con­
dições que possam propiciar às espécies af confinadas 
um habitat assemelhado ao da própria natureza, 
permitindo-lhes, além da reprodução, a possíbilidade de 
vôo e utilização de ár_vores frutíferas e c6ri-CgoS,_Sujeítos 
à permanente fiscalização do órgão público federal com­
petente; 

b) em Jardins Zoológicos e Botânicos, Parques Nacio­
nais, bosques, banhados e canais, ãreas naturais preser­
vadas de Estações Ecológicas, Reservas Florestais, Flo­
restas Naturais, Reservas Biológicas, Florestas já decla­
radas pro~etoras, ou que vieram a sê-lo, dentro de um 
Plano Nacional de Áreas Verdes. 

§ 29 Será considerado legítimo o cativeiro de aves e 
animais sítvestres, ou seu sacrifício, nos cas-os de com­
provada necessidade para experiências científicas, em 
prol da saúde humana ou das próprias eSpécies, desde 
que devidamente autorizadas e efetuadas em estabeleci­
mentos oficiais ou fiscalizados pelo Governo Federal e, 
em qualquer hipótese, com a adoção dos métodos mais 
avançados no sentido de minorar-lhes o sofrimento. A 
vivissecção fica restrita a trabalhos que se mostrarem in­
díspensáveis para o progresso da ciência, para o avanço 
de novas descobertas para salvar ou prolongar a vida, ou 
aliviar o sofrimento e combater doenças no hom~m ou 
em outros animais. 

Art. 29 A libertação dos espécimes cativos, seja es­
pontaneamente pelos seus detentores, ou através de 
apreensão pela autoridade competente, deverá ocorrer 
nas ãreas mencionadas na alínea b do§ 19 do art. 19 desta 
lei, atravês de órgãos especificamente criados para tal 
fim, sob a orientação t_êcnica ·de ornitólogo-s- ou de pes~ 
soas com suficiente habilitação para povoamentos ou re­
povoamentos, com espécies não estranhas àquelas re­
giões e ultimadas dentro do prazo de 2 (dois) anos. 

§ 19 Poderão as represas e áreas pertencentes ao Po­
der Público, como as criadas para o abastecimento de á­
gua e força elêtrica, ser aproveitadas para a conservação 
da fauna nacional, inclusive para povoamentos ou repo­
voamentos de aves aquáticas e cinegéticas. 

§ 2~> Na hipótese de os espêcimes entregues ou 
apreendidos necessitarem de cuidados especiais para que 
possam retornar as áreas nativas, deverá a autoridade 
competente, antes de libertá-los, submetê-los a um ade­
quado período de tratamento, alimentação, reabilitação 
e aclimatação, em áreas previamente preparadas para tal 
fim, sob a supervisão de ornitólogos ou de técnicos iden­
tificados com os problemas florestais, e somente depois 
de recuperados ê que deverão ser libertados nos locais 
com as condições ecológicas exigidas para cada espêcie. 

§ 39 Deverá o Poder Público prestar todo o apoio e 
auxílio que estiver ao seu alcance e lhe for solicitado pe-
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las autoridades competentes para que se tornem efetivas 
as libertações, quando se tratarem de áreas florestais 
bastante afastadas do ponto em que forem entregues os 
espécimes a serem libertados. 

Art. 311 A Violação do disposto no art. 1'~ desta lei 
constitui contravenção, punível com pena de 1 (um) mês 
a I(um) ano de prisão simples ou multa de I (um) a 200 
(duzentos) salários míriiinOs vigentes no locai e na data 
da infração, independentemente da apreensão dos espé~ 
cimes encontrados em cativeiros. 

Art. 49 Fica proibida a caça, profissional ou amado~ 
rista, de pássaros ou de quaisquer outras aves e animais 
silvestres, bem como sua exportação e ímportaç_ão, inclu~ 
sive de seus produtos, couros e peles. 

Pena: prisão simples de I (um) mês a I (um) ano, ou 
multa de 1 (um) a 200 (duzentos) salários minimoS vigen~ 
tes no local e na data da infração, independenteinenteâa 
apreensão dos objetos do crime, que serão entregues à 
Repartição competente, para os fins convenientes. · 

Parágrafo único. EXcetua-se das disposiçÕes deSte arti~ 
go a caça de animais silvestres destinados, exclusivimen­
te, à alimentação das famíHãS dos próprioS caçadores na­
tivos, carentes de recursos, ou quando destinados às ins­
tituições científicas oficíãiS, devendo a relação das espé­
cies ser elaborada pelo Instituto Brasileiro de Desenvol­
vimento Florestal - IBDF, no prazo de 90 (nOventa) 
dias da vigência desta lei. 

Art. 59 Ficam proibidaS ::i-fabricação, a conYêFciali­
zação e a utilização de gaiolas, bodoques, atiradeiras, es­
tilingues, fundas, visgos, alçapões, redes japonesas 
('~mist mets"), fitas magnéticas gravadas com pios que 
atraiam pássaros, ou qualquer outro tipo de artefato 
usado para a caça de pássaros ou de quaisquer outras 
aves e animais silvestres. 

Pena: de 1 (um) mês a l (um) ano de_ prisão simples ou 
multa de I (um) a 200 (duzentos) salários minimos -Vigen-­
tes no local e na data da infração, podendo ser aplicadas 
cumulativamente, independentemente da apreensão dos 
objetos, que passarão a constituir Peças de um mús6u da 
escravidão faunística, a ser organizado, por órgão com­
petente, dentro de 2 (dois) anos de vigência desta lei. 

Art. 69 Fica proibido o "tiro aos pombos" ou a ou­
tras espécies vivas da fauna silvestre, limitada a permís­
são de "tiro ao vôo"' a que se refere a alínea a do art. 61' 
da Lei n~> 5.197, de 3 de_ janeiro de 1967, apenas às imi­
tações por meio de artefatos voadores das citadas espé­
cies, mantendo-se a proibição de rinhas de quálquer tipo. 

Pena: as mesmas do artigo anterior, extensivas aos 
apostadores, libertando-se os espéC!ffif:s envolvidos nãs 
.lutas, em locais adequados à sua sobrevivência: -

Art. 79 A apreensão ilegal de pâssaros ou qualquer 
outra ave ou animal silvestre, bem como de seus ninhos, 
abrigos ou criadouros naturais, equipara:se ao furto, su­
jeitando oS adquirentes às penas do crimi de receptação. 

Parágrafo único. Embora a ação penal independa de 
quexa, qualquer pessoa poderã denunciar às autoridades 
a infração a qualquer das prescrições estabelecidas nesta 
lei, ou nas demais leis protetoras e defensoras da fauna e 
flora silvestres, solicitando, inclusive, a apreensão e a li~ 
bertacào dos espécimes silvestres cativos. · 

Art. 89 A repreensão aos delitos e contravenções 
previstos nesta lei caberá não só aos órgãos incumbidos 
da defesa da flora ~ da fauna, como também aos inte~ 
grantes de qualquer organismo policial, inclusive para a 
apreensão e a libertação dos espécimes que forem encon­
trados cativos e para a in utilização dos materiais ou ins­
trumentos utilizados pelos infratores. 

Art. 99 Serão interditados e definitivamerite fecha­
dos os estabelecimentos comerciais ou industriais qt.ie in~ 
fringirem qualquer das Proibições previstas nesta lei e 
nas demais leis pertinentes, ii:tdepeildentemente da res­
ponsabilidacfe criminal aque ficarem sujeitos os seus re­
presentantes legais e seus prepostos. 

Art. lO. O Governo deverá ativar a medicina veteri­
nária, de modo a dar maior atenção à orriítologia, sobre-
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tudo no sentido de que possam ser estudadas e fabrica­
das medicações que se destinem ao combate das diversas 
doenças e pragas que atacam as aves e os animais em ge­
ral. Deverá, ainda, conscientizar a população, especial­
mente a infância ~ a juventude, através da imprensa, rã­
dia e televisão para a causa do copservacionismo e dos 
preceitos contidos nesta lei, com vistas a que sejam pre­
servadas, para as gerações futuras, as nossas reservas na­
turais. 

Art. 11. O Podc:;:r Público deverá estimular a -útm:­
zação de áreas verdes nos !J1-Unicípios, para resguardar a 
flora e a fã una da região, em proporção nunca inferior a 
16m2 de área na._tural por habitante, conforme recomen­
dação do Conselho Mundial de Saúde, ou num mínimo 
de 10% (dez por cento) da área original, para garantit.:-se 
melhor o revestimento vegetal, reflorestamento das nas­
centes ~_recuperação das margens dos rios, objetivando,· 
sobretudo, a cfefesa contr2: a ~rosão_ e os fenômenos de 
assoreameil_tó~_através da proibição da derrubada desor­
denada de matas natu_rais_e da implantação de rigoroso 
esquema de fiscalização contra as queimadas e desmata­
m~nto irregulares. 

Art. 12. As disposições desta lei não se aplicam a 
pássaros e quaisquer outras aves diversos dos espécimes 
silvestres, provenientes de cri_adouros legalmente organi­
zados. 

Parágrafo único. Os criadouros acima referidos de­
verãO ser registrados na Repartição competente, no pra­
zo de 120 (cento e vinte) dias de vigência desta lei, e fica­
rão sujeitos a permanente fiscalização pelos órgãos 
públicos específicos. 

Art. 13. O Poder Executivo regulamentará o dispos­
to na presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
da dat.a de sua publicação. 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publícação. 

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário, 
especialmente os§§ l~ e 2~> do art. 3~ e as alíneas a e b do 
art. 6~' e os arts. 16 e 17 da Lei n9 5.197, de 3 de janeiro de 
1967, mantendo-se, entretanto, em vigor o Decreto n~ 
24.645, de lO de julho de 1934, bem como toda a legis­
lação protetora da fauna e da flora nacionais, naquilo 

· que· n~? Colidir corii as disposições de"s_ta lei. -

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO PENAL 

Art. 100: 

"O Juiz, embora não apurada a autoria, deve or­
denar o confisco dos instrumentos e produtos do 
crime, desde que consistam em coisas cujo fabrico, 
alienação, uso, porte ou detenção constitui fato íüci­
to." 

Art. 155: 

"Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia 
móvel." 

Art. 180: 

"Adquirir, receber, ou ocultar, em proveito pró­
prio ou alheio, coisa que sabe ser produto de cri_me, 
ou influir para que terceiro de boa fé a adquira, re­
ceba ou oculte." 

.. -.. -,-............ .-.............................. . 

.. A receptação é punível, ainda que desconhecido 
ou isento de pena ou autor do crime de que proveito 
a coisa."" 

-••••...• ~-· --~-- ~-. ~~·-'>-· •· ••••• ~ .••••••••• _.;-••••.• 
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NOVO CÓDIGO FLORESTAL 

Lei nQ 4.771, de 15-9~65 

Art. 26: 

"Constituem contravenções penais puníveis com 
três meses a um ano de prisão simples ou multa de 
uma a cem vezes o salário mínimo mensal do lugar e 
da data da infração" ou ambas as penas cumulativa­
mente. 

e) penetrar em florestas de penetração permanentes 
conduzindo armas, su~stâncias ou instrumentos pró­
prios para caça proibida ou para exploração de produtos 
ou subprodutos florestais, sem estar munido de licença 
da autoridade competente. 
.............. -.... -. .--........... -.........•.... ~ .. 
................... ··-·- ...... ·······-· ~-'· .... ·.· ... · '. 
DECRETO-LEI N• 289, DE 28 DE FEVEREIRO DE 

1967 

Cria o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal, e dá outras providências. 

ArL 14: 

"Constituem infrações ao presente Decreto-lei: 
I -a não observância áe qualquer de seus dispo­

sitivos; 
H - a não observância da política florestal 

traçada pelo IBDF ou de qualquer ato, resolução, 
inStrução, ou portaria por ele baixada; 

111- a não observância de qualquer preceito de 
legislação citada no inciso IX do art. 49 deste 
decreto-lei." 

Art. 15: 

.. As pessoas fisicas ou jurídica-s que cometerem 
qualquer das infrações do artigo anterior sujeitam­
se às seguintes penalidades: 

I- multas; 
li -apreensão dos produtos da infração; 
IIT- interdição do estabelecimento comercial 

ou industrial; 
IV -suspensão do registro; 
V- cancelamento do registro." 

Parágrafo único: 

.. As penalidades deste artigo serão aplicadas sem 
prejuízo das que, por força de leis, possam também 
ser impostas por outras autoridades." 

...... ~--· .......... ...-.... ~ .................. -... . 
ConvenÇão para a Proteçao da Flora, da Fauna e das 

--Belezas Cênicas Naturais dos Países da América, pro­
mulgada pelo Decreto Legislativo n9 3, de 13-2-48 (publi­
cado no DO de 8-1 0-49) e mandada executar pelo Decre­
to n~ 58.054, de 23-3-66, publicado no DO de 30-3-66. 

_Artigo I 

_ L "Eniender-se-â_por Parques Naciom~.is." 
· "As regiÕes estabelecidas para a prÕteção e conser­

vação das belezas cênicas naturais e da flora e fauna de 
importância nacional, das quais o público pode 
aproveitar-se melhor ao serem postas sob a superinten­
dência oficial." 

2. "Entender-se-á por Reservas Nacionais." 
"As- -regiõeS-estabeh!cida.S para- a conservação e utili­

zacã_~. sob a vigilância oficial, das riquezas naturais, nas 
qu"ai's se proteg-erá. a floresta e a fauna, tanto quanto 
compatível co'm os fins para os quais estas reservas são 
criadas." 

3. "Entender-se-á por Monumentos Naturais." 
"As regiões, os objetos; ou as espécies vivas de animais 

ou plantas, de interesse estético ou valor histórico ou 
cientifico, aos quais ê dada proteção absoluta, com o fim 
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de conservar um obj~to específico ou uma espécie deter­
minada da flora oy _fauna, declarando uma região, um 
objeto, ou uma espécie isolada, monumento natural in· 
violâvel, exceto para a realização de investigações cientf­
ficas devidamente autorizadas, ou inspeções oficiais." 

4. ''Entender-se-â por Reservas de Regiões Virgens." 
Uma região administrada pelos poderes públicos, 

onde existem condições primitivas naturaiS de flora, fau­
na, habitação e transporte, com ausência de caminhos 
para o trãfego de veículos e onde é proibida toda a explo­
ração comercial. 

Artigo V 

l. "Os Governos Contatantes reso_lvem adotar ou re­
comendar, aos seus respectivos corpos legislativos com­
petentes, a adoção de leis e regulamentos que assegurem 
a proteção_e_ conseryação da flora e fauna dentro de seus 
respectivos territórios, e fora dos parques e reservas na­
cionais, monumentos naturais, e reservas de regiões vir­
gens mencionadas no art. 11. Tais regulamentos conterão 
dispositivos que permitam a caça ou coleção de exempla­
res de fauna e flora para estudos e investigações científi­
cas por indivíduos e organismos devidamente autoriza­
dos," 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Agri­
cultura.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA No 54, DE 1983 
(N9 881/79, na Casa de origem) 

Regula o exercício da profissão de Técnico em Pla­
nejamento Turístico e determina outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 O Técniço em Planejamento Turístico exer­
cerá suas atividades de conformidade çom as disposições 
da presente lei. 

Art. 29 A designação de Técnico em Planejamento 
TUrístiCo é privativa: 

a) do diplomado em curso superior de Turismo, de­
vidamente reconhecido; 

b) do diplomado por estabelecimento de ensino su­
perior estrangeiro, em curso similar, desde que o respec­
tivo diploma seja revalidado na forma da legislação vi­
gente; 

c) do professor titular, assistente ou adjunto das ca­
deiras de Teoria e Técnica do Turismo e de Planejamen_­
to e Organização do Turismo, em estabelecimento de en­
sino superior oficial ou reconhecido há mais de 2 (dois) 
anos. 

Art. 3~ As pessoas habilitadas na forma da presente 
lei farão o registro dO respectivo diploma, ou documento 
hábil equivalente, no órgão_ competente do Ministério da 
Educação e Cultura. 

Art. 4Q As atividades do Técnico em Planejamento 
Turístico compreendem a 1:!-tiliza:ção de técnicas e méto­
dos científicõs com os seguintes objetivos: 
I- Criar, elaborar, analisar e irit:eqji'etar :Planos e pro­

jetos turísticos; 
li -realizar estudos tendentes a .explicar os fenôme­

nos turísticos, bem como as respectivas origens, mu­
danças e evoluções; 

111 - analisar os efeitos dos pólos emissores e recepto­
res sobre os indivíduos, grupos ou categorias sociais; 

IV- interpretar dados sobre os costumes, prátícã-S e 
hábitos de correntes turísticas; 

V- elaborar projetos ou estudos de planejamento, 
organização, funcionamento e exploração de_ empreendi­
mentos turísticos em empresas privadas ou públicas su~ 
bordinadas à Empresa Brasileira de Turismo -
EMBRATUR. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACÍONAL (Seção 11) 

Art. ·sQ As atividades do Tê-cnico em Planejamento 
Turístico serão desenvolvidas, dentre outras, nas seguin­
tes áreas: 

a) empresarial, em estabelecimentos hoteleiros, para 
fins de alojamento, recreação, entretenimento e trans­
porte; em agências de viagens e de viagens e turismo; em 
expOsições e fe1ras comerciais e industriais, de caráter re­
gional, nacional e internacional; em congressos e eventos 
semelhantes; nas empresas de turismo ligadas a bancos e 
financeiras, no que se refere a promoção, publicidade, 
consultoria e assessoramento turístico; 

b em centros de informação, documentação e ínv:es~ 
tigação turísticas, em- nível municipal, estadual ou fede~ 
ral; 

c) em instituições de ensino médio e superior de tu~ 
rísmo, no que se refere a magistério e j)eScii.!TSa; 

d) em entidades e organisinos mistos de ttifismo; de 
caráter público ou privado, em nível municipal, estadual 
ou federal, no que se refere a fomento, promoção, plane­
jamento;-pesquisa e controle de atividades tUrísticas. 

Art. 69 A fiscalização do exercíciõ- das atividades do 
Técnico em Planejamento Turístico será feita pelo Mi~ 
nistério do Trabalho, através dos Conselhos Estaduais e 
Federal, respectivamente. 

Art. 79 As pessoas que, na data da publicação desta 
lei, já venham exercendo ou tenham exercido, por m~_is 
de 5 (cinco) anos, qualquer das atividades previstas no 
art. 41' desta lei, p-oderão requerer o competente r~gistro, 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, para efeito de re-

-gularização profissional e direito a remuneração adequa­
da. 

Art. 8Q A partir da vigência desta lei, nenhuma em­
presa de turismo terá seu registro na EMBRATUR sem 
que um Técnico em Planejamento Turístico seja por ela 
responsável. 

Parágrafo úniCo. - A substituição do responsãvel obri­
gará a nova prova por parte da empresa. 

Art. _91' O Grupo d!t_ Con~~deração J'[_~cio_!l_al das 
Profissões Liberais, constante do Quadro de Atividades 
e ProJissões, anexo à Consolidação d~s Leis do Traba­
lho, aprovida pelo Decreto-lei nQ 5.452~ de}<;~ de maio de 
1943, fica acrescido da categoria de Técnico em Planeja­
mento Turístico. 

Art. 10, O Poder Executivo, ouvido o Ministério do 
Trabalho, regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em c_ontrãrio. 

(Às Comissões de Constituição e Ju.sriça, de Eco­
nomia, de Legislação Social e de Educação e Cultu­
ra.} 

Junho de 1983 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 55, DE 1983 
(N9 10/83, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Dispõe sobre a cria~o e extinção de cargos na Se­
cretaria do Tribunal Superior do Trabalho, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Ficam criados, no Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho, os seguin­
tes cargos: 
I- no Grupo Atividades de Apoio Judiciário, código 

TST~Aj.020, 180 (cento e ·oitenta) de Auxiliar Judiciãrio 
TST-AJ-023; 20- (vinte) de Agente de Segurança Judi­
ciária, TST-AJ-Q24; 54 (cinqüenta e quatro) de Atenden­
te Judjciário, TST-AJ-025; e 15 (quinze) de Taquígrafo 
Auxiliar, TST-AJ-020; ' 
-11 -no GruPo Outras Atividades de Nívd SUperior, 

código TST-NS-900, 4 (quatro) de Contador, TST-NS-
924; l (lún) de Médico, TST-NS-901; e Z (dOlsTae Odon­
tólogo, TST-NS-909; 

UI- no Grupo Outras Atividades de Nível Médio, 
código TST-NM-1000, 2 (dois) de Auxiliar Operaciõ·n-al 
de Serviços Diversos, TST-NM-1006; e 2 (dois_) de Tele­
fonista, TST-NM-1944; 

IV- no Grupo Artesanato, código TST-ART-700, 3 
(três) de Artífice de Estrutura de Obras e MetalUrgia, 
TST-ART-701; e 2 (dois) de Artífice de Artes Grâficas, 
TST-ART-706. 

§ 111 A escala de vencimentos e as respectivas refe­
rências dos cargos de Taquígrafo Auxiliar, código TST­
AJ-026, serã a constante do anexo 111 do.D~<;reto-lei n'l' 
1.902, de 22 de dezembro de 1981, na forma do anexo ú­
nico a esta lei, 

§ 29 Os cargos a que se refere este artigo serão esca­
lonados pelas classes das respectivas Categorias Funcio­
nais, de acordo com a lotação fixada, observados os cri­
térios legais e regulamentares vigentes. 

Art. 29 Ficam extintos 98 (noventa e oito) cargos de 
Datilógrafo, códigO TST-SA-802 e 29 (vinte e nove) de 
Agente de Portaria, código TST-TP·1202, a partir da 
Classe-iniCial, à medida que forem vagando. 
- Parágrafo único. O preenchimento de 98 (noventa e 

oito) cargos de Auxiliar Judiciário, código TST-AJ-023 e 
de 29 (virite e nove) cargós de Atendente JudiciâriO, códi­
go tST-AJ-025, criados pelo artigo anterior, fiCã. vincu­
lado à extinção dos cargos de Datilógrafo, TST ~SA-802 e 
de Agente de Portaria, TST~TP-1202, respectivamente. 

Art. _3., As despesas decorfentes da aplicação desta 
lei correrão à conta das dot_ações orçamentárias do Tri­
bunal Superior do Trabalho. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data ae sua publi­
cação. 

Art. 5"' Revogarrl-se as disposições--em conirãrio. 

ANEXO ÚNICO 

(§ l"'doart.l<;~daLeinQ 

Categoria 
Grupo Funcional No 

Atividades de Taquígrafo 15 
Apoio Judiciário, Auxiliar 
TST-AJ-020 

MENSAGEM No 62, DE 1983 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da ConstituiçãO, tenhõ- a ·p_onra 
d_e submeter à elevada delib~ração de Vossas Excelên-

de de de 198 

Código Classe Referência 

TST-AJ-026 Especial NM-32 a 33 
B NM·28a31 
A NM-24a 27 

cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Justiça, o anexo projeto de lei que 
.. dispõe sobre a criação e extinção de cargos na Secreta­
ria do Tribunal Superior do Trabalho, e dá outras provi­
dências". 

Brasília, 22 de feverejro de l983.- João Figueiredo. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• EM(DAJ 0585;DO 
MINIST~RIO DA JUSTIÇA. 

Excelentíssimo SenhOr -presidente da República: 
Acolhendo proposta do Tribunal Superior do Traba­

lho, tenho a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossa Excelência, para merecer posterior remessa ao 
Congresso Nacional, o anexo projeto de lei que visa criar 
e extinguir cargos no Quadro Permanente da Secretaria 
do Tribunal Superior do Trabalho. 

Com a efetivação das medidas ora propostas, busca o 
Tribunal Superior do Trabalho ver reconhecido o consi­
derãvel aumento de suas atividades no último qiiinqilê­
nio, em cujo decUrso,- dOs 72.957 processos distribuídos, 
69.749 foram julgados, estando pendentes de solução 
3.208. O próprio crescimento da população ·detenninou 
a ampliação da Justiça do Trabalho, que, em 1977, pos­
suía 9 Tribunais RegiOnais e 27~ JCJ, enQuanto -que nes­
te ano de t982, conta com 12 Tribunais Regionias e 382 
JCJ, estando previsto, para atê 1985, um total de- 6.58-­
JCJ. 

De ressaltar, neste passo, que o número de servidores 
efetivos e comissionadOs, em exercício na Justiça do Tra-

-Il!ÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção JI) 

baiho é o mesmo de 1977, na ordem de 446 e 44, respecti­
vamente. 

A extinção das Categorias Funcionais de Datilógrafo 
e de Agente de Portaria e a sua conseqllente substituição 
pelas de Auxiliar Judiciário e Atendente Judiciário é 
apontado como necessidade premente, levando-se em 
conta, na primeira, que a pequena remuneração do Dati­
lógrafo não permite um recrutamento a nível das atri­
buições exigidas pelo TST, e, na segunda, o fato de já 

-_exisiir no TST ã de Àtendente Judiciário; com as mesmas 
tarefã.s do atual Agente de Portaria, porém com melhor 
remuneração. 

Assim, os datilógrafos, que venham satisfazer os re­
quisitos a serem estabelecidOs, Poderão ier acesso à Ca­
tegoria Funcional de Auxiliar Judiciário, mediante con­
c_urso. A atual categoria de Agente de Portaria seria 
aproveitada na de AtendenteJudiciário, abolindo-se a si­

. tuação dispare existente. 

- O anteprojeto pretende, também, introduzir no TST a 
Categoria Funcional de Taquígrafo Auxiliar ineXistente, 
visando ate"nder às -necessidades mais elementares dos 
seiviços- de taquigrafia, uma vez que o aumento de car-

ANEXO lll 
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gos na Categoria Funcional de Taquígrafo Judiciário 
provocaria maiores despesas. 

Vcirifica-se que a pretensão em causa tenta solucionar 
o problema_ de p~ssoal sentido pelo TST, da forma me­
ncis dispendiosa possível, uma vez que a criação de 285 
cargos implica na extinção de 127. 

Saliento, ainda, que o assunto mereceu estudos da par~ 
te do Departamento Administrativo do Serviço Público, 
da Secretaria e Planejamento da Presidência da Repúbli~ 
ca e do Departamento de Assuntos Judiciários deste Mi­
nistério~ 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos do meu profunfo respeito. - Ibrahim 
Abi-Ackel, Ministro da Justiça. 

DECRETO-LEI N• 1.902, 
·- DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981 

Reajusta os valores de vencimentos, salários e proventos 
dos servidores civis do Poder Executivo, bem como os das 
pensões, e dá outras providências. 

(Art. 1~ do Decreto-lei n9 1.902, de 22 de dezembro de 1981) 

CARGOS E EMPREGOS_ CARGOS E EMPREGO 
DE N[VEL SUPERIOR DE NIVEL M~DIO 

.-;' 

Vencimento ou Salário Cr$ Vencimento ou Salário 

Referência A partir de A partir de Referência A partir de A partir de 
]9-l-1982 19-5-1982 1•-1-1982 19-5-1982 

NS.l 40.287 56.401 NM.l 13.913 19.478 
NS.2 43335 60.669 NM.2 14.623 20.472 

NS.3 45.498 63.697 NM.3 15.360 2-1.504 

NS.4 47.766 66.872 NM.4 16.111 22.555 

NS.5 50.164 70.229 NM.5 16_917 23.6.83 

NS.6 52-656 73.7t"8 NM.6 17.768 24.875 
NS.7 55.295 77.413 NM.7 18.485 25.879 

NS.8 5_8.055 8!.277 NM.8 19.308 27.031 

NS.9 60.295 - 84.413 NM.9 20.!16 28.246 

NS.IO 63.306 88.628 NM.IO 20.977 29.367 
NS.II 65.731 92.023 NM.l1 21.803 30.524 

NS.l2 69.035 96.649 NM.l2 22.646 31.704 

NS.I3 71.660 100.324 NM.l3 23.545 32.963 

NS.l4 75.244 105.341 NM.l4 24.476 34.266 
NS.l5 78.570 109.998 NM.IS 25.433 :)5.606 

NS.l6 82.034 114.847 NM.l6 26.418 36.985 
NS.17 85.640 1!9.896 NM.17 27.3_07 38.229 
NS.18 _89.!!16. 12).882 NM.l8 28.368 39.715 
NS.l9 94.413 132.178 NM.l9 29.467 41.253 

NS.20 99.!43 138.800 NM.20 30.769 43.076 
NS.2! 104.091 145.727 NM.2! 32.313 45.238 
NS.22 109.306 153.028 NM.22 33.933 --47.506 
NS.23 114.758 160.661 NM.23 35.632 49.884 

NS.24 120.493 168.690 NM.24 37.431 52.403 

NS.25 126.525 177.135 NM.25 39.307 55.029 
NM.26 41.269 57.776 
NM.27 43.335 60.669 
NM.28 45.498 63.697 
NM.29 47.766 66.872 
NM.30 50.164 70.229 
NM.3l 52.656 7l718 
NM.32 56.674 79.343 
NM.33 61.800 86.520 
NM.34 67.383 94.336 
NM.35 73.451 102.931 

(Às ComissõeS de Serviço Público Civil e de Finanças.) 

~ 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 4, DE 1983 

(N9 117/82, na Casa de origem) 

Aprova o te:xto do Acordo entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca Argelina Democrática e Popular para a criação de 
uma Comissão Mista Brasileiro-Argelina, concluído 
em Brasflia, a 3 de junho de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1"' Fica aprovado o texto do Acordo entre o 
Governo da República Federativa-do Brasil e o Governo 
da República Argelina Democrâtica e Popular para a 
criação de uma Comissão Mista Brasileiro-Argelina, 
concluído em Brasília, a J de junho de 1981. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 432, DE 1981 

Excelentíssímos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

De conformidade com o disposto no art. 44, inciso I, 
da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Excelências, acampa~ 
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da República Argelina DemocrátiCa e Popular para a 
criação de uma Comissão Mista Brasileiro-Argelina, 
concluídº em Brasília, a 3 de junho de 1981. 

Brasília, 24 de setembro de 1981.- Aureliano Chaves.-

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• DOP/DAI/DPF /­
DOC/SAL/217 /800 (B46) (A28), DE 21 DE SE­
TEMBRO DE 1981, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DAS RELAÇOES EXTERI_O­
RES. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de Submeter à alta apreciação de Vossa 

Excelência o anexo texto do Acordo para a criação de 
uma Comissão Mista Brasileiro-Argelina, assiriado em 3 
de junho próximo passado, quando da visita ao Brasil do 
Ministro das Finanças da Argélia, Senhor Mohamed 
Yalá. 

2. A visita do Minístro Ialá simbolizou o revigora­
menta do diâlogo Brasil-Argélia - prejudicado, nos 
anos anteriores, pelas repercussões de contenciosos de 
natureza comercial -e reforçou as_b_as_es da cooperação 
bilateral em diversos campos. 

3. A Argélia lança-se atualmente a ambicioso pro­
grama de desenvolvimento, facultado por ulna sólida si­
tuação econômica e prOcUra--pnvilegiar seu relaciona­
mento com países do Terceiro Mundo, em especial os 
que como o Brasil, dispõem de c_ondições materiais e téc­
nicas para atender muitas das suas necessidades. 

4. Assim, o Acordo para a criação da Comissão Mis­
ta, bem como os demais instrumentos bilaterais assina­
dos em junho último representam importantes marcos 
econômicos e políticos para as re1ações Brasil-Argélia. O 
Acordo visa a criaar os mecanismos de acompanhamen­
to e supervisão das a:tíVídades bilaterais nos campos da 
cooperação econômica, intercâmbio comercial e da coo~ 
peração cultural, científica e teCO.ológica, e prevê a reu~ 
nião alternada em Brasília e Argel pelo menos a cada 
dois anos, da Comissão Mista, sem prejuíZo -de sua con­
vocação em sessão extraordlnâria, sempre que as Partes 
assim o decidirem. 

5. Tendo em conta a necessidade de aprovação legis­
lativa para que o Acordo possa entrar em vigor, elevo à 
consideração de Vossa Excelência o anexo projeto de 
Mensagem que o encaminharia ao Congresso Nacional. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. - R. Saraiva Guerreiro. 
ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO 
DAARGÉLIADEMOCRÃTICAFPOPULAR 
PARA A CRIAÇÃO DE UMA COMISSÃO 
MISTA BRASILEIRO-ARGELINA, PARA A 
COOPERAÇÃO ECONÓMICA, COMER­
CIAL, CIENTIFICA, TECNOLÓGICA, TÉC­
NICA E CULTURAL. 

O Governo da República Federativa do 
Brasil 
e 
O Governo da República Argelina Democrática e Po­

pular, 
CONSCIENTES dos laços de amizade e solidariedade 

qUe unem os dois países, 
DESEJOSOS de consolidar esses laços em todos os 

campos, principalmente no campo da cooperação econô­
mica, comercial, científica, tecnológica, técnica e cultural 

ACORDAM o seguinte: 

Artigo I 

Fica instituída uma Comissão Mista Brasileiro­
Argelina de Cooperação Econômica, Comercial, Cientí­
fica, Tecnológica, Técnica e Cultura, com o objetivo de 
promover a cooperação entre os dois países, de acordo 
com o interesse mútuo. 

Artigo 11 

- A_referida Comissão terá por finalidade: 
- definir a orientação a seguir pará que sejam atingidos 

os objetivos do presente Acordo, especialmente em matéria 
de: 

a) cooperação econômica nos campos da indústria, 
das minas e energia convencional, dos transporte, das 
comunicacõ_es e das relações postais; 

b) hidráulica e agricultura; 
c) intercâmbio comercial;-
d) relações financeiras; 
e) cooperação cultural nos campos da informãção, 

do ensino e da formação profissional, da juventude e das 
es-põrtes, da saúde pública, do meio ambiente e da indús­
tria do turismo e hoteleira; 

f) cooperação científica, tecnológica e técnica por 
meio, dentre outras modalidades, da consulta e inter­
câmbio de experiências e de peritos nos setores de ativi­
dades que apresentem interesse comum; 

g) cooperação no campo da pesquisa e da explo­
ração de novas fontes de energia; 

__ elaborru:_ e submeter à aprovação dos dois Gover~ 
nos propostas e programas, de forma a concretizar essas 
modalidades; 

-resolver os problemas que possam surgir da apli­
cação dos Acordos e Ajustes concluídos ou a concluir 
entre os dois países nos campos comercial, econômico, 
linãnceiro, clenlrfico, teCnológico e técnico; no que-res­
peita à situação dos nacionais que se deslQcam_ de um 
país para o Õutro e de seus respectivos bens. 

Artigo Ill 

A Comissão Mista realizará pelo menos uma sessão a 
cada dois anos, e poderá se reunir em sessão extraordi­
nâria sempre que as Partes assim o decidirem. As referi­
das sessões realizar-se-ão alternadamente em Brasília e 
em Argel. 

Artigo IV 

A delegação de cada país serâ chefiada por personali~ 
dade de nível ministerial e serâ composta por membros 
designados pelos respectivos Governos. 
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Artigo V 

As decisões e conclusões da Comissão serão consigna­
das em ~tas ou trocas de cartas e, conforme o caso, em 
Convênios, Ajustes Protocolos a serep1 concluídos entre 
as Partes. 

Artigo VI 

A agenda de cada sessão serâ determinada mediante 
entendimento por via diplomática, com antecedência de 
um mês da abertura de cada sessão, e será. adO-tada no 
dia da abertura da referida sessão. 

Artigo VII 

O presente Acordo será submetido à aprovação do Le­
gislativo após sua assinatura. Entrará em vigor proviso­
riamente, no limite da competência das autoridades res­
pónsâveis por sua implementação, na data de sua assina~ 
tura, e definftiv:imente na data da troca dos instrumen­
tos de ratificação. 

Artigo VIII 

A vigência do presente Acordo é de 5 (cinco) anos. se­
rá prorrogado por recondução tácita por novos perlodos 
de 5 (cinco) anos, a menos que uma das duas Partes Con­
tratante exprima a decisão, por escrito e com uma ante­
cedência de 6 (seis) meses, de modificá-lo ou de terminâ­
lo. 

Feito em Brasília, aos 3 dias do mês de junho de 1981, 
em três exemplares originais, nas línguas portuguesa, 
árabe e francesa, sendo os três têxtos igualmente autênti­
cos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra­
miro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo da República Argelina Democrática e 
Popular: Mohamed Yalá. 

(Ãs Comissões de Relações Exteriores, de Econo­
mia e ae Educação e Cultura.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NO? 5, DE 1983 

(N9 15/83, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Constitutivo do Banco 
Africano de Desenvolvimento, celebrado em Cartum, 
a 4 de agosto de 1963, emendado pela Resolução n<? 
5/79, adotada pelo Conselho de Governadores, em 
Abidjan, a 17 de maio de 1979. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. I 9 Fica aprovado o texto do Acordo Constituti­
vo do Banco Africano de Desenvolvimento, celebrado 
em Cartum, a 4 de agosto de 1963, emendado pela Reso­
lução n9 5/79, adOtada pelo Conselho de Governadores, 
em Abidjim, a 17 de maio de 1979. 

Art.. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 79, DE 1983 

Excelentissimos Senhores Mem·br.os do 
Oo:ç1gresso Nacional: 

Em oonform!dade com o dispostO no art. 
44, inciso I, da Oon.stitulção~Federal, tendo 
a honra de submeter à elevada consideração 
,de Vossas Excelêlncias. rucompanha.d\0 de 
Exposição de Motivos. do Senhor Mln!stro 
de Estado das Relações Exteriores, o texto 
do Acordo Constl tutivo d>o Banco Africano 
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de Desenvolvimento, .celebrado em, Cartum, 
a 4 de agosto de 1003, emendado pela~eso­
lução n.o 5/79, adotada pelo Conselho de 
Governadores, em Abidj an, a 17 de maio 
de 1979. 

B~asílla, 28 de fevereiro de 1983. - João 
Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOII'IVOS N.o DP!B'/DAl/ 
DAF-I/DAF-II/l4/823(A), DE 21 DE 
FEVEREIRO DE 1983, DO SENHOR MI­
NISTRO~ DE ESTADO DAS RJ!JL.AÇOES 
EXTERIORES. 

A Sua Excelên'cia o Senhor 
João Baptlstsa de Oliveira Figueiredo. 

Preslclente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à alta apre­
ciação 'de Vossa EJree,ência o texto do Acor­
do Constitutivo do Banco Africano de De­
senvolvimento1 firmado _pelo Brasil, ad 
referendum do Congresso Nacional, a 8 de 
dezembro de 1982, em New York, NY, Esta­
dOS Unidos da América, na sede da Organi­
zação das Nações Unidas, onde está deposl­
tadoc 

2. A assinatura pelo Brasil do referido 
instrumento, que se to,rnoU' possível com a 
aprovação da Resolução n.0 5/79, daquele 
Banco, autorizando a adêsão do palses 
rião-afrieanos -ao-- organismo, merecer a 
aprovação de Vossa Excelência, em Expo­
sição de Motivos que, sobre o aS'Sunto, lhe 
dirigiu o Senhor M!nl.stro de Estado da 
Fazenda. 

3. Até esta data, os seguintes paises já 
completaram as formalidades legats neces­
sárias àquela adesão: Canadá, Coréia, Co­
veite, Dinamarca, Finlândia França, Iugos­
lávia, Noruega, Suécia e Suíça. 

4. · Quanto· aos pa!ses cuja participação 
no Banco ainda depende do cumprimento 
de requisitos legais interno.s, relacionam-se: _ 
Arábia Saudita, Argentina, Austr!a, Bélgica, 
Brasil, Espanha, Estados Unidos da Améri­
ca, índia Itália, Japão, Países Baixos, Por­
tugal, Reino Unido e República Federal da 
Alemanha. 

5. Estabelecido a 4 de ag<>sto de 1963, ·o 
Banco visa a contribuir para o desenvolvi­
mento e'conômico dos países africanos, bem 
como a promover-lhes a cooperação regio­
nal e o comérdo internacional. 

6_. A contribuição brasileira ao Banco 
corresponde a 1,14% do montante subscrito 
pelos pa!ses ex1(rareg!onal.s, ou seja, ..... . 
Cr$ 593 .179. 908 oo, dO.s quais apenas a par­
cela de 25% constituir-se-á em capital rea­
lizável, a ser coberto em cinco aportes 
anuais, de Idêntico valor. 

'J. Tal adesão deverá en.sej ar à c: empre­
sas brasileiras oportunidade de participar, 
com bens e .serviçw, na execuÇão de pro..: 
j e tos na Africa, fihanciados com recurso.s 
do Banco. 

8. Por esses motivos. senhor PreSidente, 
creio que o Acordo- em apreÇO -merece a 
aprovação do Poder Legislatlv·o e, para esse 
fim, junto à presente PJ;Ojeto de Mensagem, 
a fim de que Vossa Excelência, se assim 
houver por bem decidir~ se digne encami­
nhã-la ao Congre.sso Nacional, nos termus 
do art. 44, Inciso r. da constituição Federal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
vossa Excelência, Senhor P:fesidente, os pro­
testos do meu mais profundo res,peito -
Saraiva Guerreiro. 

DIÃRIO DO CONGRESSO N"'CIONAL (Seção 11) 

AIOORDO coNsTITuTrvO DO BANUO 
~ -AFRLcANO DE DESENVOLVIMENTO 

Os GovernoS em cujo nome este Acordo é 
firmado, 

Determinados a fortalecerem a solidarie- _ 
dade africana através da cooperação eco-_ 
nõmica entre os Estados africanos, 

considerando a necessidade de acelerar o 
desenvolvimento dos vastos recursos huma­
nos e naturais da Africa a fim de estimular 
o desenvolvimento econômico e o progresso 
socia: nessa região, 

Percebendo a importância da coordenação 
de planos nacionals de desenvolvimento 
eCoilôniico e social em prol do Crescimento 
harmonioso das economias africanas como 
um todo e da expansão do comércio externo 
africano e, particularmente, do. comércio 
In tra-afr!eano, 

Reconhecendo que a criação de mna Ins­
tituição financeira eomum a tO'd.o.s os pais~s 
africanos atenderia a esses objetivos,.. 

conVictos cre que a associaç-ão de países 
africanos e não-afrlcanos facilitará o fluxo 
adicional de capital internacional atravé.s 
de tal instituição para o desenvol<imento 
econômico e o progresso social âa região e 
para o benefício mútuo de todos que par­
ticipam dMte Acordo, 

Co_ncQrdaram em criar o Banco Africano 
de Desenvolvimento (doravante designado 
Banco), que será regido pelas seguintes dts­
pos!ções: 

CAPíTULO I 
~ ~ Finalidade Funções, Membros 

e Estrutura 
~ ARTIGO l.0 

Finalidade 
A finalidade do Banco será contribuir 

para _o _c;i_esenvolvimento eConômico e o pro­
gressõ soei a • · dos seus membros regionais, 

~ Individual e coletivamente. 

ARTliG02.0 
Funções 

1. A fim de alcançar a sua finalidade, 
o Banco terá as seguintes flmções: 

a) utilizar os recursos à sua disposição 
para o financiamento de projetos e pro­
gramas de Investimento relativos ao de­
senvolvimento' econômico e social dos seus 
membrOs regionais, concedendo prioridade 
especial para: ~~ ~- ~ 

i. projetos ou programas que, por sua na­
tureza ou abrangência, sejam do interesse 
de di versos D:lembros; _ e 

!L projetos ou programas que tiveram a 
finalidade de aumentar o grau de comple­
mentariedade entre as economias dOs mem­
bros e proporcionar expansão ordenada de 
seu comét.çio exterior; 

b l efetuar ou participar da seleçãO, es­
tudo e preparo de projetos, empreendimen­
tos e atividades que contribuem para esse 
d.es'envolvimento; 

_ e) mobilizar e aumentar dentro e fora 
da Africa os recursos necessários para o fi­
nanciamento de tais programas e projetos 
de lnrvestimento; 

d) em geral, promov·er, na Africa, o In­
~ vestimento de capital.s públi<:o e privado 
p~a _projetos e programas destinados a 
coritribuir para o desenvolvimento econô­
mico e para o progresso social dos seus 
membros regionais; 

e. Fornecer a assi.Stêncla técnlça reque­
rida pela A!rlca para estudo, preparo, fi-
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náílcianielitO e execução <f.e proje.tos e pro­
--gramas de desenvolvimento; e 

f. Empreender outras atividades e forne­
cer outros serviços que pos.Sam contribuir 
para essa finalidade. 
~ 2. No cumprimento das suas funções, o 

B3.nco l)rocurará Cooperar com as institui­
ções de desenvolvimento nacionais, regio­
nais e sub-regionais da. A!rica. Com o mes­
mo Intuito, deverá cooperar com outras Ins­
tituições Internacionais que visem a finali­
ciades Sêmelhantes e com· outras Instituições 
vinculadas ao desenvolvimento da Afrlca. 
_ 3._ -Em. todas as .suas declsões, ó Banco 
será orientado pelos dispositivos dos arts. 1.o 
e 2.0 deste Convênio. 

ARTIQ{) 3.o 

ASsOciação e Area Geográfica 
1. Qualquer país africano, que detenha 

a condição de Estado inciependente, poderá 
tornar-se membro regional do Banco. Ad­
quirirá essa posição de acordo com os ter­
mos do parágrafo 1 ou parágrafo 2 ·do art. 
64 deste Convênio.· 

2. A área geográfica em que poderão se 
estender a admissão de paises regionais .. 
as atividades de desenvolvimento do Banco 
(designada neste Acordo pe'os termos Afri­
ca -ou Africano) incluirá o continente afri­
cano ou ilhas africanas:. 

3. Os, países não:..regirinais que são .. ou 
que venham a ser, membros do Fundo Afri­
cano de Desenvolvimento ou que fizeram, 
ou que estejam fazendo, contribuições para 
o Fundo Africano de Desenvolvimento sob 
termos e .condições .semelhantes aos termos 
e condições do Convênio Constitutivo da­
quele Fundo, também poderão ser admiti­
dos no ;Banco nas épocas e sob as regras 
gerais que forem detel'lninadas. pela Jun" 
ta l!e. G<>vernadores. ES'Sas regras gerais so­
riiente poderão ser emendadas através de 
decisão da Júnta de Governadores, repre­
sentando _uma maioria de dois terços do 
númel'o total de G<>vemadores, Incluindo 
dõiS 'terços dos Governadores dos membros 
não..;.l"egionais, representando, ao . todo. não 
menos do que trés ·quartos do poder total 
de votos dos países-membros. 

aRTIGO 4.0 

Estrutld'a 

o Banco terá uma Junta de G<>vemado­
res, uma Diretoria, um Presidente, pelo me..; 
nos um V!ce-Pres:ldente, técnicos e pessoal 
nec·essãrios ao cumprimento· dos deveres 
que for"ll.l .detel'lninados pelo Banco. 

CAPíTULO II 
()apitai 

ARTIGO 5.0 

Capital Autori>;ado 

1. a.. o capital autorizado do Banoo será 
representado por 250.000.000 de unidades de 
conta e dividido em 25.000 ações ao valo' 
par de lO, 000 unid.ades· de conta <:ada ação, 
que esta_rão à disposição dos membros para 
subscriçao. 

b. O valor da unidade de conta será 
0,88367088 gramas de ouro fino. 

2. O <:apitai autorizado será dividido em 
a_ções r~aliz~das_ e ações exigíveis. Para o 
f~ definido no parágrafo 4.a. do art. 7.o 
deste COnvênio, o êquivalente a 125.000.000 
de_ unidades de conta ser:í composto de 
açoos realizadas e o -e_quivalente a 
125.000.000 de Unidades de conta será,' cOOi: 
posto <h> ações ·exig!vel.s. 
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3. O capital autorizado poderá ser au­
mentado quando e como· a Junta de Go­
vernadores julgar recomendável, sujeito às 
disposições do parágrafo 4 deste artigo. 
com exceção do caso em que o capital for 
aumentado somente para pe;rm!tlr a subll­
crição inicial de um membro, a declsão da 
Junta será adotada por uma maioria __ de 
dois terços do número total de Góveniado­
re.s que, ao todo, representem não menos de 
três quartos do total de votos dos membros. 

4. O capital autorizado e qualsquer au­
mentos do_ m-esmo_ serão alocados aos ·mem­
bros regionais e -não-regionais em propor­
ções tals que cada grupo respectivo tenba 
um número de ações disponíveis para subs­
crição que, se todas fol,"em subscritas, re­
sultará em dois terços do número total de 
votos ·em poder dos membros regionais e 
um.- terço em poder dos membros não-re­
gionais. 

ARTIGO 6.0 

Subscrição de Ações 

1. Inicialmente, cada membro subllcre­
verá ações ·do capital do Banco. A subscri­
ção inicial de cada membro será Composta 
de igual número de açõe;; realizadas e exi­
gíveis. O número inicial de ações a serem 
subscritas por um Estado que adquira a 
qualld~de de me_mbro, de acordo com o pa­
rágrafo 1 do art. 84 deste Convênio será de­
terminado· no anexo A deste Convênio, o 
qual formará parte integrante do~ mesmo. 
O- número inicial _de ações a serem subscti.­
tas por outros membros será dete;rm!nado 
pela Junta de Governadores. 

2. No caso de um aúmento de eap!tal 
para. outros. fins que não reja~ subscrição 
inicial de .um membro, este será feito de 
acordo com os termos e condições unifor­
mes a. serem estabelecidos pela Junta de 
Governad<>res e cada membro terá direito 
de subscrever uma porção do aumento que 
seja proporcional a suas ações já subscri­
tas em relação ao capital total do Banco. 

Nenhum· r:p.embro, entretanto,. será obri­
gado a. subllerever qualquer parcela do re­
ferido aumento. 

3 Um membro poderá solicitar que o 
Ba:ri.oo aumente a sua subscrição de acordo 
com .os termos é condições a serem deter­
minados pela Junta· de Governadores. 

4. As ações inlcialmepte subscritas pelos 
Estados que adquirirem a qualidade de 
membro de acordo com o parágrafo 1 -do 
·art. e4 deste COn,vênio '!"r.ão emitidas ao 
·valor par. 

outras ações também serão emitidas ao 
valor par, a nãiO ser que a Junta de Gover­
nadores, em circunstâncias -especiais, r~I­
va, por uma. maioria do total de votos dos 
membros, emiti-las em outros termos. 

5. O exigivel relativo às ações será limi­
tado à parcela não paga do seu preço de 
emisSão. 

6. As ações :llão __ poderão ser cauclóna.­
das ou vii:teu'adas de qua.lq>Jer form~t, sen­
do transferiveis .somente ao Banco. 

ARTIGO 7.0
• 

Pagamento da Subscrição 

1. a. o pagamento da quantia inlciiü· 
mente subscrita \1!1 capital realizado do 
Banco por uni. membro que adquirir .a qua­
lidade de membro, de acordo com o pa­
rágrafo 1 do ·art. 64 deste convênio será 
efetuado em seis parcelas,. a primeira das 
quais representará cinco por cento, a se­
gunda trinta. e cinoo por cento e a.s quatro 
restantes qui~ por cento cada uma da 
referida quantia. 
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b. A primeira parcela será paga pelo 
Governo intere5.1ado, em seu próprio nome, 
antes ou na da,ta de depósito. do. lnstru: 
mento de ratlfiC~tção ou aceite deste COn­
vênio conforme os termos d<l parágrafo 1 
do art. 64. 

A segun-da parcela &e vencerá no último 
_dia do período de seis meses apQ.s a en­
trada em vigor deste oo:hvênio ou no dia 
do citado depósito, dependendo de qual 
seja o último. A terceira. parcela se venoerá 
no último dia de um periodo de dezoito 
meses da entrada em vigor deste COnvêiiio. 
·As três pãrcelas restantes se vencerão su­
cessivamente no último dia dte um período 
de um ano imediatamente subseqüente ao 
dia do vencimento dà parcela anterior. 

2. os pagamentos das quantias Inicial­
mente subllcritas pelos membros do Banco 
correspondentes ao capital realizado serão 
efetuados em Ouro ou em moeda cDnversí­
vel. A Junta de Governadore,; determinará 
O· inodO de- pagamenro pelos membros das 
outras quantias subscritas do capital reali­
zado. 

3. A JUnta de Governad<>Tes determina­
rá as datas de pagamento das quantias do 
capital realizado subscritas pelos membros 
do :aaneo e às quais os dispositivos do pará­
grafo 1 deste artigo não se apliquem. 
. 4.a. o pagamento das quantias subllcritas 
do capital exigível do .Banco somente esta­
rão sujeitas à chamada quando as obriga­
ções assumidas pelo Banco assim o exigi­
rem, como conseqüência dos. termos dQ pa­
rágrafo l.b. e d. do art. 14, relativos 0: em­
préstimos tomados pelo Banco para inclusão 
nos seus recursos de capital ordinário ou · 
C<?mo garantias imputáveis a esses_ recursos. 

b. No caso de tãl chamada,. o pag_amento 
poderá ser. efetuado, conforme opção do 
memQro interessado, em ouro, moeda con­
versivel ou na moeda exigida pelo cum­
primento da obrigação do Banco para a 
_qual a. chamada ocorreu. 

-- c.- As chamadas' 'de SUbscriçõeS não pa­
gas serão pe:rcentua'mente uniformes a to­
das as ações exigíveis. 

5. o Banco determina;á o lugar para 
qualquer pagamento efetuado nos tennos 
deste artigo com a _condição de_ que .. até a 
realização da primeir~ reuniã:O da Junta de 
Gov•ernadores estipulada no art. e& deste 
Oonvênio, o pagamento da primeira parc~la 
citada no parágrafo 1 deste artigo tenha 
sido efetuado ao fideicomissário menciona­
do no art. 66. 

ARTIGO 8.0 

Fundos Especiais 
1. O Banco poderá estabelecer, ou ter 

confiados à sua &"'Stão, fundos especliús 
que sejam destinados a ~servir· àos .seus pro­
pósitos e que estejàm conforme às suas 
funções. Poderá receber, reter, usar, com~ 
prometer ou dispor de outra forma dos re­
cursos que pertençam aos Fundos Espe­
ciais. 

2. De acordo com ~os dispositivos--do 
art. 11 deste· Convênio os recursos desses 
Fundos Especiais serão lil.antidos separados 
e distintos dos recursos de capital ordinário 
do Bane(). 

3. .o Banco adotará as 'regras e regula­
mentos especiais que forem: necessários. pa .. 
ra a administração e uso de cada Fundo 
EspeciaL obedecidas sempre as seguintes 
cOndiçõeS: 

a. _As I:egras e regulamentos especiaís es­
tarão sujeitos aos termos do parágrafo 4 
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do art. 7.0 e arts. 9.0 a 11 e aos dispositivos 
deste convênio que se refiram expressa­
mente aos recurws de capital ordinãrio ou 
às_ operações ordinárias do JJanoo; 

b. Tais regras e regulamentos especiais 
deverão ser coerentes com os dispositivos 
deste· convênio e que se refiram express:a­
mente aos recursos especiais ou às opera­
ções especiais do Banco; e 

c. Quando tais regras e regulamentos não 
forem aplicáveis, os Fundos Especiais serão 
regidos pelos dispositivos deste Convênio. 

ARTIGO 9.0 
RecW'S<>S de Capital Ordlná.rio 

Para os fins deste COnvênio, a expressão 
"recursos de cao!tal ordinário" 'do Banco 
incluirá: 
a. O Capital autorizado do Banco, subs­

crito de acordo com os dispositivos do art. 
6~0 deste Convênio; 

b. Os fundos obtidos através de emprés• 
timos tomados pe'o Banco, em conseqüên­
cia dos podexe.s que lhe são conferidos no 
parágrafo a. do art. 23 deste convênio e 
aos quais as exigibilidades citadas no pa­
rágrafo 4 do art. 7.o deste Convênio se apli­
quem; 

c. OS fundos recebidos na forma de re­
pagamento de empréstimos concedidos com 
recursos citados nos parágrafos a. e b. des­

~ te artigo; e 

d. A renda proveniente dos empréstimos 
efetuados através da utilização dos fundos 
aclma citados; a renda proveniente de ga­
rantias às quais as exigibilidades citadas 
no parágrafo 4 do art. 7.o deste Convênio 
se aplicam; bem como 

e. Qualsquer outros fundos ou rendas re­
cebidos pelo Bane<> que não façam parte dos 
recursos especiais. · 

ARTIGO 10 

lteenrsos Especiais 

1. Para. os fins deste Convênio; a ex­
pressão "recursos especiais" se refere aos 
reeursos dos Fundos Especiais e incluirá: 

a. Os recursos que forem fornecidos ini­
cialmente para. qualquer Fundo Especial; 

b. OS fundos tomados por empréstimos 
para os objetivos de qualquer Fundo Es­
pecial, incluindo o Fundo Especial citado 
no parágrafo 6 do art. 24 deste Convênio; 

e. Os fundos recebido.s como pagamento­
de empréstimos ou garantias financiadas 
através dos recursos de qualquer Fundo Es­
pecial e que1 sob os termos das regras e 
regulamentos que regem os Fundos Espe­
ciais, forem recebidos por aquele Fundo 
Especial;~ 

d. A renda proveniente de operações do 
Banco em que quaisquer recurs,os ou fun­
dos citados forem usados ou comprometi­
dos se, sob os termos das regras .e regula­
mentos que -regem o FundO Especial. em 
questão, tal renda revereter ao me_smO Fun­
do _Especial; e 

e. Quaisquer outros l'le·cursos à. disposi­
ção~ de qualquer Fundo Especial. 

2. Para os fins deste Convênio, a ex­
pressão "recur.so.s especiais. pertencentes a 
um Fundo Especial" incluirá os recursos, 
fund-os e rendas citados no parágrafo ·an­
terior e que, de acordo como o caso, for-em 
fornecidos a, empre.s.tados ou recebidos, 
pertencentes a, ou à disposição do Fundo 
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Espeeial em questão, de acordo C!Jm as rec 
gras e regulam~ntos que governam aquele 
Fundo Especial. 

ARTIGO 11 

Separação de Recursos 

1._ os recursos de capital ordinãrio do 
Banco serão, sempre e em todos os casos, 
retidos, usados, ·comprometidos, investidos 
ou dispostos de outra forma, inteiramente 
separa-dos dos 11ecursos especáais. Oada 
Fundo Especial, os seus recursos e as suas 
contas serão mantidos totalmente separa­
dos d~ outros Fundos Especiais, dos s_eus 
recursos e- de suas contas. 

2. Em nenhuma hipótese os_ recursos d,e 
capital ordinàrio do Ba_nço_ serão suj>eitos 
a. ou utilizados para liquidação, perdas ou 
obrigações prOvenientes das operações ou 
outras atividades de qualquer Fundo Es­
pecial. Em ne:.n.huma hipótese os recursos 
especiais pertencen~es a qu~lquer Fundo 
!Especial esta:rãc~ .suj eítos a, ou serão utili­
zados para a liquidação, perdas ou obri­
gações provenientes das operações ou ou­
tras atividades do Banco financiadas atra­
vés dos- recursos -ue capital ordinário ou 
com recursos especiais per>tencentes a qual­
quer outro Fundo Especial. 

3. Nas operações e outras atividades de 
qualquer Fundo Especial, a obrigação 
do Banco será limitada aos recursOs espe-_ 
ciais pertencentes àquele Fundo Especial e 
que estejam à disposição do Banco. 

CAPiTULO m 
Operações 

ARTIGO 12 
Uso de Recursos 

os recursos e fac!lldades do Banco serão 
utilizados exclusivamente para Cumprimen­
to da finalidade .e das funções determina­
das nos art.s. 1.0 e 2.0 deste Gonvênio. 

ARTIGO 13 

Operações OrdináriaS e 
Operações Especiais 

1. As ope.rações do Banco consistirão em 
operações ordin&.ria.s e operações ·especiais. 

2. As operações orclinári_as serãp _aquelas 
financiadas através dos recursos de capital 
oxdinário do Banco. 

3. Al!. op-erações especiais serão aqu-elas 
financiadas através dos recursos especiais. 

4. OS demonstrativos financeiros do 
Banco apresentarãO,-- separadamente,- as 
operações ordináritur e as operações espe­
ciais. O Banco adotará as regras e regula­
mentos que forem Julgados necessários a 
f1:m de garantir a .separação efetiva dos 
dois tipos de operações. 

5. As despesas diretamente provenientes 
das operações ordinárias serão debitadas 
aos recursos de capital ordinário do Banco; 
as despesas diretamente provenientes das 
operações especiais serão debitadas- aos re­
cursos especiais respectivos. As outras des­
pesas serão debitadas conforme o-Banco de­
terminar. 

ARTroO 14 

Mutuários e Métodos de Operaçõ-es 

1. Nas suas operações, o Banco pod,erá 
prover ou facilitar a obtenção de flnancia­
m~nto para qualquer membro regional, 
subdivisão política ou qualquer agência do 
mesmo, ou para qll"a1quer instituição ou 
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empreendim·ento no território de qualquer 
membro regional, be.m como para as insti­
tuições ou agências interna.cionais ou re­
g1ona1s vinculadas: ao desenvolvimento da 
Africa. Sujeito oos dispositivos deste ca­
pítulo, o BanCo podei'á efetuar as suas ope­
rações de_ qualquer da.s seguintes formas: 

a. Conceder ou participar de emprésti-
mos dil'etos, utilizando: -

i. Os fiundos que correspondam ao- ca.::­
pital realizado subscrito não comprometido 
e, com exceção do disposto no art. 20 deste 
Convênio, as suas reservas e .saldos não 
distribuídos; ou 

ii. Os fundos que correspondam aos re- -
cursos_ especiais; ou 

b. Conceder ou pMticipar de emprésti­
mos diretos, utilizando fundos tomados sob 
a forma de empréstimos ou obtidos de ou­
tra forma pelo Banco para inclusão nos 
seus ~ecu.rsos de capital ordinário ou nos 
seus recursos especiais; ou 

c. I:nV-~sfir os fundos a que se refere 
o subpara~rrafo a. ou b. deste parágrato no 
capital social de um empreendimento ou 
instituição; ou 

d. Garantir integral ou parcialmente 
empréstimos con-cedidos por outras in.sti .. 
tuições. 

. 2, Qs .disPOSitivos deste Convênio que se 
aplicam_ aos empréstim-os dir.etos que o 
Banco poderá conceder nos termos dos sub­
parágrafos a. ou ·b. do _parágrafo anteriOr 
aplicar-se-ão também à· sua participação 
em qualquer dos subparãgraf<>s citados, Da 
m~ma forma, os dispositivos deste convê­
nio que se aplicam às garantias de emprés­
--~mos concedidos pelo Banco nos termos do 
sub.parágrafo d. do parágrafo ant<Uior apli­
car-se-ão quando a garantia do Banco se 
estender apenas a uma parte do emprés-
timo. -

ARTIGO 15 
Limitações nas Operações 

_ _1. A quantia total devida relativa à.s 
oper.a:çõe.s ordinárias do Banco nunca po­
derá excedera quantia total do seu capital 
subscrito não comprometido, resetvas e .sal­
_do posittv~:o _ incluído nos seus recursos de 
ca-pital orqinário, com exceção feita ao caso 

·da reserva especial determinada no art. 20 
deste Cronvênio. 

2, A quantia total devida relativa à.s 
operaç~s especiais do Banco- e relacionada 
com qualquer Fundo Especial nunca- po-. 
derá exceder __ a quantia total de recursos 
especiais não comprometidos pertencentes 
àquele Fundo Especial. 

3. ·No casô de emu>réstimos concedidos 
através de utilização de fundos tomados 
pelo Banco sob forma de empréstimo, e aos 
quais seja aplicada a exlgibllldade citado 
no parágrafo 1. a. do art. 7.o deste Con­
vênio, a quantia total do principal de.vido 
e pagável ao Banco numa_ moeda -especí"':' 
fica nunca poâerá exc-eder a quantia total 
do principal devido de fundos tomados 
pelo Banco sob f.ç>rma de empréstimos 'e 

-=-que -~jam .Pãgãveis -na m~ma ·moeda. 

-··-4, a. N"o caso de investimentOS efetua-
dos nos termos do pará!Jl'a!o L c, do ar­

----=_ti_go __ 14 deste Convênio, através da utili-
- .zação dos recursos de capital ordinário do 

Banço, a quantia total devida nunca exce­
derá 10% da quantia agregada do capital 
realizado ·do Banco j-unto com as reservas 
e o saldo po-Sitivo incluído nos seus 'r-ecur­
sos de capital ordinário, com exceção feitA 
à -reserva especial a que se xefere o aJTt. 20 
deste Convênio, 
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b. No ato de efetivação, a quantia de 
qualquer investimento específico- a qu-e ·se 
.r.efere-- o subpa.rágrafo anterior não eXce­
derá a uma porcefitagem do capital soclal 
da instituição ou d_a empreendimento em 
questão que terá sido determinado pela 
Junta de Governadores para qUalquer in­
vestimento efetuado nos termos do pará-­
grafo 1. c, do art, 14 deste Convênio. Em 
hipótese al.gwn~ o Banco, SJtravés do in­
ve.stimen to~ procurará obter controle acio­
nário da instituição ou do empreendimento 
em questão, 

ARTroO 16 
Provisão de Moedas para. 

Empréstimos Diretos 
MJ conceder empréstimos dilretos, o Ban­

cu fornecerá ao tomador moedas que não 
sejam a do membro -em cujo território o 
·1JI'9jeto em questão será e~ecutado (a últ-J,­
m"a moeda é doravante denonrlnada "moe­
da local") e que são necessária.s à liquida­
ção das despesa.s cambiais do projeto, com 
a condição de qu-e, ao conceder emprésti­
mos dir-etos, o Banco possa forne·cer fi­
nanciamento para satisfazer as despesas 
locais do pro1eto: 

a._Quando puder proceder desta forma, 
através do fornecimento de moeda local 
sem a ne-cessid3.de de vender quaisquer dos 
.seus ativos em ouro ou em móedas con­
v:ersívei.s; ou 

b. Quando, na opinião do Ban-co;- as des­
pesas locais do projeto provavelmente leva­
rão a prejuizo.s indevidos ou a um ônus no 
balanço de pagamentos do pais onde o pro­
jeto será executado, e quando a quantia do 
financiamento a ser fornecido pelo Banco 
não exc-eder uma parcela razoável do total 
de despesas locais provenientes do projeto, 

ARTIIGO 17 
Princípios Operacionais 

1. As operaç5es do Banco serão CllndU­
.ziíl,as de acordo com os principias Sf guin~ 
tes: 

a. i. Exceto em circunstâncias es·Jeeiai.s, 
as operações do Banco incluirão o finan­
cian:uento de projetos específicos ou grupos 
de projetos, especialmente aqueles que fa­
zem parte de programas nacionai.s ou re­

-giónais de liesenvolvimento e que são ur­
gentemante necessários ao desenvo-lvimento 
econômico -e _.social dos seu.s metp.bros re­
gionais. Entretanto, podem incluir também 
a concessão de empréstimos globais ou ga­
rantia.s de e:rt;lprés.timos concedidos a ban­
cos nacionais de desenvolvimento africanos 
ou a outras insti·tuiçóes adequadas, para 
que essas . instituições possam financiar 
projetos de tipos específicos que, .dentro do 
campo ~e atividades desses bancos e insti­
tuições, sejam oompatív~is com a finali­
dade do Banco;· 

li. Na seleção de projetos apropriados, 
o Banco será se_mpre orientado pelos dispo­
sitivos do parágrafo 1. a. do art. 2.o deste 
Convênio e pela contribuição potencial que 
o projeto em qu.estão poderá trazer à fi­
nalidade do Banco, e não tanto pelo tipo 
dç piojeto em si. Entretanto, atenção es-

- pec1al será dada à seleção de projetos mui­
tinaciona)s apropriados; 

b ._ O Banco não fornecerá financiamen­
. to p"'ra um projeto dentro do território de 
um membro ao ·qual este se oponha; 

c. O Banco não fornecerá financiamento 
a um projeto quando, na o.pinlão do Banco, 
o tomador poderia obter financiamento ou 
facllidades de outra origem em termos e 
condições conslderadoo pelo Banco como 
razoáveis para o mutuárlo; 
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d. O produto de· qualquer empr~.Stimo, 
investimento .ou outro financiamento efe­
tuado_através das operações ordínãnas do 
Banco será utilizado somente para a com­
pra de bens e serviços produzidos em um 
pais membro. Caso a Diretoria, pelo voto 
dos Diretores que representem um mínimo 
de dois. terços do total dos votos, permita, 
as compras dos bens e serviços produzidos 
por um pais não-melnbrO poderão ser efe­
tuadas num pais não-membro. São casos 
especiais, como quando um país não-mem­
bro tenha contnbuído com quantias signi­
ficativas de finfmciªmento para o Banco; 
entretanto, no caso de um a::umento de ca­
pital, a Junta de Oovernadore~<.P9derá. de­
terminar· que a aquisição de bens e servi­
ços através da ut!l!zação do produto do 
aumento podeyá ser restrito aos palsese que 
participaram do citado aumento; 

e. Ao concedex:.ou.garantir um._emp$ ... · 
t!mo, o Banco prestará a devida atenção à 
situação do tomador e_ do garantidor, se 
houv·er, e a sua capacidade de sat"J.Sfazer 
as obr!!l"ações do empréstimo; 

f. Ao conced-er .ou garru.~.Gir um emprés­
timo, o B3..noo deverá estar cexto de que a 
taxa de juros e -outros_ encargos sejam ra­
zoáveis e que, juntamente com o prazo de 
pagamento do principal, sejam apropriados 
ao projeto em questão; 

g. No caso de um empréstimo d.lreto 
concedido pelo Banco, ao_ tomador será pe·r"" 
mitido saCar os seus fu:nd9s apenas para 
satisfazer despesas diretamente decorren­
tes do projeto, à medida que forem ocor­
rendo; 

h. Atendidos devidamente os fatores de 
economia e eficiência, o Banco deverá to­
mar as medidas que garantam que o pro­
duto. do empréstimo ou garantia concedi­
dos seja utilizado som-ente para os fins de­
clarados no. ato do empréstimo; 

i. O Banco procurará manter uma ra-
2'19ável diversiflcaç:ã;o nos seus investimen­
tos em caPital aclonálio; 

j. O Banco se Qrlentará por princípios 
bancários sólidos nas suas operáções e.-- ea-­
pecfalmente, com relação ads seus investi­
mentos em capital acionário. Não assumirá 
a responsabilidade pela administração de 
qualquer instituição ou empreendimento em 
que tenha ef<>tuado investimento; e 

k. Ao conceder a sua garantia a um em­
préstimo concedido por outros ínvest!do­
res, o Banco- receberá uma compensação 
adequada pelo risco assumido. 

2. O Banco~ adotará as regras e regula­
mentos que forem julgados neeessári.Qs 
para a avaliação dos proj elos que lhe forem 
submetidos. 

A!R.TLGO 18 

Prazos e Condições de Empréstimos 
Direitos e Garantias 

1. No caso de empréstimos d.lretos con­
cedidos pelo Banco, o contrato: 

a. De acordo com os princípios operacio­
n3.is Incluídos no parágrafo 1 do' artigo 17 
deste Convênio' e sujeito aos outros disposi­
tivos deste capítulo, determinará todos os 
prazos e condições paTa o empréstimo em 
questão, incluindo os. prazos e oondições 
relativos à amortização, aos juros e às ou­
tras taxas, bem como aos vencimentos e às 
datas de pagamento; e, ·espedalmente, 

b. Sujeito ao parágrafo 3. c. deste artigo, 
determinarã qu'e os pagamentos de amorti­
zação, juros, comissões e outras taxas d-evi­
dos ao B:inco .sejam efetuados na moeda 
do empréstimo, a não ser que as regtas e 
regulamentos determinem de outTa forma, 
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no paso de um empréstimo direto efetuado 
de acordo . com os termos de operações espe­
ciais. 

2. No caso de empréstimos garant!doo 
pelo Banco, o contrato de garantia: 

a. De acordo com os prlnclplos operacio­
naiS lncluldos no pará·grafo l. do artigo 17 
deste- COnvênio e sujeito aos outros dispo­
sitivos. deste capitulo, determinará todos os · 
prazos e condições da garantia concedid~ 
incluindo aqueles relativos a taxas, ComiS­
sões .e outros ônus do Banco; e, em parti .. 
cular, 

· b. Determinará que~ sujeito ao parágrafo 
3. c. deste artigo. todos os pagamentos ao 
Banco referentes oo contrato de garantia 

-serão efetuados na moeda do empréstimo, 
a não ser que, no caso de empréstimo ga.. 
ran tido como parte das operações especiais, 
as regras e regulamentos disponham dife­
rentemente; e 

c. Determinará que o Banco possa encer­
rar a sua obrigação coin relação aos juros 
se, devido ao inadimplemento do tomador 
e/ou do garanti<lor, se houver, o Banco 
apresentar uma oferta de aquisição dos tl­
tulos ou outras obrigações garantidas com 
O:>"alor ~par acrescido dos juros acumul!tdos 
até a .data estipulada na oferta de aquisi­
ção; 

3. NoO caso de empréstimos diretos c~on­
cedldos ou emprástimoo . garantidos pelo 
Banco, o .Banco: 

a. Ao d~terminar os prazos e condições 
P.a operação co.nsiderará os prazos e as. con­
dições sob os quais' os fundos corresponden~ 
te.s foram obtidos pelo . Banco; 

b. -Po~erá, no_ caso em: que o_ mutUãrlo 
não ;for um membro ou quando o ___ Banco 
julgar necessário, exigir que o membro em 
cujo ·território o pmjeto se realizará ou 
uma agência ou Instituição oficial daquele 
memQro que seja aceitável ao -Banco, ga­
ranta a liquidação do pTlncipal, dos juros 
e_ das outras taxas provenientes do em:prés­
timo; 

~ c. Deverá determinar~ eX.pr<~SSamente. a 
moeda em ~que todos os pagamentos ao 
B:anco. efetuados sob os termos do contrato 
deverão ser feitos. Entretanto, à opção do 
tomador, esses pagamentos poderão ser efe­
tuados também em ouro ou n~a. moeda 
.conversível ou em qualquer ou'Çr~_ moeda, 
após tnútuo acordo entre o Banco e o to"" 
mador; e 

d. 'Levando em consideração o interesse 
do meinbro diretamente envolvido no pro­
i e to -ê oS in ter esses- dos derilais _ membros, 
poderá col{lcar outros prazos e condições 
que julgar convenientes. 

ART1IGO~l9 

Comissões e Taxas 
1. Como parte das suas operações ordi­

nárias, o Banco cobrará uma comissão so­
bre os empréstimos diretos concedidos e 
sóbre a.s garantias dadas. Essa comissão, 
pagáv·el periodi~amente, será computada 
sobre o saldo devedor de cada. empréstimo 
ou garantia e será cobrada a uma taXa 
não inferior a um por cento por ano. O 
Banco~_ .após os primeiros dee anos de. suas 
operações, pode Tesolvei modificar a taaa 
mínima por uma maioria de dois terços 
dos seus membros representando não me­
nos do que três quartos do total de votos 
dõf:r-tnefiibros. 

2 ,c Ao gar,ant!r um empréstimo como, 
parte das suas operações ordinárias. o Ban­
co cobrará uma comissão de garantia, a 
uma taxa a ser determinada pela D1retorla, 
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pagáv;el periodicamente sobre o. valor do 
s_aldo devedor. 

3 . Outros_ encargos a serem cobrados 
pelo Banco no âmbito das· suas operações 
ordinárias e as comissões, taxas e outros 
encargos no âmbito das suas operações es­
peciais serão ··determinado.s pela Diretoria. 

ARTLGO 20 
Reserva 'Especial 

O valor das ·comissões recebidas pelo 
Banco de acordo com os tennos do artigo 
19 deste _convênio será destinado à forma­
ção ·de reserva especial que será mantida 
a fim de satisfazer as obrigações do Banco, 
de acordo com os tarmos do artigo 21. A 
reserva especial será mantida em uma for­
ma líquida, permitida por este Convênio e 
conforme decisão da Diretoria. 

ARTIGO 21 
Métodos Utilizados para o Cumprimento das 

Obrigações do Banco 

(Operações Ordinárias) 

- 1. _ !De acordo com os termos do pará­
grafo 4 do artigo 7.o deste Convênio, o Ban­
co poderá exlgir o pagamento de quantia 
apropriada do capital "exiglvel subscrito e 
não -integralizado, quando for ·necessário 
para efetuar pagamentos contratuais de 

_juros, outros encargos ou amortização dos 
empréstimos tomados pelo Banco ·ou para 
satisfazer as suas obrigações relativas aos 
pagamentos semelhantes de emptréstimos 
por ele garantidos com os seus recursos de 
ca.pital ordinário. 

~2. No caso de Inadimplemento relativo 
a um empréstimo concedido atra'éés da uti­
lização de fundos tomados sob a forma de 
empréstimo ou garantidos pelo Banco como 
parte de suas operações ordinárias, o' Ban­
oo, se julgar que a Inadimplência será de 
longà duração, poderá. exigir o pagamento 
de ·uma quantia adicional de capital exlgl­
vel que,_· na sua. totalid~de, não excederá 
em qualquer·ano a um por cento do total 
das subscrições dos mempros, para os ·se-
guintes propósitos: ~ 

a. Resgatar antes do vencimento ou li---­
quidar de outra forma a sua obrigação re­
~lat!va ao todo ou parte do principal devido 
de qualquer empré_stimo garantido pelo 
Banco e com relação·. ao qual o devedor es­
teja Inadimplente; e 

b. iReadquíT!r ou, de outra forma, liqui­
dar a sua obrigação Integral ou pardal 
relativa aos seus próprios empréstimos de­
vidos. 

Métodos Utilizados pal'a. o Cumprimento 
_das Obrigações Relativas a. Emprétimos 

para Fundos Esp,eeiais 
Pagamentos relativos a qualquer obriga­

ção pToven~en te de empréstjmos de fundos 
para inclusao nos recursos especiais perten­
çentes a um Fundo Especial serão debita­
dos: 

L Em primeiro lugar, contra qualquer 
reserva estabeleclda para esse fim ou no 
Fundo ESpecial em questão; e 

ti. Posteriormente, contra quaisquer ou­
. tros ativos disponíveis nos recursos espe­
ciais pertencentes ao Fundo Especial. 

CAl'fTULO :tV 
Captação de Empréstimos e 
.OUtros Poderes Adicil>nals 

ARTLGO 23 
Poderes Gerais 

Além dos poderes definidos em~ outras 
partes deste Convênio, o Banco também 

. terá o pilder de: 
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a.. Tomar. empréstimos em paiseS-mem­
bros ou em-outros mercados· e· fornecer as 
garantia.s ou outras cauções que forem ··de­
terminadas rela.tlvas a. esses emrr>rést!mos, 
.com as seguintes condições: 

i. Antes de ~fetuar a venda de suas 
obrigações no mercado de um me:rri.bro, o 
Banco deve:rã obter a- aprovação do mesmo; 

li. Quando as obrigações do Banco !o­
rem em moeda de um dos membros, o Ban­
CO deVerá obter a aprOVB:Ção do mesmO; e 

ili. . Quando os fundos a serem tomados 
sob forma de e"mpréstimo forem incluídos 
rios seu.s recursos de capital ordinário, o 
Banco, quando apropriado, deverá obter a 
aprovação dos membros a que se referem 
os subparái;ra!os 1. e li. deste parágrafo 
para.que o resultado dessas operações possa 
ser trocado por qualquer outra moeda sem 
restrição alg_uma; 

b. Comprar ou vender títulos que o Ban­
co tenha emitido ou garantido ou em que 
o mesmo· tenha investido com a conçlição 
de que seja. s~mpre obtida a aprovação de 
qualquer .membro em cujo território os tí­
tu1os . serão c_omprados ou vendidos; 

c. Garantir ou subscrever títUlos em que 
investido, a. fim de facilitar a sua venda; 

d. Investir· em obrigações, a sua discri­
ção, fundos que não sejam neCessários às 
suas operações e -investir ·fundos retidos 
pelo Banco, para fins de pensões e simila­
res em títulos de livre comerclallzação; 

e. Empreender atividades trelacionada.s 
com as suas operações, tais como, entre 
·outras, a promoçãO de consórcios para fi­
nanciamentos ·que sejam compatíveis com 
o propósito do Banco e estej3J\l dentro de 
suas funções. 

f. i Fornecer toda a assistência e asses­
soria técnica que sejam compatíveis com o 
seu propósito e e.Stejam dentro das funÇões 
do Banco; _e 

li. Quando as despesas efetuadas por 
tàls serviços nãó forem reembolsa.da.s, o 
.Banco poderá debitá-las a sua renda líqui­
da e, d"Q:r'ante os primeirO$ cinco anos de 
operação, utilizar até um por cento do seu 
capital realizado para tais despesaS, sempre 
com a condição de que o tot?-1 dé despesas 
do Banco para com -tàis serviços em cada 
ano do período não exceda a uma quinta 
parte dessa porcentagem; e 

g. Exercer os outros poderes_ que forem 
julgados necessários e desejáveis para res­
guardar sua finalidade e suas funções, e~ 
que· forem coerentes ·com os dispositivos 
deste Convênio. 

ARTIIOO 24 

POderes Especiais de 
Captação de Empréstimos 

L O Banco poderá solicitar a. qualquer 
membro regional que ·Jhe emp"este quan­
tias em sua 'moeda, a ·nm de financiar deS­
pesas relativas a bens e serviços produzidos 
no térrltório daquele membro para um pro­
jeto a ser realizado no território de um ou­
tro membro. 

2. A não ser que o membro regional in­
voque motivos de ~ordem econômico-finan­
ceir~ que na sua opinião poderão Ser provo­
cados ou agravados péla concessão· de tal 
empréstimo ao Banco, o mesmo dev€Tâ 
atender a solicitação do Banco. o prazo do 
empréstimo será detennlnado de ~comum 
aeordo com o Banco e será relacionado oom · 
a duração do projeto que será financiado 
pelo produto do empréstimo. 
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3 . A não · ser que o membro regional 
apresente seu aco:rdo em outros teTmos, a 
quantia agregada devida relativa . aos em ... 

-·préstimos co~cE:didos ao Banco nos ter~os 
deste artlgo não excederá. em época algu­
ma, o equivalente ao valor de suas subscii­
ções ao· ca,pi~al do Banco. 

4. Os empréstimos ·concedidos ao Banco 
de acordo. com os termos deste artigo serão 
~acrescidos de juros pagáveis pelo Banco a.o 
membro empre.stad:or, a uma taxa que cor­
responderá à taxa média de juros paga pelo 
Banco sobre os seus empréstimos para Fun­
dos Especiais, durante o periódo de um ano 
anterior à conclusão do contrato de e:rruprés­
tlmo. Em nenhuma. hipótese, essa taxa. po­
derá exc-eder à · taxa máxima a ser deter­
minada periodicamente pela Junta de~ Go­
vemadOTeS. _ 

5 .. o Banco· ·liquidará o empréstim.o 
acr.es'cido dos juros devidos na moeda do 
membro emprestador ou numa moeda aeei­
tá'lel pelo mesmo. 

6. Todos os recursos obtidos pelo Banco 
em conseqüência dos dispositivos deste ar­
tigo constituirão um Fundo Especial. 

ARTIIOO 2S 

A viso & ser Colocado eJil Títôlos 
Todo título emltldo ou gà~ntido pelo 

Banco terá impressa a declaraç~ clara de 
que J:lão se constitui em obrigaça.o de ,qual" 
quei governo a não ser que seja de fato. uma. 
obrigação de um governo especifico. Nesse 
caso, a declaração terá esse teor. 

ARTIGO 26 
Vaio~ão de MoedaS e Determinação 

de Conversibilidade 
Quando, SOb os termos deste Convênio, 

houver necessidade de: 
i.~ valorar· qualquer müeda em relação 

a uma outra moeda de acordo .com .. o pa.­
drâo~.oul-9. ou da. unldade.de conta definida 

- no J)ru"ágia!o 1. b. do art. 5.0 deste con­
uio;· ou 

li. determinar se uma moeda é conversi­
~ ve!, tal valoração O>t detenillnação, de acor­
. do oom o caso, será efe~uada pelo Banco 
de uma maneira razoável e após consultas 
ao Fundo Monetário J:nternacional 

ARTIIOO 27 

. Usi> de Moed..S 
.1. Os membros não poderão Impor ou 

manter quaisquer restrições à. posse ou à 
utilização pelo Banco ou por qualquer mu­
tuâno do Banco para pagamentos em qual­
quer lugar, em, se tratando de: 

a. ouro ou moedas c<:>nversívels recebida.. 
pelo Banco,. dos membros em pagamento 
das Subscrições a.o capital do Banco; 

b. moedas dos membros adquiridas com 
ouro ou com as moedas conversíveis a 
que se refere ~o subparágrafo anterior. 

c. moedás obtidas pelo Banco a.tmvé& de 
empréStimos nos termos do parágrafo a 
do art. 23 deste .convênio para inclusão nos 
seus recursos de capital ordinário; 
· d . ouro~ ou moedas recebidas pé! o Banco 

em .pagamento do prlncipa~ dos juros, di­
videndoS ou de outras ~axas relativas aos: 
empréstimos ou a.os in vestimentas · efetua-

~ .dos através do uso dos fundos a que se re­
ferem os subparágrafo& a. a c, ou em :Paga­
mento de comissões ou taxas cobradas so­
bre as garan ti<IS emitidas pelo Banco; e 

e. moedas outras -que não a sua própria, 
recebidas por um membros do Banco oomo 
parte- da distribuição da renda líquida do 
Banco no& termos do art. 42 deste Convê­
nio. 
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li. Os membros não poderão Impor ou 
manter qua'squer restrições à posse· ou à 
utlllzação pelo Banco ou por qualquer mu­
tuário do Banco, para pagamentos em qual­
quer lugar, çla moeda de um membro re­
cebida pelo Banco e que não seja lncluida 
nos dispositivos do parágrafo anterior, a 
hão ser qué: 

a. aquele membro declare o seu desejo de 
restringir a utilização de tal moeda a.os pa­
galllentos dos ben& e serviços produzidos 
dentro do seu território; ou 

b. tal moeda faça parte dos recursos es­
peciais do Banco e a sua utll'za~ão esteja 
sujeita a. regras e regulamentos especiais. 

3. Os membros não poderão Impor ou 
manter quaisquer restrições à. posse ou à 
utlllzação pelo Banco de moedas recebidas 
·pelo Baneo como ·pagamento de empréstl-

- - mos diretos concedidos através da utiliza-
--ção d.os seus recursos de capital ordinário, 
para f'ns de all)ortlzação ou pagamento an­
~ecipado qu reaquisição Integral. ou ·parcial 
das suas ob<igações. 

4. O -Banco nãÓ utlllzaiã o ouro neln. 
a.s nroe~as- que , retém, para a aquisição de 
outras moedas- dos seus membros a não 
ser que: . ' 

a. seja para satisfazer as .. uas obriga­
ções existentes; ou 

b. seja em oonseqüênci·a de uma decisão 
da Diretoria adotada por uma maioria de 
dois terços do número total de votos dos · 
membros. 

ARTIGO 28 
Manutenção do Valor dos Haveres 

em Moeda. em Poder do Banco 
1. Quando o valor par da moeda de um 

membro for reduzido em termos da unidade 
de conta definida no parágrafo 1. b do art. 
5.0 deste COnvênio ou quando, na opinião 
do Banco, o valor cambial da moeda de­
preciar-se signi!lcatlvrunente, dentro de 
praoo razoável, aquele mem-bro pagará ao 
Ban·co uma quantia em sua moeda que. for 
julgada adequada para manter o valor do 
total dessa moeda retida .pelo Banco na. con­
~a de subscrição do' membro. 

2. Quando o iralor par ela moeda de um 
membro for aumentado em termos da. citada 
unidade de conta, ou quando, :q.a opinião do 
Banco o valor cambial da moeda aumentar 
significativamente dentro de ·um prazo ra­
zoáve~ q Booco paga~ àquele membro uma 
quantia da citada moeda que for julgada 
adequada para ajustar o valor do total des­
sa moeda retida pelo 'Banco na conta de 
subscrição do membro. 

3. O Banco poderá renunciar ao dispos­
to neste artigo quando ocorrer uma mu­
dança uniforme e proporcional no valor 
par das moedas de todos os seus membros. 

CAPíTULO V 
Organização e Administração 

ARTIGO 29 
Junta de Gonvernadores: Poderes 

1. Todos os põderes do .Banco emanarão 
da Junta de Governadores. Em termos mais 
e.specificos, a Junta emitirá. as diretrizes 
gerais quanto à politlca credlticla. do Ban­
co. 

2. A Junta de Gover:hadores poderá dele­
gar à Diretoria tqdos os seus poderes, exce­
tuando os poderes de: 

&. reduzir o eapital autorizado do ~Ban­
co; 

b. estabelecer ou aceitar a admlnlstração 
de Fundos .Especiais; 

c_. autorizar_ a conclusão de· negociações 
gerais sobre cooperação com as autoridades 
de .paises africanos que alnda não alcança­
ram a sua !nde]Jendêncla ou de acordos ge. 
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raia de cooperação com G<lvemos afriçanos 
que ainda pão l'ldquiriram a. qualidade de 
membros do Banco, bem como de outros 
acordos com outros gÇ)vernos e com outras 
Instituições internacionais; 

d. determinar, com ba.se na_ recome~da­
ção da Diretoria~_ a remuneraçao e as con­
dições_ de serviço do Pres'dente do Banco; 

e. determinar a remuneração dos Direto­
res e dos seus suplentes; 

f. selecionar auditores independentes a 
fim de verifi""-" o_ Balanço Geral e o De­
montrativo de Lucros e Perqa,s do Banco 
e selecionar outros peritos que sejam ne­
cessários a fim de examinar _e relatar a si­
tuaÇão da administração geral do Banco; 

g. após anali&ar o parecer dos aud;l"tore.s, 
aprovar o Balanço Geral e o Demonst_~~tivo 
de Lucros e Perdas Çlo Banco; e 
· h. exercer os outros poderes que são ex­
pressamente atribuídos à .Junta nos tern;os 
deste Convênio. 
3. A Junta de Governadores terá plenos 
poderes para exercer_ __ a sua -autoridade so­
bre qualquer aS5unto delegado à Diretoria 
em conseqüência do parágrafo 2 deste ar­
tigo. 

ARTIGO 30 
Junta de Governaüores: .Composição 

1. Cada membro será representa do na 
Junta de Govem_adOti*f e design,.rá um go­
vernador suplente. Serão pessoas da mais al­
ta competência, e larga experlênci~ em 
assuntos econôíniCQ-::nnanceiros e._ serao ci­
dadãos dos paíSes- :tn~mpros. Os governado­
res e seus suplentes terão mandato~. de cin­
co anos, mas poderão ser substltmdos em 
aualquer época ou redesignados pelo mem­
bro. Nenhum suplente terá direito a voto 
a não ser na _all§ên_cia do governador. Na 
sua reunião anual, a Junta elegerá um dos 
governadores para Presidente, que ocupa .. 
rá o posto "-té a próxima eleição para Pre­
sidente na reunião anll·al seguinte. 

2. Os go'V'ernadores e seus suplentes co­
mo tais nã.p. serão remunerados pelo Banco, 
mas poderão ser ressarçidos de despesas 
nas reuniões. 

AR'J,:'IGO 31 
Junta de Governadores: Procedimentos 
L A Junta· de Governadores ·.se-_ re-uni­

rá pelo menos uma vez por ano e qutr8J3 
vezes a seu critério ou quando convocada 
pela Diretoria. As reuniões da Junta de Go­
vernadores poderão ser con:vocadas pela Di­
retoria" quando solicitadas 'por cinco mem­
bros dOBanco ou por--uln 'nú-mero dé niein­
bros que representem um quarto do nÚlllero 
total de votos. Todas as -reuniões da Junta 
de Governadores realizar-se-ão nos países 
membros regionais. 

2 . O quorum para qualquer reunião da 
Junta de Governadores será da maioria do 
número total de goveinadores ou seus su­
plentes, que. re.prese_ntem não menos do que 
dois terços do número total de votos dos 
membros. Esse quorum incl u~rá uma maloria 
dos governadores ou do.s. seus suplentes dos 
membros regionais e pelo menns dois gover­
nadores e -seus SUplentes dos membros não­
regionais. Se a .runta. d~_ Governadores não 
puder satisfazer às exigências do sub quorum 
relativas à_ presença dos go\~emadores ou 
dos suplentes dos membros não-regionais 
até dois dias após a data fixada para a 
reunião, essa ·exigência para o ·sub quOrum 
poderá ser dispensada. 

3. A Junta de Governadorea poderá es­
tabelecer procedimento pelo qual a Direto­
ria, quando julgar r:eoomendável, possa 
obter o voto dos governadores relativo a 
uma questão espe·cífica sem convocar reu­
nião da Junta. 

4. Dentro dos limites da sua autoridade, 
a Junt,a de Governadores e a Diretoria po-
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derã-o criar órgãos subsidiários e adotar as 
regra.s ·e regulamentos que fo;fem julgados 
necessários ou apropriados para a condução 
dos negócios do Banco. 

ARTIG0.32 
Diretoria: Poderes 

Sem preju!zo dos poderes da Junta de 
· Governadores definidos no art. 2.6 deste 

convênio, a Diretoria será responsáVel pela 
condução das operações gera~s do Banco, e 
para esse fim, além dos poderes que lhe 
são expre$samente rese;rvados. n~ste COn­
vênio, exercerá também todos os poderes 
que lhe forem delegados pela Junta de Go­
vernadores e, em particular: 

a. sob recomendacão do PresldEmte do 
Banco designar um- ou mais Vlce-Prési.­

_dentes e estabei.ecer as condições da função; 
b. preparar os tmbalhos da Junta de Go­

- -v-ernadores; 

e. de acordo coni as diretrizes. gerãk da 
.runta de Governadores, tomar as decisões 

- relativas às operações especificas de em­
prést'mós diretos, garantia.s, investimentos 
em capital social e os empréstimo.: de fundos 
a serem tomados pelo Banco; 

d. determinar as taxas de juros sobre 
-empréstimos diretos e as comissõ_es a se­
rem cobradas sobre garantias;. 

-e. submeter à aprovação da Ju.hta de 
Governadores· ãS -contas de cada exerefclo 
financeiro e um relató.:.i9 anual, em . cada 
reunião a.D.Ual; e 

f. determinar a estrutura geral dos servi­
ços do Ba,nco. 

. ARTIGO 33 

Diretoria: Co~posição 
1. A Diretoria será composta de dezo'to 

membros que não poderão ser governadores 
nem 'Suplentes. Dooe membros serão .eleitos 
pelos governador_es dos mem'brQS regiop.ais 
e seis membros serão eleitos pelps gove~a­
dores ctos membros não-regionais. Eles se­
rão eleitos_ pela Junta de Governadores de 
aCordo com o anexo B deste Convênio. Na 
-eleição da Diretoria, a Junta de Governa­
dores levará em consideração o alto grau 
de competência exigido para o posto com 
relação a 'S.SSUn tos econô:ãii00-flnance'ros. 
A Junta de Governadores somente poderá 
determinar uma mud-ança no número de 
m-embros da Diretoria atravéa de uma maio­
ria de três quartos d.o núniero tobal de votos 
dos países-membros. respeitando os d!spo­
-S-ftivóS relativos, exclusivamente, ao número 
e à eleição de diretoria pelos paises-membros 
r-e-gionai.s,_ por uma ma_ioria de do"' s terços 
dos governadores dos membros regionais, e 
respeitando os disJlO'ittivos relativos exclu­
-sivamente ao núm.ero_e- à eleição de direto­
res pelos pafses membros não-regionais, por 
uma maioria de dois terços d.os governado­
res" dos membros não-regionais. 

2. Cada _diretor d..S!gnará um suplente 
que o substituirá em suas ausências. Osc! di­
retores e os· seus suplentes- serão cida ãos 
dos Estados-membros, mas nenhum su:plen-

-- te poderá ter ·a mesma, nacionalldade do 
seu diretor .. Um -suplente poderá participar 
das reuniões da Diretoria, mas poderã exer­
cer o cUre'W a voto som~_nte na_ ausê,ncia 
do seu diretor. 

3. Os diretores serão eleitos para um 
-- um 111:andato de três anos e pod~rão ser 

reeleitOs. Permanecerã-o nos seus postos até 
a. eleição dos seus sucesoores. Se_ o_ posto de 
um -dos diretores se tomar vago mais (le 
180 .dias. antes do fim do_ seu mandato, um 
suoossór- ser:á eleito de conformidade. com o 
>anexo B deste Convênio pela Junta de Go­
vérnS.Uores na sUa próxima reunião, para 
completar o mai.Ldato. Enquanto o _ _posto 
J;,el'manecer v~go, o suplente do diretor an-
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f.erlor exercera_ tpd.O$ os poaeres do mesmo 
ex.cetuand<l o da. designação de um .supl~n­
te. 

ARTIGO 34 
Diretoria: Procedimentos 

1. A-Diretoti~ funcionarã em sessão con­
tinua na .sede do· Banco e se reunirá com a 
freqüência que for exigida para a condução 
dos negócios do Banco. 

2. o quorum para qualquer reunião da 
Diretoria será constitnido da maioria do 

~ número total .de diretores que represente~ 
não menOs- do_ qu-e dois terços do número 
total de votos dos membros. Esse __ quorum 
incluirá pelo menos um d'retor dos_ mem­
bros não-regionais. Se a. Diretoria nao pu­
der satisfazer as exigências do sub quorum 
relativas à_ presença de pelo menos um di­
retdY-dOS Irierillifos- não-regionais, a exigên­
cia rela_tiva ao sub quorum poderá ser dis­
pensada na próxima reunião. 

3. A Junta de Governadores adotará re­
gulamen tos de acordo com os quais, um 
membro se não houver nenhum d;retor du 
sua n_acion~lidade, poderá ser represe:qta­
do numa reunião da Diretoria quando uma 
solicitação, ou assunto de importância es­
pecial para aquele membro estiver em dis­
cussão. 

ARTIG035 
_ Votação 

-1. -cada membro terá 625 votos e, além 
desses. mais um voto para cada ação de ca­
pital do banco possulda por aquele mem­
bro. Entretanto, com relação a qualquer au­
mento do capital autorizado, a Junta de 
GOvernadores podérã detenniná.r que o ca-

-.-pital autorizado por tal aumento não goza­
rã de dire'to a voto e que t~l aumento de 
capital não estará sujeito aos direitos de 
perempção determinados no parágrafo 2 do 
art. 6.o deste convênio. 

. 2. Nas votações da Junta de Governado­
res, cada governador poderá utilizar 5>S vo­
tos do membro que representa. Se nao for 
expressamente determinad<l de outra forma 
neste Convênio, todas as ·questões sob exa.-

-- .me da Junta de Goveinadores serão decidi-
- dai por uina lnaioria do número de votos 

representados na reunião. -
-- · 3. Nas votações da Diretoria, cada d,!re­
tor poderá utilizar o número de votos que 
lhe foram dados na sua _eleição e esses vo­
tos serão utilizados como uma unidade. Ex­
centuando outro&_dispositivos deste Convê­
nio, tod.a.s as questões sob exame da Dire­
toria serão decididas por uma maioria. sto 

- número de votos representados na reunião. 
ARTIGO 36 

Presidente: Designaçã.o 
A Junta de Governadores, com recomen­

dação da Diretoria, elegerá o Presidente do 
Banco. por uma maioria do número total 
de votos dos membros, incluindo uma maio­
ria do número total de votos dos membros 
.regionais. Ele .sará uma pessoa da mais alta 
competência nos assuntos relativos às ati­
vidades, à gerência e à "'dm!nistração do 
Banco· e serã cidadão de um Estado-mem­
bro regional. Enquanto ocupar o posto, nem 
o P_r:esidente e nem qualquer um d<ls Vice-

, Presidentes poderão ser governadores, di­
retores ou suplentes. O mandato do Presi­
dente será de cinco anos, podendo ser· re­
novado. O Presidente poderá ser suspenso 
do posto se assim decidir a Diretoria por 
uma maioria de dois ·terços do número total 
de v:otos dos membros, incluindo uma maio­
ria de dois terços do número total de Votos 
dos membros regionais. A Diretoria desig-

:-::-nar~ um Presidente Ib.térino e fmadiata­
-mente informará a Junta· de Governadores 
da sua decisão e das razões da mésma. Se a 
suspensão oCorrer não mB.is do que 90 di9.s 



Junho de l983 ___ DJÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S~ão 11) 

antes da próxima Reunião Anual da Junta 
ã.a: Governadores, a mestn.a tomará uma de­
cisão final quanto ao assunto nessa reu­

, nião; alternativamente, o Presidente da 
Junta de Governadores convocará uma-reu­
nião extraordinária. A Junta de Governa­
dores poderá remover o Pre.si d cn te do -s-eu­
posto através de uma resOlução adotada 
por uma maioria do número total de votos 
dos membros, inclillndo uma maiorla do 
número total de votos dos membros ro­
g!onais. 

ARTIGO 37 
Posto do Presidente 

1. O Presidente do Banco também será 
Presidente da Diretoria mas não terá direi­
to a voto a não ser em caso d~ enipah. 
Ele poderá participar das rellnlões da Jllnta 
de Governadores mas não terá direito a 
voto. · 

2. O Presidente chefiará o Pessoal do 
Banco e sob a_orie_n~ção da Diretoria, con­
dllzlrá os negócios diários do_ Banco. Ele 
será responsável pela organização dos téc­
nicos e do pessoal do Ean.co, qU~ ele de~ 
signará e demi~irá de acordo com os regu­
lamentos adotados pelo Banco. Da acordo 
com a.s regras de admin1stração e finr;tnç.as, 
o Presidente determinará as condições de 
emprego do pessoal do Banco. 

3. O Presidente será o rep:r:esentante le-
gal do Banco. · ~-

4. No caso de .ausência do Presidente _ou 
vacância do cargo, o BancQ adotará regu­
lamentos que determinarão quem o repre­
sentará Iegallnenta e quem desempenhará 
as outras atribuições~ do Presidente. 

5. Ao efetuar a designação dos técnJcos 
e do pessoal, o critério principal do Presi­
dente será o de assegurar os padrões' mais 
altos de aflciência, competência técnica e 
inte!l"ridade e ele os recrntará dentro da 
maior distribuição geográfica possível (lan­
do plena atenção ao caráter teglonai do 
Banco, bem como à participação dos Esta­
dos não-regionais. 

ARTIGO 38 

Proibição de Ati~dades Políticªs; 
o Caráter Internacional do Banco 

1. O Barico não aceitará. empréstimos ou 
assistência que, de qualquer forma, pode­
riam prejudicar, limitar, desviar ou alterar 
as suas funções e finalidEides. -

2. O Banco, o seu President-e, os Seus 
Vice-PresWentas, técnicos e-pessoal não in­
terferirão nos assuntos políticos de qual­
quer m~mbro, nem serão 1nfluenciados nas 
suas decisões pelo catáter polftico do mem­
bro_ em questão. somente as];:!zctos econô­
micos' serão relevantes para as. .suas deci­
sões. Tais aspectos serão devidamente con­
siderados, imparcialmente, a fim de permi­
tir que o Banco alcance a sua finalidade 
e cumpra as s.uas funções. 

3. No desempenho de suas· funções. o 
Presidente os Vice-Presidentes, os técnicos 
e o pessoal do Banco deverão a sua lealda­
de ao Banco ·e ,a nenhuma outra alltoridade. 
Cada mem·bro do Banco respeitará o cafá.:.. 
ter internacional dessa responsabilidade e 
evitará qualquer tentativa de exercer in­
fluência específica no des,empenho de suas 
funções. 

ARTIGO 39 
A Sede do Banco 

1. A sede do Banco será localizada em 
t-erritório de um Estado-membro regional. 
A escolha da localizacão da sede do Banco 
será feita pela Junta· da _GOvernadores na 
sua primeira reunião, levando-em ·aonsid~­
ração a disponibilidade de condições gerais 
adequadas ao funcionamento _ão Banco. 

2. Não obstante os dispositivos do art. 35 
"deste .Convênio, a escolha da loc-alização 
~da sede do Banco será feita pela Junta de 
Governadores, de acordo ·com as condições 
aceitas na adoção deste Convênio. 

3. O Banco poderá estabelecer escritó­
rios ou agências em outras localidades. 

ARTIGO 40 
~~ais ~e Comunicação; Depo~itário:t 

1. Cada membro designará uma auto­
ridade própria com a qual o Banco poderá 
comunicar-se com rel~Çãó. a qualquer a.s­
SUl).to provenJente deste Convênjo. 

2. Cada membro designará o seu Banco 
. -.Central ou, em comum acordo com o Ban­

co, uma outra instl tuição, como depositário 
no qual· o_ Banco poderá m~nter as suas 
re.servas de moeda daquele membro assim 
como os óti.tros ativos do Banco. 

3. -- O Banco poderá mB.nter os seus atl­
vo.S, incluindo ouro e moedas conversíveis, 
com os depositários que forem determina­

~ dos pela Diretoria. 

ARTIGO 41 

Publicação do Acordo, Idiomas Oficiais, 
Dispositivos Relativos à Informação 

e aoS Relatórios 
_ __ L O Banco se emp'anhará em fornecer 
~ o---teXto- deste Convênio e todo_s os seus do.­
.. cumerttos importantes nos idiomas princi-

pais utili~ados na Afrlca. OS idiomas oficiais 
do Banco serão, se possível, idiomas afri­
canos, o inglê.s e o francês. 

2. Os membros fornecerão ao Banco toda 
informação que lhes for solicitada a fim 
de fac!litar o. cumprimento dás funções do 
mesmo. 

3. O Banco publicará um relatório anual 
contendo o seu balanço, já verificado por 
auditoria e transmitirá o mesmo aos seus 
membros. Trimestralmente também trans­
mitirá aos membros um resumo 9-a sua. po­
siÇão _ finapceira e um diemonstrativo de 
lUCrOs e-perdas que apresente· os resultados 
das suas 'Operações. O Relatório Anual e os 
Demonstrativos Trimestrais s~erão elabora­
dos de acordo com os dispositivos do pará­
grafo 4 do art. 13 ~deste ConvênJO. 

4. O Banco pnderá ~aml>ém publicar ou-
~-"tro.s relatórios que forem jillgadQS necessá­

rios ao cumprimento das s_uas funções e 
. _fin,alidade. Esses rela,tórios também serão 

-- transmitidos ao,s membros _do ·Banco:· 

ARTIGO 42 
Destinação da Renda Líquida 

1. Anualmente, a Junta de Governado­
res determinará que parcela da renda·líqui­

_o d-a do Banco, 'incluindo a renda líquida dos 
seus Fundos Thpeciais, deverá ser destina­

- d~ '--- após as deduções para reservas -
ao "superav}.t'.' e que p·arcela, se existente, 

_-,~.deverá ser distribuida. 
2. A dlsttlbuição a que se refe.re o po,­

rágrafo anterior será ,efetuada na propor­
ção do número de aÇões_wssuldas pór cada 

.membro. 

3. Os pagamentos serão efetuados na 
forma e na moeda que forem determinadas 
pela Junta. de Governadores. 

CAPíTULO Vf 
Retirada e Suspensão de Piíses-Membros, 
Suspensão Temporária e_ E:ncerram~nto (las 

OperaÇões- do Banco· 

ARTIGO 43 
Retiradà 

1. QUalquer membro poderá .se retirar 
- do Banco- ein qualquer época- através de 
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uma notificação escrita ao .Banco na. sua 
sede. 

2. A retira!}a de um país-membro éi:r-. 
trará em vigor na data especificada na sua 

. notificação, mas essa: data nunca; deverá 
ser menos de seis meses após o recebimento 
da notificação pelo Banco. 

ARTIGO 44 
Susperuião 

1. Se' a Diretoria Julgar que um mem­
bro não está -cumprindo qualquer das suas 
obrigações para com o Banco,- aquele país­
membro será suspenso pela Diretoria por 
decisão de uma maioria dos diretores que 
exerçam uma maioria de pod,er de voto; 
no caso de membro regional, .incluirá uma 
maioria dos votos dos membros regionais 
e, no caso de um membro não-regional, a 
maioria incluirã uma maioria dos votos dos 
me~bros_ não-regionais.· A decisão de sus­
pender um país-membro estará sujeita à 
revisão da Junta de Governadores numa 
reuniãO subseqüente a ser convocada para 
esse fim pela Diretoria ou na próxima Reu­
nião Anual da Junta de Governadores -
confórine _() que ocorrer- Prílneiro _ ___: e a 
Junta de Governadores poderá discordar da 
suspensão pelas mesmas maiorias ,.estabe-· 
lecldas acima. 

2. um pafs-membro suspenso dessa ma­
n;aira cessará de ser ~·n:embro do Banco um 
ano após a susperisão, a não ·ser qu-e a 
Junta de Governadores decida em' contrá· 
rio, pela- mesma maioria, a fim de restau­
rar ao membro a sua Idoneidade Junto ao 
Bãnco. 

3. _ Durante a vigência da suspensãÓ, um 
membro não poderá ex-frcer quaisquer di­
reitos que lhe são reservados neste con­
vênio. excetuando o direito de demitir-se, 
mas permanecerll. sujeito a todas as suas 
obrigações. 

ARTIGO 45 
Liquidação de Contas 

1. Após a data em que o Estado cessar 
de ser um membro (doravante neste artigo 
designada "Data de Término"), o membro 
continuará responsável por todas as suas 
obrigações diretas_ e contingentes para com 
o Banco ·-enquanto qualquer parcela dos 
empréstimos ou das garantias contratadas 
antes da da~a de término permanecer de­

-vida; entretanto, a sua responsabilidade por 
. obrigações relativas a empréstimos e ga-
rantias contratadas pelo Banco a.põs a data 
de término e cessará de participar nas re­
ceitas e despesas do Banco. 

2. I_>e _ ~cordq- com os dispositivos dos 
parágrafos 3 e 4 deste artigo, na época em 
que um Estado cessar· de_ ser membro, o 
Banco tomará as providências necessárias 
para a reaquisição das suas ações como 
parte do ajuste de contas com aquele Esta­
do. Para -esse fim, o preço de reaquisição 
das ações será o· valo-r demonstrado nos 
livros do Banco à data do término. 

3. o pagamento das ações readquirldas 
pelo Banco sop os ternios d€ste artigo será 
regido pelas condições que se seguem: 

a. Qualquer valor devidO ao Estado por 
suas ações será retido enquanto aQuele Es­
tado. o .seu banco o_antral ou qualquer de 
suas agências permanecer responsável pe-­
rante o Banco, como tomador ou fiador, 

-pQor tal quantia que~ a, juízo dq Banco, po­
. derá ser utillzada na liquidação das obriga­
ções nos seus re'Spectivos vencimentos. Ne­
nhuma quantia será retida davido a uma 
o_b_rtgação do Estado resultante de sua subs­
crição de ações. de .acoido com o patágra­
fr> 4 do artigo 7.o deste qonvênio. De ·qual­
quer forma, nenhuma quantia devida a um 
memb~ por suas ações lhe será paga até 
seis meses após a data de término. 
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b. OS pagamentos pelas ações poderão 
ser liberados periodicamente, dependoendo 
de sua cessão pelo governo do Estado ocm­
cernente e na medida em que o valor de­
vido como o preço de reaquisição, de acor-do 
com o parágrafo 2 deste artigo, exceder a 
quant.fa aã'regada de abrigações relativa,s 
aos empréstimos e às garantias a que se 
tef·ere o subparágrafo a deSte parágrafo até 
o recebimento pelo ex-membro do preço in­
tegral de reaquisição. 

c. Os pagamentos serão feitos na moeda 
do Estado recebedor, ou, se essa Inoada não 
estiver disponível, em ouro ou numa_ moe­
da conversível. 

d. Se o Banco so:l'rer perdas relativas a 
quaisquer garantias ou . empréstimos devi­
dos nà data de término e· n --valor de 
tais perdas exceder o .valor da reserva con­
tra perdas na mesma data, o Estado em· 
questão pagará sob solicitação a qw<ntia 
pela qual o preço de reaquisição das ações 
teria sido reduzido,. se as perdas . tivessem 
sido levadas em conta quando o preço de 
reaquisição !o! determinado. Além disso, de 
acordo com ·o parágrafo 4 .elo art. 7.0 deste 
Convênio, o ex-memb:to permanecerá ~s­
ponsável pelo· pagamento das subscrições 
não pagas, na medida em que teria sido 
exigido, se o bloqueio do capital tivesse 
ocorrido e o vencimento tivesse sido ·efe­
tuado quando o preço de reaquisição das 
ações foi estabelecido. 

4. Se o Banco encerrar as suas opera­
ções em conseqüência do 'art. 47 deste Con­
vênio no prazo de seis nlese:S da da ta de 
término, todos os direitos do Estado em 
questão serão determinados de acordo_ com 
os dispositivos dos arts. 47 a 49. 

1\R'I'IGO 4~ 
SuspensãO Temporária de oPeraÇões 

1. . Em caso de- emergência, a Diretorta. 
podará suspender tempOrariamente as ope­
raçõ?s relativas a novos empréstimos e ga­
rantlas. dependendo de oportunidade para 
conSideração e ação pos.teriores por ·parte 
ct·a Junt.a- de Governadores. 

ARTIGO 47 
Encerramento de Operações 

1. O-Banco -poderá encerrar as suas ope­
rações relativas a novo.s erp.préstimos e ga­
rantias através de uma decisão OOmada pela 
Junta de Governadores representandO: uma 
maioria dd número total de votos dos mem­
bros, e incluindo uma maioria. do· número 
total de votos dos membros regionais .. 

2. Após esse. término, o Banco dará fim 
imediato a_ todas as suas atividades, exce­
tuando as que forem necessárias para a 
reallzação,-conservação, preservação orde­
nada d::! seus ativos e liquidação de "uas 
obrigações. 

1\RTIIGO 48 
Obrigação dos Países-Membros e o 

Pagamento de Pedidos de Indenização 

1. No caso de encerramento das ope .. 
rações do- Banco, a obrigação dos ·paises 
rn:embros pelas subscrições não integrali­
zadas ao capi~al do Banco e.r.elativa à de­
preciação de suas moedas _continuará até 
que todos os pedidos de pagamento por 
parte dos credoies, Incluindo pedidos con­
·tingentes, tenham sido satisfeitos. 

2. Todos os credores 'detentores de ti­
tulas diretos ser.ão pagos a través da utillza.­
ção _do ativo do Banco e, postertormente, 
atra:vés dos recursos resultantes da ch'a­
mada de subscrições não integralizadas. 
Antes_ de efetuar quaisquer pagameiJ.tos aos 
credores detentores de titulas diretos, a 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

DiretOria tomará as medidas que julgar ne­
cessárias para garanti r a distribuição "pro 
rata" entre os credores detentores de. títu­
los diretos e con :ingentes. 

1\RTIOO 49 
Distribuição do Ativo 

1. No caso ·ao encerram-ento das opera­
ções do Banco, nenhuma distribuição será 
efetuada aos membros por conta das suas 
subscrições_ ao capital do Banco até -que: 

1. Todas _as obrigações para com os cre­
dores tenham 'SIÍd.9 liquidadas ou proviQen­
ciadas; -e-

!I. A Junta de Governadores tenha to­
Il1aqo uma decisão no sentido de efetuar 
essa distribuição. Essa de_cis_ão- será, toma­
da pela Junta.'com representação de uma 
maioria do número total dos votos dos 
membros, incluindo maioria do número to­
tal dos votos dos membroo regionais. 

2. Depois da tomada de decisão rela­
tiva à distribuição, de· acordo ~om os 1m<" 
mos dO parágrafo anterior, a Diretoria, 
através dos votos de uma .maioria de dois 
terços, poderá e;fetuar distribuições suces-

- sivas do ativo do Banço aos paises mem­
bros até complelar a distribuição de todo 
ó ll.'ivo. Essa distribuição estará sujeita à 
liquidação prévia de todas as dívidas dos 

--- Paises.:memhros relativas _ao Banco. 
. 3. Antes de qualquer distribuição de 

ativo, a Diretoria determinará a parcela 
proporcional de cada membro de acordo 
com a· proporç-ão entre a,s suas ações e o 
total de ações do Banco em circulação. 

4. A Diretoria determinará o valor do 
ativo a ser distribuído na data de distri­
billção ·e, então, procederá -à distribuição 
da s~gui!lte maneira: 

a Uma quantia equivalente em valor à 
sua parcela proporcional do valor total a 
ser cllstribuido, será paga a cada país-mem­
bro em suas· próprias obrigaçõ.es ou nas 
das suas agências oficiai·s ou sua& _entida­
des legais d·entro do seu território e na me­
dida que estiverem dispon!ve!s para distri­
buição. 

b Qualquer saldo deVido a um pais­
me~bro apó.s a efetivação do_ pagamento 
nos termos do subparágrafo anterior será­
pago em sua moeda, na medida em que o 
Banco disponha dessa moeda e· até.. um va­
Io~ equivalente ao citado saldo. 

c · Qualquer saldo devido a um pais­
membro após a efetivação do pagamento 
nos termos dos .subparágrafos a e b deste 
parágrafo será pago em oui:o _ou em moe­
da aceitável pelo pais-membro; na medida 
em que estiverem disponíveis no Banco e 
até um valor ~quivalente a9 citad? Saldo. 

d. Qualquer ativo ·restante retido pelo 
Banco_ após a ·efetivação· dos _pagame_ntos 
aos países-membrO:$ de acordo .com os_ sub­
parágrafos: a a c· deste parágrS.fo será dis­
tribuído "pro rata" entre os paises-mem­
brJlS. 

5~ Qualquer pais-·lílembro que receber o 
ativo. distribuido pelo Banoo de acordo com 
o parágrafo anterior terá os mesmos di­
reitos relativos a esse a~ivo, que o Banco 
teve antes da sua distribUição. 

CAPíTULO VII 
Situação Jurídica, Imunidades, 

I&en_ções e Privilégios 

ARTIGO 51) 

Situação .JurídiCa 

A fim de possibilitar o cumprimênto das 
funções _e da finalidade que lhe foram con­
fiadas, d Banco po.s.su!rá plena persona-
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!idade ___ internacional. Para esses fins, po-
derá o Banco firmar acordos. com os Es­
tados-membros e não-membros e outras 
organizações internacionais. Para esses 
mesmos fins, a situação jurldica, as imu­
n!dad.es, as isenções e os privilégios deter­
minados neste capitulo, serão reservados 

-ao Banco no território de .cada pais-mem-
-bro. 

1\RTIGO 51 

Situação Jurídica nos Países-Membros 

No território de çad,a membro, o Banco 
possuirá plena personalidade juridica e, es­
pecialmente, poderes: 

a. Para contratar; 

b. Para adquirir e dispor de bens imó­
veis e móveis; ·e 

c. Para instituir procedimentos legais. 

.. A!RTIGO 52 

Procedimentos Jurídicos 

-- 1. -6 Bari~co .será- imune a todas as for­
IDas de processo legal, excetuando os casos 
que s-e originem dos seus poderes de con­
tratar empréstimos. Neste caso, poderá ser 
processado .somente no tribunal de juris­
dição competente no territóri9 de um pais­
membro em_que se situa a sede do Banco, 
ou no território de um Estado-membro ou 
não-membró em que um agente foi desig · 
nado para o fim. de aceitar serviço ou no­
tificação de processo ou ein que títulos fo­
ram emitidos ou garantidos. Entretanto, 
nenhum processo poderá ser interposto pe~ 
los países-membros ou por pessoas agindo 
em nome deles, ou possuindo pedidos de 
indenização dos paises-membro~. 

2 . A propriedade e o a ti v o do Banco, 
- qUalq_uer que seja a sua localização e in..­

dependentemente do nome do possuidor, 
serão imunes a todas a,s formas de apreen­
são. embargo ou execução; antes da decla­
ração- de sen~ença final contra o Banco. 

1\RTIGO 53 

Imunidade do Ativo e dos Arquivos 

1. ,A propriedade e o ativo do Banco, 
qualquer que seja a sua looallzáção e in­
dependentemente do nome do pOssuidor, 
serão isentos de busca, requisição, confia­

-co, expr_opriação ou qualquer outra torma 
de tomada ou execução de hipoteca por 
ação executiva ou legislativa. 

2. O~ .arquivos do Banco e, em geral, 
todos os documentos que lhe pertencem ou 
por ele sejam retidos serão invioláveis, 
qualquer que seja a sua localização. 

1\RTIOO 54 
Isenção de Restrições sobre o Ativo 

Todas as propriedades e outros ativos do 
Banco- serão 1-~e_nto$ de restrições, regula­
men:Os, controles e moratória de qualquer 
na t1,1re:za, na ·medida em ·que for neces­
sário de_ maneirá a permitir o cumprimen­
to das funções e da· finalidade do Banco, 
e sujeito aos dispositivos deste Convênio. 

1\RTIOO 55 

Franquias na~ Comunicaçõ~s 

Cada país-membro cOncederá às comu­
nicações oficiais do Banco as- mesmas 
franquias que c:oncede à.s coz.riunicações ofi­

-- ciais dos demrus países-membros. 

-JIRTIOO 56 

Imunidades e Privilégios do Pessoal 

_ "rQdo.s os governadores,· diretores, suplen­
tes, funcionários e empregados do Banco 
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bem como os peritos e consultores que exe­
cutam funções ·em-no:i:ne do Banco: 

i. Serão imunes a proceSso ]u-di·cial re­
lativo à.s funções de caráter oficial, por eles 
executadas; 

li. Onde não forem- cidadãos: locais, ser­
lhes-ão concedidas as mesmas imunidades 
de restrições relativas à imigração, das 
exigências de registro de estrangeiros e das 
obrigações de serviço militar, e os palses­
membros lhe·s concederão as mesmas- faci­
lidades relativas aos regulamen.os cam­
biais que concedem aos representantes, 
funcionários e empreg·ados a nível compa­
rável ao dos outros membros; e --

ill. Receberão o mesmO tratariiento re­
lativo à.s facilidades de viagem que os pai­
.5B'S membros concedem aos. representantes, 
funcionáxios e empregados de nivel com­
parável ao de outros países-membTos. 

ARTrGO 57 

Isenção Tributária 

1. O Baneo, suas propriedades. outros 
ativos, a sua renda e as suas operações e 
transações serão is€ntã.s de quaisquer tri­
butos e de todas as taxas alfandegárias. O 
Banco também- será. i::;ento de qualquer 
obrigação relativa ao_ pagamento, retenção 
ou arrecadação de qualquer imposto ou 
taxa. 

2. Nenhum imposto será cobrado sobre 
a remuneração _paga pelo Banco aos seus 
diretores, suplentes~. funcionários ou qual­
quer pessoal profissional do Banco. 

3. Nenhum imposto será cobrado con­
tra quaJquer obrigação ou título emitido 
pelo Banco, incluindo quaisquer dividen­
dos ou juros sobre os mesmos, indepe_nden­
tem.ente do possuidor: 

i. Que discrimine contra tal obrigação 
ou título uilicamente devido ao fa::o de ter 
sido emitido pelo Bànco; ou 

li. Se o único fmidariiento jurisdlcfõnal 
para tal tributo seja o lugar ou a moed3 
em que seja emitido, em que seja pagável 
ou pago, ou a localização de qualquer es­
critório ou outras dependências· mantidas 
pelo Banco. · 

4. Nenhum imposto de qualquer espé­
cie será cobrado .sobre qualquer _obrigação 
ou título garantido p-elo Banco incluindo 
quaisquer dividendos ou juros sobre os 
mesmos, independentemente do_ possuidor: 

i. Que discrimine contra tal obrigação 
ou :itulo unicamente devido ao fato de ter 
sido emitido pelo Banco; ou 

!L Se o único fundamento jurisdicional 
para tal tributo consistir na localizacão de 
quaJquer esccr!tório ou outras ·dependên-
cias mantidas pelo Bancõ. - -

ARTIGO 58 
Notificação dC Implei.Uentação 

Cada -pais-membro informará pronta­
mente ao Banoo das ações específi_cas to­
madas a fim de efetivar os dispositivos de.s­
'te -capitulo no seu território. 

ARTIGO 59 
Aplicação de Imunidades, Isenções 

e Privilégios 

As imunidades, isenções e os privilégios 
!determinados neste capítulo são concedi­
dos no interesse do Banco. Na medida e em 
condições: a determinar. a Diretoria poderá 
renunciar às imunidades e às isenções de- _ 
terminadas nos arts. 52, 54, 56 e 57 deste 
convênio nos casos-- em que, na sua opi­
nião, tal ação seria do interesse do Banco. 

DI_ÃRIODO C(J.NGRESSO NACIONAL (SeÇªo 11) 

- O .Presidene terá o direito e a obrigação 
de _renunciar à imunidade de qualquer fun­
cionário do Banco nos casos em que, na 
süa opinião, tal imunidade ii;npedirá o cur­
so_ da justiça e em que a renúncia da imu­
nidade não prejudicaria os interesses do 
Banco-. · - -

CAPíTULO vn· 
Emendas, Interpretação e Arbritagem 

ARTIGO 60 
Emendas 

1. Qualquer proposta relativa à intro­
dução de modificações neste Convênio, que 

- se origine de um: país-membro, de _um go­
vernador ou da Diretoria, será comunica­
da- ao Presidente da Junta de Governado­
res, que apresentará a- emenda proposta à 
.Tunta. Se a __ emenda proposta for aprova­
da pela Junta, o Banco, atraV"és de carta­
circular ou telegrama, indagará aos países­
membros quanto à aceitação ou não da 
emenda proposta. Quando dois terços dos 
pa:i.ses-membros, -representando três quar­
tos do núm·ero tota1 de votos dos países­
membros Incluindo dois terços dos paises­
membros regionais representando trê.s 
quartos do númer.o total de votos dos· pai­

-ses-membros regionais, tiverem aceito a 
emenda proposta, o ~anco notificará o fato 
através de comunicação formal aos países 
membros. -

2. Nãó obstante o parágrafo 1 deste 
artigo, as maiorias de votação determinadas 
nos dispositivos do artigo 3 poderão ser mo­
dificadas somente através das maiorias de­
terminadas no mesmo artigo. 

3. Não obstante o parágrafo 1 deste ar­
tigo, exige-se a aceitação de todos os palses­

-- membros para qualquer emenda que mo­
diftque: 

i. o direito assegurado pe1o parágrafo 2 
do art. 6.0 deste convênio;-

!!. A limitação rel!'tiva à obrigação de 
acordo com os dispositivos do parágrafo 5 
daquele artigo; e · 

iii. O direi to- de retirada do Ban_oo de 
-acoid<O com ·us dispositivos do -art. 43 deste 
Convênio. 

4. As emendas entrarão em vigor para 
todos_ os países-membros três meses após a 
data da -comunicação formal de acordô com 
os termos do parágrafo 1 deste artigo a não 
ser que -a Junta de Governadores especifi­
que periodo diferente. 

5. Não .obstante os dispositivos do pará­
grafo 1- deste artigo, no prazo máximo de 
três anos após a- entrada em vigor deste 
Convêriio e à luz .da experiência do BanCo, 
a regra segundo a qual cada pais-membro 
deveria ter um v·oto, será examinada p,ela 
Junta de Governadores· oü durante uma 
reuiúão dos_ Chefes de. Estado dos paises­
membros, de acordo com as condições acei­
tas na adoção deste Convênio. 

ARTKlO 61 
In~rpretação 

1. Os textos deste Convênio nos idiomas 
inglês e -francês serão consideradoS igual-

. mente autênticos. -
2. QuaJquer questão quanto à lnterpre­

-~tação- dos· dispositivos deste . Oonvênio que 
surgir entre qualquer paí.s-membro e o 
Banco -ou entre quaisquer paises-membros 
do Ba:hco será submetida à Diretoria para a 

-sua decisão. Se não houver nenhum -diretot 
da meSma naclonalidaáe do país-membro 
diretamente afetado pela ·questão em con­
sideração, este perá direito à representação 
direta na reunião da Diretoria. Esse direito 
à. representação será regulamentado p~la 
Junta de Go-vernadores. 
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3. Em qua,lquer caso em que a Diretoria 
tome uma. deiclsão conforme os termos do 
paxagrafo 2 deste àrtlJ?JO, qualquer pais­
membro poderá exigir que a questiio seja 
submetida à Junta de Governadores, cuja 
decisão será .solicitada no prazo máximo de 
três meses. e de aoor:do com mn procedi .. 
mento a ser estabe"ecido com base no pará­
grafo 3 do artigo 31 deste Convênio. A de­
cisão da Junta de Governadores sérá ina­
pelável. 

ARTI'GO 62 
_ Arbitragem 

No caso ·de uma dispUta entre o Banca· e o 
governo -de um Estado que já cessou de ser 
pais-membro do Banco ou entre o Banco e 
qualquer país-membro por ocasião do en­
cerramento das operações _do Banco, essa 
illsputa será submetida à arbitragem de um 
41bunal composto de três árbitros. Um dos 
árbitros_seJ;:á designado pelo Banoo, um ou .. 
tro pelo governo do Estado em questão, e o 
tereeiró árbitro, a não ser que se decida em 
·contrário por mútuo acorcLo entre as partes, 
será designado· por Ull\a outra autoridade 
determinada nos regulamentos adotados 
pela Junta tle. Governadores. O terceiro ár­
bitro terá plenos poderes para resolver 
quaisquer questões d"e procedimento quando 

- as partes não conseguirem chegar a um 
acordo relativo a- esses procedimentos. 

CAPt'I'UU:.O IX 

Disposições Finais 

A!a'I'IGO 63 
Assinatura e Depósito 

1. Este Conyên!o, depositado com o Se­
cretário-Geral das Nações Unidas (aqui de­
signado ~~Depositário"), permanecerá aber­
to até 31 de dezembro de 1963 às assinatu­
ras dos g-avernos dos Estados eujos nomes 
estão incluidos no Anexo A deste Governo. 

2. O Depositário remeterá ~óp!as auten­
ticadas deste Convênio a todos os signatá­
rios. 

ARTIGO 64 
Ratificação, Aceite, Acesso 

e Admissão de Países 

.1. a) Este Con vênia estará suj elto à ra­
tificação ou ao arceite signatários. A:té 1.0 de 
julho de 1965, os Instrumentos de ratifica­
ção ou ac-eite serão· depositados com o De­
positário pelos governos signatários. O 
Depositário Informará aos outros. signatá­
rios de cada depósito e da data do mesmo. 

b) Um Estado ~ujo instrumento de rati­
ficação ou aceite for depositado antes da 
d.a.ta de en_trada em vigor deste Convênio, 
tornar-se-á pais-membro do Banccf riaque­
lR. data. Qualquer outro signatário, após o 
cumprimento dos dispositivos do parágrafo 
anterior tornar-se-á país-membro do Ban­
co na da-ta em qUe o seu instrumento de 
ratificação ou aceite for depositado. 

2. Os Estados regionais que nãó adqui­
rirem a qualidade de país-membro do Banco 
de acordO com os termos do parágrafo 1 
deste artigo, poderão tornar-se países­
membros - após a entrada em vigor deste 
Convênio - através de acesso à qua"idade 
de pais-membro de acordo com os termos_ 
a Serem determinados pela Jtmta de Go­
vernadores. Na data designaçia pela Junta 
de Governadores ou antes d'a mesma, o go-. 
verno desse Estado apresentará um instru­
mento de a-cesso ao Depositário, que infor­
mará ao Banco e às partes deste Convênio, 
do depósito e da data do mesmo. Efetuado 
o d-epósito o Estado se tornará pais-membro 
do Banc_o na data determinada. 

3. Ao depositar o seu Instrumento de 
ratilfieação ou aceite, um país-membro po­
derá declarar que reserva para si e para as 
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suas sul;idivisões politiC_as o direito de .tri­
butar os salários e proventos pagos pelo 
Banco aos cidadãos QU residentes daquele 
pal.s-membro. 

ARTIGO 65 

Entrada em Vigor 

Este com"ênio entrará em ·vigor apó.s o 
c!epó.sito dos instrumentos de ratificação ou 
aceite de doze governos signatários c1.;1jas 
subscrições iniciais - estipuladas no Anexo 
A deste· convênio -L totaJ.izem não menos 
do que sessenta e cinoo por cento do capital 
autorizado do Banco (1), mas não vigorarã 
antes de 1.o de janeiro de 1964, confonne __ 
os dispositivos deste artigo. 

.A.RTIGO 66 

Início de Operações 
1. COm a entrada em vig<>r deste Con­

vênio, cada pais-membro designará um go-
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vernador e o fideicomissário, designado para 
esse fim e~ para os efeitos do parágrafo 5 
do artigo 7.0 de~te Convênio convo_ç_a,rá a. 
primeira reunião da Jti:hta de GoVernadores. 

2. Na sua primeira reunião, a Junta de 
Governadores: 

a) elegerã os nove dlre:tor:e.s do Banco de_ 
aeord<> com o parágrrefo 1 do artigo 33 deste 
COnvênio; e 

b) tomará as medidas necessárias para a 
determinação da data em que o Banco ini­
ciará as suas operações. 

- 3. tfBanoo informará aos paises-rp.em­
bros da data do inicio das suas opera.çoes. 

· Cone!úído em Cartum no quarto dla de 
agosto_ de mil novecentos ·e-sessenta' e ~:r;~, 
numa via única nos idiomas inglês e fran-
cês. -

ANEXO A - SUBSCRIÇõES INICIAIS AO CAPITAL AUTORIZADO DO BANCO 

1 
2 
3 
4 
5· 
6 
7 
8 
9 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 

.23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 

Pai.s 
Membro 

Alto Volta 
Argélia 
Burundi 
Camarões 
Chad<! 
Congo· (Brazzaville) 
COng<> (Leop<>ldvl!le) 
Costa do Marfl!Jl 
Daomé 
Etiópia 
Gabão 
Gana 
Gulné 
Libéria 
Líbla 
Madagascar 
Mall 
Marrocos 
Mauritânia 
Níger.-
Nigérla 
Quênia 
Repú,l>llca centro-Africana 
República Aral>e Uruda (Egito) 
Ruanda 
Senegal 
serra Leoa 
Somá1ia 
Sudão 
Tanganica 
Togo 
Tunísia 
Uganda 

ANEXO B 
ELEIÇAO DOS DIRETORES 

1. O Voto lndivi.sível 

Na eleição dos diretores, cada governador 
dará todos os votos do .pair;-membro que ele 
representa- a uma única pessoa. 

(1) Entende-se que as palavras "capltal autorizado 
do Banco•• se referem a.o capital autorizado do 
Be.neo equivalente a: ~11,2 mUhões de unidades 
de conta, o que corresponde ao número inicial 
agregado de ações a serem subscritas pelos Es­
tados que queiram adqulri_r a qualidade de pa[s­
membro de acordo com o _parágra_:ro _t do :ll'l'tt~ 
go 64 deste Convênio; vlde o memorando da 
Secretaria Executiva. da Comiss~ Econômica. das 
Nações Unidas para a A!rtca c:tuanto ~ tnterpre~ 
taç§.o do artigo 65 do (lQnvênio que cria: o 
Banco Mrlca:áo de Desenvolvimento, anexado 'à 
Ata Final da Conferência. 

Subscrição 
AÇões Ações Total (em 

:Realizadas Exigíveis milhões de 
unidades 
de conta) 

65 65 1,30 
1.225 1.225 . 24,5() 

60 60 1,20 
200 200 -4,0() 

80 80 1,60 
75 75 1,50 

650 650 13,iJO 
'300 300 6,00 
- 70 70 1.40 
515 515 10_30 
65 65 _1,30 

640 640 12,80' 
125 125 2,50 
130 130 2,60 

95 95. 1,90 
26'0 260 .. 5.20 
115 115 2,30-
755 755 15,1() 

55 55 1,10 
8(f 8() 1,60 

1.205 1. 2()5 2410 
300 300 li,tJO 

,50 50 ·1.QO 
1.500 1.500 30,00 

60 60 1,20 
275 275 5,60 
105 105 2,10 
110 110 2,20 
505 505 10,10 
265 265 5,30 

50 50 1,00--
345 345 6,90 
230 230 4,60 

2. Os Diretores Regionais 

a.. As doze pessoas que receberem o m.ai_pr _ 
número de vo~ dos governadores que re­
presentem os pai.ses-membros regionai.s s<>­
rãõ eleitos_ diretor~,__ màs ne~uma _pessoa 
que receber menos dQ qUe_ olto por cento 
do total do número de ve>tos dos pai.ses­
mémbros_ regionais .será considerada. elei.ta. 

b. Se doze pessoas não forem elei~a.s no 
primeiro escrutínio, ·um segundo escrutinio 
será realizado em que a pessoa que recebeu 
o menor número- de_ votos nei escrutínio an­
terior serã inelegível e em que os votos se­
rão dados somente pelos: 

(1) Governadores que votaram no escru­
tlní<> antenor numa pessoa que não foi elei­
ta; e 
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(li) Governadores cujos votos por uma 
pessoa que foi eleita, forem julgados, de 
acordo coni o parágrafo 2 (c) deste anexo, 
responsáveis pela elevação dos votos dados 
àque'a pessoa além de dez por cento do 
número total de votos das pai.ses-membros 
regionais. --

c. (i) Na determlnaçã<> dos votoe de um 
governador _responsã v eis . pela eleva\:ão do 
número · total de _ votoe dados a qualquer 
pesooa além de dez por cento, os dez por 
cento_ serão julgados de forma a incluir, 
em primeiro lugar, os votos dados pelo go­
vernador q:ue deu o maior número. de votos 
àquela; pessoa e, então, em ordem decr_es­
cente, os votos dados por cada governadot 
que deu o próximo número mais alto de 
votos até alcançar_ dez por cento. 

(li) Qualquer governador cuja parcela de 
votos tiver que ser contada' a fim de elevar 
o total ile votoe dadoo a qualquer pesoa além 
de oito por cento, será considerado como 
tend9 dado todos os seus votos àque 1 a pes­
.soa, mesmo se o número total de votos da­
dos àquela :pessoa dessa forma exceda dez 
por cento. ---

d. Se, após o segundo e.serutinio, doze 
pessoas· não forem eleitas, e.scrutinios pos­
teriores serão realizados de acordo com os 
,princípios estabelecidos neste anexo, com 
a condição de que, após a eleição de doze 
pessDM, a déeima-segllnda poderá ser elei­
ta por uma simples maioria dos ·votos res­
tantes não obstante os di.spositlvos do pa-

--rágrafo 2 (a) deste anexo. Todos os votoe 
restantes serão considerados como parte da. 
elelção do décimo segundo' diretor, 

3. Diretores NãO-Regionais 

a.. Ã.s seis pessoaS que ree.eberem o núme­
ro maior d.qs votos· dos governadores que 
representem os países-membros. não-regio­
nais serão eleitos diretores, mas nenhuma 
pessoa que receber menos do que catorze 
por_ cento do número total de votoe dos 
membros não-r'eiionafs serã considerada 
eleita. 

b. Se oois pessoas não forem eleitas no 
primeiro escrutini<>, um segundo escrutmlo 
serfo, teali.z_ado em que a- pessoa Q._ue recebeu 
o m~nor número de votos no escrut!nio an­
terior· serã inelegível e em que os votos se~ 
rão· dados somente pe1os: 

(1) Governadores que .votaram no escru~ 
tinJo anteilor numa pessoa que não foi elei­
ta; e 

(li)_ Governadores cujos votos por uma 
pessoa que foi ·eleita forem julgadoo, de 
'acordo com _o parágrafo 3 {c) deste anexoJ 

--responsáveis pela elevação dos votos da­
dos àquela pessoa, além de dezenove por 
cento do número total de votos dos patsesc 
membros não-regionais. 

c. (i) Na determinação. dos ve>tos de um 
gov'emador responsáveis- pela elevação do 
número· total de votos dadOs a · qualque_r 
pessoa, além de dezenove por cento, os de­
zenove· por ~to serão julgados de forma 
a mc)ulr, ~>m ·pnmeiro_lugar, os votos da­
dos pelo governador que deu o maior núme .. 
ro de voto·s àquela pessoa e, entãD, em or .. 
dem decrescente os votos dados por cada 
governador que deu o próximo número mais. 
alto de. votoe. até a~cançar dezenove por 
cento. 

. -(fff Qualqll.l'r governador cuja parcela de 
votos_ tiver que ser contada a fim de elevar 
o total--de- votoe dados. a qualquer .pessoa 
além de catorze por cento será considerado 
como tendo dado .todos oo oou.s ·votos àquela 
pesoo"- mesmo oo o número total de votoe 
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dados àquela pessoa dessa forma exceda de­
zeriove por een to. 

d. Se após o segundo escrutínio, ,seis pes­
soas não forem -eleitas, escrutínios posterio ... 
res serão realizados -de ,acordo oom os prin­
cípios· estabeleciclDs neste anexo, com a con­
dição de que, após a eleição de cinco pes­
soas, a sexta poderá se"r eleita prir uma sim­
ples maioria dos· vot:o.s restantes, não obs­
tante os dispositivos do parágrafo 3 (a) 
deste anexo. Todos bS votos restantes serão 
considerados como parte da eleição do sexto 
diretor. 

(Às Comissões de Relaçôes Exteriores e de EConomia.} 

PARECERES 
Da Comissão de Redação 

PARECER N• 504, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9-256, de 
1981. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n~ 256, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipal de Montes Claros (MO) a elevar em Cr$ 
209.108.000,00 (duzentos e nove· milhões, cento e oito 
mil cruzeiros) o montante de sUa dívida consolidada in~ 
terna. 

Sala das Comissões, 3 ddunho de 1983.- l.omanto 
Júnior, President~ - Sald1111ha Derzi, Relator- José 
Lins. 

ANEXO AO PARECER N• 504. DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n9 256, de 
1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 4~-incisO-- V L.- da---Consütuição, e--eu.,-­
_____ , Presidente, promulgo a seguinte -

RESOLUÇÃO N• • DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Montes Cla~ 
ros, Estado de Minas Gerais, a elevar em CrS 
209.108.000,00 (duzentos e nove milhões, cento e oito 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 q b a Prefeitura--MumcrpaídCMontéS-Cl3.roS, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívida conso­
lidada ern Cr$ 209.108.000,00 (duzentos e nove milhões, 
cento e oito mil cruzeiros), correspondentes a 200.00 
UPCs, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 
1.045,54 (um mil, quarenta e cinco cruzeiros e cinqüenta 
e quatro centavos), vigente ern julho/81, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor junto ao 
Banco de Crédito Real de Minas Gerãis S.A., este nà 
qualidade de agente financeiro do Banco N acionai de 
Habitação - BNH, destinado à execução de obras de 
infra-estrutura urbana e comunitãdã de natureza emi~ 
nentemente social, em áreás daquele Município, obedeci­
das as c_ondições admitidas pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 505, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9118, 
de 1974 (nq 914/79, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador J6sé Lins 

A Comissão apresenta a··redação final do Projeto" de 
Lei do Senado n9 118, de 1974 (n9, 914/79, na Câmara 
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dos DeputadOs), Q.ue define os crimes de responsa.bílida­
de do Governador e dos Secretários do Governo do Dis­
trito Federal, e dá outras providências, com as emendas 
daquela Casa. 

Sala das Comissões, 3 de junho de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente - José Lins, Relator- Passos Pôrto. 

ANEXO AO PARECER N• 505, DE 1983 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 118, 
de 1974 (n9 914/79, n_a Câmara dos Deputados). De~ 
fine os crimes de responsabilidade do Governador do 
Distrito Federal, dos Gol'ern8:d0res dos Territórios 
Federais e de seus respectivos Secretários, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacionãt decreta: 

Art. 19 São crimes d-e responsabilidade do Governa­
dor do Distrito Federal ou de seus Secretários, quando 
por eles praticados, os definidos na Lei n<1 1.079, de 10 de· 
abril de 1950, ou ainda quando siillpleSmente tentãdos. 

Art. 29 é facultado a qualquer cidadão denunciar o 
GoVernadOr ou Secretârio do Governo do Distrito Fêde­
ral perante o Senado Federal. 

Art. 39 Recebida pelo Presidente do Senado Fede­
ral, a denónci<i, devidamente acompanhada dos elemen­
tos que a comprovem, ou da declaração de impossibili­
dade de apresentá-los, mas com a indicação do_local em 
que possam ser encontrados, será remetida à Comissão 
de Constituição e Justiça e à"s que deVam- exarliinar-lhe o 
mérito, depois do que o Senado Federal, por maioria ab­
soluta, poderá decre!ar a procedência da acusação e a 
conseqüente suspensão do Governador de suã.s !unções. 

Art. 49 Declarada a procedência da acusação e sus­
pensão do Governador, a Comissão Especial, constituí­
da por 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Desembargadores 
do Tribunal de Justiça, presidida pelo Presidente do Trí­
bunai à e Justiça à o Dísirito Íiederai, no prazo improrro­
gável de 90 (noveiita) dias, coÍlcluirá J)ela condenação, 
_ou não do Governador à perda do cargo, com inabili­
tação até 5 (cinco) anos para o ex"ercíc'io de qualquer 
função política, sem prejuízo da ação da justiça comum. 

Art. 59 O Governador dc.fDistrito Federal e os Se­
cretários do Governo, nos crimes conexos com os Oaque­
le, responderão, até 2 (dois) anos após haverem deixado 
o cargo, pelos atos que, consumados ou tentados, a lei 
considere crime de responsabilidade praticados no 
exercício da função pública. 

§ 19 Aplica-se o disposto neste artigo aos dirigentes 
-de autarquias, órgãos e entidades do complexo adminis­
trativo do Distrito Federal. 
_ ~- 29 Na hipótese do parágrafo anterior, a denúncia, 

a acusação e o julgamento se farão de acordo com a nor­
ma do processo administrativo, pelo órgão competente. 

Art. 69 As disposições da presente Lei aplicam-se 
aos Governadores e Secretários dos Terrítódos Fedel-ais. 

Art. 79 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
_cação. 

_Art. 89 Revogam-se as disposições em contrário. 

. PARECERES N•S 506 E 507, DE 1983 

- Sobre os Projetos de Lei do Senado n9s 118, de 
1980, que "altera a redação do artigo 11 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, par~ que ~ prescrição 
bienal-seja contada a partir da cessação do contrato 
de trabalho"; e 126, de 1980, que '"acrescenta pará­
grafo único ao artigo li da Consolidação das Leis do 
Trabalho". 

PARECER N• 506, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Raimundo Parente 

Passamos a examinar, nesta Comissão, os ProjetOS de 
Lei do Senado n9s 118 /80 e 126/80, apresentados, res-
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pectívamente, pelos nobres Senadores Humberto Lucena 
e Henrique Santillo. 

As proposições tramitam em conjunto, por versarem o 
mesmo assunto, atendida sugestão do Parecer de fls., 
aprovado por esta Comissão. · 

Em ambos os Projetos, pleiteia-se, através de modifi­
cação proposta ao art. li da CLT, que a prescrição"­
que se conta, pela legislação vigente, a partir da aqui­
sição do direito - passa a ter início somente após a ces­
sação do contrato de trabalho. 

No meu Parecer preliminar, tive a oportunidade de re­
gistrar a seguinte observação, relativa ao PLS n9 118(80. 

"O mérito de tal iniciativa é de interesse público, 
pois torna efetivo o reclamatório de direitos lesados 
que o empregado, enquanto permanece sob as or­
dens do empregador que o lesou, geralmente não 

- tem condições de formalizar. 
o-próprio legiSlad~r já reconheceu a evidência 

dessa reã.lidade social, ao determinar em relação ao 
trabàlhador regidO pelo Estatuto do Trabalhador 
Rural, que o prazo d"a preScrição bienal dos seus di­
reitos comece a ser contado a partir da cessação de 
seu contrato de trabalho. E é precisamente isto o 
que reivindica o projeto para os celetistas.'_' 

Os Projetos sob exame, a meu ver, são constitucionais 
e jUrídicos. Prefiro, porém o de n~ 118/80, não somente 
por sua precedência, mas, especialmente, por motivos de 
têcnica legislativa, jã que alcança seu objetívo com a 
nova redação que ofeiece ao art. 11 da CLT, enquanto o 
segundo acrescenta um parãgrafo único ao citado díspo­
sítivO, ampliando· desnecessarimente as já longas dispo­
sições da Consolidação. 
- ISto posto, opino pela aprovação do PLS n9 118/80, 

dando pela prejudicialidade do PLS n9 126/80. 
Sala das Comissões,-18 de agosto de 1982.- Aloysio 

Chaves, Presidente - Raimundo Parente, Relator -
Jçã3- C:lmon-- Lenoii Va;gli:>- Meüdes Cimale- Al­
mir Pinto- Martins Filho- Aderbal Jurema- Bernar~ 

dino Viana. 

PARECER N• 507, DE 1983 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Helvidio Nunes 

No dia 28 de agosto de 1980, o ilustre Senador Hum­
berto Lucena apresentou à Casa projeto de lei, que rece­
beu o n9 118j80, acompanhado de lúcida justificação, 
que visava a modificar a redação do art. 11 da Cons-oli­
dação das Leis do Trabalho (Dec.~lei n9 5.452, de }9 de 
maio de 1943). 

Para facilitar a compreensão da matéria, começo por 
transcrever os textos em vigor e proposto. 

Texto_ vigente: 

"Art. 11. Não havendo disposição especial em 
contrãrio nesta Consolidação, prescreve em dois 
anos o direito de pleitear a reparação de qualquer 
ato infrigente de dispositivo nela contido." 

Redação proposta: 

.. Art. 11. Prescreve em 2 (dois) anos contados 
da cessação do contrato de trabalho, o direito de 
pleitear a reparação de qualquer dano resutlante de 
ato infrigente de dispositivos desta Cosolidação". 

2. Apreciando a proposição, o então Senador Leite 
Chaves produziu o parecer de fls., aprQvado à unanimi­
dade na reunião realizada em 15 de outubro de 1980, no 
qual, à vista do disposto nos arts. 282 a 284 do Regimen­
to Interno, pediu que o projeto de autoria do Senador 
paraibano tivesse tramitação conjunta ao de assunto 
idêntico Oferecido, na mesma época, pelo Senador Hen­
rique Santillo, de n9 126/80. 
"· 3. Autorizada a providência requerida, dois anos de-­
pois, iSto é, no dia 18 de agosto de 1982, a Comissão de 
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Constituição e Justiça aprovou, sme voto divergente, o 
parecer da lavra do ilustre Senador Raimundo Parente, 
do qual extraio a parte conclusiva: 

... "Os PrOjetos sOfi-exame, a meu ver, são constituciQ­
nais e jurídicos. Prefiro, porém, o de nl' 118{80, não so­
mente por sua precedência, mas, especialmente, por mo­
tivos de técnica legislativa, jã que alcança seu objetivo 
com a nova redação que oferece ao art. li da CLT, en­
quanto o segundo acrescenta um parágrafo único ao ci­
tado_ dispositivo, ampliando desnecessariamente as jã 
longas disposições da Consolidação." 

4. Ambos__ os projetos pretendem que seja contado do 
dia da cessação do contrato de trabalho o prazo de pres­
crição bienal do direito, através do acréscimo -de pará­
grafo ou de modificação- do texto. 

Como o Senador amazonense, também entendo que, 
louvadas irmamente as iniciativas, as preferências devem 
recair, pelas razões já apontadas, no Projeto de Lei n9 
118/80, do Senador Humberto Lucena. 

5. Em verdade, a matéria sob exame não fere a Cons­
tituição, nem qualquer norma da sistemática jurídica vi­
gente. Mas cabe a esta Comissão, também, examinar-lhe 
o mérito. 

Deixando de parte o· ensinamento daqueles que, na or­
dem interna e na internacional, sustentam a imprescriti­
bilidade dos direitos que defluem das relações de traba­
lho, vez que o conjunto familiar participa-das repercus­
sões do vínculo empregatício, certo é que o binômio 
empregador-empregado contempla, em geral, imensa de-' 
sigualdade de situações. 

Daí a própria razão da legislação trabalhista, que se 
tem por escopo maior a composição de conflitos, reco­
nhece a fatalidade da disparidade de posições e, em de­
corrência, cria complexo sistema de proteção da parte 
mais fiaca, mais vulnerável, mais carente.- o emprega-­
do. 

6. EXistem pontos da CLT, entretanto, que ainda 
suscitam disCuSSões, a: fim de que se ajustem às necessi­
dades sociais emergentes. 

'B o caso disciplinado no art. 11, de que cuida esta pro­
posição. 

Com efeito, a prescrição do direito de reclamar contra 
violação da norma trabalhista ocorre em dois anos e 
através de tratos su.cessivos do decorrer do contrato. Em 
outras palavras, o momento inicial da contagem do pra­
zo coincide com o_ d.a._infrigência da norma. b a orien­
tação doutrinária adotada, na CLT, pelo legislador bra-
sileiro. -

Outro posicionamento doutrinário é o que esfã refleti­
do na proposição em foco, que sustenta a necessidade e a 
conveniência de que o prazo bienal seja contado somente 
a partir da rescisão do vínculo empregatício. 

É certo que a prescrição dos direitos dos trabalhadores 
rurais, nos termos da Lei n9 5.889, de8 de junho de 1973, 
ocorre após dois anos de cessação do contrato de traba­
lho. 

Grande dúvida reside, porém, em saber se as con­
dições que envolvem o trabalho e o trabalhador nascida­
des, especialmente nos grandes centros, onde a cada ins­
tante reclamatórias são levadas aos órgãos da Justiça 
espcializada, são as mesmas vividas pelo trabalhador ru­
ral. 

7. Qualquer que seja a orientação, o problema foi 
suscitado, a dúvida foi ventilada. E à Comissão de Legis~ 
!ação Social cabe decidir sobre o acolhimento da orien­
tação, mas compatível à realidade social. 

A propósição, entretanto, ainda' reclama modificação. 
f: que segundo a redação proposta, situações fmpóitari­
tes que não estão abrigadas na CLT ficarão excluídis do 

·benefíciO que se pretende instituir. 

De minha parte, o parecer é pela tramitação do PLS n9 
118/80, inclusive no que tange ao mérito, e pela prejudi­
cialidade do PLS n~' 126/80, com a seguinte emenda. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão 11) 

EMENDA N' 1-CLS 

O Art. 11 da CLT, a que se refere o art. 19 do Projeto 
de Lei do Senado n9 118/80, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

.... Art. 11. Prescreve em dois anos, contados da 
cessação do contrato de trabalho, o direito de plei­
tear a reparação de qualquer dano resultante de ato 
infringente de dispositivo legal." 

Sala da Comissão, 26 de maio âe 19"83. __ - Jutahy 
Mgalhàes, Presidente - Helvídio Nunes, Relator- Eu­
nice Michiles- João Calmon- Hélio Gueiros- Carlos 
Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Do Expe­
diente lido consta o Projeto de Lei da Câmara n9 55, de 
1983, que receberá emendas, perante a primeira comis­
são a que foi distribuído, pelo prazo de cinco sessões or­
dinârias, nos termos do art. 141, II •. "b", do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- So_bre a .me­
sa, expediente que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lida a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 260, DE 1983 

Prorroga por 60 (.sessénta) dias o prazo concedido 
à Co~i.ssão Especial criada pelo Requerimento n9 
188, de 1983, destinada a estudar modificações ou a 
revogação da Lei n~> 6.620, de 1978, que alterou o 
Decreto-lei n9 898, de 19M. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É prorrogado por 60 (sessenta) dias, 
nos termos do artigo 178 do Regimento Interno, ·o prazo 
concedido à Comissão Especial criada pelo Requerimen­
to 188, de 1983, destinada a estudar modificações ou a 
revogação da Lei n9 6.620, de 1978, que alterou o 
Decreto-Lei n' 898, de 1969. 

Sala _das Comissões, _3 de junho de 1983~--- Jutahy 
Magalhães - Jorge Kalume - Altevir Leal - Eunice 
Michil_es - Galvão Modesto - Gabriel Hermes - Helví­
dio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Virgílio Távora 
-Martins Filho- Milton Cabral - Aderbal Jurema­
Guilherme Palmeira - Luiz Cavalcante - Loudval Bap­
tista- Passos Pôrto- Lomanto Júnior- João Calmon 
- Moacyr Dalla - Muril~_ Badaró- Jorge Born~ausen 

- - Dinarte Mariz - Nelson Carneiro - Otávio_ Card!>.so. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O documen­
to lido contém subscritores em número suficiente para 
conStitUir, desde logo, Resolução do Senado, nos termos 
do art. 170,, "a", do Regimento Interno. 

Será publicado para que produza os devidos efeitos. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Sobre a me­
sa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. !~>-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 113, DE 1983 

Disciplina o uso de caracteres nas publica~es 
obrigatórias. 

O Collgresso N acionai decreta: 

Art. (9 Ê obrigatório, nos anúncios feitos por exi­
gência legal nos jornais, sejam editais, convocações, ba­
lanços, citações e av~s~s. a utilização de um corpo sufi­
cient~mente legível, devendo o tipo de letra ser no míni­
mo de corpo 6, de quaisquer famílias, e que o título des­
sas publicações seja de tipo 12 ou maior, de qualquer 
família. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

ArL 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

Junho de 1983 

Justificação 

A obrigatoriedade da publicação de determinados tre­
chos, por parte de entidades oficiais ou pri_vadas, é exi~ 
gência da maior importância para a informação dO 
público e para a própria validade dos atos que as exigem. 

Acontece, no entanto, que alguns interessados buscam 
justamente os jornais de menor circulação, exatamente 
para dificultar aquela publicação que a lei exige. 

Temos visto anúncios de resultados de sorteio, de em­
presas privadas publicados em corpo quatro e três, 
graças, à redução fotográfica, tornando-se o texto abso­
lutamente ilegível, a menos que sejam usadas lupas, per­
sistindo, porém, a diculdade, por defeito natural de_im­
pressão, entre os quais o excesso ou falta de tinta. 

Os jornais usam, na quase totalidade, nos textos para 
leitura, os corpos de tipo sete e oito, nos entretítulos pelo 
menos o corpo dez e nos títulos geralmente de dezesseis a 
vinte e quatrO. 

Certos editais de convocação, divulgados em corpo 
quatro, resultam, quase sempre, na falta de números nas 
assembléias, desde que os interessados não cons_eguiram 
ler os seus objetivos. 

A exigência da publicidade deve cumprir-se de forma 
cabal, ou seja, para conhecimento de todos os letrados. 

Sala de Sessõ_es, 3 de junho de 1983. --NelSan Carnei­
ro. 

(Às Comissões de Constítuição e Justiça e de Eco­
nomia.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido serâ publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que vai ser lido 
pelo Sr. 19-Secretáiro. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 63, DE 1983 

(Da Comissão Diretora) 

·Cria a Categoria Funcional de Adjunto Legislativo 
e dá outras providências 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 Ê criada, no Grupo-Atividades de Apoio Le­
gislativo, Código SF-AL-NS-017, a Categoria Funcional 
de Adjunto Legislativo, intermediária entre a de Assis­
tente Legísfaiivo e de Técnicc;> LegislativQ. 

Paragrâfo único. Aos ocupantes da Categoria Fun­
cional de _que trata este artigo são inerentes atívidades de 
Nível Superior, envolvendo a elaboração de estudos pre­
i"iminares~ devidamente fundamentados, Pai-a instrução 
de matérias legislativas e administrativas, seus aspectos 
técnicos e legais; orientação e execução qualificada de ta­
refas relacionadas com a manutenção dos diversos ban­
cos de dadOs cjue compõem o Sistema de Informações do 
Senado Federal; atender às solicitações de pesquisas, 
operando os equipamentos utilizados no processo de au­
tomatização de dados. 

Art. 2~> Os valores das referências de vencimentos 
constantes do anexo que acompanha esta Resolução são 
os frxados para as correspondentes Referências da escala 
de Nível Superi-or (NS) constantes do anexo li da Lei n9 
6.908, de 1981, com os reajustes posteriores. 

Art. 39 A Classe Única da Categoria de Adjunto Le­
gislativO -Será provida mediante a transformação dos car­
gos de Assistente Legislativo, dispensada, no Qr,imeiro 
provimento, a exigência de: escolaridade Superior. 

§ 19 A lotação da Categoria Funcional- Adjunto 
Legislativo será dada pelo número de Assistentes Legis­
lativoS que a ela forem admitidos, por Ato da Comissão 
Diretora, que escalonará os servidores nas Referências 
da Classe Única, de cima parã. baixo, obedecidos os per­
.centuais de 15%, 20%, 25% e 40%, da composição da Ca­
tegoria de origem. 
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§ 29 No escalonamento de que trata o parãgrafo an­
terior, te rã precedência na· classificação, sucessivarrieirte,--
o servidor que: 

a)- tiver ingressado na c_ategoria através de apro­

vação em concurso interno; 
b) - tiver maior tempo na Categoiia; 
c)- tiver maior tempo de serviço no Senado Federal; 

e 
d)- possuir melhor escolaridade registrada nos as­

sentamentos funcionais na data desta Resolução. 

ANEXO- (art. 2') 

Grupo Categoria Funcional 

Atividade de Apoio Legislativo Adjunto Legislativo 

Justificação 

O presente projeto tem por ftnalidade corrigir parte 
das distorções acumuladas ao longo de quase dez anos 
desde a implantação, no Senado Federal, do Plano de 
Classificação de Cargos instituídos pela Lei n9 5.645, de 
1970 e será acompanhada por outras medidas com o 
mesmo objetivo. 

No final da Legislatura passada a Douta Comissão 
Diretora concluiu, em urria de suas últiinas ReuniÕes 
Oridinârias, pela criação da Categoria de Adjunto Legis­
lativo como corolário de providências análogas levadas a 
efeito naquele e em anos anteriores.-

Os servidores abrangidos constituem força de trabalho 
que a Administração deve prestígiar pela nãtureza indis­
pensável da sua contribuição atravês do efetivo exercicio 
de funções burocráticas, essenciais para o bom d.e.Seffipe­
nho das atividades dp- Legislativo. 

A categoria de que. s~o oriundos tem características 
peculiares, adquiridaS· com o advento da Resolução n9 
13, de 1975, que criou a classç:•c",,de nível superior e, 
posteriormente, com a Lei n9 6323, de 1976 que institui a 
Classe Especial, conseqüentemente também de nível su­
perior, mas sem a retribuição correspondente. 

Tais medidas geraram rto passado, como no presente, 
a necessidade de se corrigir essa distorção que vem acar­
retando uma evasão constante da referida Categoria 
para outras de hierarquia superior. 

Essas circunstâncias, aliadas a outras, criadas com a 
elevação de categorias de servidores de hierarquia infe­
rior, equiparando a retribuição mas guardando as cãrac­
terísticas das funções colocou em situação de desvanta~ 
gem aquela categoria uma vez que transformou as tare­
fas burocráticas pouco convidativas em razão da sua bai­
xa relevância em termos salariais. 

A solução encontrada, visando retirar _daquela catego­
ria aqueles servidores e dar-lhes re01uneração condizente 
com o seu desempenho, vem atender ao interesse da Ad­
ministração da Casa que ora rePresetlf.-ãffi-õs e se traduz 
no projeto que oferecemos ao exãr(Le dos Nobres Paris. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente - Moacyr Dalla, 19-Vice-Presidente,.....- Hen­
rique Santillo, 19-Secretãriõ - Milton Cabral, 39-
Secretãrio - Raimundo Parente, 49-Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O projeto li­
do, após publicado e distribuído em avulsos, ficará sobre 
a mesa durante 3 (três) sessões a firn de recber emendas, 
após o que será despachado às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -A Presidên· 
cia recebeu, do Presidente do Tribunal de Contas da 
União, o Avisei n9 l07-SP/83, de ·3o· de-maio; encãmi­
nhando ao Congresso N acionai, de acordo com o dis­
posto no art. 36, §59 do Decreto-lei n9 I99f61, cópia da 
. decisão tomada em 19 de maio último, por aquela Corte 
de contas, na qual faz recomendações às empresas de te-

Art. 49 O preenchimento da Classe Especial far-se-â 
--nos- termos da legislação específica observando o limite 

de 30% dos ocupantes da Classe Onica. 
Art_. 59 Após o primeiro prOvimento e lotação, o in­

gresso na Categoria- FunCional di Adjunto Legislativo 
obedecerâ às normas -e ciitérios seletivos contidos na ReM 
solução n9 146, de 1980. 

Art. 69 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 79 RevogamMse as disposições em contrário. 

Código 

S~'--Al-NS-017 

Referência 

Classe Especial== NSMI8 a 1 
Classe Única= NS-14 a 17 

lecomunicaçõei sobre a sustação da distribuição de lu­
cros oriundos d~. "saldo credor de correção monetária". 

A ·matéria será encaminliada à Comissão de Finanças, 
para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Há oradores 
inscritos. Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador MH­
ton Cabral. 

.. O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

De 3 a 8 de maio último, visitei a RepUblica dà-China 
(Taiwan), mais conhecida no Brasil como Formosa. Fui 
a convite de seu Governo, através de S. Ex• Sr. Fu-Surig 
Chu, Ministro das Relações Exteriores, que desde janei~ 
ro me endereçara carta manifestando esse propósito. 

E do meu dever relatar neste plenário, mesmo abrevia­
damente, as minhas observações, absolutamente isentas 
de qualquer preconceito político-ideológico, face à riva­
lidade entre aquele pequeno país democrático e o da Re­
pública Popular da China, o país continental de regime 
comunista. 

A fim de melhor posicionar estas observações, é preciM 
- so lembrar aos membros desta Casa que o Brasil deixou 
-de ter relações diplomáticas com a República da China 
democrática, em 1974, e, desde então, passou a reconhe­
cer como único representante da nação chinesa o Gover­
no da República Popular da China comunista._A verda­
de é que passamos, daí em diante, a ignorar oficialmente 

~~ presença e a participação de Formosa no contexto in-
ternacional, adotando rígidas posições que não encon­
_tram paralelo entre as destacadas nações do mundo oci­

. dental, que igualmente cortaram seus contatos diplomá-
ticos com o referido país. · 

Afmal, o que representa, hoje, a República da China, 
a ilha de Taiwan, também chamada de Formosa pelos 
navegadores portugueses que a projetaram ao mundo, 
no Século XVI? Trata-se de uma área de 36.181 Km2, 

_c_om uma população de 18 milhões de habitantes _(estima­
tiva de 1981). A densidade populacional é das mais e1eM 
vadas: 503 pessoasfKm2• Sua capital, Taipé, tradicional 
centro de cultura chinesa, conta com cerca de 2.300.000 
habitantes. 

Alguns dados ilustram a organização social e o poder 
~ónôinícO Criado em pouco mais de 30 anos, quando a 
ilha tornou-se um país livre, adquirindo sua identidade e 
emancipação. · 

De f aJo, a competênCia dOs governadores permitiu, no 
curto período de 30 poucos anos, construir um saudável 
e próspero país, que causa admiração a quem vai 
conhecê~lo. Prati~mente sem recursos naturais, sem 
matériaS-primas de maior importância~ até_ mesmo com 
~eduzida área agricultável, o povo chinês de Formosa 
realizou notável façanha que não exagero em apontar 
coino um exemplo às demais nações do Terceiro Mundo . 
Um país onde nós brasileiros temos muito o que apren-
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der, principalmente como fazer uma administração 
pública eficiente. 

Em 1981, a taxa de mortalidade cheg9u ao baixo nível 
de 4,8%. A taxa de_escoJãridade a 99,76%. Da força de 
tÍabalho de 6,8 milhões; cerca de 6,7 milhões estão em­
pregados. Dentre cada 100 famílias, 99,0 dispunha de 
aparelho de tv; 96,0 tinha refrigerador; 75,4 subscreviam 
jornais; 86,8 possuía telefone; 43,4 contava com aparelho 
de ar condicionado, e tão~somente 9,8 era proprietário 
de_ automóvel, o que mostra o peso do transporte coleti­
vo, e menos uma fragilidade do poder aquisitivo. 

No campo econômico, em janeiro de 1982, os números 
foram por demais expressivos: um comêrcío exterior de 
US$ 41,7 bilhões, tendo um saldo favorável de US.S 4,1 
ÕtlhOeS. As exportações alcançaram USS 23.4 bilhões 
contra as importações no montante de US.S 18,3. A ren­
·aa.-pet-4pita estimada em US$ 2,234, com tendência de 
chegar ao final da década, em 1989, a USS 6,200. Anotei 
um fato impressionante neste particular: os 20% mais ri­
ci:fs &àóti8.In, apenas, qua:tro vezes mais que os 20% mais 
pobres. A distribuição de renda se realiza de forma tal, 
que faz com que o regime democrâtico em Formosa seja 
um dos mais estáveis do :inundo. O povo que habita esta 
ilha verdadeiramente democrática já alcançou, depois do 
Japão, o mais alto padrão de vida do Este Asiático. 

As reservas monetárias de Fonnosa, em 1982, ultra­
passaram a casa deis USS 12 bilhões. O PND aproximou­
se dos US$ 40 bilhões. A taxa de crescimento da econo­
mia esteve em torno de 6%. É preciso destacar que os ju­
ros pará. êl'np-Téstimos ao comércio e à indústria varia de 
12 a 15%, e lá não há correção monetária. 

Os principaiS parceiros comerciais, em qUe- pese ao 
país não ter relações diplomáticas com as maiores forças 
da economia mundial, são, pela ordem de grandeza; exM 
portações da ordem de US$ 8 bilhões para os Estados 
Unidos e importações de quase US$ 5 bilhões; para o Ja­
pão exportações de USS 2,5 bilhões e importações de 
quase US$ 6 bilhões; para a Alemanha Ocidental expor­
tações de USS 1 bilhão e importações de US$ 700 mi­
lhões. A participação brasileira é insignificante. Em 
1982, Formosa exportou para o Brasil USS 14,5 milhões 
e ímpórtou US$106,5 -milhÕes. As nossas vendas foram 
basicamente de aço e alumínio (US$ 39 milhões); mi­
nério de ferro (US$ 36 milhões); cereais (US$ 8,9 mi­
lhões); carne US$ 7,5 milhões; papel (US$ I milhão); 
produtos químicos e petroquímicos (USS 1,3 milhão); 
fios, cabos e produtos eletrônicos (US$ 6 milhões). 

Os investimentos estrangeiros na Ilha de Formosa 
pouca expressão têm no conjunto de sua economia. Ti­
nham atingido, até 1981, cerca de USS 400 milhões, sen­
do que o grosso das aplicações vieram nos últimos 15 
anos, após a implantação da Zona Livre de Kaohsiung. 

Aliãs, a realização _desta Zona Livre, nos moldes da 
que instalamos em Manaus, tem por base a moderna es­
trutura portuária de Kaohsiung. Lá, estive visitando a 
sede da administração, e duas das principais indústrias 
implantadas: a China Steel, uma moderna e muito bem 
administrada Usina Siderúrgica, com a produção de 3,6 
milhões de t. ano, com mais de 100% de aproveitamento 
da capaciçiade instalada, utilizando apenas 7.000 empre­
gados. Outro empreendimento gigantesco que visitei foi 
o- estaleiro da China Ship Building, QUe possui a 2' maior 
doca.:Seca- do muridõ, coln 950 metros de comprimento, 
92 metros de largura, e 14 metros de profundidade. To­
mei conhecimento na ocasião de que ali estavam sendo 
construídos 10 navios, e o estaleiro tinha encomendas 
que o ocupava inteiramente para os próximos 2 anos. 

Ê importante assinalar que a Zona Livre de Kaoh­
siung é tão bem organizada e administrada que em 1982, 
suas importações foram de USS 812 milhões e as expor­
tações, deUS$ 1,6 bilhão. Um formidáve~ "superáVitniiM 
nanceiro, afófa Q. gan:&q_, "tecnológico", pois umas das 
Caiacterísticas dessa Zona Livre é a implantação de in­
dústria de alto índice de tecnologia avançada, sobretudo 
no setor eletrônico. 

No caro.põ a-grícola, foi promovida a reforma agrária a 
partir de 1949, cujos resultados se mostraram espetacula-
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res, beneficiando quase toda a população rural, estimada 
em 4 milhões de habitantes. 

As áreas de terras registradas totalizam, hoje, 
1.642.994 hectares, ou seja, 46% da ârea total da flha. 
Em 1981, dos 900.000 ha cultivados, cerca de 500.000 ha 
eram de arroz, e 400.000 ha tidos como terras áridas, es­
tavam em grande parte plantados com a cana-de-açucar, 
e em escala reduzida, com batata-doce, abacaxi, banana, 
etc ... O governo aSSegura juros subsidiados para aqui­
sição de implementas, adubos, mas, quanto à produção, 
os juros são os normais de mercado, isto é, de 12 a 15% 
ao ano. Há programas de preço mlnimo, e os subsídios 
incidem sobre dois produtos: arroz e açúcar, Dos 
900.000 ha ocupados, cerca de 55% são irrigados. Fun­
ciona um sistema de assistência técnica semelhante à 
nossa EMA TER. 

A partir de 1956, o governo deu início a um programa 
de reforma urbana, com a finalidade de otimizar o uso 
da terra. Para eliminar a especulação, impós uma políti­
ca de impostos progressivos, com limitação da ârea por 
proprietário. Em Formosa, tanto no'interesse da refor­
ma agrãria, como-na reforma urbana, o governo desa­
propriou vastas áreas, a fim de criar condições mais fa­
voráveis, sobretudo de rapidez no atendimento das ne­
cessidades de curto_ prazo. A conseqüência direta dessa 
decisão é que 91% dos agricultores em Formosa são pro­
prietários, e apenas 9% são arrelldatârios. Em 1981, a 
produção de arroz alcançou_ a 2,4 milhões de t. métricas, 
com elevada produtividade. Curioso é observar que 
53,0% do valor da produção é absorvido pelo custeio, daí 
a explicação do elevado padrão de vida alcançado no 
meio ruraL 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estes são alguns indica­
dores da prosperidade atingida pelo povo da Ilha de For-_ 
mosa, fundamentada na ex_c~lente qualidade da adminis­
tração pública. Este aspecto me chamou a atenção, desde 
os meus primeiroS-passos, nos cinco dias de visitas, 
quando, em cada entidade que me recebia, preliminar­
mente me oferecia, numa exposição ilustrada das suas 
atividades, os resultados alcançados. E esses· resultados 
são verdadeiramente impressionantes. Para sintetizar, 
basta dizer que num território igual a 2/3 do nosso pe­
queno Estado da Paraíba os 18 milhões de habitantes 
têm um comércio exterior e reservas cambiais maiores 
que as dos 120 milhões de braSileiros. Mas, expostos os 
números, vejamos a seguir outros aspectos essenciais de 
natureza política que possam interessar mais diretamen­
te ao povo berasileiro. 

A ação política do governo da República da China se­
gue doutrinariamente os ensinamentos do Dr. Sun Yat­
Sen, conhecidos como os três PrincípiOs do Povo: o 
PrincípiO de Nacionalismo - um país livre, autônomo, 
dono de seu destino, e igua), "status" entre as nações do 
mundo; o Princíp-ío da Democracia---:- "tudo para o po­
vo" deve ser o propósito da moderna administração 
pública, como também assegurar os direitos humanos, 
com responsabilidade; o Princípio do Bem-Estar - as 
condições de vida com base na igualdade de partiCi­
pação, com harmonia, estabilidade, felicidade e prospe­
ridade. 

O progresso desse pequenino país do Extremo Orierite 
tem merecido o respeito ç: a admiração nos países mais 
adiantados, que souberam resistir às exigências da China 
Continental, de isolâ~lo inteiramente, atraVés da-eiclusi­
vidade nas relações diplomâticas. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. MILTON CABRAL 
nobre Senador Aderbal Jurema. 

Com in ui tO prazer, 

O Sr. Aderbal Jurema - Eminente Senador Milton 
Cabral, congratulo-me com V. Ex• pela exposição que 
está fazendo da sua viagem à China Nacionalista ou Chi­
na Insular- Formosa. Em verdade, temos poucas infor­
mações desse país, que, a duras penas, vem mantendo 
sua independência nacional, tendo tão perto a velha Chi-
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na, hoje comunista. V. Ex• faz uma exposiçãO objetiva, 
sem expressões_ laudatórias, dando-nos a impressão de 
que lhe causou profunda jmpressào o que viu lá. Nós do 
Brasil, país de quase 500 anos, mas ainda novo, temos 
que olhar para as experiências de um país como Formo­
sa, porque essas experiências, não são irilpro-visadas. Re­
presentam, sem dúvida, uma herança histórica da China 
Continental. Trasladaram essa experiência histórica, que 
se transformou na moderna Formosa. Por isso é que ou­
vimos com a maior atenção a exposição de V. Ex• Muito 
obrigado pela contribuição que V. Ex• estã trazendo, 
nesta tarde, aos nossos conhecimentos geopolíticos. 

O SR. MILTON CABRAL- Nobre Senador Ader~ 
bal Jurema, inegavelmente o que vi em Formosa, sobre­
tudo para quem sai do Nordeste brasileiro, é de causar 
espanto. 

-Formosa não tem pr~ti'!amente nada em termos de 
matérias-primas e de recursos naturais mas tem uma po­
pulação exageradamente grande num território tão pe­
queno. Dispõe de 18 milhõ_es de habitantes, ocupando 
um território que corresponde a dois terços do tamanho 
do Estado da Paraíba. Não dispondo de recursos natu­
rais, mas apelando exclusivamente para a competência 
profissioilal, para a boa organização da Administração 
pública, eles, em torno de trinta anos, conseguiram, atra­
vés de reformas agrária, urbana e industrial, criar um re­
lacionamento comercial com o mundo que atingiu, neste 

-último ano, cifras como acabei de citar, acima das atingi­
das pelo comércio exterior do Brasil: mais de 40 ,bilhões 
de dólares. 

O Sr. Aderbal Jurema ---Como-V. Ex• está falando 
sobre a China, gostaria de saber qual a correspondência 

- entre a ffióeda de Formosa e o dólar. 

O SR. MILTON CABRAL- São cerca de40 dólares, 
eles chamam lá de dólares, de Formosa para um dólar 
americano. 

O Sr. Aderbal Jurema - Muito obrigado. 

O Sr. Helvídio Nunes - V. Ex~ permite um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL - Ouço com prazer o 
nobre Senador Helvídio Nunes. 

O Sr. Helvídio Nunes - Nobre Senador Milton 
Cabral, pelos dados e pelas informa-ções preciosas que V. 
Ex• dá ao Senado na tarde de hoje, embora o caso de 
FoTmosa não possa ser transplantado inteiramente para 
o nosso País, chega-se à condusão, entre outras, de que o 
problema brasileiro não é o da natalidade, porque um 
pafs~ cujo território é inferior a Par<iíba, mas com popu­
lação aproximadamente seis vezes maior, é Um- país prós­
pero, é um país de padrão de vida elevadíssimo, não há 

-cOmo fugir. O problema brasileiro, então, nãO --eStá em 
controlar a natalidade. Que diz V, Ex• sobre isso? 

O SR. MILTON CABRAL- Nobre Senador Helví­
---- dia Nunes, essa colocação é realmente interessante. 

E preciso salientar que eu vi er!t -FormOsa, u-nia __ ãção 
governamental muito bem engendrada, que com 30 anos 
de eficiência,-produziu estes resultados. Lamentavelmen­
te, na nossa região do Nordeste, por exemplo, nós temos 
35_ milhões de _habitantes e os nossos indicadores 
econômico-sociais não chegam nem perto, não há termo 
de comparação, é de uma inferioridade brutal. Evidente­
mente que o Nordeste, com sua Pobreza de números, é 
uma região rica de recursos naturais, extremamente rica­
de recursos naturais, o que não acontete com Form_o_sa. 

O Sr. Almir Pinto- Chama-se população economica­
mente produtiva. 

O SR. MILTON CABRAL- Então o apelo ao con­
trole da natalidade no Brasil é, na minha opinião, diante 
de evidência de nós não sabermos_explorar os nossos re-
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cursos, jâ que a nossa população, em termos de densida­
de, é ainda baixa,- uma maneira de diminuir a pressão 
sobre a nossa capacidade de gerar recursos. 

O Brasil poderia levar muitos anos ainda sem apelar 
ao controle da natalidade. A rigor seria assim. Mas a 
verdade dos fatos, a realidade brasileira mostra que nós 
não_ podemos, hoje, desconhecer a necessidade de uma 
política demográfica, porque, lamentavelmente, nós ain­
da não somos capazes de racionalizar adequadamente a 
exploração dos nossos recursos naturais, dada a imensa 
extensão do nosso território. Basta um dado: o Brasil 
tem cerca de 250 milhões de hectares ocupados na agri­
cultura e tem mais 140 e tantos milhões de hectares a in­
corporar à produção agrícola. Portanto, ê área aí para 
dar trabalho a miÍhões e milhões de brasileiros. Mas vol­
tamos à estaca zero, é preciso competência, organização 
e trabalho para chegarmos a ter um resultado favorável. 

O Sr. Josê Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL - Ouço, -com prazer, o 
nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- A descrição que V. Ex• faz do que 
viu em Formosa está provocando um interessante deba­
te. Veio à tona, por exemplo, o da população de Formo­
sa em relação ao seu território, ·o problema da densidade 
demográfica. Por outro lado~ é importante analizar as 
causas da extraordinária transfOrmação econômiCa e-o 
decorrente bem-estar social conseguido em pouco mais 
de 30 anos pelo país. Eu queria trazer ao debate uma 
consideração que para mim é relevante. O desenvolvi­
mento econômico e o bem-estar sOcial exigem- poupança, 
pois milagre não-existe. Ora, a transformação econômica 
e social de Formosa não foi feita só com poupanças in­
ternas. V. Ex• sabe da ajuda que Formosa recebeu dos 
países industrial!zados, princípalmente dos Estados Uni­
dos. Nesses últimos anos, nobre Senador, os pa[ses que 
conseguiram realmente apresentar uma evolução favorâ­
vel como Formosa foram aqueles que tiveram ajudas ex­
ternas maciças. Depois da guerra, a Alemanha fic-ou ar­
rasada e se transformou completamente. Há os casos da 
França, da Inglaterra, da Itãlia e do Japão. O Japão teve 
um extraordinário apoio dos Estados Unidos, cito ainda 
a Coréia do Sul e outros mais. Agora, vejamos a dife­
rença: o Brasil também tentou utilizar poupanças exter­
nas, mas muita gente não gostou. Nossa dívida, aliás, 
cresceu muito mais em função do aumento de juros lã de 
fora e do custo do petróleo do que propriamente da pou­
pança solicitada. Não tivemos ajuda. É muito difícil um 
país subdesenvolvido, uma região qualquer subdesenvol­
vida, sozinha, fazer essa transformação a curto prazo. 
Milagre não existe. O problema envolve a adequação dos 
recursos humailos, investimentos maciços, desenvolvi­
mento de relações comerciais, com apOiO externo etc. O_ 
que quero dizer é que os países que têm conseguido 
desenvolver-se, social e economicamente, são aqueles 
que têin sido ajudados à maneira de Formosa, coisa que 
não sei se sei'Viria para nós. 

O SR. MILTON CABRAL - Nobre Senado_r José 
Lins, eu endosso inteiramente a colocaçãQ de V. Ex• Evi­
dentemente qUe esse trabalho não tem a pretensão de es­
gotar a matéria, não tive como fazer comparações, inclu­
sive de quanto eles receberam de aux.flios, depois da 
guerra, cotejando com o Brasil, por ex.emplo, mas eu sei 
que o Brasil, além dos recusas internos e externos, fez in­
vestimentos imensos. Agora, reconhecidamente, nós sa­
bemos que o desperdício aqui é uma das coisas mais fan­
tástícas, quer dizer, o aproveitamentO dos recursos, a 
produtividade dos recuusos empregados no Brasil é uma 
das nossas gritantes deficiênCias. 

Veja que lá em Formosa, hoje 91% âos agricultores 
são proprietários, e· 9% São arrendatários~ O agrícultor, 
lã, consome 53% do que vende no custeio da produção. 
Então, ele tem resultados líquidos que geram poupança e· 
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que permitem um padrão de vida elevado. Quanto é que 
sobra ao agricultor brasileiro, hoje? 

Agora, isso tem 30 anõs- não sãciJQIYiião, 30-anoS. 
O que eu quero salientar é que houve um trabalho bem 
coordenado, uma boa Adminístração Pública, PrOgra­
mas abrangentes; quer dizer, não foi sOmente progfãma 
industrial, mas programa agrícola, reforma agrária, re­
forma urbana, intensifícação da eduCãçâo-, t2rlto que lã; 
quase que l 00% das crianças estão nas escolas, e o apro­
veitamento escolar - isso não está no rileu diSCurSO-...;,_ 
mas o aproveitamento escOlar é faritástico. Quase 60% 
dos alunos chegam ao curso superior. 

O Sr. José Lins - Cõncordo com V. Ex f. 

O SR. MlLTON CABRAL- Estive numa fábrica de 
produtos eletrônicos cujos operáriOs,- qriasê--todos jo­
vens, moças e rapazes, todos eles, sem exceção alguma, 
tinham o curso ginasial. Então, -isSO- ieSU.lta numa quali· 
dade de mão-de-obra de alto nível, porque o operário 
que já tem curso ginasial assimila as intruções, o f!eitúi· 
menta com outra facilidade. Não são semi·analfabetos, 
não, são todos de curso ginasial. 

O Sr. José Lins- V. EX~ tériifazão. O qUe eu quls'di­
zer, apenas, Senador Milton Cabral, é que com toda a 
pressão da China Continental, com todos os j>!oblemas 
políticos, com as dificuldades imensas de um governo 
que se isolava numa ilha para se defender contia a pres­
são dos comunistas, seria impossível Formosa atingir 
este grande_desenvolvimento, essa situação de bem-estar 
social a que V. Ex~ alude, se não fosse o maciço apoio ex­
terno que recebem tanto dinheiro quanto em tecnologia. 

O SR. MILTON CABRAL- Eu admito isso que V. 
Ex• está observando. 

O Sr. Passos Pôrto ___;Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MJLTON CABRAL- Ouço, com muito pra­
zer, o nobre Senador Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto - Senador Milton Cabral, é ape-­
nas para ter a minha pequena participação nu-m debate 
muito intereSsante, na opoitunidade qUe V. EX• traz ao 
conhecimento da Casa stia visita a~Taiwan. V. Ex' visi­
tou um dos pontos de equilíbrio de poder do mundo. A 
ilha de Taiwan, Ilha de Formosa, é, TliStãniente, onde se 
decide o destino de dois regimes da nos-sa erã, o regiine 
socialista, o comunismo rüral, instalado em experiência 
na China Continental e o regime capitãlista, a opçãO- de 
Chiang Kaishek e seus seguidores na Ilha de formosa. 
Veja V. Ex~ que aí estão- em cotejO dois sistema-s de vida. 
Acho que o Senador José Lins está muito certo quado 
diz que uma boa parcela do êxito do sistema na Ilha de 
Taiwan se deve, evidentemente, a investimentos maciços, 
não só em recursos dos E"siados Unidos, mas também 
tecnologia. Somado a isto, acho que-também o Senador -
Ad.erbal Jurema trouxe uma contribuição que é ínesti­
Írtãvel na formação da economia de qualquer povo, que é 
a sua herança cultural. Quer dizer, um povo milenar 
como o chinês migrando para qualquer ponto do mun­
do, ele leva toda aquela herança cultural que se multipli­
ca através dessas tecnologias de trabalho. Eu tive a hori­
ra de receber aqui no Senado alguns Deputados de For­
mosa, de participar de um almoço a eles oferecidos pelo· 
Senado, quando conversei com eles. Uma das bases da e­
conomia lá, e que deveria já ter sido implantada no Bra­
sil com mais êxito, é que tudo lá é feito sob regime coo­
perativo, quer dizer, uma fó"rmula de desenvolvimento a­
través do cooperativismo. Veja V. Ex• Como foi salutar, 
numa área pequena, sem recursos naturais, mas trazendo 
trabalho e competência, coirio -esfa Ilha pôde dar esse e­
xemplo de desenvolvimento de que o discurso de V. Ex' é 
o melhor testemunho. De modo_ que, ao me congrãtular 
com V. Ex', quero dizer-lhe que ali, na Ilha de Taiwan, 
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está-se definindo o mundo futuro, o destino do mundo 
entre o regime capitalista, com êxito, na Ilha de_ Taiwan, 
-e o-regim~ SôCíallStã, em séria-s dificuldadeS, na Cbína 
Con-titlen1at. -

O SR. MILTON CABRAL- Meu caro Senador Pas­
sos Pôrto, a intervenção de V. Ex~ me fez lembrar um ou­
tro ponto que não abordei aqui na minha exposição. Ê 
que na realidade há uma emulação muito grande na Ilha, 
face à revalidade_ com a China Comunista. En~ão, h! a­
quela motivação permanente, que, aliás, eu suponho, 
desde_os primeiros dias, cjuaf!dO Chiang Kaishek veio _do 
Continente e trouxe mais de 3 milhões de chineSes com 
ele. Daí por diante, .eles passaram a trabalhar com tal a­
finco, com tal organização, com tal eficiência; porque 
eles sentiam a necessidade de superar o outro lado. Essa 
emulação, produziu esses resultados de hoje, em que eles 
estão muitas vezes mais adiantados do que a China Con­
tinental: em termos relativos, eles são muito mais adiao­

- tados, o padrão de vida deles não tem neuÓhuma coOJ,pa­
ração com o da China Comunista. 

O Sr. Passos Pôrto- Enquanto-a China Continental, 
está estagnada num comunismo rural, eles estão com ex­
ploração capitalista numa ilha sem recursos naturais. 
Não é verdade? 

O SR. MILTON CABRAL - Esse foi uin fator, real~ 
mente, faVorável, mas nós temos aqui outros fatóres que 
nos poderiam servir de emulação, como aceítar, por e­
xemplo, o desafío -de vencer o problema da seca no Nor~ 

deste. 

O ~r. Marco Maciel- Nobre Senador Milton Cabral, 
eu queria apenas, ao ouvir o pronunciamento de V. Ex'e 

=-os--ãp"ãrtes que se sucedem, dizer que há um ponto que 
me parece ter também concentrado as atenções de V. Ex• 

-e dos demais aparteant6s. Eu me refiro ao problema edu­
cacional. Poi- aí se vê cada vez mais a importância do fa­
tor educação, numa bem tecida e ordenada polftica de 

- desenvolvimento. Eu jã não falo nem no sentido que eu 
chamaria da educação in abstrato. Eu falo mesmo no 

-sentido de educação enquanto investimento em capital 
humano.~ por isso, quando V. Ex• faz estas conside­
rações sobre Taíwan, sobre a chamada China N~ciona­
lista, que vejo ocasião para nós pensarmos um pouco 
mais no nosso Pais, na problemática educacional, e na 

- importância que uma boa política educacional tem para 
o êxiro de uma política de desenvolvimento que esteja a­
tenta às necessidades básicas do nosso País. 

O SR. PRE.SIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
··campainha.)- Nobre Senador Milton Cabral, o tempo 

de V. Ex• já es.tá encerrado. 

O SR. MILTON CABRÁ.L .:...._ Vàu terminar, Sr. Pre­
Sidente, antes respondendo ao aparte do Senador Marco 

- MaCiel. Efetivamente, a sua observação tem toda proce­
dência e os números que apresentei aqui são eloqílentes: 
quase roa% de escolaridade. Aliás,-esSe as-pectO eduCa~ 
cional adquire uma expressão fantástiCa quando a gente 
visita o Japão; aí se vê a força da civilização jáPoriesa; 
sente-se, andando na rua, a limpeza, a colaboração da 
população, o comportamento do homem. Em todos os 
instantes sente-se o peso da educação, o que significa e­
ducação, para ter-se condições de êxito em qualquer pro­
grama, seja ind-ustrial, agrícola, urbano -etc. 

ProssegUindo, Srs. Senàdores, comentando o- relacio­
-namento das· g~arides potências cãm o governb··ae For­
mosa: 

Em 1971, a Rep.úbfica da China (Formou) __ teve de 
retirar-se da Assembléia Geral das Nações Unidas. Em-
5ora as relações dipÍomáticãs tenhairi sido cOi-tadas pêiã 
maioria das grandes potências, mesmo assim elas fize­
ram permanecer intactas as relações comerciais. Os paí­
ses de illaior expressão econômica do mundo ocidental, à 
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exce_ção do Brasil, sustentaram seus interesses econômi­
cos _na ilh~_?:_e_ Formosa ~_ca_~~ u~procurou criar um ins­
tr"um~nt? adequado ao desep:Volvimento d_essas relações. 
Muitos daqueles países estabeleceram em Taipé escri­
tórios de representação comercial. 

Um exemplo desses pafses que fazem intensificar O co­
mércio com Formosa são os Estados Unidos, que a par­
tir de 1979 mantêm ali uma representação de carãter pri~ 
vado denominada 'The American Institute in Taiwan­
AJT", cujos funcionários são tratados com privilégio-s 
próprios do corpo diplomático. Igualmente a República 
da China (Formosa) mantém nos Estados Unidos orga­
nismo semelhante: o_ "Conselho de Coordenação para 
Assunto~ Norte-A!fleric<~,nos''. com sede em Washing­
ton, e nove sucursais em várias cidades importantes. Em 
complementação ao trabalho do American Institute, o­
peram 19fjliais dos principais bai1cos dos Estados Uni­
dos, e grandes empresas deste país estabeleceram escri­
tórios e unidades de fabricação em Taipé, Kohsiung, e 
outros centros. 

A semana que passei em Taipé coinCidiu com a reali~ 
zacão de uma conferência entre norte-americanos e chi­
neses, intitulada "The 1983 RÜC-US Trade and Invest~ 
ment_ Forum'_', realizada no mesmo hotel em que estava 
hospedado, o Grand Hotel. Ali se reuniram, de um lado, 
170 norte-americanos, incluindo três governadores de 
Estado, 14 vice-governadores, parlamentares, líderes em­
presariais, e de outro, 530 empresários e líderes chineses, 
todos mobilizados na discussão de como_ ampliar as re­
lações coffierdais. Este era já o terceiro encontro deste 
porte, realizado o primeiro em 1970. 

O "American lnstitute" em Taiwan dispõe de um cen­
tro permanente de exposição que exibe regularmente 
produtos fabricados nos Estados Unidos. 

Abro aqui um parêntese, para fazer uma observação. 
Eu estou dando importância a isto, para mostrar como 
9~ p~í~es, as grandes potências se organizam nos países 
com os quais desejam inte:Osificar relações comerciais. 

_Nada disso existe em-relação ao Brasil. Nós temos muito 
pouco na ãrea! no oeste asiático, salvo os escritórios da 
Interbrâs, em Hong Kong e Singapu:a. 

O Sr. David Keni1edY-. presidente do Conselho Econô­
mico USA/ROC, uma espécie de Câmãra de Comérdo, 
não tem a menor dúvida que em futuro próxiril.o haverá 
um grande número de empresas estabelecidas em Tai­
wan, diante da grande concorrência aberta entre japone­
ses, norte-americanos e europeus. O interesse das firmas 
estrangeiras é usar a ilha de Formosa como um centro de 
produção, comércio, armazenamento, transbordo e dis­
tribuição de mercadorias para a região oeste asiâtica. 

O Japão é outro exemplo, sem relações diplomâticas 
com Formosa, montou uma representação privada em 
T~ípé, den<;trninada "The Jnterchange Associatioa Offi­
ce". Em contrapartida, a República da China conta em 
Tóquio cOm o "East Asia Relation Associ_<~,tion",_ e su~ 
cursais em várias cidadesja:Ponesas. 

Hoje, a_ ilha de F?!~osa é um empório comercial da 
maior ~mportância regional, desenvolvendo transações 
com mais de 100 países em todo o mundo. Segundo o 
Fr\-ii, a RePública da China, ()U _formosa, detêm a i9' 
posiç-.lo no comércio mundial, sendo a l4• na exportação 
e 21-' na imp9rtação. A tendência do crescimento desse 
comércio é alcançar em 1985, o montante global deUS$ 
72 bilhões. 

f:_ .de causar estranheza que o Brasil não tenha, até a­
gora, sabido organizar-se para tomar uma razoãvel par­
ti~ipação nesse Ipercado. Segundo me foi pássível ava­
liar, não seria absurda a idéia de realizarmos, em prazo 

-relatiVamente_ curto, expo-~tações superiores 3. 500 mi-
lhões de dólares, com_o suprimento de cereais, carne,' al­
godão, minério de ferro, produtos metalúrgicos, manu­
faturados, etc ... 

Encontrei em Formosa um cliina extremamente sim­
pâtíco ao incremento das relações comerciais com o Bra-
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si! em meus contatos com o Ministro das Relações Exte~ 
riores, Exm<;J Sr. Fung-Sung-Chu, e Vice-MinistrO, Exm'i> 
Sr. Hsioh-Knen-Sha_o, com 'o Secretário-Geral do Presi~ 
dente da República, Exm~' Sr. Almirante Wa-Chi­
Chuang; com o Diretor-GeraLdo Escrftóriõ de Infor­
mações do Governo, Exm~> Sr. James Soong; com o 
Secretário-Geral do Kuomintang, Partido Nacionalista 
que assegura o suporte político ao Governo, Exm' Sr. 
Tsiang-Yien-Si; com o Ministro de Assuntos Econômi­
cos, Exm~' Sr. Chao Yao-Tting; com o Secretário-Geral 
do COnselho de Fomento de ComérciO Exterior, Exm~> 
Sr. Wu Kuanhsiung e encontros com autoridades de ou­
tros setores, empresários e -dirigentes de organizações de 
classe, destacando-se especialmente o Presidente da Chi­
na Externai Trade Council, Exm' Sr. T. H. Wu, que foí, 
em verdade, o inspirador da minha visita. 

Dois encontros me sensíbíliüi.ra-m particUlarmente: o 
primeiro, durante a visita ão Congresso Nacional, onde 
fUi recebido pelo Presidente da Comissão de Relações 
Exterio"res, o Exm' Sr. Deputado W ang Pao Suane e pelo 
Presidente de Comiss-OeS de Assuntos Econômicos, Ex.m9 
Sr. Deputado DanUn Wang Chuk, acompanhados de 
vários parlamentares; o segundo, durante a visita à sede 
do Kuomintang, o Partido Majoritáriõ, onde conversei 
demoradamente com o seu Secretário-Geral, Sr. Tsiang­
Yien-Si, já que o Presidente do Partido é o próprio Presí­
dente da República. 

O Sr. Tsiang-Yien-Si dirige o Partido com o apoio de 
uma bem montada estrutura partidáiia, e exerce &rãllde 
influência na vida política do país, pois, por quatro vezes 
foi MinistrO de Estado. O Partido tem como principal 
objetivo "reconstruir a 'nação_ chinesa", inspirados nos 
ensinamentos dos seus_ fi;Ú1dadores, Dr. Sun-Yat-Sen, e o 
General Chiang Kai-Shek. 

Srs. Senadores. 
A coerência admlníStrativa, a objetividade nos investi­

mentos públicos, a perseguição à melhoria constante da 
produtividade, a competência de seus técnicos e adminis­
tradores, uma elite política à altura da_ conjuntura mun­
dial, compõem entre outras características a fii-ine iíçãO 
do Governo chinês. A solidez da. estrutura social e políti­
ca do pais, realizada, vale repetir, em pouco mais de 30 
anos, exibe resultados que impressionam e causain ad­
miração. Em verdade, tais resultados provêm da alta 
qualificação e cOmj)etêncíã profiss(onal dos homens que 
fazem o Governo de Formosa. 

Ao comentar desta tribuna o que observei, espero que 
as autoridades dQme_u__E_ais_husquem os mesmos cami~ 
nhosjá trilhados pelas nações ocidentais e pelo Japão, a 
fim de colocar os_n_o_s_sos interesses econômicos -em- CCm­
dições de igualdade na competição do promissor merca­
do do Este AsiátiCo. Salvo a participação da Interbrâs, 
em Hong Kong e Cingapura, é notório o despreparo dos 
brasileiros, que iric-ompreC'nsi.Velmente, desprezam na~ 
quela região as oportunidades de negócios cujo pOtencial 
atinge dezenas de bilhões de dólares. 

Não precisamos praticamente inovar nada, basta imi~ 
tar o 'que os outros estão fazendo, com pleno sucesso, 
nas relações comerciaiS: Por enquanto é o que tenho a di~ 
zer. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia, -por ·cessão do 
Senador Fábio Lucena. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pronun_cia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) --Sr. Presi~ 
dente e Srs. Senadores: 

A improvisação continua a ser presente nas regiões 
Norte e Centro-Oeste-do Pais, no que diz respeito ao po­
voamento e colonização _daquelas paragens. 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, quero fazer refe­
rência especial ao problema fundiário do Centro-Oeste 
brasileiro, especialmente da Amâzonia Ocidental, no que 
se refere às famílias que estão sendo aliciadas ou estão 
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sendo aconselhadas a se transladarem e procurar uma lo~ 
cação naquelas regiões longínquas do Oeste brasileiro. 

Pode-se considerar lamentável e de grande falta deres­
ponsabilidade social, Sr. Presidente, procedimento que o 
Instituto Nacional de Colonização e RefÇtrma Agrária 
VeJil adotandO ao promover a mig-ração ae pequenos a­
gricultores e posseiros do Sul, do Nordeste e do Centro­
Sul do País para a região amazônica, em especial para os 
Estados_ da Am~ônia OcidentaL 

A exemplo de como procedeu em relação aos agricul­
tores transferidos recentemente da área de Itaipu, o IN­
C~A tel!l usado as mais -mentirosas e descabidas pro~ 
messas para convencer estas pobres criaturas a lfefn tra­
balhar na Amazônia Ocidental. 

Somente ao Estado do Acre, nos últimos anos, chega­
ram mais de 1.500 famílias de pequenos agricultores e 
posseiros iludidos com as promessas mirabolante do IN­
CRAque que ali encontrariam um novo "oásis" da agri­
cultura brasíleira. 

Sr. Presidente, toda vez que o Governo deseja desocu~ 
par uma área no Sul da presença de pequenos agriculto­
res e posseiros, o lNCRA usa como estratégia_ sempre o 
mesmo argumento falso. Os técnicos do órgão são orien­
t~?os a dizer ~_essas famílias que na Amazônia encontra­
rão terras férteis, crédito farto, garantia de ãrmazena­
mento, garantia de ~omercialização, além de assistência 
total nas áreas de saúde, educação e até saneamentO bá­
sico. Tudo de bom é prometido a eles: que o INCRA dá 
o título da terra, protege contra os intermediários, dá o 
renlédio_, dá tudo o que o agriCUltor precisa parã Sobrevi­
ver. 

Mas é um triste engano, Sr. Presidente. Tão logo che­
gam lá, nessas áreas, nas áreas de destino, como acontece 
em alguns projetos de assentamento do INCRA, os agri­
cultores logo começam a perceber que foram ludibria­

-dos, foram enganados. O que comumente encontram, 
não só no Acre, como em Rondônia e n_o Estado da A­
mazônia até, é a completa falta de meios de comunicação 
e ~e transporte. 

As estradas vicinais, Sr. Presidente, não são estradas; 
são caminhos de serviços em condições tão precárias que 
não permitem, às Vezes, até o trânsitO B.Oerto a esses co­
lonos, devido aos alagadiços e ao lamaçal que se formam 
nessas-estradas. 

Isto sem falar na falta de assistência médica, de escola 
de espéCie alguma e assistência técriica, sem falar da au~ 
sência do crédito bancário que é essencial para que se co­
mece a plantar na região pela primeira vez. 

Logo de saída, a maior barreira que tem provocado 
um elevado índice de desistência de famílias que chegam 
a essas paragens nos projetos de assentamento, Sr. Presi­
dente, é a forte incidência ae malária que, para tristeza 
nossa, tem recrudescido de uma maneira impressionante, 
em toda a área da Amazônia Ocidental, especialmente 
no meu Estado, o Estado do Acre e o novíssimo Estado 

-·de Kondônia, onde prevalece, ali, naquele novo Estado 
vizinho, a presença do plasmódio da espécie falsfparo 
que provoca a terçã maligna, uma forma de malária que, 
com grande freqiiência, leva os atingidos à morte fatal­
mente. 

Para se ter um idéia desta situação, Sr. Presidente, 
mais de 30%, cerca de 500 agricultores, migrantes que fo­
ram levados pelo INCRA para esse projeto de assenta­
mento dirigido Pedro Peixoto-, que é um dos -inaiores do 
Acre, cerc_a de 500 famílias já abandonaram esta área, a­
tin~idas que estão pela malária. Alguns optaram até por 
serem favelados na periferia dãS-ciâades acreanas, princi­
palmente na Capital, Rio Branco, aqueles que não tíve­
ram condições de voltar de imediato para as regiões de o­
rigem. 

Amalária, que num só-dia chega a atacar dezenas e 
dezenas de famílias inteiras, tem desestimulado, ultima­
mente, até mesmo aqueles agricultores locais que têm 
~a_!llbém sido assentados nesta região. 
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Ainda neste projeto de assentamento dirigido Pedro 
Peixoto, que como eu já_ disse é o -.paior que o INCRA 
desenvolve no Acre, com área de cerca de 300 .. 000 hecta­
res, Sr. Presideote'- estão assentadas cerca de 2.500 
famílias. 

Aí hOltve cãsos de maiS de 50 famílias de agricultores 
serem levadas do Paraná hã 3 anos pelo INCRA, e tive> 
ram que passar o inverno todo - inverno na Amazônia 
chama-se a época das chuvas, é na época de verão, mas 
como chove muito é chamado inverno - essas famílias 
passaram isoladas ao longo da BR-317, sem qualquer as­
sistência da parte das autoridades estaduais, fedei'aiS~ 
coiripletamente ilhadas, e. não pereceram à fome porqué, 
como __ os silvícolas, alimentavam~se do açaí e de_frutas 
silvestres, principalmente o açaí. 

Veja bem, Sr. Presidente. Depois que descobrem que 
foram enganados, os agricultores procuram protestar 
nas sedes regionais do INCRA e muitos pedem, sem ob· 
ter, as passagens de volta para os seus Estados. Este 
problema já atingiu tal grandeza, que o próprio coorde­
nado.r do INCRA no Acre, Sr. General Fernando More­
no Maia, chegou a pedir por diversas vezes ao Presidente 
do órgão, Sr. Paulo Yokota, e aos dirigenteS regionais do 
sul para que não mintam, por favor, para os migrantes. 
Digam a eles apenas a verdade, digam- qui:: na Amã.zõnia 
só J:iá dí(iculáadt!s, e quem quer nela trabalhar terâ que 
penar muito até conseguir formar uma infra-estrutura 
melhor de sobrevivência. Porque, em verdade, Sr. Presi­
dente, continua, na Amazônia e em meu Estado, o mes· 
mo improviso do século passado, quando os nordestinos 
eram incentivados, ou tangidos pelas intempéries das se­
cas do Nordeste, eram jogados em porões de navios e 
largados a sua própria sorte ao longo dos rios e barran~ 
cos afluentes do Amazonas. 

Hoje não está diferente, o Governo estimula a que po­
pulações inteiras, constituídas de famílias, com mulheres 
e crianças, se desloquem de suas paragens, de seus Esta­
dos, do Nordeste, e ultimamente do Centro-S_ul do_ País, 
coino do_s Estados _do Paranâ e Santa Catarina, acenan· 
do por melhores dias onde o colono teria a_ sua proprie­

- dad-e. onde ele teria terra própria com toda a assistência 
que o Estado poderia dar. Mas é uma ilusão, porquanto 
.estes chegam lá e encontram a mata virgem e têm, com o 
seu próprio trabalho, sem praticamente assistência de es­
pécie alguma, que fazer uma clareira na mata virgem, 
para nela, depois de atear fogo e destruir aquela riqueza 
que a natureza levou milênios para construir, em poucas 
horas d_e_fogo, substituir essa riqueza por alguns grãos de 
milho, de arroz ou de feijão onde eles, nessa faina, não 
encontram praticamente a assistência que deveriam ri::ceM 
ber do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária. 

O Sr. Almir Pinto- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA -Concedo o aparte ao nobre 
Senador Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto- Nobre Senador, eu acho, franca­
mente muito- inusitada essa ãtitude do INCRA, como V. 
Ex• acaba de referir. Acena à ida de migrantes e temMse a 
idéia de que, quando o INCRA chama o migrante para a 
Região Amazônica, para o Estado do Acre, ou para 
qualquer outra parte da Amazônia Ocidental, deveria es­
tar com as terras praticamente preparadas para que fos­
sem trabalhadas. Mas, V. Ex• disse que, ao chegarem à 

-Amazônia encontram a floresta e não recebem sequer os 
meios para fazer a derriba dessa mata que deveria serra­
cional, obedecendo a orientação dada pelo INCRA. O 

- que se sabe é que deveria ser assim. Há poucos dias, se V. 
Ex• me permite, eu citei o caso de um trabalho que vem 
sendo muito bem feito, através do Departamento Fun­
diário do INCRA, lâ no Estado de Rondônia- até citei 
o nome, salvo engano, Urupá- uma nova cidade agrí­
cola do Estado de Rondônia. Mas, da maneira que V. 
Ex• acaba de nos contar que o INCRA praticamente 
abandona esses migrantes, esse Presidente do INCRA 
deveria ser demitido:Isso não pode ser feito com o aban-
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dono dos colonos. Esse povo tem vida, é preciso ter Para 
com ele respeito humano! Eu não acredito que o IN'­
CRA, atualmente subordinado ao Ministério -para As~ 
suntos Fundiãríos, e à frenfe, estando o OenerafVenturi-­
ni, um homem que, na verdade, -quer trabalhar e fazer 
um trabalho racional, se comporte da maneira como V. 
Ex• vem de nos descrever. 

O SR. MARIO MAIA - Agradeço a intervenção de 
V. Ex.', aparteando o nosso discurso, e digo -que, em ver-­
dade, era o que se gostaria de encontrar, quando essas 
famílias chegassem -a essas pal-agens, qUe elas fOssem 
aparadas de uma maneira racioilal. Entretanto, elas são 
estimuladas a irem para essas paragens e, teoricamente, 
haveria essa assistência. Mas na prática, nós preSenda.:-" 
mos é que elas chegam nos caminhões chamados pau-de­
arara, como sempre chegaram os nordestinos, seus con­
terrâneos, na Amazônia, levados com a promess.ã ·de 
que, lá chegando, receberiam a assistência creditícia, mé­
dica, social e de saúde. Entretanto, na prática, não se vê 
isso. O que vemos lá, por exemplo, nO Assentamento Pe-­
dro Peixoto, onde somos testemunha ocUlar de como é 
feito, o Governo teve o trabalho de fazer uma divisão 
dos lotes, abriu algumas estradas delimitando e fez o as­
sentamento. Entregou simplesmente e esses põ"sseiros, 
muitas vezes, não dispunham sequer de machado, terça­
do ou foice para brocar a mata, faZiam essa deiTU.b"ada, 
esse assentamento por conta própria, com muita difiCul­
dade. 

Mas, Sr. Presidente, V. Ex• jã me advertiu e estou ain­
da no terço inicial do meu discurso. Pediria a V. Ex• que, 
como ainda há muita matéria ã ser lídã, me dC:sse um pe­
queno prazo para eu ler, pelo menos, o fecho do meu dis­
curso,. dando_ o mesmo por Udo. 

O 'SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --A mesa vai 
con~er o prazo Para V. Ex f-ler o término do discurso e 
considerará como lido todo- ele, para efeíto cfe registro 
taquigráficõ nos Anais do- CongressO nacionaL 

O SR. MÁRIO MAIA - Agradeço a ben-evolência de 
V. Ex• 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Ao comentar a intenção de se apresentar o Ministério 

Extraordinário para Assuntos Fundiários "como a so­
lução dos problemas fundiários", o bisp·o do Acre-Pllfus 
e presidente da Comissão Pastoral da Terra, Dom Moa­
cir Grechi, lamenta que até agora, em questão agrária, 
"tudo continue c-omo antes". Para Dom Moacir, os c_on-_ 
tlitos peta posse" de terra continuam e mesmo uma possí­
vel diminuição desses conflitos pode ter diversas expli­
cações, como a não publicaçâo de váiios desentendimen­
tos entre posseiros e falsos proprietários e, por -isso, o 
Relatório da Comissão Pastoral da Terra é incompleto, 
''faltando dados de áreas conflitivas e muitas outras". 

Criticando o que ele qualificou de falta de medidas­
substanciais ria área fundiárhl, o· bispo -do Acre..Púi-uS 
observou que "algumas desapropriações e algumas colo­
nizações duvidosas (pois não se tem dados precisos e a 
sua obtenção é dificultada) são as informações que se 
tem". Infelizmente, afirma Dom Moacir Grfichi, as reco­
nhecidas boas intenções do Ministro Danilo Venturini 
não são suficientes pará a-- solução dos probleffias fun­
diários. 

A opinião de Dom Moacir, e:xternada no dia 5 deste 
mês, é confirmada pela Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil, que vê, como única :Solução para a questão 
agrária no País, a decisão do Governo de pôr em prática 
"uma autêntica reforma agrária" em que .ele ''c!nfrente o 
problema fundiário de forma prática e concreta, visando 
ao bem social do trabalhador rural através da adoção de 
normas que atendam ao verdadeiro bem comum". 

E o pensamento da Igreja, Senhor Presidente, é defen­
dido por altas autoridades no assUnto, como o técniCo 
do IBGE, Orlando Valverde, autor de '_'_Geogritfia 
Agrária do Brasil", e o economista Thomaz Pompeu Ac­
cioly Borges, autor da conhecida obra "Estrutura 
Agrária do N ardeste". 
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Em percuciente análise que fez dos problemas atuais 
da Amazônia ligados aos grandes eix9s rodoviários e_ à 
cotoriização, Orlando Vatverçie se detêm na apreciação 
dos problemas de meu Estado. E não poupa severas críti­
cas à aventura da Transamazônica. Diz, textualmente, 
aquele ilustre geógrafo: .. No Acre, a abertura da Transa­
mazônica foi altamente negatíva. Oferece trânsito seguro 
apenas durante um a dois meses por ano, e desencadeou 
uma espe"cúJaçiío fundiária, apoiada pela admlnistraçio es­
tadual (não da atual, Senhor Presidente, porquanto 
aquele técnico escreveu seu estudo em 1981, sob a admi­
nistração de governo d_o_ PDS) e que tem a tê hoje funes­
tas conseqüêQcias ecOlógicas e e"con6mico-sociais: êxodo _ 
rural-urbano; migração maciça de seringueiros para a 
Bolívia-; ConRitõs pela Posse de Terra; Inchaçio da cida­
de de Rio Branco,_ por afluxo_de uma população margi­
nalizada; degradação generalizada das florestas e dos sow 
los; alteração dos regimes fluviais, etc.". 

Referindo-Se ao afluxo -de migrantes na Amazônia, 
_ afirma aquele geólogo que ele "superou, em muitoj a ca­

pacidade do INCRA para assentã-los como parceleiros. 
{nstalaram-~e, por isso, como pósseiros, nas proximida­
des dos projetos de colonizaçãO, tendo mesmo, em al­
guns casos, entrado_ em choque com indígenas, por ca'O:Sa 
!la invasão de suas terras", 

Sr. Presidente, 
-Os chaffi~dos projetos agropecuários têm engendrado 

· grã.ves problemas sociais na Amazônia. Referindo-se às 
-- piecaríS:SiiliàS c-onaíÇões de trabalho dos contratadõs na 

zona rural da região, Orlando Valverde assim descreve: 
"esgotados e às vezes sem dinheiro sequer para retornar 
à sua terra, os desbravadores seguem, em geral, para 
diante. Penetram na mata, onde se instalam com lavou­
ras de subsistência, como "posseiros", em terras aparo­
temente devolutas. A insegurança leva-os a adotar um 
habitat nucleado ou mesmo c_oncentrado, embora os 
_roçados, pertencentes a cada família individualmente, 
possam ficar distantes". 

E esSes posseiros, Senhor Presidente, são impelidos 
cada vez mais para o interior da mata: Fica fácil, depois, 
expulsã-Ios e derrubar a mata secunq:âria com o corren­
tão. Eles estão sendo, assim, utilizados pelas classes do­
minantes- como -desbravadores, como batedoreS parã 
facilitar-Ih~ as t~refas. - - -

É, assim, a Amazônia, uma regiiio ferida de morte, 
como a chamoU Am_ilcar B3.iardi, onde o açodamento de 
colonizar as faixª'-~- servidas por estradas inadequadas, 
como a Transamazônica, até de avião levaram famífias 
de colonos para aí passa~ern as _maiores privações, sem 
direito ~ terra, sem perspectivas de melhores dias. Que 
rest,a dç todq e~ste ufanismo? O INCRA sem verbas, a es­
trada em abandono e .o~ CQlonos desamparados, sem as-
s-istência de_quafQuer-espécie. ---

_ Pt;>steriq_rmente, no Qovet"liá do P.::esidente Geisel, so­
nharam os tecnocratas cQm os mirabolantes projetos 

__ ?,g_ropecuários ~ só se passou a interessar-se pelas "em­
presas rurais". E desta política, Senhor Ptesidente, o que 
se viu? O surgimentO de superlatifúndios, a mais desen­
freada especulação imobiliári3., a-exPulsãO de posseiros, 
violências, devastações e a degradação ambiental. 

Não menos candentes são as críticas formuladas por 
--Thomaz Pompeu Accioly Borges em estudo qUe fez, re­

centemente, sobre o latifúndio e a modernização agríco-
- la. Segundo _este ilustre economista, no Brasil, a existên­

cia dos latifúndios, a manLJtenção das terras _como reser­
va de valor, a permanência de relações feudais de pro­
d.Ução e a subutilização de rec.ursos racionais e insumos 
modernos podem ser responsabilizados como empeci­
lhos ao desenvolvimento econômico e social do País. 
;,H-OJe, afirma aquele eminente analista do SERPRO, 
apenas 85% do território nacional estão ocupados por 
imóveis rurais. A modernização se tem limitado a peque­
nas e 01édias proprie_dades de dois ou três Estados dedi­
cados ao ~cultivo de um grupo reduzido de produtos 
nobres de exportação. É, portanto, exagerada a ênfase 
concedida à apregoada penetração capitalista no cam­
po". E cOnclui o mesmo economista, concordando com 
o-que afirmaram Dom Moacir Grechi e a CNBB: "O 
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País continua a sofrer intensamente dos males do latin­
fundism-o, só erradicávefs, em definitivo, atravês de uma 
reforma agrãria profunda". 

Senhor Presidente, 
As questões da terra estão aí: agudas e graves, desa­

fiando a argúcia dos dirigentes do novo Ministério Ex­
traordinário pa:ra Assuntos Fundiários. 

São mais de 916 conflitos de terra em todo o País, en­
volvendo 261.791 famífias: 

Para não dizerem que é só a Igreja que está preocupa~ 
da com este estado de coisas e com os sérios desdobra­
mentos que poderão dele adVir, trago tambêm o -depoi~ 
menJQ_insuspeitíssimo diUrna àUtoridade do GoVerno, o 
coronel Moacyr Coelho, Diretor-Geral do Departamen­
to de PoÍícia Federal. Em palestfa proferida no dia doze 
de setembro do ano passado, na Escola Superior de 
Guerra, acusou aquele oficial os poderosos grupos eco­
nômicos, os ricos- empreiSâriOs, os fazendeiros e os lati­
fuilâiários de violarem os direitos de antigos posseiro-s; 
expulsando-os ·das terras que ocupam hã muitos anos, 
"transformando es_t.e ato em rendoso negócio ilfcito_". 

A situação é tão grave, no meio rural, que o ilustre 
professor e promotor públíco, Afrânio Silva Jardim, su­
geriu que o legislador restringisse a disponibilidade dos 
bens imóveis -do analfabeto, como parte contratante, a 
fim de que eles não continuem a ser vítimas das ma­
nobras especulativas dos latifundiários. Atendendo a 
esta proposta, a eminente Senadora Laé:lia de Alcântara 
apresentou, no ano passado, projeto de lei neste sentido, 
cujo ·desarquivamento foi por mim solicitado para que 
tenha tramitação rápida na presente sessão legislativa. 

Sr. Presidente, 
Os problemas fundiários entregues às mãos competen­

tes do honrado General Venturini, para serem devida­
mente equacionados e resolvidos, não precisam entrar 
definitivamente no já largo espaço da segurança nacio­
nal. 

Os lavradores continuam sendo vítimas de violências 
organizadas, que os privam de suas terras, não lhes reco­
nhecem os direitos que possuem, e, até:, não raro, lhes ti­
ram as vidas. 

Já houve mesm.o quem visse na criação do Ministério 
da Terra o aparecimento da oficialização da militari­
zação do problema fundiário. A sei yerdade esse receio 
de aiguns-, é dC se temer que se tenha alijado o Ministério 
da Agricultura em definitivo de tão magno problema e 
que as terras venham a ser administradas por um hiper­
trófico GETAT em que o próprio INCRA seja ao final 
devorado ou fundone como organismo sem qualquer 
poder de decisão, ou só preocupado em criticar a 
atuação das instituições, corno a Igreja, em faVor dos 
posseiros. 

Sim, Senhor Presidente, tudo isto é de se recear, porw 
qu_e a luta pela posse da terra continua e volta a preoc_u­
par o Goverilo~ 

Em recentes declarações_ de autoridades e auxiliares do 
Governo, confirmadas pelo presidente do Confederação 
Nacional de Agricultur!l, o ex-Senador Flávio de Brito 
afirmou: "têm aparecido, velada ou explicitamente, 
menções de lavantamentos em ãreas conflitivas de ter­
ras". 

A Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agri­
cultura já chamou a atenção das autoridades do INCRA 
e do novo Ministério para a existência de centenas de 
pontos coriflitivos, que, por si só, são mais que suficien­
tes "para produzirem muitos fios de cabelos brancos nos 
encarregados das relações agrárias do País, e que, lamen­
tavelmente, acabam por se revestir de cores bem mais 
dramáticas pela inusitada viOlência que encerram". 

É um número incontável de posseiros mortos, violen­
tados ou expulsos das terras onde trabalhavam; são ad­
vogados e sacerdotes que assistem os trabalhadores ru­
rais impedidos de exercerem o seu múnus em defesa dos 
camponeses. E, em contrapartida, são outros tantos gri­
leiros, alegados proprietários e jagunços contratados, 
mortQs em choques coni posseiros ou assassinados em 
emboscadas nos caminhos do Brasil Rural. 
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Senhor Presidente, 
Basta vermos o que estampa com freqaência a impren­

sa do País sobre este dramâtico problema para nos capa­
citarmos de sua urgente e imperiosa solução. 

Basta voltarmos nossas vistas para a resistência dos 
posseiros no Araguaia-Tocantins, região onde se acham 
localizados os mais agudos conflitos de terra do País, en­
volvendo até gananciosos grupos econômicos estrangei­
ros. 

Ultimamente, contrariando as previsões dos entendi­
dos, o êxodo rural diminuiu e os posseiros--estão determi­
nados a permanecer em suas terras, unidos em sindica­
tos, criados a partir -de um trabalho de base executado 
pela Pastoral da Tetra. É que, Senhor Presidente, os pos­
seiros não acredit:iDi m3is- naS instituições oficiais nem 
nas promessas do GoVerno. Por isso, resolveram criar 
seus mutirões de roça. São pessoas simples, desampara­
das, que lutaram a vida toda e não encontraram empre­
gos nas cidades nem condições de adquirirem mantimen­
tos diante da alta dos preços. Só lhes restava, portanto, o 
retorno à terra para proverem sua subsistênCia e a de sua 
família. -

Senhor Presidente, não é possível minimizar nem mui­
to menos esconder por mais tempo os conflitos de terra 
em nosso País. Eles estão aí, patentes, a reclamarem 
maior atenção de nossas autoridades. _ _ _ ___ _ _ 

A falta de agilidade do INCRA é notória. Como reco­
nhece o próprio presidente do órgão, falta-lhe estrutura 
para resolver com rapidez os graves problemas que en­
frerita. Por isso não_ consegue utilizar com mais insistên­
cia os dispositivos do Estatuto da Terra referenteS à de­
sapropriação rápida da terra, a fim de evitar a eclosão e 
o acirramento dos conflitos fundiários. 

Ao Comentar esses fatos, o jornalista da Folha de S. 
Paulo, Miguel Ângelo Filiage, relata que, em meu Esta­
do, "há uma imerisa- fazenda no município de Manoel 
Urbano, totalmente improdutiva. São nada menos de 
975 mil hectares que não rendem e não pagam um centa­
vo de imposto. Em 1979, essa fazenda devia 2 milhões de 
cruzeiros de Imposto Territorial Rtlral. Em 1980, esse 
imposto sãltou para 34 milhões e, em 1981, já havia che-­
gado a 94 milhões de cruzeiros. 

O maior J)rejudicã.-dO com eSsa sonegação não é o IN­
CRA e sim a prefeitura de Manuel Urbano, que tem di­
reitO" a 80% dessa arrecadação". 

.. Se o dono dessa fazenda pagasse", diz, cético, o coor­
denador do INCRA no Acre, General Moreno Ma-ia, 
(que os latifundiáríos--e· 8rileíros querem-iiO afastado do 
cargo), daria para a prefeitura de Manuel Urbano pavi­
mentar todas as suas ruas ... e com ouro. Seriam por vol­
ta de 50 milhões de cruzeiros." O Acre, Senhor Presi­
dente, é a grande vítimà dessas distorções e irregularida­
des, porque o problema fundiário se esteriáe&-todo-o-seu 
território. De seus 13 mil imóveis cadastrados só -quatro 
mil estão regularizados e, portanto, sujeitos à tributação. 
Oco-rre-que eSsas quatrõ'--inTI propriedades já devel:n mais 
de 1 bilhão de Imposto Territorial Rural, sendo que 70% 
dos débitos são de gente considerada "devedores contu­
mazes", como o denunciou o General Moreno Maia. E 
os "devedores contumazes" de que fala este oficial são os 
donos_ de fazendas acima de 20 mil hectares. 

Senhor Presidente, em virtude de seus singulares as­
pectos históricos e geogfáficos, o Acre aprCSenta peculia­
ridades referentes à discriminação de terras eritre outros 
estados da Amazônia Legal. Este problema foi observa­
do pelos dirigentes e executores do EstatutO da Terra, do 
Programa de Integração Nacional (PIN) e do Programa 
de Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agroindús­
tria do Norte e do Nordeste- PROTERRÁ, com vistas 
à efetivação de uma reforma agrária nacj"uCia região. 

Infelizmente, depois de tanto tempo, o problema fun­
diário no Acre contínüa quase como anteS, sem perspec­
tivas de solucionamento, com os grandes ·seringais nati:: 
vos paralisados, quando poderiam ter ainda oportunida­
de de serem totalmente recuperados. Tudo isto porque 
não foram reconhecidos até hoje, seus documentos de 
propriedade, enquanto outros foram retaliados e aliena-
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dos em pequenas áreas, afastando a possibilidade de vol­
tarem a produzir borracha. 

E o problema agravou-se com o advento das estradas 
federais e a corrida de compradores de terra no Acre a 
partir de 1970, quando os sulistas passaram a impor o 
hectare como medida. 

Até hoje, as terras do Acre, em grande parte constituí­
das por seringais, sofrem contestação por-parte da discri­
minação de terras, criando embaraços para o Estado, 
dificultando-lhe o processo de desenvolvimento. E, de 
ano para ano, como notou o Prof. Jur_aci Peres Maga­
lhães, paradoxalmente, "quanto mais recursos o Gover­
no Federal destina para a Amazônia em programas espe-­
ciais, menos o Acre tem podido deles beneficiar-se". Is­
to, mesmo depois da criação do PROTERRA, com seus 
empréstimos fundiários Para o-desenvolvimento do meio 
rural e para a implantação de uma reforma agrâria. Até 
hoje não foi feito um só empréstimo para aquisição de 
terra, no Acre. Até mesmo financiamentos agrope­
cuários feitos em todo o Estado, poucos foram os benefi­
ciados. 

Ao estudar o problema fundiário na Região Amazôni­
ca, o citado Pro f. Juracf Peres afirma que, "para o Acre 
se beneficiar de qualquer programa do Governo Federal 
terá que resolver um problema fundamental, qual seja, 
saber "o que" é de "quem" no Estado. E a única manei­
ra de encontrar a solução ê proceder à discriminação de 
suas ten:a_s, espinha dorsal da questão." E isto tem sido 
difícil, Sr. Presidente, porque a formação jurídica das 
propriedades de terras no Acre difere da dos outros Esta­
dos e mesmo do resto da Amazônia; atendendo-se ainda 
ao fato de _que as terras do Acre não são devolutas. 

Sr. Presidente, dois problemas nacionais sobressaem 
no momento dentre os demais pela sua importância, am­
bos reclamando urgente solução: o problema fundiário, 
a exigir uma reforma agrária em profundidade; e o 
problema dos impostos, a reclamar uma ampla reforma 
tributária. 

Ambos refletem a situção caótica em que se encontra a 
política econôrilica e social do Governo. 

Em fins do mês de maio passado, o Presidente Nacio­
nal dos Trabalhadores da Agricultura, José Francisco da 
Silva, responsabilizou a atual polítiCa social e econômica 
pelo aumento generalizado, em todo o Pafs, dos conllitos 
de terra. São J50 milhões de hectares de terras, destacou 
aquele representante da CONTAG; "C6ri1roladas por la­
tifundiários, terras improdutivas e sem cumprir sua 
função social, enquanto há lO milhões de familías sem 
terra querendo trabalhar". 

O Presidente da CONTAG é_ da mesma _opinião que o 
bispo do Acre-Purus, ao afirmar que a criação-de um 
Ministério Extrao_rdinário para Assuntos "Fundiários" 
não pode limitar-se ao assentamento de poucas famílias 
em alguma_s regiões onde explodem conflitos; faz--se ne­
cessária "a decisão política da promoção de uma refor­
ma agrária". 

Somente uam reforma agrâria para-valer evitarâ assas­
sinatos de trabalhadores, prisões arbitrárias, as queimas 
de casas, a destruição de lavouras, as ameaças de morte a 
posseiroS e O firit da atuação de certas autoridades com­
prometidas com a expansão do latifúndio e com a perpe-­
tuação da atual estrutura agrária, reconhecidamente in­
justa. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• em aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Ouço V. E_x•, Senador Jorge 
Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- ~exatamente nesse ponto que 
quero apartear V. Ex• A verdadeira reforma agrária, eu 
posso dizer até que como exemplo para o Brasil, foi feita 
no Acre, na administração do então mªjor, depois gene-­
ral, hoje saudoso José Guiomard dos s:ãntõs, quando go­
vernador no período 1945-1950, Há quem diga que foi a 
primeira reforma agrária feita neste País, foi um exemplo 
para todos nós, No Governo Geisel e_no Governo Fi­
gueiredo foram desapropriadas no Acre uma área supe­
rior a I milhão e 200 mil hectares, quer diz__er, para um~ 

Junho de 1983 

população que alcançou, ainda, 400 mil habitantes, área 
superior a âC um p"afs comá Formosa, que tem apenas 1 
milhão de hectares de terra agricultâvel, para uma popu­
lação de 18 milhões de habitantes. Veja V. Ex• o contras­
te. A reforma agrária foi feita, o que precisa ser feito 
agora é racionalizar, o que é preciso ~levar gente para lá. 
E como V. Ex~. disse inicialmente, levar gente do Nor­
deste, ou do Sudeste ou do Sul ou do Centro-Oeste, 
dando-lhe melhores condições, porque piores condições 
sentiram os nossos antepassados; já hoje, pelo menos, o 
migrante vai de caminhão ou de avião, mas, naqueles 
tempos, eles apanhav_am o impaludislno mal chegavam 
no porto de Belém ou de Manaus. Hoje, o Acre é um pa­
raíso, posso dizer a V. Ex', e V. Ex• não ignora isso, em 
se comparando com os tempos do início da sua coloni­
zação. 

O SR. MÁRIO MAIA - Gostaria que fosse _esse pa­
raíso. 

Agradeço, nobre Senador Jorge Kalume, a sua inter~ 
venção, e não me nego de estar de acordo com V. Ex•, no 
que diz respeito ao trabalho pioneiro do saudoso Sena­

- dor José Guiomai-d dos Santos, um líder inconteste do 
seu Partido no Acre e co-nhecido, nesta Casa, pela sua 
eficiência- por longos anos de legislatura. De fato, ele foi 
um pioneiro, Oeste particular, desapropriado o seringal­
eii:ipresa~Jazendo as- Primeiras colonizações através das 
colOilias que ele criou, Cust6dio Freire, Achiles Peré, e 
outras mais de todos nós conhecidas lá. 

O Si:- Jorge Kalume - Apenas para complementar: 
eu, como discípulo do ex-Senador José Guiomard, tam­
bém comprei mais de 300 mil hectares e distribuímos. O 
que aconteceu? A maioria não estava conscientizada e 
vendeu a terra por qualquer preço. O que é preciso, meu 
nobre Senador, é conscientizar e educar o povo. 

O SR. MÁRIO MAIA - Correto, mas como cons~ 
cientizar- e educar o povo? Exatamente através da refor~ 
ma agrária. Não se pode dízer que houve reforma 
agrária -pelo simples fato de se distribuir indiscriminada­
mente lotes de terra de tantos hectares. Isso não faz sen­
tido, se o. cidadão não tem meios próprios de explorar 
essa terra. Se a terra locada naqueles distantes, nos aden­
trados do nosso oeste brasileiro é repartida e levado para 
lã o migrante do Nordeste e do Centro-Sul do País, ele, 
em lá chegando, dizer-se "está aqui a sua terra, a sua ri­
queza", isto não faz sentido. A verdadeira reforma 
agrária tem que ser a distribuição racional de terra, dan­
do aos parceJeiTos a gleba, de acordo com a sua capaci­
dade de exPloraçãO, dando-lhe a assistência creditícia ne­
cessária para que ele explore a terra racionalmente, e não 
só a terra como a riqueza encontrada nela. V._Ex• sabe 
bem que a nossa mata é constituída, em grande parte, de 
madeiras nobres, como a itaúba, a maraçanduba, a cas­
tanheira, o pau d'arco, o pau-marfim, a cerejeira, o m-õg­
no, o umari, o Cedro. Pois bem, essa madeira simples­
mente é derrubada, como V. Ex• é testemunha disso por­
que é proprietário- de terras, seringalista, administrador 
de seringais, sabe como se põe o raçado lâ, e simplesmen­
te é ateado fogo sem o míniriio planejamento da explo­
ração racional dessa riqueza. _ 

A reforma agrâria para valer seria planejar, primeiro; 
a recepção do!> migrantes, o translado desse migrante em 
veículos apropriados, quando ele seria recebido em de­
terminados locais com assistência médica, com assistên­
cia social, e, dali, ele tomaria o seu destino jâ para a pro­
priedade que lhe teria sido distribuída, mas sabendo de 
antemão o que ia fazer, sabendo que lá ia encontrar o 
posto médico, encontrar escola e sabendo, principalmen­
te, que a sua propriedade estava ligada ao centro consu­
midor através de-estradas vicinais que permitissem o es­
coamento permanente de sua produção. 

O Sr. José Fragelli- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Ouço com prazer o nobre 
Senador José Fragelli. 
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o Sr. José fragelli - O aparte e ápenas para cofifir­
mar o aparte dado pelo nobre Senador Jorge Kalume. 
Quero dar outro exemplo, talvez devido a sua proximi­
dade dos maiores centros nacionais, 'ou pela qualidade 
da terra, embora saiba que a do Estado do Acre é exce­
lente, lembrando o caso da Colônia de Dourados: --300 
mil hectares, no tempo do Presidente Getólio Vargas, fo­
ram distribuídos em lotes de 30 hectares. Aconteceu exa­
tamente o que disse o Senador Jorge Kalume: os quere­
ceberam essas terras foram-nas ttaflsferíndo através dos 
anos. Nem s_e diga que Dourados é tão longe quanto O 
Estado do Acre, Dourados estã bem mais perto dos 
grandes centros consumidores do Pais, e hoje, de fato, é 
uma das regiões mais produtivas do País, 'com terras ex­
celentes, porque são uma continuaçã-o das terras rlás ao­
norte do Estado do Paranâ. Pois bem, hoje, cjuase áão e­
xistem mais os primitivos proPrietârios. Jã tenho 
lembrado aqui, muitas vezes, o que disse Nestor Duarte, 
no seu livro "A Ordem Privada e a Organização Pciitilca 
Naciotlal", livro que, infelizmente, perdi, mas que ·conSi­
dero um dos mais interessantes sobre a SociOlogia Políti­
ca brasileira. Nestor Duarte dizia que-uin problema mais 
grave do que o analfabetisnio no Brasil era o nomadisffio 
do homem brasileiro, que rião se fixa em determinado lo­
cal. 

O SR. MÁRIO MAIA- Nobre Senador, isso não se­
ria decorrente da falta de--3ssist!ncia? 

O Sr. José Fragelli- V. Ex• fãla -em- reformã- agrãria, 
mas uma reforma nos termos em que V. Ex.• esboçou aí 
simplesmente quebra o Brasil. Não hã recursos para ir 
tão longe. Além di.!!SO," si. "Presidente e Srs. Senaâores, eu 
assisti, vi homens receberem títulos de propriedãde em 
Dourados, depois a administraÇão de Fernando Corrêa 
da Costa deu outros títulos em Rondon6polis, te~-ras 
muito boas, e depois vários deleS receberam títulos que 
dei, como Governador, na região de Cãceres, didos 
sobretudo pelo Senador Benedito Canelas, mostrando 
que aquela observação de Nestor Duarte, desse noma­
dismo do homem rural brasileiro, é um fato. Ele anda 
tremendamente. Durante 6 meu GoVerno, várias veies 
discuti o assunto com 0-Senador Benedit'o-Canelas. Mui­
tos dos que tinham recebido títulos na área de Cãceresjá 
estavam em Rondônia, a caminho do Acre. Esse é um 
problema extremamente complexo, um problema legal e 
institucional. Quando entrei no Governo do Estàdo assi­
nei vários títulos 5, 10 e 20 hectares, já 'que não era possí­
vel fazer uma distribuição em igUal ri-úmero de hectares, 
em virtude da ocupação da terra por muitos desses nos­
sos rurícolas, gente de todo o Brasil, não só do Norte, do 
Nordeste, mas do Brasil inteiio. Como cada qual jâ esta­
va na sua gleba, e era um trabalho muito grande, vamos 
dizer assim, ajeitar cada um na sua gleba, não foi possí­
vel dar, por exemplo, 10 hectares para todos ou 20 ou 30, 
e todos, em geral aceitavam porque- aquele que se fixa 
numa gleba ele quer ficar naquela. Então chamei meu 
Secretário de Justiça e disse: Diante do fato do nomadis­
mo dos nossos rurícolas, vamos ver se damos um jeito de 
impedir que esses homens vendam, com facilidade, os lo­
tes que recebem. Mas não foi possível, porque é uma 
questão de direito civil. Ninguém pode imped-ir a-trans­
missão dessa propriedade. Até hoje é uma questão inso­
lúvel. Acho que quantas colônias formarmos como a de 
Dourados, como essa do Acre a que V. Ex• se referiu, e 
essa a que se referiu o Senador Jorge Kalume, quantaS 
formarmos, quantas colônias que dentro _de lO, 15 anos, 
estarão simplesmente desfeitas, vendidas a proprietáiíOs 
maiores, transformadas, quase sempre, em terras d~ 
criação e não em terras de lavouras. Esse é um fato co­
mum! Repito: a questão da reforma agrária é de uma 
complexidade tremenda, basta ver a reforma agrária ita­
liana que foi iniciada, Sr. Senador, com todos Os recur­
sos. Tenho alguns livros sobre isso, tenho ilustrações, de 
como a Itãlia procurou fazer a sua reforma agrária, ins-

..,..,. tala·nao tUdo, rião apenas postos de saúde, não apenas 
dando máquinas, mas grandes armazéns, com técnicos, 
com agrônomos, com veterinários, e a reforma italiana 
quase que se esvaiu, e num território pequeno! A questão 
da reforma agráiia é extremamente complexa. Acho que 
a- ffiãrieit-a pera qual o Governo está proCurando, não 
digo solucionar, mã.s- mitigai' esses conflitos, acho bas­
tante válída. Seria interessante que se fixasse muito bem 
o que agora está sendo dado e a quem está sendo dado, e 
daqui a cinco anos apenas se apurasse quem está nessas 
terras, se-os proprietários oríginais ou oUtros. TCmos que 
atender também a nossa formação social, histórica, a 
psicologia do homem brasileiro. Se me permitir, Sr. Se­
nador, vou acresce-ntar mais o seguinte: corn-e-cei com 
uma pequena fa-zenda perto de ~quidauana. -

O SR. MÁRIO MAIA- Pediria que o aparte de V. 
-Ex~ fosse conclusivo, porque a Mesajã estâ me advertin­
do do tempo. 

O Sr. José Fragelli- De uns tempos para cá, sou tre-
~men:damente assediado pelos pequenos proprietários de 

10, 20, 25 hectares: .. Dr., compra as minhas terras". 
Sabe quem é que quer vender as terras? Não é tanto o 
dono da terra, é a dona da terra, a mulher do pequeno 
proprietário, que não quer ficar na fazertdinha de jeíto 
nenhum, ali pertinho da Cidade de Aqu!dauana. Quan- . 
do cheguei, uma mulher quase me agrediu: ""O Sr. tem 
que ficar com a nossa terra de qualquer maneira, porque 
não suporto mais ficar aqui." O dado psicológiCo, a 1n­
f1uênda da co"municação, a influência do rádio e da tele­
visão, tudo isso deyeria ser devidamente estudado, para 
-darmos uma solução ao problema da terra. Perdoe-me 
V. Ex~ pelo alo~gado do aparte. Como dizia, estaques­
tão ê tremendamente complexa, uma questão institucio­
nal muito importante. 

O SR. MÁRIO MAIA - Nobre Senador José Fra­
gelli, estou ligeirainente em desacordo com V. Ex• no 
que respeita ao nomadismo do nosso rurícola. Esse no­
madismo não é um instinto do homem rurícola, mas 

_uma necessidade sócio-econômica. 

O Sr. Aderbal Jurema - De sobrevivência ... 

O SR. MÁRIO MAIA - Ele migra para sobreviver e 
ay~ova está em que não se vê, praticamente, migração 
do Rio _G_rande do Sul para o Nordeste, não se vê mi­
&raç"ão ·ao paUlista para Õ Nordeste, mas uma mig-ração 
quase que permanentement_ç maciça do_ Nordeste para o 
Centro-Sul do País - para São Paulo e para o Rio 

- Grande do Sul. Então, é o ~~nstinto de sobrevivênCia. Ele 
encontra meiq . .de sobreviver e melhor amparo nas re­
giõ~ mais d~senvolvid~s. A nossa tese é. a de que o Poder 
Centraf, a Uniã_o, o poder nacional, estatal, dê assistên­
cia a esse horriem;-nO lUgar onde ele nasceu e cresceu, e 
que não haja necessidade dele migrar do seu habitat para 
procurar melhores dias em outras paragens. t isto que 
nós defendemos para a reforma agrária no Nordeste, no 
CentrÕ-Oeste e na ~e_gião NQfte; que se dê issiStênéia e­
fetiva e não acredito que o Brasil vã quebrar se investir 
maciçamente no ho-inem, na sua saúde-e no seu conheci-

- -- mento. Ele poderá quebrar é com essas obras mirabolan­
tes que não deraffi ~~ultado algum até ag~ra, ~orno a Pe­

_rimetral Norte, como a Transamazônica, como a Ferro­
víã dO Aço, que até agora não deu resultado p_ositivo al-

- gum para a população. Se houver planificação no senti­
dõ de dar assistência a esse homem, aí sim, ele pode se fi­
xar rea~rp.ente,_e vai preferir ficar na sua gleba a mo-urejar 
n_os arredores das_ grandes cidades, inch_ando essas cida-

- . des, e_demaciarldo-as e criando cada vez mais o ciclo vi­
cioso dQ problema sócio~ecoi1ômico. 

Sr. Presidente, concluo lendo o último períodoçio 111eu 
discurso. - . -

~ão basta que o Governo centre suas preocupações 
em reduzir as tensões oriundas das disputas em relação à 
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posse legal de terras, particularmente graves nas frentes 
pioneiras. 

Não basta, também, consolidar toda a legislação fun­
diáfía-eXistente. Tais pontos da questão agrâria s-ão, evi­
dentemente, importantes, mas não os ma_i_~ imperativoS. 

O Problema fundiário envolve aspectos mais cruciais-e 
urgentes, como, o da implantação de uma sis_temáti~a e_­
ficaz de cobrança _do Imposto Territorial Rural de inú­
meros donos de terra de exploração, que não desejam 
transformá-la em terra de trabalho, vale dizer, de_ pro­
prietãrios áe-_ terra que se recusam utilizar conveniente­
mente seu patrimônio territorial. 

O prOblema fuildiãrio reclama, sobretuCI.o, para sua 
solução, a firme_d~cisãç, da parte do governo, de promo­
-ver uma reforma a8rárlajus-ta ry.q_ ~ais, que possibílite ao 
-hõnlem do camPo O acesSo à terra e condições favorâveis 
para seu cultivo. 

Antes de terminar, Sr. Presidente, deixo aqui o meu 
voto de confiança, o meu voto de esper'ªnça no General 
Danilo Venturini. Que S. Ex', à frente do MiniSterio Ex­
traordinário para Assuntos Fundlârios, promOva real­
mente, através desse .MiniStério, a reforma agrâria que o 
Brasil está esperando há tanto tempo. (Muito bem!) 

o-sR:PRESIDENTE (Moacyr baila)- Está ftnda a 
Hora do Expedien-te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n~' 45~, de 19.83), do Projeto de Resolução n<1 I, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal deGalile-

• ia, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 36.593.900,00 (trinta e seis 
milhões, quinhentos e noventa e três mil e novecen­
tos cruzeiros.) 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau~ 
s~.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Encerrada a discussão, a redação final é dada como 
definitivamente aprovada, nos te(mos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matéria vai à promu_lgação. 

~ a seguinte a redaç-ão final aprovada 
Redação final do Projeto de Resolução n~' 1 ~ de 

1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
------. .Presidente, promulgo a seguinte 

RESÓÜJÇÃO N9 , DE 1983 

AutOriza a Prefeitura Municipal de Galiléia~ Esta~ 
do de Minas Gerais~ a contratar operação de ~rédito 
no valOr âe Cr$ 36.593.900,00 (trinta e seis milhões, 
quinhentos e noventa e três mil e novecentos cruzei­
ros.) 

O Senado Federal ·resolve: 

Art. 19 1fa Prefeitura Municipal de Galiléia, Estado 
de Minas Gerais, nos termos do art. 2~" da Resolução n~' 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
~da a contratar oper~ções de crédito no valor global de 
Cr$ _36.593.900,00 (trinta_e s_eis milhões, quinhentos e no­
venta e três mil_e novecentos cruzeiros), correspondentes 
a 35-.0QQUPCs, considerado o valor nominál da UPC de 
CrS ~1.045,54 (um rrÍil, qu.are~ta e cinco cruzeiros_ e cin· 
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qüenta e quatro centavos), vigente em julho/81, junto à 
Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na 
qualidade de_ agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinadas à construção de 100 
(cem) unidades habitacionais de interesse social e exe~ 
cução das obras de infra-estrutura urbana necessârias 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacir Dalla)- Item 2: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
nº 457, de 1983), do Projeto de Resolução n'~ 12, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Paula 
Cândido, Estado de Minas GeraiS; a contratar opew 
ração de crêdito no valor de CrS 18.296.950,00 (dew 
zoito milhões, duzentos e nov.enta e seis mil, novew 
centos e cinqüenta cruzeiros). 

Em discussão a redação final, em tufno único. (Pau~ 
sa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, dew 
claro encerrada a discussão. 

Encerrada esta, a redação final é dada como aprovaw 
da, de acordo com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada 
Redação final do Projeto de Resolução n9 12, de 

1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do · ~rt. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
------• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO w- ; DE 1983) 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Paula Cândiw 
do, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito no ,,alor de CrS 18.296.950,00 (dezoito mi~ 
Jhões, duzentos e noventa e seis mil, novecentos e cin~ 
qüenta cruzeiros.) 

O Senado Federal_ resolve: 

Art. J9 t a Prefeitura Municipal de Paula Cândido, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Resow 
lução n9 93, de I [ de outubro de 1976, do Senado Fedew 
ral, autorizada a contratar operações de crédito no valor 
global de Cr$18.296.950,00 (dezoito milhões, duzentos e 
noventa e seis mil, novecentos e cinqüenta cruzeiros), 
correspondentes a 17.500 UPCs, considerado o valor no­
minal da UPC de Cr$ 1.045,54 (um mil, quarenta e cinco 
cruzeiros e cinqíienta e quatro centavos), vigente em ju­
lho/81, junto à Caixa Econômica do Estado de Minas 
Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do Ba:ncó 
Nacional da Habitação - BNH, destinadas à consw 
trução de 50 (cinqUenta) unidades habitacionais de inte­
resse social e execução das'obras de infra-estrutura urba~ 
na nece_ssárias, naquele Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Centrai_ do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 3: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 456, de 1983), do Projetá de Resolução n9 30, de 
1983, que autOriZa a Prefeitura Municipal de ltiqui­
ra, Estado de Mato Grosso, a contratar operação de 
crédito no valor de CrS 81.123.270,29 (oitenta e um 
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milhões, cento e vinte e três mil, duzentos e setenta 
crUZeiros e vinte e nOve centavos). 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau~ 
sa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 
redação final dada corno aprovada, de conformidade 
com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

É a següinte a redação final aprovada 

Reda~ào final do Projeto de Resolu~o n9 30. de 
1983. 

Faço saber qu~ o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstituiÇão",- e eu, 
------• Presidente, prOmulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Itiquira, Esta~ 
do de Mato Grosso, a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 81.123.270,29 (oitenta e um milhÕes, 
cento e vinte e três mil, duzentos e setenta cruzeiros e 
vinte e nove centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 f: a Prefeitura Municipal de Itiquir~, Estado 
de Mato Grosso, nos termos do art. 21' da Resolução n9 
93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autori~ 
zada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
81.123.270,29-(oitenta e um milhões, cento e vinte e três 
mil, duzentos e setenta cruzeiros e vinte e nove centavos), 
correspondentes a 41.045,77 ORTN, considerado o valor 
nominal da ORTN de Cr$ 1.976,41 (um mit, novecentos 
e setenta e _seis cruzeiros e quarenta e um centavos), vi­
gente em julho/82, junto à Caix:ã Econômica Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinada à construção 
de galerias pluviais, guias, sarjetas, e aquisição de equi­
pamentos para coleta de lixo, naquele Município, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central doBra­
sil no respectivo processo. 

Art. 2Q Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 50, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n"' 459, de 

_ 1_983, COipvoto vencido do_ Senador José Fragelli), 
que autoriza o Governo do Estado do Piauí a eleVar 
em CrS 453.256.608,00 (quatrOcentOs e dilqUerita e 
três milhões, duzentos e cinqüenta e seis mil, seisw 
Centos e oito cruzeiros) o montante- de sua dívida 
consolidada, t~ndo 

---PARECER, sob n9 460, de 1983, da Comissão 
-de Constituic;ão e Justic;a, pela constitucionali-

dade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. 
Concedo_a palavra ao nobre Senador He_lvídio ~u)_)es. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- Pl. Para discutir. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

O PrQjeto de Resolução n"' 50, de 1983, ora em discus~ 
são, cuida de autorizar o Governo do meu Estado a con­
tratar operação de crédito no valor de CrS 
453.256.608,00, destinados à reforma, ampliação e equi~ 
pamento de lll pequenos estabelecimentos penais. Esses 
recursos serão alcançados junto à Caixa Econômica Fe­
deral, mediante a utilização de meios financeii'Os do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS. 
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Cumprindo-se hoje a última oportunidade para falar 
sobre a matéria, deixo explícito que esse valor modestís­
simo representa, aproximadamente, quatro milhões de 
cruzeiros para cada um dos estabelecimentos penais que 
_estão a. reclamar reforma, ampliação -ou equipamento. 

AO ensejo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, lembro que 
foi o então Governador Petrônio Portella que, com a sua 
fornlação haurida na Faculdade Nacional de Direito da 
U_niversidade do Brasil, entendeu de modificar o trisfe 
panorama, a terrível situação carcerãria do Paiuí fez a~ 
pfiCação de recursos compatíveis, natüralinente, com as 
possibilidades do Estado àquela êpoca e edifiCou dezenas 
de pequenos estabelecimentos penais no interior do nos­
so Estado. 

Posteriormente, com recursos obtidos junto ao Minis­
tério da Justiça, o Governo do Piauí edificOu uma mõ­
derna penitenciária nas imediações de Teresina, do tipo 
agrícola, no Governo, se não me falha a memória, do 
saudoso Senador Dirceu Árcoverde. 

O Governo atual estã na contingência de, com recur~ 
sos próprios, melhorar o sistema carcerário interiorano, 
jã que não dispõe dos meios materíals indispensáveis 
para a construÇão de estabelecimentos condignos, pelo 
menos nas principais cidades do Piauí. 

Na oportunidade em que o Senado discute a autori­
-za:ção para a contratação desse empréstimo, vejo tafn­
bém na solicitação do Governo do Piauí uma sugestão, 
sugeStão que é ender 
deve, apesar das dificuldades financeiras por que passa o 
País, fazer investimentos nesse im-portante setor da vida 
dOs EStadÕs. 

As cidades de Floriano, Picos, Parnaíba, Campo 
MU:iór, entre outras, reclamam estabelecimentos penais 
condignos, que ultrapassam a capacidade financeirã do 
ffieu Estado. O Ministério da Justiça, através do Dr. 
Ibraim Abi-Ackel, hã de fazer aplicações imediatas, sem 
necessidade de mais estudos, pois que o problema jã está 

-exuberantemente estudado, para atender a essa necessi~ 
dade que, se é dos grandes Estados, se é de São Paulo, do 
Rio de Janeiro;--de Minas Gerais, é também dos peque­
nos Estados. A criminalidade, utilizando, também, das 

-modernas vias de comunicação, chega a todos os recan­
tos do País com facilidade extrema. 

Sr. P~esidente ~ Srs. Senadores, ao tempo em que faço 
o encaminhamento da votação desse projeto de interesse 

_do fia.uí, eu me ~irijo aó Ministro da Justiça, 
lembrando-lhe ·a conveniência, e, mais do que a conve­
niência, o dever do Gõverno Federal em atender às rei­
vindicações do Piauí em matéria penitenciária. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Continua 
em_ discussão a __ l'!latêrla (Pausa.) 

Não havendo ma_is quem queira usar da palavra, de­
claro encerrada a discussão. 

Não havendo quorum para deliberação, fica adiada a 
votação para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 54, de 1983 (apresentado pela Comissão de 

-Economia como conclusão de seu Parecer n9 472, de 
1983), que autoriza a Prefeitura MuniciPal de Mon~ 
te Alegre de Minas (MG) a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 45.847.515,36 (quarenta e 
cinco milhões, oitocentos e quarenta e sete mil, qui­
nhentos e quinze cruzeiros e trinta e seis centavos), 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob nos 473 e 
474, de 1983, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça; e 
- de Municípios. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Paussi.) 
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Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Face a inexistência de número, fica adiada a votação 

da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 6: 

Discussão, em turno 11riiCO; do ProjetO de Reso~ o 

lução n'l 55, de 1983 (apresentado peta Comis~ão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n'l475, de 
1983), cji.J.e autoriza a-Prefeitura Munidpaf d.i Cida­
de de Recife (PE). a elevar em Cr$ 179.960.500,00 
(cento e setenta e nove milhões, novecentos e sessen­
ta mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 476 e 
477, de 1983, das Co_míssões: 

- de Constituição e Justiça; e 
- de Municípios. 

Em discussão o projetõ. (Pausá;) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em virtude da falta de "quorum" a matéria deixa de 

ser submetida ao Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Estâ encer­

rada a Ordem do Dia. Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS - PE. Pronuncia 
o seguinte discurso, sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Nesta tarde, em que o número de Senadores não conta 
para o relevo desta sessão, quando ouvimos o Senador 
Milton Cabral fazer um relato objetivo e cheiO de suges­
tões sobre a sua viagem a Formosa, de Chiang-Cai~Che, 
quando depois tivemos o brilho da palavra do Senador 
Mário Maia, dissertandO sobre os problemas fundiárioS 
de seu Estado, o Acre, aparteado, com não menos bri­
lho, pelo seu colega de representação do Acre, o Senador 
Jorge Kalume e pelo Senador do Mato Grosso do _5_ul, 
José Fragelli, quando depois assistimos à discussão de 
um projeto, na palavra abalizada do Sênador Hefvfdio 
Nunes, sobre o sistema penitericiário de seu Estado. -

Aqui chego, Srs. Senadores, antes de entrar no assunto 
a que me proponho nesta tarde para dizer ao Senador 
Frageiii, ao Senador Mário Maia, aO Sei13.dor JOrge Ka­
lu~e que o problema da reforma agrária- Vem de muitos 
anos se arrastando neste País, não apenas no Acre, Semi- -
dor Mário Maia, más em-todo o território nacional, de 
dimensões continentais. Taíú.O --que foí com esperança 
que recebi a indicação do Ministro VentUrini Para, eÍn 
caráter extraordinário, tratar desse magno problema, 
porque não podemos, e digo isso mais corria prOfeSSor 
do que propriamente como parlamentar, acreditar em 
uma reforma agrária por deCreto. Não se muda uma es­
trutura fundiária apenas por decreto, sobretudo ileste 
País que tem uma tradição_ cOlonial e impl:rial de Senh-a-~ 
res e escravos. Não se pode mudar a sistemâticã. fun­
diária através de decreto, põi"que reforma implica num 
processo de mudança, e o instrumento dessa mudança, 
hão de reconhecer os Srs. Senadores, é a educação, não a 
educação das primeiras letras, porque o que vem aconte­
cendo neste País, nas regiões sUbdesenVolvidas, é que as 
campanhas de alfabetização têm em parte fracassado, 
porque alfabetizam o homem, e eu pergunto: para q_uê? 
Depois de algum tempO, ele não corisegue usar aqueles 
instrumentos, aquelas técnicas que recebeu na escola, e 
se dá o processo inverso, como se e~e fosse um avião que 
desce num campo e precisa faZer a retrOversão dõs moto­
res. Ele desaprende o que aprendeu, 

fortanto, ilustres colegas, tenho impressão de que não 
é só no Acre, não é só em M-ato Grosso dõ Stil, onde V~ 
Ex•, o Senador José Fragellí, assinalou o problema do 
nomadismo, esse nomadismo que poderia, por uma ex­
tensão sociológica, dizer que é uma participação da he-

_.rança indígena, mas ess~.nomadi~mo é, sem dúvida, uma 
conseqíiência da falta de preparo do homem para rece-­
ber a terra, da falta de condições, que os militares cha­
mam de logísticas, para trabalhar a terra. Por isso, meus 
nobres Colegas, solidário com- as suas preocupações, 
quero, desta tribuna, dizer que lá, em Pernambuc~, tam­
bém nós lutamos com esses mesmos problemas, com a a­
gravante de que Pernambuco tem uma região pequena, 
estreita, tradicionalmente ocupada pela cana-de-açúcar, 
e o resto do Estado vive o drama de ser uma região geo­
gráfica e geologicamente semi-áiida. 

Srs. SenadOres, venho aqui para cumprir uma missão, 
porque toda vez que nós, parlamentares, subimos nesta 
tribuna, não queremos o brilho da palavra fácil, mas, 
siin~transmítir um recado dos nossos companheiros de 
Pernambuco, -de Sergipe, do Acre, do Piauí, de Mato 
Grosso do Sul, porque somos aqui os privilegiados, pois, 
designados pelo povo, eleito, ou escolhidos, aqui nos en­
contramos para cumprir missões. E hoje, venho aqui, 
como parlamentar de Pernambuco, trazer ao conheci­
mento desta Casa os protestos que já estão em praça 
pública, no meu Estado, contra o abandono em que se 
encontra a música popular brasileira, abandono que nós 
podemos objetivar através do uso exagerado, nas rádios 
e nas- televisõe;s deste País, da músíca estrangeira. ~ fácil 
constatar o que afirmo, não preciso nem citar o manifes­
to que recebi, assinado pelos compositores de todo o 
País; Pedro de Lima, Dewett Cardoso, Paulo Marques 
Pessoa, Sidraque Barbosa, Francisco Bezerra de Melo, 
Erondi Bafbosa, Alberto Kelly, Maestrq Duda, Getúlio 
Cava!canti, ~. outre~s, qu~ dirigiram, em nome do Presi-­
dente da Comissão de Compositores do Nordeste, as 
suas reivindicações, numa reUnião em fins do ano passa­
do, em que eles pediam para modificar o Decreto n~> 

50.929, de 8 de julho de 1961, que regula a contratação 
de artistas éstrarigeíros-pelas emissoras- de rádio e- televi­
são, teatro"s, boã.tes, estabelecimentos congêneres, e dâ 
outras providências. 

Por fal~ _f!iss_9, e_m 1950, quando estive a primeira vez 
em Buenos Aires, havia um decreto do Governo Perón 
que estabelecia a _quota de música e!!lrangeira que pode­
ria ser executada em qualquer casa de espetáculo. Aqui, 
nós temos observado que a música estrangeira entra dia..:­
riarn~nte ~-?S novelas de todas as televisões, que a música 
estrangeira entra diariamente_ nas rádios, não só AM, 
sobretudo FI\:f. Qualquer um de nós que for para casa 
daqui~a_ pouco e mandar ligar o rádio de seu carro para 
uma estação FJ\.;1, quvirã somente música estrangefra; de 
raro, música nacional. Isso concorre para o empobreci­
mentO.~os artistas, PorcÍue toQos eles vivem na épo~a das 
comunicações, da reproduçã_o nas rádios e nas televisões, 
que são hoje os instrumentos de maior divulgação, de 
maior comunicasão de tudo que se faz em matéria de 
música:. 

Não vou ler, mas vou_juntar ao meu discurso o que 
propõem os compositores do N ardeste. Eles pedem ape­
nas que ao invês de estarmos na sítuação atual de que a 
música estrangeTra- vejam bem- tem direito a 50% e 
fica 50% para todos os compositores brasileiros, ela se 
reduzíria, pelo menos, a 30%. 

Não é nenhum sentimento nativista, nacionalista, xe­
nófobo, não: t=: a realidade da nossa música. Jâ chegain 
os royalties que pagamos de outras coisas de que a tecno­
logia brasileira ainda não conseguiu libertar-se, Mas, 
hão de reconhecer os Srs. Senadores que a música popu­
lar º-rasileira, que nós conhecemos desde um R~berto 
Carlos até um -Chico Buarque de Holanda, não precisa 
tomar nada emprestado à ffiusica popular estrangeira. 
Eles têm o cuidado_ de di~er que a música clássica- ve­
ja_m o respeito - ~~o entra nas restrições aqui s-olicita­
das com relação à radiodifusão. Mas, quanto à música 
pCJpular, não se co_mpreende que num país em que 'se pa­
gam royalties por tanta coisa, nós continuemos a pagã-lo 
péla música popular estrangeira. 
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O Sr_._ Passos Pôrto - V. Ex• permite um aparte? 

O Slt AóERBAL iUREMA - Com muito prazer. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Aderbal Jure­
ma, realmente V, Ex' traz à Casa um assunto quê deveria 
ser discutidõ aqui a nível de Senado. Tenho a impressão 
de que há um outro problema que é muito mais grave do 
que a participação das músicas nos programas radiofôni .. 
cos brasileiros. Trata-se do problema das fábricas de di_s.. 
cos·- no Brasil, todas elas multinacionais. São elas que 
controlam a produção de música popular no Brasil, são 
elas que têm o poder de selecionar os cantores, quais os 
que elas devem promover. De modo que veja V. Ex• que 
o fenômeno é muito mais grave. Eu, em princípio, atê: 
que não sou contra a participação da música estrangeira, 
visto que a música é universal, ela, em qualquer país do 
Mundo, entra, como a música brasileira hoje está pene­
trando também nos mercados internacionais. Há, inclu· 
sive, uma lei feita pelo Congresso, a chamada Lei Hum~ 
berto Teíxeira, que incentivou as excursões artísticã.s de 
conjuntos do Brasil, sobretudo na época em que ele foi 
deputado, que teve uma importância muito grande na di­
vulgação da música popular brasileira. Mas eu acho que 
deveria chamar a atenção de V. Ex• para o problema da 
indústria de discos, que no Brasil é quase toda estrangei­
ra. t justainente essa indústria de discos que controla a 
divulgação da música popular, porque a ela é que cum~ 
pre a divulgação, a distribuição e a venda do produto 
musical no Brasil. Veja V. Ex' como o problema vai-se 
encal)linhan_do para outras causas que não sejam somen­
te as da divulgação da música estrangeira em programas 
radiofónicos. Era esse o pequeno aparte que gostaria de 
dar, como subsídio modesto ao discurso de V. Ex• 

O SR. ADERBAL JUREMA- Senador Passos Pôr­
to, eu ia chegar lá. Eu -ia Chegar ao problema das fábricas 
de discos, porque, como nordestino, sobretudo pernam­
bucano., posso até trazer um dado a V. Ex.• A única em­
presa autenticamente brasileira que fabrica dis-cos neste 
Pais está fech3ndo as portas em Pernambuco, a Ro-

. · semblit. As outras empresas são todas multinacionais, 
como" disse_ V. E~• Nós estamos justamente nesta luta, 
porque pretendo transformar ... 

O Sr. Passos Pôrto- Rosemblit deve ser estrangeira. 

O SR. ADERBAL JUREMA- é brasileira. Há tanta 
gente com nome estrangeiro no Brasil... Ele é um judeu 
brasileiro com mais de 50 anos no Brasil. De maneira 
que se nós formos, através de sobrenome, Senador Pas­
so-s Pôrto, identifiCar--a nacionalidade, ficamos em difi­
culdade a_té com_eminep_tes figuras do Governo e do Se­
nado ... 
--Quero dizer a V. Ex• que o problema é não só nas 

fábricas de discos, mas, também, na reprodução. A 
fábrica vende os discos pela divulgação que os ~'disc­
jockeys" fazem no rádio e pelo uso na televisão; há até 
fundo musical de novelas, fundo musical de qualquer a­
presentação ou anún-éios em música estrangeira. Nós 
não queremos proibir, mas queremos limitar, porque nós 
iiOS ~aeVemos ci1idai.-- A8:amenon Magalhães, certa vez, 
quando não conseguiu receptividade nos seus pleitos ao 
GoVerOo -federal, em 19_5-1, governando Pernambuco 
pelo voto popular, dizia: ''Vamos-nos coser com as nos~ 
sas próprias linhas". 

Poís bem, Senador P:ã.Ssõs Pôrto, o que =eu quero é aju­
dar a música popular brasileira, porque, até, um dia des­
ses, eu não consegui gravar bem, mas acho que eu ouvi a­
núncio cantado em inglês, não era em português, quando 
é-proibido, porque todas eSsas estações de râdio e televi­
são são concessões do Estado, elas não são propriedades 
de ninguêm. E eu ouvi um anUncio cãntado em inglês. 
Nat~:~ralmente que a direção da rádio, ou da televisão. 
não se apercebeu da gravidade do fato, mas, nós, Sena~ 
dores, que vivemos preocupados com a nacionalização 
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dos nossos valores, sobretudo a sobrevivência deles, nós 
temos que, da tribuna do Senado, dizer que estamos re­
cebendo sugestões de todo o País, das organizações dos 
músicos brasileiros, para que possamos apresentar a esta 
Casa, aihda este ano, um projeto, sem nenhum radicalis­
mo, que situe a música popular brasileira em primeiro 
1 ugar e não ~m igualdade, como ela se encontra, de 50% 
para a música brasileira e 50% para a música estrangeira. 
Acontece que a música popular brasileira é de um país 

só, e a estrangeira vem de todos os países, e acontece, en­
tão, que há uma preferência, às vezes, nessa divulgação, 
pela música estrangeira, como vimos com a morte da­
quele hippie dos Estados Unidos. Por que essa preferên­
cia? Por causa do volume de propaganda. Então, esses 
artistas estrangeiros dominam a nossa juventude, pelo 
volume da propaganda, o que não acontece com os artis­
tas nacionais. 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Com prazer. 

O Sr. Helvídio Nunes- Eminente Senador, no instan­
te em que V. Ex~ defende, com muita sensibilidade, com 
muita ênfase, a música pOpUlar brasileira e a necessidade 
de que os podere.<; públicos a protejam de uma maneira 
mais efetiva, peço permissão a V. Ex• para recordar a 
passagem, por esta Casa, de um ilustre coestaduano de 
V. Ex•, o Senador Paulo Guerra, que, muita sensibilida­
de artística, ofereceu um projeto que tramitou nesta ca: 
sa, autorizando a criação de bandas municipais no inte­
rior deste grande País. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Lembro-me deste 
projeto. 

O Sr. Heh'ídlo Nunes- E o-S_e_n_ador_P_a_ulo Guerra fez 
uma coisa curiosa, justificou o seu projeto com a letra de 
"A Banda", de Chico Buarque. V. Ex•, como bom per­
nambucano, hoje, trata de uma maneira mais abrangente 
do problema, e quero servir-me desta oportunidade para 
me solidarizar com a posição que V. Ex• assume, nesta 
tarde, em defesa de um grande patrimônio que é a músi­
ca popular brasileira. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Agradeço a significa­
tiva solidariedade do Senador Helvídio Nu_n_es, que in­
corporo ao meu discurso e que levarei ao conhecimento 
das organizações dos músicos e intérpretes deste Pafs. 

Ainda no dia 19 de maio, próximo passado, no históri­
co Pátio de São Pedro, da Cidade do Recife, diante da 
Catedral barroca que Já se ergue com mais de 200 anoS,­
os músícos de Pernambuco, do Nordeste e de outras re­
giões, com o Maestro Duda, Maestro Guedes Peixoto,_ 
Getúlio Cavalcante, e o conhecido Zé Ketti, fizeram em 
ato público, de grande concorrência, um_ protesto e um 
apelo, protesto pela invasão da músíca- estrangeira no 
Brasil, e apelo às autoridades executivas e legislativas_ d<? 
País, para que defendam a sua causa, uma causa humil­
de, mas de grande significaçã_o culturaL 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA- Pois não, permitO -o 
aparte ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Já quando V. Ex• está encer­
rando as suas palavras, efetivamente, _o i:tssuilfci que V. 
Ex~ está abordando, pela sua relevância, merece um·a 
profunda reflexão. E., quero dizer ao eminente colega A­
derbal Jurema, que, embora a arte, da qual faz parte a 
música, não pertença apenas a um país, mas ao mundO 
inteiro, todavia, a sua tese é digna do nosso apoio, e a 
Casa já se manifestOu sobre isso. Estou cerro de que V. 
Ex• mesmo encaminhará uma proposição regulamentanM 
do essa matéria, para que a música popular brasileira te­
nha uma maior preferência, pelo menos, nas rádios e nas 

DIÁRIO !)O CONGRESSO NACIONAL (SeÇão li)-

TVs, como uma prova do nosso-apreço não só aos nos­
so~ ·patrícios, como, também, em homenagem a nossa 
cultura. Era o que tinha a dizer. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Agradeço as palavras 
de V. Ex•, que vêm reforçar o meu pronunciamento, nesM 
ta tarde, e q):lero conc]uir o meu !fiscurso citando, aqui, 
um trecho da carta que rec_ebi do Presidente da Comis-_ 
são de Compositores do Nordeste, o compositor e radia­
lista Eron Vianna, em _que ele diz: 

"Os artistas da nossa Pátria sabem que mudar 
essa estrutura viciada que está prejudícando de to­
das as formas a nossa comunidade é muíto di_ffcil, 
mas confiamos que o Congresso Nacional não dei­
xará de nos escutar." 

Era-OQUe tinha a dizer, Sr. Presidente. (MUito -bem!) 

--DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. A­
DERBALJUREMA, EM SEU DISCURSO. 

Reunião da Comissãó de compositores do Nordeste 
realizada no dia 18/12(82, com objetivo de propor junto 
ao G_overi1o Federal, uma maior valorização da MPB. 

A reunião foi presidida pelo seu presidente o composi­
tor Eron Vianna e assistida pelos signatários que vota­
ram por unanimidade a proposta que segue abaixo dis­
criminada: 

l~') Modificar o Decreio 50929, de 8(7 (61 que regula 
a contratação de artistas estrangeiros pelas emissoras de 
rádio e televisão, teatros, boites e estabelecimentos con­
gêneres e dá outras providências. 

~) No artigo 5 desse decreto, está assegurado que 
"ãs gravadoras ficam obrigadas: ao organizarem suas lis­
tas de lançamentos de música popular, a obedecer ao cri­
tério propqrcionat de um disco nacional de qualquer tipo 
ou rotação, com gravação ou gravações de músicas bra­
sileiras, para cada disco estrangeiro de_tipo ou rotação 
correspondente dos seus suplementos de novidades", fi­
cando assim a música estrangeira em condições d_e igual­
daâi:: com a nossa música ·em 50% para cada uma. 

-39) No parágrafo único desSe de_creto ficou assegura­
do a execução de 50% de músi_c_a estrangeira_ nos progra­
mas das emissoras de radiodifusão, o que não condiz 
com nossa_ realidade atual. 

49) Por estar ainda em vigência esse decreto ê que há 
uma completa dispersonalização da nossa cultura, bem 
como da nossa arte musical. Nas programações diurnas 

.. de muitas emissói"aS se executa rUuita rilúsica estrangeira, 
deixando a música brasileira para os horários noturnos, 
qüando a maioria da população está dormindo. 

5'9 Para corrigir essa ~distorção cultural, a comisSãO -
de Compositores do Nordeste oferece as seguintes suges­

tões: 

a) Reduzir os 50% de_música estrangeira para 30%. 
h) Estabelecer que dentro dos 3Q%, um só país não 

possa usar mais que 10%, Para propiciar a população 
brasileira a oportunidade de tomar conhecimento ·com 
diversas culturas musicais e não ficar a mercê de um mo­
nopólio. 

c) Dentr·o dos 70% di música br-asileira, estabelecer 
que seja obrigado uma porcentagem mínima para a gra­
vação de samba em cada gravadora, bem como, para e e­
xecução nas emissoras de radiodifusão, e também em to­
dos .osJocais onde se usa música em público, para evitai 
que logo mais o samba caia no eSquecimento e fique res­
tríto a música de carnaval. 

d) Estabelecer uma porcentagem mínima de gra~ 
v aç-ão e· éX.eCução para as músicas regionais, para a pre­
servação de riqueza artística do nosso país, que começa a 
ficar ameaçáda. 

e) t imprescindível que 60 dias antes do carnaval fi­
que estabelecido uma porcentagem mínima de execuções 
de músicas novas para os feStejos morriescos, para evitar 
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que o carnaval vire festa da saudade. Isto, tanto para o 
rãdio, como para TV. 

f) Para evitar a aberração do que está acontecendo 
de que compositores brasileiros estejam compondo em 
língua estrangeira, e tais músicas aihda são consideradas 
nacionais, doravante só serão consideradas músicas nos­
sas, quando gravadas no nosso idioma. 

g) Discos e fitas-cOmercializados em idiomas estran­
geiros, terão que custar no mínfmo 50% mais caro do que 
o disco na_c!onal do mesmo tipo e rotação, ainda que se­
jam gravados em nosso país, pois os mesmos são divul­
gação de outra cultura. 

h) Não permitir que- doravante motivos brasileiros 
explorados na TV ou cinema, tenham fundo musical em 
outro idioma. 

i) _ Só se aceitará música estrarigeirá como sehdo nos­
sa, quando a mesma representar noss_9s rítmos e for gra­
vada fora do nos_s_o país, quando o artista lá estiver resi­
dindo, e for um autêntico ritmo nosso. Ex. samba, forró 
e frevo, que são expressões nossas. 

j) Estabelecer que nas escolas de dança, seja exigido 
50% de músic~ pátria. Execetuando-se o caso das escolas 
clássicas onde a· porcentagem poderá ser menor. 

I) As música~ clássicas não entram nas_ restrições 
aqui socilitadas com relação a radiodifusão. 

Recife, 18 de dezembro de 1982.- Erondí Barbosa 
Vianna, Presidente- Pedro de Lima- Dr. Dewett Car­
doso - Alberto Kelly - Paulo Marques Pessoa - Maes­
tro Duda - Sidraque Barbosa - ilegivel - Francisco de 
A. Bezerra de Melo- ilegível- Maria do C&.rmo- Perei­
ra de Souza - Getúlio Cavalcanti. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a paM 

lavra_ ~o no~re Senad~~ Jorge KalumeA 

O SR: JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncià. o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
contenta-me côngratular-me com 6 Presidnet~ João Fi­
gueiredo, pela prorrog?-ção do prazo da vigênciã ·do art. 
6~' do Decreto_ n~' t .944, que isenta do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados, os tãxis com motor a álcool. O 
prazo em questão terminava em 30 de junho do corrente_ 
ano -e foi prorrogado para 30 de setembro. -- - - · · 

Tenho sobejas razões para difundir medida tão alvis­
sareira quanto necessária, porque senti também que Sua 
Excelência atendeu ao ineu apelo através do telex que lhe 
dirigi e de meu pronuncià.mento na sessão do dia 2_de 
maio do corrente l.!,no, 

Nestas condiçõeS, a classe de motoristas do Brasil em 
especial da Amazônia, na qual se insere o Estado do A­
cre, está de parabêns com essa providência benéfica do 
Presidente Figueiredo, em favor dos profissionais que 
p(_)r motivos divers~s_ não tiveram condiç~es de substituir 
seus veículos movidos a gasolina, pelo álcool, porque, 
em muitaS cidades, especialmente o Acre, faltava estru­
tura para abrigar esse novo combustível e a conseqilente 
-pe~mu~a._ 

Sr. Presidente, Srs. Seiladores, ainda valendo-me desta 
oportuilídade, falarei sobre Õ Banco da Amazônia, cria­
do n~s id~s de 1942, como instrumento para impulsionar 
a Região na qual se encontra sua sede. Teve seu apogeu 
no período da li Grande Guerra Mundial, quai1âo essa 
entidade creditícia se tornou responsável direta pela ati­
vação dos seringais, então praticamente adormecidos, 
para produzirem borracha destinada aos países aliados. 

co-m 6 advento da paz, apesar das dificuldades enfren­
tadas, o Banco continuou servindo e cresCen-do. Levado 
pelas circunstâncias, foi obrigado a proceder a mudanças 
na sua parte administrativa, objetivando atender melhor 
as exigências ditadas pela evolução dos tempos. Por isso 
em 1971, sofreu alterações estruturais em sua diretoriã., 
mantendo, contudo, o mesmo número de diretores. 
Devo esclarecer que o seu volume operacional vem auw 
mentando, não obstante o crescimento dos bancos ofi­
cíalS como do Acre, Rondônia, Amazorias, Roraima, 
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Pará e Maranhão, surgidos posteriormente, isto é, na dé~ 
cada de 60, numa prova evidente do desenvolvimento e-­
conômico da grande área. 

Para corroborar e ilustrar o meu raciocfnio, Vale 
lembrar que o Banco da Amazônia, em 1972, realizou 
negócios com cerca de 800 milhões de cruzeiros, e em 
1982, decorridos dez anos, alcançou a elevada soma de 
180 bilhões de cruzeiros, operações realizadas com o 
mesmo número de diretores de quinze anos atrás. Como 
o Banco da Amazônia, os seus símiles obtiveram desem~ 
penha de suas atividades, podemos dizer, no mesmo rít­
mo. Esse progresso deye ser creditado ãs mutações por 
que vem passando a Região Amazônica, com aS f3cilída-­
des injetadas, muito especialmente, pelos governos revo~ 
lucionários, contribuindá para diversificar-se i i;üa eco~ 
no mia que ·antes repousava, em maior escala, no extrati­
vísmo gumífero. 

Fui um de seus diretores de junho de 1976 a julho de 
1978, ejã nesse período, sentindo o crescimento do ban­
co, propus a meus pares a necessidade de aumentar~se o 
seu quadro diretor. Com o passar dos ânos, mais se ro­
busteceu em mim o acerto da medida. E agora, quando 
vejo esse instituto_- creditíCiO se agitando muito rna.is, Su~ 
geri, com o apoio da Bancada acreana no Congresso Na­
cional, ao Sr. Ministro Mário Aridreazza o aumento do 
seu corpo diretor, atualmente composto de- cincõ -dlretO­
rias, exclusive o Presidente, (Admlnistrâtiva, Câmbio, 
Crédito Geral, Financeira e Crédito EspecialiZãêio) para 
um total de sete diretorias, desdobrando-se a do Crédito 
Especializado em Crédito Rural e Crédito lndusfrial e 
criando_~se a de Infra~ Estrutura e Serviços. 

Esse .desdobramento é necessário e benéfico para po­
der acelerar ainda mais o seu natural crescimento com 
maiores vantagens para o banco e os usuários. 

O assu~to foi abrigado pelo Ministro Mário Andreaz­
za, fazendo-nos acreditar, eu e meus companheiros de 
Bancada, que ainda neste semestre tudo se cristalizará 
por meio de Mensagem do Presidente Figueiredo, ofere­
cendo à Amazónfa,-através de seu Banco, uma estutura 
mais eclética para atender convenientemente às necessi­
dades de sua expansão. E não foi diferente a receptivida­
de que encontrei por parte do Presidente Carlos Lango­
ni, do Banco Central, a quem entreguei no dia 4 de maio 
o estudo dessa desejada ampliação que ensejará a pre­
sença de todos os Estados amazônicos, inclusive os Ter­
ritóríos -de Roraima e Amapá. A alegria experimentada e 
a confiança que merece de minha parte o Ministro Mário 
Andreazza, contribuíram para que_ eu fizesse este registro 
até como agradecimento, pois representa algo de funda­
mental para corresponder aos nossos reclamos e aos do 
banco, conSiderado organismo da Amazónia. Espero re­
tornar, até o fim deste mês, à Tribuna do Congresso Na~ 
cional, a fim de dar as boás vindas à Mensagem e agrade­
cer a acolhida dos Srs. Congressistas a -esse ãssurúo im­
portante para a economia amazônica. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESlDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- PI. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente,_ Srs. Senadores: 

Desde que cheguei a esta Casa retomei a luta, i~icíada 
quando na Chefia do Executivo estadual, em favor de se­
cular reivindicação do meu Estado - ~ construção do 
porto marítimo do Piauí. 

Recordo que na oportunidade inicial em que me pro­
nunciei sobre o assunto, no primeiro semestre da Sessão~ 
Legislativa de 1971, comecei com escorço histórico das 
batalhas verbais que, desenroladas em diferentes Ple­
nârios, culminaram com a permuta de extensa e rica fa:i: 
xa de terra do Piauí por cerca de cem quilômetros de es­
treita faixa litorânea do Ceai'-L 

De 1971 a esta parte jamais de(xei de cobrar, em todas 
. as ocasiões necessárias, providências dos setores respon-
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sáveis pela construção, certo de que, a cada dia que pas· 
sa, parece ganhar mais importânciã o Porto de Luís Cor­
reiã no conjunto de medidas aceleradoras do processo de 
desenVOlvimento do Piauí. 
_De outra parte, Sr. Presidente e ~rs. Senadores, iiOs di­

versos ensejos em que abordei a metéria, sempre fiz ques­
tão de realçar, por dever de justiça, a dedicação in dormi­
da e decisiva partícijjação do Dr. Josê Mârio.Üe Pires Re­
bel\o, nos estudos preliminares, nos atos decisórios, e 
nos tabãlho-s de realizaçãO das obraS do p-orto marítimo 
piauiense. 

Recordo que em carta que me dirigiu, datada de 4 de 
fevereiro de 1981, lamentou:--

"Nosso porto ... sofre forte assoreamento de argi­
la carregada _em suspensão pelo rio Igaraçu. O pro­
cesso exato de como acpntece ainda não está perfei­
tamente esclarecido: - se pela penetração da água 
do do, atravês_do Molhe Defletor ... , o qual desvia, 
durante a maré vazante, as águas do Rio Igaraçu na 
direção da Pedra do Sal e, portanto, do Maranhão; 
se no retorno dessas águas, durante a maré enchen~ 

··te, as correntezas levam-na para a bacia de evolução 
do porto onde, pela mansidão dos fluxos e tranqíiili· 
dade das ondas, aliadas ainda a fenômenos de flocu­
-iação da ar8ila-na água salgada,~ material barrento 
em suspenSão na água do rio se deposita~·. 

As apreensões então manifestadas, sobretudo as so)ici­
tações- endereçadas ao Ministério dos Transportes e à 

_ E~pfe53 de Portos do Brasil S/!).- PORTOBRÁS, re~ 
lizmente, não foram em vão. 

Assim é que do Ofício PRE/304/81 da POR~ 
- TOBRÁS, datado de 14 de maio de 1981, extraio o tópi­

C<? seguinte, cuja signifiCaçãc) é desnecess~ia- eXaltar:-

•• ... ii:Jfõrmo qui com o intuito de detectar a cau­
sa do problema, já se encontra no local uma equipe 
de técnicos do Instituto Nacional de Pesquisas Hi­
drov:iárias - fNPH, que imediatamente iniciará 
uma série de m~didas de- transporte de sedimentos, 
inclusive através da utilização de "radioisótopos em 
convênio com- a NUCLEBRÁS, parã idenÜficar as 
possíveis causas." 

- Sr. Presidente e Sr. Senadores, em obediência à linha 
que impus a este pronunciamento, importa transcrever, 
pela autoridade da_ fonte e importância da informação, 
trechos do artigo Luís Correia: PORTO APOIARÁ JN. 
DÜSTRIA DE NAVEGAÇÃO FLUVIAL, publicado 

- pela PORTOBRÁS, setembro-outubro de 1981: 

"Fora._m concluídas pela PORTOBRÃS as obras 
dos molhes de abrigo e acesso do Porto de Luís Cor­
reia, localizado no Estado do Piauí, estando previs­
to para o início de 1982 a execuçãO do caiS de atra­
cação e as instalações de acostagem - molhe de 
contenção e terrapleno. Inicialmente, Luís Correia 
d~veria ser um Porto" continental, situado dentro do 

-- e"stuário- dei Rfo Parnaíba e permitirido o aCesso de 
navios de apenas 5 m de calado. Estudos em modelo 
reduz_ido, rCil.Iizados pelo Instituto de Pesquisa Hi­
droviáríos - ONPH, da POR.tbBRÃS- mostra­
ram a viabilidade técnica de se optar por um porto 
externo, protegido por molhes, dando acesso a na­
vios de maíor calado e propici;:u~do a cone~ão com a 
navegação interior, que poderá fázer o transbordo 
de cargas diretamente para os grandes navios, tra­
zendo grande economia na operação portuária". 

. ~-· ... ' . ' .............................. ~- ..... .--; .. . 
"Pela_sua natural ligação com a navegação flu­

vial, o Porto de Luís Correta- previsto para entrar 
em operação em 1983- deverá CO[lS_!ituir-seem im­
portante instrumento de apoio à criação de um pólo 
de desenvolvimento do Estado do Piauí. As pro-
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jeções de carga do Plano Diretor, recentemente con­
cluído, demons!ram que grande parte da movimen­
tação total do porto serão constituídos de derivados 
de petróleo. Os gfailêis S61idos também têm expres-­
são significativa, principalmCOte trigo e sã.l. Outras 
cargas relevantes são constituídas por óleos vege­
_tai~, exportados sob ~2rma d~ granéis líquidos e as 
ceras vegetais como carga geral. 

-Com ã erifi3.d~ em operação das eclusas da Boa 
_ Esper-ança,--·~· _qUe pernlíiirão a criação de uma hi­

drovia com cerca de 1.300 km de extensão, ·a tendên· 
cia _será a utilízação em larga escala da navegação 
interior na região." 

Diante dos fatos narrados, Sr. Presidente, pois que fa. 
Iam da viabilidade técnica e de acesso do porto externo a 
navios de maior calado, de "grandes navios'\ não vejo 
como explicar temores relativos à construção do Porto 
de Luís Correia, com apenas 'VZ metros de calado, ade­
quado apenas a pequenos navios que não existem mais, 
ou a barcos de pesca". 

O que sei ao certo, mesmo porque mais uma vez conto 
com a incansável colaboração do piaUiense e parnaibano 
Mariotte Rebello, é que a concorrência para as obras fi­
nais do Porto de Luís Correia ai_nda não foi aprovada. 

Todo o Piauí sabe que o edital de concorrência foí so­
lenemente assinado em Parnaíba, em junho de 1982, pelo 
Próprio -e -atiiãl-MiiiiStro Cloraldino Severo. 

Pois bem, cumpridos os trâmites legais, a concorrência 
foijU\gada, mas o relatório indicativo da empresa vence­
dora, apesar de decorrido considerável lapso de tempo, 
einda não foi apreciado pelo Presidente da POR­
TOBRÃS. 
~que o Dr. Arno Oscar Markus, antes de fazê.. lo, de­

Cidiu, por raZões qUe desconheço, ouvir previamente o 
Ministro dos Transportes. 

Certo é que permanecem inconclusas, em que pese um 
ano transcorrido da realização dã. concorrência, as obras 
finais do porto marítimo do Piauí._ 
Disse~me Mariotte Rebello, em carta de 26 de maio 111~ 

timo: 

··A concorrêncià estã feita, a verba não é da 
PORTOBRÁS e deve ser usada -se não fOr neste 
empreendimento por certo será em um outro." 

Daí, Si". Presidente e Srs. Senadores, a solicitação, o 
sentido do apelo que hoje dirijo ao Ministro Cloraldino 
Severo. O Piauí,-há mais de cem anos, espera e reclama. 

Os piauienses querem o porto para grandes navios. E 
aguardamos, como providência que já tarda, a decisão 
do Ministério dos Transpo~tes. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente:, Srs. Senadores: 

O Ministro Hélio Beltrão, uma das figuras mais lúci­
das do atual Governo, talvez se tenha surpreendido com 
as preferências populares demonstradas em recente pes­
quisa de opiniãO Pública, apontando·O como preferido 
n_uma eleição indireta para a Presidência da República. 

Além de sua afabilidade e bom humor, Hélio Beltrào é 
um homem franco, fiel à benção de Heitor Beltrão, que 
conh~emos quando integrava a Câmara dqs DeputaM 
dos, como representante do antigo Distrito·Federal. 

Recentemente, falando aos empresários na 11 Reunião 
Plenária da Indústl-i8. dO Rio de Janeiro, Beltrão advertia 
que os brasileiros estão se transformando_ em agiotas do 
seu-próprio desenvolvimento e, por isso mesmo, vão aca­
bar _-v-ítimas .desse comportaffiento. 

"Se os fatos não mudarem -acrescentou- acabare­
mos comendo ORTNs." 
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Em seguida, passou a sustentar a imperiosa necessida~ 
de de uma reforma administrativa, que nos curte de um 
impiedoso processo centralizador. 

"O processo de centralização no País - disse ê 
centenãrio. ~ um fato antigo, um processo crônico 
que se alímenta a si próprio. A centralização -de po· 
deres decisórios- no Br_asil produziu o esvaziamento 
dos Municípios e dos Estados e tornou ioviâvel a 
Federação. Este é o- problema mais grave do Brasil. 
Os demais são subprodutos." 

Exemplificando, sustentou que a assistência médica 
não pode ser federal, pelas suas peculiariedades regio­
nais. Mas muitos problemas regionais se tornam federais 
porque o Governo Central vem-se insinuando neles, com 
a melhor das intenções e·acaba federalizando-se, ou me­
lhor, centralizando-os. Enquanto isso, certos problemas 
foram entregues a verdadeiros equidermes administrati­
vos que sequer conseguem resolver pequenos problemas. 

Propõe o Ministro uma cruzada descentralizadora. A­
derimos a ela. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PDS- PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. S_enadores: 

Está-se realizando, em Brasília, promovido pela asso­
ciação brasileira de museologia, presidida pela Dr' Neu­
za Fernandes, o VIII Congresso_ Nacional de museus, 
que reúne, entre profissiOnais no assunto, políticos, téc­
nicos, dirigentes g'óVCinainentais, jornalistas e estudan­
tes, mais de 200 pessoas. 

Ã abertura do congresso estiveram presentes, entre 
muitas e representativas figuras, o secretário de cultura 
do MEC- professor Marcos Vinicius Vilaça ~. a pro­
fessora Y eses Amoedo Passarinho, que representou a 
Ministra Esther de Figueiredo Ferraz, o Deputad.o Rô­
mulo Galvão, o Ministro Guído Mondim e do Temário 
do encontro constam temas relativos,_ não sQ ao desen­
volvimento das atividades de museologja, bem assim 
sobre a formação e regulamentação da profissão. 

Como político --_dedicado, conseqaentemente, aos 
problemas de interesse cívico - percebo a relevânéia: de 
um congresso dessa natureza. 

Quero referir-me, sob essa perspectiva, aos aspecto 
substancialmente sociais e, portanto, políticos, da mu­
seologia, à sua importância nítida no elenco de uma polf­
tica cultural- que, por seu turno, é de vital significação 
para o país. 

Com efeito, o qUe é uma riãçãO senão primoi'-dialmen­
te, essencialmente, uma realidade histórico-cultural? 

A nação - disse-o Renan em sua bela e lapidar fór­
mula- "é uma alma, um princíPIO-espiritual". E com­
pletou: f: a posse em comum de um rico legado de recor­
dações; é o consenso atual, é o desejo de viver juntos, a 
vontade de seguir acrescentando a herança recebida pro 
invidiso". 

Noutras palavras, a Pátri-a é o sonho do futuro com-. 
partilhado - como o fronde imenso de uma árvore 
lançando-se para o alto, mas com o tronco solidamente 
plantado, firmado em raízes profundas que lhe dão a sei­
va vital. 

Vem daí a enorme importância cívica -do conhecimen­
to do passado do país, o seu inestimável acervo de reali­
zações históricas, artísticaS, científicas ou técnicas. Vem 
daí a significação do museu como instituição criada pre­
cisamente para conservar, estudar, valorizar por todos 
os meios e essencialmente expor para a educação e- se 
quiseram - deleite do público esse mesmíssimo inesti­
mável acervo. 

O museu tem, como é sabido, um caráter fundamen­
talmente docente e pesquisador. 
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É iO.stituição que tem significação dialética- no mais 
puro sentido socrático-, vale dizer, busca o diálogo, ra­
ciocina, expõe, questiona, instrui. 

Das suas três principais fuO.ções, que s_ão conservação, 
estudo e e~sino: é nesta última que o"ffiuseu realiza ple­
namente sua repercussão social, sendo também a mais 
importante, dado que as outras duas estão endereçadas a 
_esse fim eminentem~;:nte educativo. 

Ao lado dessa magnífica função pedagógica, o museu 
tem correlatamente uma missão cívica, e a conjunção de 
ambas é_que lhe dá uma clara e forte dimensão política. 

Ainda dentro desse eixo de coordenadas políticas, vale 
observar que instituição cultural por excelência, o museu 

_ vem, ainda, ao encontro dessa aspiração dos nossos dias, 
de inequívico caráter democrático, _que é a busca da edu­
cação permanente. 

i\. educação, como sabemos, é um meio de atingír a 
plenitude humana, e como tal, configura-se como direito 
de todos. 

A nossa era é cada vez mais a era pedagógica, até por­
que parece claro a todos o entendimento de que "só na 
cultura o homem vive uma vida verdadeiramente huma­
na"- consoante frase do papa João Paulo 11, inspirada 
em multissecular ensinamento tomesia, coincidente, de 
resto, com a mais moderna acepção tropológíca do ter­
mo cultura. 

A educação- vale dizer _ _a cultura- é uma ve!dadei­
ra interiorização da razãQ. Nela se conjugam admiravel­
mente os valores da tradição e do progresso, visto que 

_por ser capaz de receber a_her_ança.dos seus_ antepassa­
dos, de compreendê-la e assimilá-la, é que o homem se 
capaCita a melhorá-la _e desenvolvê-la. 

"O Cj_ue funda a hul:!lallidade'~- _:.diz-nos Jean !-acroix 
~"é O dever que cada um tem de transmitir aos vindou­
ros aquilo que recebeu dos antepassados- e aperfeiçoá­
los." 

A noção de herança cultural é a categoria fqndamental 
do homem, pois é pela interiorização do passado que o 
indivídu() adquire a sua própria consistência. 

Esse processo de transmissão de uma cultura nos dota 
de memória- e a memória, como o demonstraram filó­
sofos os mais diversos, das mais distintas latitudes e épo­
cas - é a própria espirltualidade do homem. 

Nessa ordem de idéia~ •. a educação dos adultos, a per­
manente e onímoda reciclagem é mais do que uma possi­
bilidade: é uma necessidade, pois somente assim será viá­
vel a transformação social sempre almejada, rumo ao de­
senvolvimento. 

1:. hoje Iugar~comum que a educação é um investimen­
to em capital humano, que o capital humano é a princi­
pal riqueza de um país, que a educação_ deve ser ampla, 
aberta, permanente e não estritamente especializada. 

Todas essas idéias convergem para a temática inicial­
mente suscitada, referente à importância do museu como 
instituição educadora e como fonte de preservação da 
memória- riãcional. 

Insisto ainda no inumerável valor social dessa função 
museológica, pois é a partir da consciência das raízes que 
emergem os mais fortes, os mais sólidos sentimentos pa­
trióticos - que são a própria alma, o própriO arcabouço 
espiritual de uma nação. 

Proteger, restaurar, divulgar os bens do patrimônio 
-- cultural brasileiro, propiciando à comunidade nacional 

melhor conhecimento, maior participação e vivência dos 
_ valorC! que_lhes são imanentes- eis uma belíssima tare­
fa da mais alta signficação cívica. 

Essa, aliás, tem sido a orientação que tem imprimido 
-à frente da Secretaria de Cultura do MEC- o Profes­
sor Marcos Vinícius. Ele, cOm a visão_larga e o tirocínio 
administrativo que o caracterizam, vê a cultura não ape­
nas num conceito amplo, mas, de abrangência, onde 
consideram-se tanto os bens móveis e im-óveis plenos de 
valor históriCo e artístico, quanto os Bens de produÇão 
cultural. Dentro desse quadro e, interpretando-se o real 
significado dos museus para a vida da nação, foi instituí-
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do, em fins do ano passado, por sua iniciativa nacional 
de museus, visando a dinamizar, valorizar, revitalizar, 
enfim, tornar viva a atividade museológica do País. 

Tem-se, dessarte, a visão abrangente_ que permite uma 
. política de desenvolvimento do fazer cultural de 1.1ma 
gente. 

Vive-se o tempo de entendimento de que a cultura ê 
matéria-prima da educação, cabendo-lhe criar processos 
de aprCdizagem adequados à realidade de hoje. 

Sr. presidente, Srs. Senadores, de tudo isso, decorre, a 
meu ver, a necessidade cada vez maior- na complexa e, 
portanto, crescentemente especializada so_ciedade de 
nossos dias - de cursos voltados para a formação de 
quadros, vale dizer, de museológos. 

_Como corolário do que se afirma, torna-se também 
impostergável o adequado e justo reconhecimento da 
respectiva profissão, tarefa, aliás, a ser compartida pelos 
poderes Executivo e Legislativo. 

A respeito convêm lembrar que a Câmara dos Deputa­
_dos vem de aprovar projeto de iniciatiVa do ilustre Depu­
tado Álvaro Vale, com substitutivo de seu eminente par 
- Rómulo Galvão -, dispondo sobre a desejada regu­
lamentação da carreira de museólogo. 

Estou certo de que, agora, a profissão terá, em sua tra­
mitação, no Senado Federal, o mesmo apoio obtido na 
outra casa de representação popular, de sort~ que se pos­
sa, no Brasil, dar o justo reconhecimento a tão desapare­
cida, quanto relevante, atividade. 

Tudo isso se impõe para que se faça da melhor forma a 
correta administiação e ·operação dos museus, e seus 
acervos, graças - friso - à existência de pessoal devida­
mente formado e habilitado profissionalmente. 

Não estaria exagerando se dissesse que essas medidas 
compõem um quadro de aperfeiçoamento institucional 
-e por que não proclamar- democrático, que se alme­
ja para a Nação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Nesse momento histórico em que vivemos, agora que 

o nosso País gradativamente supera uma encruzilhada de 
decisiva importância para o seu destino de nação, agora 
que o Brasil delineia o seu perfil democrático e__busca 
mais largos e mais vitais horizontes de possibilidades e 
realizações - é, sem dúvida, fundamental a tomada de 
consciência ~a necessidade de preservação da memória 
nacional. 

A Museologia, de par com sua inestimável função pe­
dagófica, tem um importante papel nessa dimensão· cívi~ 
ca, vale dizer política - na mais alta e mais pura 
acepção do termo. 

Em face dessas razões e pelo temário e objetiv9s do 
Vlll Congresso Nacional de Museologia, ê que entendi 
de produzir este registro no Senado Federal, ao tempo 
em que expresso a certeza de que venha o referido con­
clave contribuir para um melhor conhecimento da ativi­
dade e oferecer ao País e aos seus governantes valiosas 
idéías e sugestões. 

Eram essas considerações que gostaria de fazer sobre o 
assunto. 

Muito obrigado! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao_nobre Senador Humberto Lucena, 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pro· 
nuncia o Seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A crise habitacional em nosso País é um fato mais que 
evidente e repercUte intensamente nas camadas sociafsjá 
sobremaneira sofridas em razão de uma política 
econômico-financeira que torna o povo brasileiro, a 
cada dia que passa, mais incapacitado para lutar por sua 
sobrevivência. 

Estamos nós a presenciar a falência do Sistema Finan­
ceiro de Habitação onde se procura encontrar, inutil­
mente, fórmulas e mais fórmulas completamente distan­
ciadas da realidade brasileira_, Dilui-se rapidamente a 
perspectiva de qualquer do povo adquirir sua casa pró-
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pria pois que o Banco Nacional de Habitação de hâ mui­
to afastou-se de seu objetivo primordial - o de ser um 
banco social - para se· tornar um banco de fins eminen­
temente lucrativos. Vive, assim, o povo, entre outras tan­
tas dificuldades, em meio a uina política h~btf..lcionai­
permissiva apenas a uma minori-8 priVHeS:iada qu_e_ ihi:da 
pode arcar com os percentuais astronômicos incidentes 
sobre as prestações relativas à aquisição de casa própria. 

E não se diga que o sistema financeiro habitacional 
adota os elevados índices nas prestações dos mutuários 
para com isso oferecer estimulas à construção civil. Sa­
bemos, perfeitamente, que é no ramo da .construção Civil 
que vamos encontrar as maiores fontes de desempreio, 
e, simplesmente, porque estagnou-se, refreou-se, no es­
paço e no- tempo, por força dessa mesma política 
econômico-financeira que, obstinadamente, prossegue 
sob uma gestão tão danosa à sociedade brasileira. Por­
tanto, não podem os mutuâiiOS ôo-BNH continuar acei­
tando o falso argumento de que as prestações escorchaTJ.­
tes a que estão sujeitos rf:sultãfãõ- em eStíinufos à cons­
trução civil. Falso pressuposto que o cidadão brasileiro, 
por menos esclarecido que seja, não aceita mals_. -

Mas, não bastasse essa política habitacional que vai se 
esfacelando em suas metas, alguns segmentos de nossa 
sociedade, mesmo que possam parecer diminutos em nú­
mero de seus componentes, ainda sofrem a incompreen­
são de certos organismos ligados ao Poder Executivo, 
pretendendo tirar-lhes o direito a um teto, a u'a morada­
e por mais modestos que sejam. -

Acabamos de receber um abaixo-assinado dos mora­
dores na Vila da Produção Mineral, no Bairro _C_ente­
nârio, na cidade de CaiT)pina Grande, em nossa Paraíba, 
que se vêem envolvidoS em.~ng:ustiante problema habita­
cional ameaçados que ~tã.ô de serem despejados de suas 
casas onde moram hâ mais de trinta anos_. 

Esses moradores~ funcionários do Departamento Na­
cional da Produção Mineral, desde 1941, quando esse 
Departamento ainda pertencia ao Ministério da Agricul­
tura, ofereceram o melhor de seus serviços ao país inclu­
sive participando do esforço de- guerra na pesquisa de 
materiaís estratégicos. Pois, -hOje, afg-uns áté já apOsenta~ 
dos, estão prestes a perder suas casas acionados_ que es­
tão por um próprio órgão do Ministério da.AgríCultUia, 
a EMBRAPA. 

São apenas 17 residências hUrriíid6s que abrigam esses 
funcionários e séus dependentes. Desde 1948, quando fo­
ram construídas essas casas, estão ela ocupadas por esses 
servidores. Mesmo quando passou o Departamento Na­
cional da Produção Mineral para o Ministério das Minis 
e Energia e, ainda, quando foi cedido _o Laboratório ae 
Pesquisa à Universidade da Paraíba, continuaram os 
funcionários residindo naq-Uelas casas e cuidando do pa-
trimônio imóvel do MinfsiériO. ~ - -- - -

Entretanto, agora, com a cessãó da área pela Universi~ 
dade Federal da Paraíba à EMBRAPA, para a insta· 
lação do Centro Nacional de Pesquisas dC Algodão;- eSse 
órgão do Ministério da Agricultura, o nlesmo M:lõ.fsiêrio 
para o qual esses servidores ofereceram o melhor de: seus 
serviços, entendem que as casas devem ser desoCUPadas 
até_c_om a intenção de transformar algumas dessas resi­
dências em galpões e depósitos. 

Não se pode conceber, de forma alguma, que o pró· 
prio Governo, por um de seus Ministérios, venha a desa· 
lojar quase vinte famílias, Como essas residentes na Anti· 
ga Vila da Produção Mineral, em Campina Grande, 
quando, esse mesmo Governo, pela voz autorizada de 
seu Ministro respoilsável pela política habitacional vem 
a público dizer que não receberá nenhuma casa de _mu. 
tuário do BNH de volti, POis o mutuário enc<intr:irâ O­
amparo de que necessita. 

Não ê cabível que servidores que ofereceram toda a 
sua existêi1cia ao Governo e que tiveram lnclusiv-e os seus 
serviços considerados corno de relevante interesse nacio­
nal, à época da Segunda Guerra Mundial, venham,~ago­
ra, a receber como prêmio, a ameaça de serem postos 
para fora de residências do próprio Governo -e.que OCU· 
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pam hâ mais de~ trinta anos. E servidores humildes que 
não ganham, em média, mais de cinquenta mil cruzeiros. 
Ao GovernO compete- fesolver os problemas sociais e 
não criá-los. 

Desta tribuna, apelamos veetilentemente a quem de di­
reito para que seja encontrada uma solução no sentido 
de que cs funcionários do_ Departamento Nacional de 
Produçâo Miner_?l, residentes .na Vila da Produção Mi­
neral, em Campina Gránde, na Paraíba, permaneçam, 
com suas famíJias. morando nas ca:sas que ocupam desde 
1948, não lhes sendO negado o diieíto de adCjUirí-las em­
bora entendamos que seria o caso até de doação desses 
irrlóVeis a esseS hUmildeS s~rvidores em razão mesmo do 
usucapião urbano. 

Ei'a o que tínhamos- a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PMDB- GO. Pronuncia 
o segu.inte dis(:u_rso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
venho, nesta opOrtunidade, dizer-lhes que a presença de 
quatrO Ministros do Governo na região- do extremo­
norte entre o Tocantins e o Araguaia, denominada BiciÕ 
do Papagaio, pode ser um fato louvável e digno de 
aplausos, mas que a inera distribuição de terras é solução 
precária, adotada a curto prazo, como um simples 
.. tapà.-buraco". O verdadeiro equacionamento do 
problema de terras na região só se daria com a criação de 
agroVilas devidamente equipadas. 

Pelo que entendo dos problemas da terra, conforme 
tenho vividO e~ vis-to pelo mundo, não veJO como as ten­
sêies na região-do Araguaia-Tocantins possarri ser re­
solv"idas com medidas imediatistas, como a _distribuição 
de lotes sob pressão dos acontecimentos. 

Apesar de o Governo demonstrar preocupação com a 
_ re:gi~o, hã rririito abandonada pelos poderes públicos, é 
preciso saber se a estratégia administrativa que ele adota 
é a melhor para·o fUturo. t necess~rio se pensar na colo­
nização do Brasil, cujos 2/3 não estão ainda ocupados, 
"de fOrma mais ampla. 
· __ Há que Se fazer com que o bome~ do campo viva em 

comunidades rurais, mesmo que sejam peq~enas, como 
nas chamadas ruropólis ou agrovilas. Está provado que 
o homem é um animal gregârio. Não toleraria viver iso­
lado. Precisa ter vizinhos e gozar das comodidades urba­
nas elementares. lsto não se obtém com os colonos mo­
rando uns longe dos outros. 

Tenho ainda a acrescentar que os lotes nas áreas de 
trabalho agrícola são geralmente a pequena distância 
dos locais de moradia. Além desses aspectos da organi­
Zação do povoamento, aponto como sendo fundamental 
a consecuÇao de elementos essenciais para o trabalho do 
agricultor, tais como créditos, equipamentos agrícolas, 
ãimazêiiS, sifos e,-fillã.lmente, a Comercializa-ção-dos pro­
dutõs. Para isso, seria necessâria a conStituição de coo­
perativas que, iriícialrilerite, seriam -tutoradas até que as 
nascentes colônias fornecessem líderes para a sua gestão. 
- Era o que tinha-a dizer. (Muito bem!) , 

O-SR. PRESJOENTE (Almir Pinto)- Na presente 
s_essão terminou Q_ prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Res-olução n\1 47, de 1983, de autoria do Se- _ 
nadar Henrique Santillo, que dá nova redação ao item 
XI do artigo 16 e à alín~ ''J" do artigo 419 do Regimen­

--to Interno. 
Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
De acordo com o disposto no Regimento Interno, a 

illatéria sef{ despachada às ComisSões de ConstitUição e 
Justiça--e Diretora. 

O SR. -~RESlDENT.~ (Alniir Pinto f- !'-fada mais ha­
vendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presente ses­
são, designando para a sessão ordinária de segunda-feira 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Votação, em turno ún~co,_do Requerimento n? 678, çie 
--- !9-8.3: de autoria do Senador Octavio Cardoso, solicitao-
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do, nos .termos do art. 3.67 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n? 3, de 1979, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Porto Alegre 
(RS) a realizar operação de crédito no valor de CrS 
25.000.000~00 (vinte- e cincO milhões de cruzeiros)'. 

-2-

Votação, em turno único-, do Requerimento n9 679, de 
1983, de autoria do Senador Octavio Cardoso, solicitan~ 
do, nos termos do art. 367 _do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projéto de Resolução n9 104, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Canoas (RS) a 
elevar em Cr$ 34.668.015,32 (trinta e quatro milhões, 
seiscentos e sessenta e oito mil, quinze cruzeiros e trinta e 
dois centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 680, de: 
1983, do Senador Nelson Carneiro, solicitando, nos ter· 
mos do art. 367 do Re&ímento Interno, o desarquiva· 
menta do Projeto de Lei do Senado n"' 14, del979, de sua 
autoria, que revoga dispositivo da Lei n9 5.449, de 4 de 
juJlho de 1968, os Decretos-leis n9s 672 1.273, respectiva­
mente, de 3 de julho de 1969 e 29 de maio de 1973, e dâ 
outras providências. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n? 682., de 
1983, de autoria do Senador Alexandre Costa, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n9 161, de 1981, 
que autoriza o Poder Executivo a alienar, à Empresa 
Agropecuária lndustiral e Colonizadora Rio Candeias 
LTDA., área de 33.000 hectares, no território de Rondô­
nia, para a implantação de projeto de bovinocultura. 

-5-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela COmissão de Redação em seu Parecer n9 497, de 
1983), do Projeto de Resolução n9 35, de 1982, que auto­
riza o Governo do Estado de Pernambuco a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 541.004.400,00 (qui­
nhentos e quarenta e um milhões, quatro mil e quatro­
centos cruzeiros). 

-6-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n? 498, de 
1983), do Projéto de Resolução n'i' 97, de 1982, q~e auto­
riza a Prefeitura Municipal de Além Paraíba, Estado de 
Minas Gerais, a contratar operação de crédito no valor 
de 3.356_506,00 (três milhões, trezentos e cinqüenta e seis 
mil, quinhentos e seis cruzeiros). 

-7-· 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n? 499, de 
1983), do Projeto de Resolução n? 118, de 1982, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Pirapetinga, Estado de 
Minas gerais, a contratar operação de crêdito no valor 
de Cr$_50.888.600,00 (cinqüenta milhões, oitocentos e oi­
tenta e oito mil e seiscentos cruzeiros). 

-8-

Discussão, ~m turno único, da redação final (oferecida 
peta Comissão de Redação em seu Parecer n9 495, de 
1~83), do Projeto de Resolução n9 40, de 1983, que sus­
p_ende a execução do art. 207 do Código Tributário do 
Município de Planalto, no Estado de São Paulo, com a 
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redação dada pela Lei Municipal n9 41, de 14 de agosto 
de 1977, do mesmo município. · 

-9-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 496, de 
1983), do Projeto de Resolução n"' 42, de 1983, que sus­
pende a execução do art. 320 da Lei n9 782, de 1967, do 
Município de Paraguaçu Paulista, no .Estado de São 
Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a. sessão às 17 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE LINS NA SESSÃO DE 3I/OS/83 E QUE. EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt LINS (PDS- CE. Pronuncía o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores, estive hã 
poucos dias no Nordeste. E cada dia mais difícil a si­
tuação em que-a região se enContra. Tive ocasião de ana­
lisar o problema da água. Em decorrência, resolvi pedir 
premência para um levantamento das fontes existentes 
em cada município e das possibilidades- de ampliá-las 
com urgência. 

O fato, Sr. Presidente, é que estamos a quase cinco 
anos sem invernos normais. Quase todo o semi-árido es­
tá assentado no embasamento cristalino; são terrenõs ro­
chosos, de impossível penetração pelas águas das chuvas 
e, portanto, com quase nenhuma formação de lençóis 
subterrâneos. Salvo áreas do Piauí, uma parte do Rio 
Grande do Sul e formações diversas no Estado da Bahia, 
normalmente a região semi-árida não dispõe de água no 
subsolo. Quando a seca e o sol inclemente bebem, conti­
nuadamente, as reservas d'água acumuladas nos açudes, 
podemos chegar a uma situação de grande dificuldades 
como este ano. O problema já não é somente hídrico. ~ 
de natureza sociaL 

Já no fim do ano passado, cerca de 70 cidades dare­
gião semi-árida estavam bebendo de 30, 40, 50 e até 100 
quilômetro de distânCia, água trazida em carros-pipas 
para atender às suas populações, Comunidades inteiras, 
com o seu sistema de abastecimento, antes com água en­
canada, distribuída nas residências, estavam com suas 
instalações ociosas, por falta do precioso líquido. 

O Ministro Mário Andreazza vem se mostrando sensí­
vel a toda essa problemática. Durante a sua gestão várias 
barragens, grandes e pequenos açudes foram construi­
dos, aumentando ponderavelmente a possibilidade de re­
servas d'água no Nordeste. Acontece, porém, que esses 
mesmos açudes, recém-construídos, nãQ tiveram oportu­
nidade de receber a carga de água para o qual foram pre­
parados. Realmente, a situação é aflitiva. 

Um levantamento geral das possibilidades dessas fon­
tes deve considerar a certeza da falta de chuvas até o fim 
do ano, mas também a possibilidade de mais um ano de 
seca. Se no ano que vem, não éhover, suficientemente, as 
condições do Nordeste serão mais do que calamitosas. 
Sabemos que cidades como Fortaleza, talvez, precisem 
ser abastecidas com água de grandes ~istâncias, se tiv_er­
mos mais um ano sem chuvas abundantes. 

O problema da água é hoje urgente. Não se diga, aliás, 
que não houve previdência nesse ponto. Nesses quatro 
anos o Ministério do Interior já entregou à população, 
novos açudes que aumentam de mais de 30% as reservas 
d'água no Nordeste, mas esses reservatórios não- tive­
ram, sequer, a oportunidade de se abastecerem. 

O Nordeste é sui generis. O Vale do Jaguaribe recebe 
em média, por ano, cerca de 54 bilhões de metros cúbicos 
de água, mas, desse total, apenas O, 1% se infiltra. A for­
mação de mananciais subterrâneos é, portanto, extrema­
mente precária em quase toda a zona da seca. 
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Ainda há pouco, ouvimos do Senador Dinarte Mariz 
um· apelo dramático às autoridades: que se sensibilizem 
mais com os problemas da Região. Erros têm sido come­
tidos através dos tempos. Depois de tantos anos acaba­
mos descobrindo, agora, que a infra-estrutUra de água 
dos Estados nordestinos ainda não é suficiente nem para 
matar a sede do povo nas horas mais difícieis. 

O Sr. Alberto Silva - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOSE: LINS - Com prazer. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador José Lins, todos 
nós aqui sabemos que V. Ex• ê um homem que tem vivi­
do no NordeSte, tem dirigido órgãos da maior importân­
cia, como a SUDENE e o DNOCS, além de ser um pro­
fessor do mais alto conhecimento, de que todos somos 
testemunhas. Gostaria de aproveitar a ·oportunidade em 
que V. Ex'" está traçando um quadro da situação nordes­
tina e 1p0strando que o Governo Federal é sensível a que 
se tome uma PrOvidência com relação ao que está acon­
tecendo no Nordeste, hoje, para lembrar-lhe que o que 
V. Ex• está dizendo é absolutamente verdade: a estrutura 
hídrica que temos de água acumulada, ainda hoje está 
claro que não representa_ o suficiente nem para atender à 
necessidade -já não se fala ell! irrigaç?o - do gado e 
da população que necessita dessa água. É claro que se ti­
véssemos mais rios barrados, mais barragens riesse rios 
na época normal dos invernos bons, o volume de· água 
acumulada seria o dob!O ou talvez o triplo do que tem 
hoje lá. O DNOCS foi ó_rgào que V. Ex• dirigiu, teve essa 
política durante muitos anos e construiu grandes reser­
vatórios; depois, ele foi praticamente proibido de conti­
nuar construindo reservatórios e, sim, aproveitar a água 
existente, tranformando-se naquela excelente estrutura 
de engenharia rural e de engenharia mesmo, que o 
DNOCS tinha, num órgão apenas para tentar a irrigação 
dos mananciais já acumulados. V. Ex• mesmo acaba de 
reconhecer que a quantidade acumulada é pouca e 
poder-se-ia acumular muito mais. Mas, nobre Senador 
José Lins, aproveito a oportunidade para lembrar a V. 
Ex'" que a convite nosso, da Comissão de Assuntos Re­
gionais, no dia 16 próxímo, aqueles técnicos do CTA vão 
estar aqui para fazer mais uma vez uma exposição, por­
que. muitos dos nossos representante são novos e ainda 
não tiveram oportunidade de ouvi-los. Gostaria de 
lembrar a V, Ex' e pedir o seu apoio, no sentido de que 
nós nos conscientizássemos e déssemos uma oportunida­
de ao CTA, nesta hora dramática, e até poderíamos 
lembrar que, quando a doença ê grave_ demais se aceita 
qualquer remédio: quando o doente está mesmo desen­
ganado, qualquer remédio que venham nos oferecer é 
util aceitar. Afinal de contas q CT A se propõe 11 =- com 
um bilhão e meio, se nàa me engano, este é o número de 
hoje - tentar fazer o inverno. Nobre Senador é fasci­
nante a proposta! Quero pedir o apoio, de engenheiro 
para engenheiro. Vale a pena. A autoridade técnica dos 
homens do CTA é da maiOr fespeitabilidade. Se ilão foi 
tentado ainda, se não foi testado,_não é argumento para 
que não se tente. E se houver aquele risco que os per­
namby.canos dizem "se cair um dilúvio na Zona da Mata 
arrebenta com tudo" que se provoque o inverno só no 
Piauí, que não tem nem um açude grande para arrom­
bar, não tem nada que provoque inundação lá, porque 
até as cidades ribeirinhas são mais ou menos protegidas. 
Mas é hora de se tentar. Queria, ao mesmo tempo, apro­
vei~ar o aparte de_ V. Ex•, sendo um Líder do Governo, 
para dizer que nós, da Oposição, aceitamos o apelo do 
Presidente Figueiredo, no sentido de nos uni_im-oS para 
uma ação imediata pelo Nordeste, porque daqui a mais 
um mês - V. Ex• sabe - nem no seu Estado, nem no 
meu, haverá mais água para a população beber. Quero 
congratular-me com V. Ex'" pela análise que faz, nesta 
tarde, da gravidade do problema do Nordeste. 

O_ SR. JOSt LINS - Agradeço a V. Ex• Tão bem, 
quanto eu, ou melhor do que, V. Ex• conhece a proble­
mática da região. 
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Quanto ao trabalho do CTA, V. Ex' tem razão. Ele 
merece o nosso apoio. Dois projetos estão em desenvol~ 
vimento pelos seus técnicos: o MODARTE c:: o MOCLI­
MA. 

O MODARTE está dirigido para a formação de chu­
vas artificiais. ~uma técnica que vem sendo estudada em 
vã rios países da Europa e nos Estados Unidos, com al­
guns sucessos, mas todo ele, ainda, no campo da pesqui­
Sa. Não há mOtivo para que não apOielnos os estudos do 
CT A, embora, nobre Senador Alberto Silva, os seus be­
nefícios ainda estejam no bojo do futuro. 

O segundo projeto intitula-se MOCLIMA. Pretendeo 
CTA jogar uma camada_de pó de carvão a certa altura, 
sobre o mar, para provocar uma mai()r concentração de 
calor na água e, assim, uma maior evaporação. 

Dessa fonna haverá maíor forrriação de nuvens que, 
em posição de ventos propícios, poderiam buscar a Re­
gião~ E: U:rria nova experiêncifJ,. 

O Sr." PassoS Pôrto - _Permite V. Ex.' um· aparte? 

O SR. JOSt LINS- Concederei, em um mome-nto, 
o aparte a V. Ex• 

E um outro estudo que merece apoio. Tenho conheci­
mento de que pesquisas semelhantes têm sido fCitas pelos 
eurõ-peus. 

Não com o sucesso que seria de desejar. Mas, como al­
guém já disse, que se os sábios, e os pesquisadores, não 
tivessem ousado em busca de coisas que parecem im­
possíveis, muitas das conquistas atuais, rlão estariam ho­
je, à disposição- da humanidade. 

Esiou com V. Ex', o CTA merece o nosso apoio. O 
Governo Federal, através da SUJ:?ENE, está participan­
do dessa pesquisa e poderá incentivá-las, 

Concedo o_ .aparte que me pede o Senador Passos Pôr­
to. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador José Lins, estou 
ouvindo com muito respeito e atenção o discurso de V. 
Ex•. Ouvi há poucos instantes o discurso do ncibre Sena­
âor Din-arte- Mariz, e fiquei a meditar uma sélie de coisas 
que tenho pensadO e 4aminado ao longo de minha vida. 
Lembrei-me até que, há uns 40 anos, desci no Nordeste, 
então técnico da Secretaria da Cultura da Bahia, numa 
situação como esta, acompanhado do então Ministro 
Horácio Lafer, da Fazenda, e de João Cleófas; da Agri­
cultura, ouvindo a mesma retórica destes dias: situação 
de flagelo, a solidariedade nacional em torno do proble­
ma do Nordeste, a fome campeando, a falta de água, atê 
para uso dolnéstico, e as promessas de sempre, de todos 
os Governos, de todas as ~ituações, que dariam a s_olução 
ao problema nordestino, em defrnitivo. Quem tiver pa­
ciência, ou a vocação de pesquisar os Anais do Congres­
so - da Câmara dos Deputados e do Congresso :....__ ao 
longo do período Republicano, ao longo do Império, ha­
verá de encontrar a mesma retórica, os meSmos díscur­
sos, em torno de soluções de emergência, em torno de so­
luções paternalistas para se dar uma solução, a um 

1problema de natureza técnica, mas de conteúdo eminen­
temente político. O nobre Senador José Lins é Engenhei­
ro CiVil e -sãlie (rue muitO mais grave que o problema da 
seca é o problema do degelo, que a Europa encontra ao 
longo de sua vida e sempre encontrou solução. O proble-­
ma das secas é um problema que tem solução técnica e 
está configurado, através de prÕjetos que já foram enca­
minhados aos órgãos do Governo; ao DNOCS, ao Mi~ 
niStérl6 da Agricultura, ao então Ministério de Viação e 
Obras Públicas, Recentemente, no dia em que os Gover­
nadores silenciaram, o DNOS traz um projeto de grande 
importância para a solução definitiva do problema. Mas, 
inegavelmente, o que ocorre é o seguinte: nós não tem-os 
tido um encontro de consciência para dar- uma solução 
ao problema. Procura-se através, por exemplo, de uma 
solução que o ilustre Senador Dinarte Mariz quer, de es­
tabelecer um limite- conStitucional de recursos para o 
Nordeste, como se fosse resolver. Isso já existiu; a Cons­
tituição de 1946 tinha esses recursos destinados atravês 
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de um dispositivo constitucional e os recursos iam para o 
Nordeste para fazer palácios, obras bonitas, prédios lin­
dos, bonitas delegacias de policia, bonitas penitenciárias, 
bonitos palácios de veraneio, bonitas festas, bonitas 
obras no litoral, uma pavimentação linda nas capitais, 
grandes clubes, mas nunca s~encaminhavam os recursos 
para a solução defiriitlva do problema das secas, porque 
isso não dava repercussão política, repercussão eleitoral. 
Esta é que é a verdade. Temos que fazer uma autoc-rítica. 
Todos nós Nordestinos precisamos nos unir ·para dar 
uma solução definitiva. E essa solução vai-se encontrar 
nos dois grandes problemas, que nós ontem aqui discuti­
mos. Um, o problema fundiáriO, que rião ioi resolvido 
no Nordeste, e o outro, os recursos hídricos, que têm de 
ser canalizados, sobretudo pelo rio São Francisco, que é 
o rio que tem descarga capaz de abastecer o Nordeste. 
Nós, até hoje, não procuramos dar uma solução, por 
exemplo, para água do mar na região, transformá-la em 
água doce para abastecimento da população da região. 
Não se procuram inovações técnicas para dar solúção ã. 
um problema que está aí para ser resolvido. Agora, toda 
vez que há uma crise, recursos imensos são _destinados à 
região, são canalizados para obras que, muitas vezes, 
não vão responder à solução do problema da região 
semi-ãrida. Devo até decliifar, f:m nome da justiça, por­
que temos aqui neste plenário, hoje, um homem que pro­
curou solucionar, que foi o Senador José Lins que, 
quando Superintendente da St.ltiENE, criou Õ PrÕ)eto 
Sertanejo. b um projeto pequeno evidentemente, mas foi 
uma das iniciativas-ao longo desses anos. Uma iniciativa 
que tentou ajudar a resolver o problema do semi-árido. 
De modo, Senador, que lhe digo que não tenho encan­
tos, nem esperanças nessas soluções de natureza consti­
tucional, que não São destinações de fecurSOS que Vão re­
solver. Enquanto o Nordeste e o País não compreende­
rem que é um problema social, que deve ser resolviáo 
através da modificã.ção da estrutura fundiária, dâ ·estrü:. 
tura econômica da região, não vai adiarltar nada. 

Lembro-me, como hoje, de quando o Superintendente 
da SUDENE Celso Furtado lançava _o Programá da CO­
DENE. L,embro-me de quando ele declarava que a seca 
não era o problema fundamental, a seca era um subpro­
duto do Nordeste. Nin-gUém -fez nlelhOr diagnóstico- do 
Nordeste do que o eminente Economista CelSo Furtado. 
Na hora da aplicação dos recursos, dos incentivos fis­
cais, foram para lá indústrias alienígenas que usam insu­
mos que não são da Região. EU-vejo os recurSos despt;n~ 

. didos pelo Governo da Bahia, pOI- exemplo, no projeto 
industrial em Feira de Saniana. Lá hâ uma fábrica de 
pneus de uma firma cearense dos Macedos. 

O SR. JOSf: LINS - É verdade. 

O Si. Passos Pôrto - A borracha é do Amazonas- ou -
importada, intalada do Distrito de Subaé, em Feira de 
Santana, a outra indústria usa insumos importado da 
Amazônia, outras do sul do País, outras são sucursais de 
multina:cionais do Sul que vão para o Nordeste para ter 
os benefícios dos incentivos fiscais. Este é o quadro. Veln 
aqui o nobre Senador Milton Cabral e nos declara que 
sessenta por cento do parque industrial da Paraíba está 
todo paralisado. Por quê? Porque são indústrias artíti­
ciais, que não geraram nein empregos. Devo declarar a 
V. Ex~s o caso de Rondônia, esse projeto de colonização 
que redundou num Estado, empregou mais gente no 
Brasíl do que todo o programa da SUDENE, ao longo 
desses 30 anos porque a SUDENE realmente gastou 
muito mais do que proporcionou em geração de empre-· 
gos. Nobre Senador, este é o meu pensamento sobre a 
problemática da nossa Região. Fico muito triste po'r ver, 
a cada dia, os discursos se repetirem. Eu gostaria de que 
se fizesse uma rememoração dos Anais do Congiesso 
Nacional, para verificar o que foi dito em 1910; o que foi 
dito em 1920; o que foi dito pelo Imperador; o que foi 
dito pelo Presidente Médici; o que foi dito pelO PreSiden­
te Costa e Silva; o que foi dito pelo Presidente Getúlio 
Vargas; o que foi dito pelo Presidente Juscelino. Todos 
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os Presidentes foram para lá dizer;, .. este é o problema 
maior". Quando vqltam não sei o que ocorre. Recursos 
vão para lá mas são empregados _em delegaci~s de poli­
cia, erp. hospitais, em prédios bonitos, em paláçios, em 
obras de fachada etc. E as obras do semi-árido e a agro­
nomia da região semi-árida não têm solução, em que 
pese todos os recursos técnicos. E os técnicos têm uma 
solução para ela. O que faltou, realmente, foi decisãO 
política brasÍleira, sob-retudo nordestina, de dar solução 
em definitivó para o problema riordestino. V. Ex• me 
desculpe por ter feito um discurso paralelo, mas seria o 
aparte que gostaria de ter dado ao no_bre Senador Dinar­
te Mariz. 

O SR.-JOSÍ LINS - Tenho Senador Passos Pôrto, 
que agradecer a V. ~x• pelo precioso aparte que fez ao 
meu pronunciamento. E inegáve1 que precisamos de á­
gua. Mas a água não é a únic~ _c_oisa de ,que precisamos. 
Se a água fosse o móvel de tudo, a Amazônia seria certa­
mente a região mais desenvolvida do Pais, e o Maranhão 
estaria em melhores condições do que o Estado de São 
Paulo. Mas a água é necessãria. Sem ela nada poderemos 
fazer. Não a água parada; não a água acumulada nos 
açudes longe da raiz das plantas, fora da terra que deve 
ser plan1ada. Hoje temos uma obra imensa, mas inaca­
bada. 
- É preciso que tenhamos o perfeito entendimento disso. 

Concordo com V. Ex' Só podemos continuar essa obra, 
irrigando a terra, com decisão política. O mesmo se dá 
com o dinheiro. 

O nobre Senador Dinarte Mariz volta a sugerir uma 
parcela de recursos, imposta pela Constituição no Orça­
mento _Federal, a ser obrigatoriamente aplicada no Nor­
deste. 

Sou mais por uma: solução política, definitiva. Sei, 
como_ V. Ex', que durante muito tempo a Constituição 
previu a apHcação de 3% daquefe Oi-çamento no Nofdes­
te. Ess.es recursos nunca foram aplicados em seus objeti­
vos. Não basta prever recursos na Constituição. É preci­
so aplicá~Ios . .1:. preciso uma política definitivamert_te as-

, sentada e dirigida para isso. - · 
Não concordo com V. Ex• quando dizqueo programa 

da industrialização da SUDENE nãq t~e_sucesso. Dirigi 
5 anoS a SUDEI'!_E, posso ~izer a V: Ex' que se não fOsse 
o- FINO R, a situação da indústria nordestina seria, hoje, 
muito pior. Há na região indústrias que importam 
matérias-primas. Essas mesmas utilizam, porém, a mão­
de-obra barata de que dispomos, criam empregos e pro­
-duzem riquezas na nossa terra. 

Muitas delas, entretanto, utilizam matérias-primas re­
gionais. 

Se- erros há, s~ dificuldades existem, é que o FINO R 
foi concebido para ajudar uma região pobre, sem expe­
riência, sem empresários _e sem_ mercado. Tudo estava 

--por ser feito. 

O Sr. Passos Pôr to - V. Ex• me permite? 

O SR. JOSE UNS- Não podíB.mos esperar, nunca, 
que o _rendimento" da aplicação de um cruzeiro no Nor­
deste fosse igual ao rendimento de um cruzeiro aplicado 
em: São Paulo. A experiência tem um custo - é o custo 
do desenvolvimento. A conquista do desenvolvimento 
tem o seu preÇo. Um preço pago c·om siDlgue, Suor;-Iágri­
ma, e cerceamento da liberdade, como nos países de regi­
me duro; ou pago em módicas prestações seculares, 
comO ha velha Inglaterra e na Alemanha, com o traba­
lho sacrificado até de crianças; ou pago, nobre Serlador, 
~m dinheiro vivo. Este_ último ainda é o sistema mais ba­
rato e, sobretudo, mais humano. 

O Sr. Passos Pôrto - V. Ex9 me permite? 

O SR. JOSÍ LINS - Com o maior prazer. 

O Sr. Passos Pôrto - Primeiro, a industrialização do 
Nordeste existiu antes da SUDENE. Sabe V. Ex.' que so­
rD.os pioneiros no parque industrial brasileiro. No Nor-
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deste, há a indústria têxtil, agroindústria do açúcar. Sem­
pre houve indústria no Nordeste. O mecan~smo dos in­
centivos, criado antes da SUDENE eu não diria que sou 
contra _eles são recursos públicos muitas vezes canaliza­
dos por mão_s de particulares, são socíedades até fictíCias, 
sociedades criadas, às, vezeS, só Para captar, fazer a 
aventura industrial, e quando ela não dá certo, devolve 
ao Banco do Brasil. Quem passar pelo Nordeste verã o 
número de indústrias paralisadas, devolvidas ao Gover­
no porque não tinha viabilidade econômica, nem indus­
trial, nem consumo regional. Elas foram feitas sem pes­
quisa. de mercaõo, essa é a impressão que se tem, para 
aproveitar apenas os incentívos. Aliás, disto hoje tam­
bém cQgra Minl,!.s_G!:I_ai:i, cujo Governo Estadual retir9u 
seus recursos dõ fonlento à agricultura, do fomento à in­
dústria mineral, para fazer um parque industrial em Belo 
Horizorite, co~ as repercussões que tem hoje, na po­
luição, no crescimento da população, na inchação da 
grande cidade, são problemas que devem ser reavaliados 
pela inteligência brasileira. ~ o -mesmo fenômeno que 
ocorreu em Manaus, na Zona Franca, que expandiu uma 
Capital muito mais q"ue sua economia do interior, e hoje, 
está a braços com problemas sérios; sociais, na sua Capi­
tal. São reavaliações que devem se fazer dos projetos do 
desenvolvimento brasileiro, para verificar se, realmente, 
o_ custo-benefício, isto é; os recUrsos do povo brasileiro, 
deduzidos do Imposto de Renda, e que fomos encami­
nhados à industrialização do Nordeste compensaram o 
sacríficio de todos os contribuintes, para a geração de 
empregos nesse processo industrial. Quem sabe se tives­
sem sido aplicados na perenização dos rios, na divísão 
das áreas tensas da agricultura, no fomento à agricultura 
regional, terfamos tido um resultado melhor'? São estas 
as questões que poria, mais uma vez, em debate. 

O SR. JOSÉ LINS ~ V. Ex' levanta os problemas 
com muita propriedade, mas se V. Ex f- fizer uma análise 
mul(o mais aprofund-a-da ·e Olhar também o que vêm 
ocoirendo em todas as regiões do País, mudará de opi­
nião. V. Ex' não pode culpar a todos os empresários do 
Nordeste pelos erros de alguns. Numa coletividade, 
nobre Senador, há sempre aqu~les que são bem intencio­
_nados, e são a maioria, e uma minoria que pode estar 
mal_intencionada, ninguém deve dizer que não houve 
ffã.ciSsos em projetos da SUDENE. Eu mesmo, quando 
cheguei na SUDENDE, procurei fazer uma avaliação do 
processo e cheguei à conclus~o d~ que o rendimento do 
sistema era da ordem de 70%, isto é, se nós pensávamos 
que os recursos aplicados deveriam render, em determi­
n_ado_número de emprego, um certo nível de riqueza na 
região, o que se conseguiu fo"i cerca de 70% disso. Ora, 
acho que os 30% são o custo do próprio processo de de­
senvolvimento de uma região que não tinha empresário, 
não tinha empresa, não tinha mercado, não tinha fontes 
de matéria-prima desenvolvida. E se nós queremos o ren­
dimento de 100% nessas condições, estamos sonhando e 
V. Exf deve se lembrar ... 

O Sr. Virgílio Távora- V. Ex• me permite um aparte'? 

O SR. JOS"t LJNS - Apenas um momento, nobre 
Senador Virgílio TávOra. 

V. ·Ex' deve lembrar-se que o parque de São Paulo, do 
sul do País, ta!pbém, medrou à custa de subsídios diretos 
e- indiretos, haja vista o que aconteceu com as indústüts 
siderúrgicas, automobilísticas, e de fertilizantes, ainda 
hoje, lutando com difiCuldades. 

O Sr. Passos Pôrto - Eu também tenho as minhas dú­
vidas quanto à indústria automobilística. Acho que ela 
não deveria ter sido implantada, pois é a grande causa da 
crise brasileira. 

O SR. JOSE: LJNS -No entanto, nobre Senador, 
hoje, ela é responsável por uma fabulosa quantidade ... de 
empregos, por um sem-número de outras empresas na­
cionais pequenas e médias, que gravitam em torno do 
mesmo objetivo, e sem as quais São Paulo não teria a 
atual capacidade industrial. 



2200 Sâbado 4 

Levantarei agora mais um problema, sobre o qual V. 
Ex• falou. O parque Industrial do Nordeste, antes da SU~ 
DENE, era constituído, principalmente, por pequenas 
saboarias, indústrias coureiras, indústrias de tecidos e in­
dústrias alimentíciaS-diversas. A Região porêm se isolou 
inteiramente e, nesse isolamentO, essas indústrias setor­
navam obsoletas. O nobre Senador Virgílio Távora, cer­
tamente se lembra da luta sustentada para que a SUDE­
NE apoiasse o rios.So velho parque têxtil. Mas, o resulta­
do dessa luta foi a modernização total do parque indus­
trial de tecidos do Nordeste. Ora, se não fossem esses in­
centivos fiscafs, certamente, nãO estaríamos aproveitan­
do um percentual razoá.vel do nosso algodão, não es­
taríamos criando empregos e valQrizando a nossa 
matêria-prima. O sistema, em suina, tem os seus defeitos, 
mas, sem ele, estaríamos em situação muito mais difícil. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgnio Távora- Eminente Senador José UnS, 
eu sempre digo que o brasileiro gosta muito menos da 
realidade do que da fantasia, da caricatura, do que do re­
trato, isso em qualquer dos setores em vista. Se nós ana­
lisarmos a situação do Nordeste, em matéria de indús­
tria, podemos apreciâ-lo pela caricatura ou podemos 
apreciá-lo pelo retrato. Em 1907 houve o primeiro dos 
censos industriais eXístentes no País. Neste passo o Nor­
deste era muitíssimo mais industrializado - ~a_i_3_m_ das 
nuvens os Srs. Senadores- do que o próprio São Paulo. 
A Primeira Grande Guerra foi a grande alavanca- sem 
fazer jogo de palavras- para o salto industrial da Pauli­
céia. Quando chegamos em 1958, na grande seca, fruto 
da qual a CODENE, a SUDENE foram instaladas, está­
vamos numa posição de uma indústria completamente 
arrasada- como V. Ex~ bem disse- uma indústria que 
era a chamada indústria tradicional, com a mínima capa­
cidade de competir com quáÍquer outra, instalada em 
qualquer outra região do País; o'épúiódio a que o nobre 
Senador José Lins se refere- ele que foi Superintenden­
te da SUDENE e, portanto, sentiu melhor do que qual­
quer um de nós o fato- é que foi nCcessãrio, inicialmen­
te, modernizar até esta indústria existente, para dar-lhe 
condições de sobrevivência e, muitas delas, que não se 
modernizaram, hoje, estão praticamente falidas - veja 
alguns dos Estados nordestinos que não vale a pena no~ 
minar para não tornar a citação pouco airOsa, para -algu­
mas dessas unidades federativas. Mas o que nós devemos 
dizer ê que a nossa terra não tinha poupança, tecnologia, 
nem esse espírito empresarial necessário para levar avan­
te a implantação de um parque industrial. Foi justamen­
te, bem ou mal, certo ou errado, essa sistemática no iní­
cio do 34/18, que depois passou para o FINO R e setor­
nou possível a implantação de um parque. Tem dis~ 

torções, está certo. Apenas, 70% de recursos aplicados o 
são de uma maneira racional, está certo. Um parque que, 
muitas vezes, diremos assim, extrapola, e muito, a capa­
cidade de absorção da região e que se torna, em parte, 
competitivo quando esse excesso que é a colocação no 
sul. Mas o que seria do Nordeste se não fosse essa siste­
mática de incentivos e se não fosse a SUDENE? Verifico, 
pela terra de V. Ex f., Senador, que ê também a minha. 
Quando, jamais, o Ceará poderia pensar em ver aquele 
primeiro distrito industrial, que hoje está cheio de indús~ 
trias, se não fora o incentivo da SUDENE? Dirão que 
foram complementados por incentivos do Estado, em di­
ferentes administrações. Sim, mas o fulcro do desenvol~ 
vimento da industrialização_na nossa terra foi justamen­
te, não tenho a menor dúvida, essa sistemática de incen­
tivos. E o que seria da absorção da mão-de-obra em nos­
so Estado com essas crises climáticas sucessivas se não 
fosse: a instalação, justamente, dessas atividades secun­
dárias? De maneira que, permita-me dizer Senador, con­
cordando com V. Ex• e discordando talvez de vozes as 
mais autorizadas que existem aqui no Senado, de que o 
34/18 foi ·positivo e o FINO R, em corrigindo muitas da­
quelas distorções, deu outro horizonte à nossa Região 
que estava, poderíamos dizer, em volta num futuro mui­
to negro, antes da sua instalação. Era este o depoimento 
que quería dar sem o desejo de criar polêmicas. 

-
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O SR. JOSt: LINS- V. Ex• não só não cria polêmi­
cas, nobre Senador Virgílio Tãvora, maS traz uma con­
tribuição importante à análise da problematica nordesti­
na, V. Ex! tc;:_m vivido longos anos de experiência. Nos 
dois Governos de V. Ex• o Estado do Ceará Cncontrou 
um ale:u_to __ tlQVO, Com o apoio da SUDENE, V. Exf. im-­
plantou o primeiro pólo industrial do Estado lutando, 
d_epois pelo terceiro pólo do Nordeste. 

V. Ex• fez uma observação interessante~ Muitas vezes 
tentamos analisar os problemas não peta sua realidade, 
mas pela caricatura, e isso nos ê prejudicial. Uma_ coisa é 
certa, o Senador Passos Pôrto nos ajuda, porque, sem 
esta discussão, não nos esclarecemos. Há um mal nas li­
deranças do N ardeste: nunca firmaram um ponto de vis­
ta seguro para defendermos, unidos, perante os órgãos 
federais. 

O Sr. Passos Pôrto - Eu queria apenas dar um ligeiro 
aparte a V. Ex•, porque estou precisando sair. 

O SR. JOSl'!: UNS - Só um momento. V. Ex• não 
pode sair sem ajudar-me sobre outro ponto importante. 

Há anos reconhecemos que os dois úniCOs rios perenes 
do Nordeste têm uma missão social a cumprir, não só 
nos seus próprios vales, mas em toda a região. 

Chamamos o São Francisco o rio da integração nacio­
nal. O rio airida não integra nem o Nordeste, mas é a 
maior fonte de água de todo o semi~árido. Hoje, g·rande 
parte dessa água está utilizada para gerar energia; são as 
suas cachoeiras gerando força e luz para toda a Região. 
A partir de Paulo Afonso e das outras usinas do grande 
vale, linhas de transmissão se estendem hoje até Tucuruf, 
ajudando Carajás. 

Pois bem, desde 1910 os nordestinos clamam pela pos­
sibilidade de transPosição de parte das águãs do São 
Francisco para outras áreas secas. 

O Sr. Passos Pôrto- Muito bem! 

O SR. JOSI: LINS - Ao longo dos tempos houve al­
gumas tentativas de estudos para isso. Agora, o Ministro 
Mário Andreazza chama os técnicos e lhes diz: o povo 
nordestino tem essa esperança, vamos analisar se é possí­
vel atendê-los. Vamos fazer um estudo sério, verificar a 
possibilidade de levar alguma água do Vale para as re­
giões mais populosas e mais sofridas. Sobretudo é preci­
so dar uma resposta a esse povo. Um pouco da água do 
São Francisco, pai-a as regiões dessasistidas de outros 
Estados. Pernambuco pede, a Paraíba pede, o Rio Gran­
de do Norte pede, o Ceará pede e mesmo o Piauí, através 
de um projeto do nobre Senador Alberto Silva, pede um 
pouco de água do São Francisco._-

Pois bem, no momento em que o Ministro Mário An­
dreaua, depois de um esforço de mais de um ano, de téc­
nicos os mais competentes, junta os dados da questão 
para analisá-los, criticas as mais acerbas, se levantam, 
exatamente, contra o Ministro. 

O Sr. Passos Pôrto- Pois, eu quero me congratular a 
V. Ex~ V. Ex'" chegou onde eu queria. 

o SR. Jost uNs - Criticam tudo. Criticam a vali­
dade da idéia; o prazo sugerido para a execução das 
obras que, evidentemente, vai depender da prosramação 
dos recursos; tudo, enfim. 

Os técnicos se referiam a 40 anos como poderiam ter 
falado em 5. Depende da possibilidade de dinheiro. Não 
sei, nobre Senador, se o projeto ê viável técnica e econo~ 
micamente. Não o analisei. Sei apenas que na hora em 
que o Ministro, atendendo a uma aspiração de dezenas 
de anos das _populações sedentas que clamam por água; 
na hora em que apresenta um estudo sério, uma sugestão 
ainda que inconclusa, encontro mais incompreensão do 
que reconhecimento. Por quê? O que está por detrás des­
sa injusta contradição? 

O Sr. VlrgíUo Távora- Eminente Senador, desculpe­
me ínterromp~lo. V. Ex'" estã equivocado, estava para o 
Ceará, penso eu, quando foi "aqui falado pelo eminente 
Senador Passos Pôrto, que recebeu um apoio bem gran­
de. 

Junho de I983 

O SR. JOSl'!: LINS- Não estou me referindo nem a 
V. Ex~. nem sei o que houv~; no Senado ontem. Refiro­
me às críticas inseridas em alguns jornais do Nordeste, 
nobre Senador. 

O Sr. Passos Pôrto- O nobre Senador Lucena dizia 
que a promessa que se temê para daqui a 40 anos. Ouvi a 
palavra do nobre Senador: só daqui a 40 anos. Então, eu 
diria que V. Ex~ falou muito bem que, daqui a 40 anos é 
o projeto, mas que pode ser antecipado. Ele, com 5 anos, 
já dá 3% d_a_ descarga do rio São Francisco ao Nordeste. 
E se está reclamando aqui que não há água nem para o 
abastecimento _doméstico. Já estaria resolvido, se por­
ventura esta água tpda fosse desviada pelas 4 bombas de 
Cabrobó;jâ teríamos condições, quem sabe, de abastecer 
de água, num per(odo como este de seca, a Região, sem 
se tratar dç_problema de irrigação. O debate, ontem, é 
verdade que envolveu a descrença do nobre Senador 
Virgflio Távora; descrença, não, S. Ex~ acha que o Açude 
de Orós ... 

O Sr. Virgílio Távora- Descrença não. Eu solicitava 
aperias que aS obras de engenharia não fizessem esquecer 
as de irrigação.-

O Sr. Pã:ssos Pôrto - Perfeito. 

O Sr. Virgílio Távora - E que, paralelamente às de 
engenharia fossem procedidas as de irrigação. 

O-Sr. Passos :Pôrto- Também. 

O Sr. Virgílio Távora- Que, aliás, é outra tese que V. 
Ex'" apresenta. 

O SR. JOSJ!. LINS- Sim, é a minha tese. Assisti uma 
exposição, sobre esses estu-dos, que são realizados, exata~ 
mente, para tirar dúvidas. ~ ou não conveniente essa 
transposição de águas? 

O Sr. Virgilio Távora- E tão a favor estava do estu­
do, eminente Senador Passos Pôrto, e V. Ex'" deve estar 
recordado que, em o aparteando - aliás abusamos da 
sua paciência - prometemos fazer, porque até à minha 
formação em engenharia isto era agradável, uma apre­
sentação aqui à Casa,- não foi o que dissemos?- dos 
aspectos gerais, dos termos técnicos desse projeto ao 
_qual V. Ex'" se referia e dizia que era justamente, em ter* 
mos de engenharia, um desafio à técnica brasileira e, ao 
mesmo tempo, uma afirmação dos nossos profissionais. 
V. Ex,. deve estar recordado. 

O Sr. Passos Pôrto - Perfeitamente. 

O SR. JOS:It LINS - A transposição de água entre 
vales ê comum no Mundo. Israel, hoje, leva água do nor­
te para o sul. De uma região, na fronteira corn,P Líbano, 
com cerca de mil milímetros de chuva por ano, nas cabe­
ceiras do Jordão, conduzem água para o deserto, onde a 
ãgua lhe falta. A Espanha está concluindo um projeto de 
transposição do Tejo, da Bacia do Atlântico para a Bacia 
do Mediterrâneo, para atender ao seu programa de irri­
gação. Ora, se esse projeto for viável, se pudermos tirar 
10% da água do São Francisco para outras áreas secas 
isso representaria cerca de 250m3 por segundo. Para se 
ter uma idéia do que essa água representa, basta dizer, 
que o Orós, hoje, não poderá contribuir com mais de 
40m3 por segundo. No caso do_Ceatá, se conseguirmos 
mais 50m3 por segundo, para o Vale do Jaguaribe,já se­
ria uma ajuda extraordinária. 

O Sr. Virgnio Távora - Agora, o eminente Senador 
tem que ser nosso aliado. Nós temos que fazei' Uma re­
distribuição daquela água, porque vão entrar na frontei­
ra. do Ceará algum:is centenas de metros cúbicos por se­
gundo. Mas, quando nós chegarmos à parte que interes­
sa mesmo ao nosso Estado, estará já reduzida a 36 para 
um lado e 8 para o outro. 

O SR. JOSt LINS 
_ nobre Senador ... 

~ verdade. Mas primeiro, 
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O Sr. Virgílio Távora- -o seu prestígio vai servir para 
isso. 

O SR. JOSt LINS- .... o estudo deve ser apoiado. 

O Sr. Virg~1lo Távora- Mas, todo o apoio- será dado, 
e isso aí V. Ex• pode ter de quase todos os nordestinos. 

O SR. JOSt LINS- Não me refrro a V. Ex• nem sa­
bia que o Senador Passos Pôrto havia- tratado deste as­
sunto, ontem. 

O Sr. Virgílio Távora- Tivemos ontem, por-isSO-es­
tou dizendo a V. Ex•, um debate até muito inter~ssante a 
esse respeito. 

O SR. PRESfi)ENTE (.1\'Gfton Cabral. Fazendo soar a 
campainha'.) - E~ lembraria a V. Ex• que o Congresso 
Nacional está convocado para uma sessão a rea~izar-se 
hoje às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. JOSt LINS ~Atendo a V. Ex' com o maior 
prazer, mesmo ainda estando dentro ·do meu prazo. 

O SR. PRESlD~NTE (Milton Cabral) - ApeÕas 
lembrando_a V. Ex~ para orientar o seu raciocínio, para 
que termine a tempo de possibilitar a nossa reunião. 

O SR. JOSt LINS- Eu agradeço a V. Ex• Aliãs, Se· 
nadar Virgílío Távora, já que o objetivo é irrigai', ê mo~ 
lhar a terra para que ela produza. E já que dispomos dos 
açudes já construídos, nãó precisarrios e'Sperar pela água 
do São Francisco, para começar essa irrigação. Urge qUi 
iniciemos, logo, esse programa com a água que, pouco 
ou muita, está acumulada em nossas barragens. 

Mas tudo isso, Sr. Presidente, vem a propósito;-ape~ 
nas, de uma observação que fiz ao Ministro Mário An~ 
dreazza, há poucos dias. Insisto em que a SUDENE deve 
proceder; com urgência, a um levantamento de todas as 
fontes de água das cidades da zona seca, porque estamos 
diante de um drama im-inellte. Se tivermos mais um ano 
de seca, certamente as dificuldades de á.&lla, mesmo para 
beber, s.erão tremendas. Um estudo dessas fontes deve 
ser feito agora, e um plano de abastecimento a partir dos 
médios e grandes reservató:I-ios como Orós e o Jalbara, o 
Estevão Marinho e o São Gonçalo e tan"t"Os 0-utfos, deve 
ser elaborado para proteger o povo. É preciso pensar 
como essa âgua, tão distante., vai -chegar às populações. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero f~zer uma refe~ 
rência às p-alaviaS do Presidente João FígUeiredo, na noi­
te de ontem, no programa de televisão "O Povo e o Pre­
sidente." Sua Excelência se referiU-iextuãlmerite ao NOr­
deste. Bastou isso para que dissessem que não valia a 
pena acreditã.r em suas promessas. É certo, Sr. Presiden~ 
te, que, depois de tantas frustrações ao longo dos anos, 
alguns se desesperem. Mas, o Presidente Figueiredo sem­
pre cumpriu com a sua palavra. :E por isso que eu quero 
externar aqui a minha confiança, a certeza de que a sen­
sibilidade do Presidente será, mais uma vez, provadã.. 
Não espero nada de espetacular- reconheço a situação 
difícil por que passa o País, mas também não preciSamos 
fazer tudo de uma vez. 

Eu me animaria a, em outra oportunidade, alinhar 
desta tribuna algumas sugestões. Julgo-me na obrigação 
de opinar, de sugerir, já qi.te'o momento é grave para 
nós. Algumas medidas devem ser de curtíssimo prazo. 
Sem querer esgotar o assunto, lembro de logo esse 
problema da água que acabo de analisar, o problema da 
anistia às dívidas dos pequenos e miniprodutores frustra­
dos em suas safras deste ano. Algum tipo de crédito para 
a formação de fontes novas imediatamente; é da maior 
importância a questão da irrigação- 1 hectare irrigado, 
no Nordeste, vale por 25 hectares secos. f rara a família 
na zona seca que tem condições de plantar mais de 2 ou 3 
hectares secos. Pois bem, 1 hectare irrigado vale por 25 
hectares secos. Com uma diférença: na área irrigada n.ão 
dependemos da sorte, não dependemos da incerteza das 
chuvas. É fundamental a formação de uma infra­
estru_!._ur;t __ cf~ proQ.uç_?_() __ qll~ _in<Jep~n_da_sf._a .si::c.a._ E-essen­
cial. 

Dit.RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O Sr. Dinarte Mafiz - Permite V, _Ex' um aparte? 

O SR. JOSE: LINS - Se a Presidência conceder-me 
tempo, com a maiõf honra, Senador Dinarte Mariz. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Apenas fa­
zendo um apelo aOs Srs. Senadores, porque esta Presi­
dência terá que estar presente na sessão próxima do Con­
gresso Nacional, que se inicia às 18 horas e 30 minutos. 
Agradeceria a colaboração, porque dispomos apenas de 
5 minutos, mas até às 18 horas e 30. minutos nós estare~ 
mos agui prazerosamente para ouvi~lo_s. 

O Sr. Dinarte Mariz - Eu gostaria de lembrar ao 
nobre Senador JoSé Lins que uma das classes mais preju­
dicadas, hoje, no Nordeste, não é a classe operária, para 
a qual está se ... 

O SR. JOSJ!.: LINS - Para a qual o Governo está 
dando quase um milhão de empregos na região, embora 
empregos de Pequena renda. v' Ex' tem razãO. 

O Sr. Dinarte Mariz- E muito mais deficienfe ôo qtJt 
d~s outras' vezes, haja vista que nós _temos problemas em 
que um homem com 14 pessoas em casa, porque tem um 
salário de uma pequena aposentadoria, dos velhos, não 
pode colocar um filho no trabalho. Ele é obrigado a vi­
ver com 14 pessoas com aquele rendimentozlnho que tal­
vez não dê para ele e a mulher. Vi gente chorando .na mi~ 
nha casa, contando as agruras por que estava passando. 
E outra coisa: nós estamos lá com um sistema defiçitário 
muito grande; de tõdõs os anos foi o_ mais deficiente que 
lá já tivemoS em termOs de apoio do GÕverno em Í:'elação 
ao ano. Estamos com uma soma de 4 anos de seca e as 
conseqUências de hoje foram as piores de todas. Então, o 
agácultOi'_q-lie está mantendo há 5 anos os seus colonos, 
sem receber um cruzeiro de auxílio do Governo, não teve 
nada até agora. Nada. Esse homem está desesperado, 
Qão sabe como manter mais aquela gente. Dispensar ê 
difícil, e o serviço muito mal conduzido lá no meu mu­
niCípio, que é o terceiro do Estado, é o mais populoso, a 
terc-eira cidade, o homem da SUDENE diss_e que alistara 
apenas 280 pessoas porque na cidade, que era Caicó, ano 
passado, tinham alistado prostitutas e estudantes, como 
se tivesse qualquer coisa na Constituição, qualquer deta­
lhe, qualquer parágrafo ... 

O SR. JOSJ!.: LINS - Como se esse povo não fosse 
gente. 

O Sr. Dirulrte Mariz- De maneira que, lá, o que está 
havendo é 'todo mundo a fazer pequenos açudes que não 
valem nada, tanto que eles não dão nem para um ano, 
mesmo um ano normal; no fim do ano eles estão secOs. 
Hoje, o que está havendo lá é isso. Temos as estradas, as 
BRs todas tomadas pelo mato, jâ prejudicando a visão 
dos próprios motoristas. E seria uma maileira de pôr 
aquele pessoal, imediatamente, naquele trabalho. O Go­
verno está gastando uma fortuna com empreiteiras para 
faiú desmatamento~ Ora, eles fariam o desmatamento, 
gratuitamente, ocupando aquele pessoal. De maneira 
que a situação, hoje, no Nordeste, acho a pior que já ti:. 
vemos nestes últimos anos. 

_O SR. JOSJ!.: LINS - V. Ex• tem razão. Ainda há 
-pouco, V, Ex~ fez Uffi discurso que nos sensibilizou a to­
dos,--sobre esse -mesmo problema. 

Estou aqui, nobre Senador Dinarte Mariz, testemu­
nhando a minha confiança na palavra-do Presidente Fi-. 
sueiredo que, onte-m, mais uma· vez: vOltou-se para o 
Nordeste. Depois cte-ialltas frustrações, não perdemos a 
esperança, já o Presidente nunca faltou com a sua pala­
vra. Não espero milagres. Espero ill.TI'! _iyz. (O Sr. Presi~ 
dente faz soar a campainha.) para o futuro. Espero ajuda 
imediata aos produtores. Espero irrigação em coope­
ração- se nos ajudarem com mais água e com terra mo­
lhada; nós faremos a indústria. Um hectare irrigado por 
famflia pobre, salvaria o Nordeste. 
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Um__ dia, Sr. Presidente, comentarei este assunto de 
-modo mais Profundo. O meu tempo, hoje, já se esgota. A 
minha esperança porém não se esgota nunca. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSifO DE I•-6-83 E QUE, EN­
TREGUE À REVISifO DO ORADOR, SERIA 
PUBUCADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Devo dizer, inici-almente, que não me havia inscrito 
para falar na presente sessão. Mas, ao chegar nesta Casa, 
-e sentado à Mesa ao lado de V. Ex', recebi um livro pri­
moroso, em que nos deparamos com Perfis Parlamenta­
res da Câmara dos Deputados, e a figura perfilada é justa­
mente ·a de um gra~de vulto paraibano, CastrO Pínto, 
que marcou época na Câmara Federal do País. 

E a indução que me veio, para usar da palavra nesta 
sessão, foi justamente quando um outro paraibano, o Se-­
nador Humberto Lucena, digníssimo Lfder do PMDB 
neSta-Casa, falava mais uma vez sobre o Nordeste. E, en­
tre outras coisas, dizia Sua Excelência: "Os problemas 
do Nordeste são por demais conhecidos". E o são! E dis­
so ninguém faz segredo, e disso todos nós sabemos por­
que, repetidas vezes, em todas as quatro Sessões Legisla­
tivas da Legislatura passada e já na presente Sessão Le­
gislativa, da atual Legislatura, quase todos os Srs. Sena­
dores do Nordeste e do Norte vêm à tribuna falar, justa­
mente, da situação dramática daquelas regiões. 

Eu pretendia, na verdade,. Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, fazer uma ligeira pausa. Isto porque, há poucos 
dias, como todos nós sabemos, na reunião da SUDENE 
ficou muito definida a pOsição dos governadores do mé­
dio setentrião brasileiro, em que silenciaram, como que 
um protesto ao tudo que tem sido prometido e ao quase 
nada que tem sido obtido. 

E isso vem comprovar, Sr. Presidente, um fato interes­
sante. Este livro, com o discurso de Castro Pinto, tem 
nada menos que 75 anos. Vejam só, SrS. Senadores, há 
75 anos, pois isso foi em 26-6-09. E Castro Pinto começa­
va, justamente, assim: 

''Sr. Presidente, aproveito o ensejo de não haver 
em debate ma~éria de importância para me ocupar 
de interesse muito imediato e urgente do Estado que 
represento nesta Casa. Quero referir-me às-secas do 
Norte."-

Ora-, há 75 anos atrás, aproximadamente. E diz mais o 
nobre Parlamentar que se trata de assunto muito batido. 
Quei dízer, se em 1909 já er~ um assunio muito abatido, 
quer dizer que isso -como eu disse aqui- data do Sé­
culo XVII, porque a notícia que tenho, de alguma coisa 
que tenha lido sobre as secas, a primeira do N ardeste­
já disse isso aqui por algum_as vezes- data do fim do Sé­
culo XVII, em 1776. 

Assi_m se expressa Castro Pinto: 

''Quero referir-me às secas do Nordeste õu do 
Norte, assunto já muito batido. De vez em quandO, 
o representante de um desses Estados, perseguido 
por essa calamidade, ocupa-se desse assunto." 

Quero dizer: é o fato, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
reproduzido através dos tempos. E quais as medidas até 
agora tomadas? Vamos lá: 

"Venho bater na mesma tecla, não só como re­
presentante, como fllho e morador da Paraíba. Não 
posso, absolutamente, durante as Sessões legislati~ 
vas, silenciar a respeito de um assunto que para 
mim, paraibano, e para todos os que moram na re­
gião assolada pelas secas, é de suma importância." 

Tamb_ém não ê de estranhar que todos nós brasileiros, 
pFinclp:J:lmente os nordest-inos, achamõs que é àa maior 
importância a situação do Nordeste, a situação aflitiva 
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por que vem passando o médio setentrião, nestes cinco 
anos de seca, afora as muitas que já se foram no passado. 

E diz: 

"Sr. Presidente, sei que o assunto tem a sua 
feição técnica." 

E aqui o nobre Senador Humberto Lucena dizia há 
pouco: "Não é só técnica,- é urna solução política; a 
feição pode ser têcnica, mas haverã de ter uma solução 
política." 

Mas, posso falar sobre a matéria sem abordar a 
questão de técnicas; como, por exemplo, a química 
agrícola, a hidrologia, a hidráulica agrícola e outros 
assuntos relativos à questão e que devem ser debati~ 
dos especialmente pelos profissionais. 

Há, porém, uma ordem de considerações que, 
por não serem téCnicas, -não deixam de ser pertinen­
tes. 

Antes de tudo, quase que me inibia de vir à tribu­
na falar deste assunto a consideração de que um dos 
obstáculos para que a população do Norte alcanças­
se esse desfderatum ê a demoralização dos serviços, 
devido aos rebentaVerbas, aOs sinecuristas, aOs en-­
genheiros imprOVis-ados e ao desmazelo administra­
tivo, que veio cOmo herança mórbida dos costumes 
da monarquia e que se agravou infelizmente na Re­
pública. 

Este é um fato interessante, pcircjue há pouco tempo­
não sei se na segunda-feira- falava-se aqui, à boca miú­
da, digamos assim, que esta seca do Nordeste talvez fos­
se mais um problema da "indústrialização da seca" -
dizia-me um certo parlamentar. 

Digo que não. Não quero dizer que já Iião tenha havi­
do, no passado, a indústria da seca. Mas, se houve, a cul­
pa não é do N ardeste, a culpa é de quem não procurou 
dar uma solução ao problema secular do Nordeste. 

Mas, nestes cinco anos--de seca, não se pode qizer as­
sim. Não há nada do meu conhecimento - e se algum 
colega tiver conhecimento - e se algum colega tiver co­
nhecimento deve denunciar - o faíci -que ocorreu por 
exemplo, na seca de 1958, no Cea"rá e no Nordeste e, pos­
sivelmente, em 1932, quando lã eu não estava, porque a 
esta época fazia o segundo ano de Medicina, na tradicio­
nal Faculdade de Medicina da _Bahia, e não posso dar o 
meu testemunho sobre se o mesmo fato aconteceu. Mas 
sei bem que em 1958, eu jâ Deputado Estadual pela As­
sembléia Legislativa do meu Estado, houve, na verdade, 
a indústria das cadernetas, que eram o maior perigo, poiS 
inscreviam-se cidadãos que não existiam e os fornec_ed_o­
res ganhavam um absurdo com pseudotrabalhadores das 
secas do Nordeste. 

Mas, quando nada, nestes cinco anos, nesta emergên­
cia em que foi adotada- como disse - como primeira 
medida, uma ajuda por uma verba a fundo perdido- e, 
outra, por emprêstimOs dos bancos oficiais e particula­
res, achávamos na verdade, naquela ocasião, um des­
perdício de verbas, principalmente com o dinheiro a fun­
do perdido, porque não se estava aplicando tais recursos­
numa coisa planejada, programada, coisa essa que deve­
ria estar a cargo da SUDENE, porque para isso, ela foi 
criada, com tal finalidade. -

Mas, Sr. Presidente, já citãmos Castro Pinto, que não 
ê meu parente; poderá atê sê-lo, mas não sei bem, porque 
a minha família Pinto vem da Cidade de Icó, no Ceará­
é uma família portuguesa, Pinto Nogueira Acioly. Aliás, 
está aqui um outro descendente como_ eu, da família 
Acioly; a ilustre senhora mãe do nosso colega, SeJ?-ador 
Jutahy Magalhães é uma das descendentes da família 
Nogueira Acioly do Ceará, como eu também o sou. 

Mas, de qualquer forma, eu posso dar o meu testemu­
nho que, quando nada, na minha região, eu não tive 
noticia da indústria da seca. E se alguém souber que ain­
da continua essa indústria, deve denunciá-la aos poderes 
competentes. 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seção li) 

Continuava Castro Pinto: 

"Mas a culpa é menos dos que são estritamente 
responSáveis por esse negócio nos reSpectivos Esta­
dos, do que do Governo Federal. _Não quero, Sr. 
Presidente, com a minha palavra, melindrar, mesmo 
de longe quer as administrações passadas e presen­
tes, quer os Estados e políticos mais ou menos res­
ponsáveis por esse estado de coisas que, antes de tu­
do, desmoraliza o Brasil." 

Ora, quem dizia isso era Castro Pinto, nos idos de 
1909 - eu ainda não era nem nascido, vejam como ain­
da sou jovem. 

Ele faiía t.i:iita citação interessante; buscando no exte­
rior; exehiplos para comparar com a S1tliàçã_o-brasileira. 
Era um hoinem culto, já li algo sobre a sua biografia. 

Então, ele vem e diz: 

"Quando vemos a -~rança" ----:- isso em 1909-
"cuidar de coisa análoga na Argélia e nas suas pos­
sessões- longínquas, é lastimável que o Brasil, des­
de que se constituiu como Nação independente, até 
hoje- em 1909- "não tenha resolvido um dos as­
suntos capitais de política interna, que é a organi­
zação de serviços como este, para combater de 
modo definitivo os efeitos da seca em uma zona que, 
preenchida esta condição, s-eria a mais próspera do 
Brasil." 

Isto já era dito em 1909. Acredito que se em 1909, 
aquela regíão poderia ser próspera, hoje ela continua 
com a mesma formação geológica, porque nenhum dilú­
vio aconteceu e as terras são as mesmas, apenas mais ha­
bitadas do que naquela ocasião. Dizia mais o Deputado 
Castro Pinto: 

"i: erro dizer-se que não há fertilidade em nossa 
terra. Basta considerar que nas zonas cearenses, al­
guns dias de chuva são suficientes para salvar, em 
safra, os prejuízos ocasionados em anos anteriores 
de prolongadas secas." 

Ele, co~o paraibano, afirmava uma grande verdade, 
como conhecedor do seitão cearense, porque a Paraíba é 
irmã _gêmea do Ceará. Somos limítrofes - Ceará e_ Pa­
raíba. t uma coisa interessante: viaja-s~ pelo interior do 
N ardeste, o Ceará, por aquele sertão agreste, onde só se 
vê vara seca sem nenhuma folha, e sem ramagens de es­
pécie alguma. Uma ou duas chuvas, uma semana depois, 
já se vê tudo brotando, é uma maravilha, como se trans­
_forma toda aquela natureza. E Castro Pinto dá ess_e tes­
temunho, já em 1909. 

Aparteado pelo Deputado pelo Piauí, Sr:Pires Ferrei­
ra, Castro Pinto responde: 

"Quando falo no Ceará, considero-o um denomi­
nador comum, é o nome apelativo das terras assola­
das pela seca." 

E continuando diz: 

"Sr. Presidente, estas considerações me demove­
riam de vir à tribuna, mesmo porque não quero pas­
sar por pedante, na minha qualidade de bacharel, de 
entender que a enciclopédia dos meus conhecimen­
tos abstratos vã à técnica desses ass_untos. Mas rece­
bo cartas em que se pinta o estado lastimável das 
populações que moram sob aqueles signos de des­
graças periódicas." 

Continuando diz: 

"Eu não podia a·bsolutamente deixar de corres­
ponder a estes apelos de meus patrícios, mesmo por­
que, falando na comissão de poderes sobre umas 
tantas causas de nulidade e hermenêutica e 
ocupando-me desta tremenda questão das candida­
turas- já falava na política, já estando mais ou me­
nos nesse período - o eleitor absolutamente não es­
tá contente com a minha posição, porque há de pen~ 
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sar, como mandante do qual sou mandatário, que, 
antes de assuntos desta ordem, eu devia tratar do 
que mais de perto respeita ao estado lastimável em 
que vivem as populações dos sertões do Norte e do 
Nordeste." 

Ele achava, já àquela ocasião, que não deveria "perder 
-gás" - como dizemos na gíria ~ com palavras soltas, 
com o problema político daquele momento, uma vez que 
não se poderia brincar com a desgraça de uma região, 
que precisava ser olhada com bons olhos e tratada da 
melhor maneira possível, porque era uma região inte­
grante do próprio Pais, que é o nosso grande e imenso 
Brasil. 

O Sr. Mauro Borges - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Mauro Borges. 

O Sr. Mauro Borges- Todo o povo brasileiro, sobre­
tudo os políticos~ sabem e reconhecem as c~lamidades 
cíclicas que se abatem sobre o Nordeste, já de épocas 
imemoriais. Mas, pergunto a V. Ex•; o que tem causado 
maior mal para a solução dos problemas: a insuficiência, 
a pequenez dos recursos ou, realmente, uma política er­
rada de aplicação desses recursos ao longo dos anos? 

O SR. ALMIR PINTO - V. Ex•, agora, tocou na te:_ 
ela exatamente que nós temõs aqui debatido com fre­
qOência. Eu não vou dizer que nesses 5 anos de estiagem 
o Governo Federal não tenha olhado para o Nordeste. 
Tem, tem olhado e muito, porque nós sabemos dos 
imensos recursos que o Presidente da República, através 
dos órgãos competentes, tem mandado para o Nordeste. 
Mas, a segunda causa aqui está: hâ o dinheiro, mas não 
há planos, não há programas e nem projetos. Como eu 
disse, criou-se a SUDENE, esvaziaram-na. A idéia que 
parece se tem da SUDENE, é que ela é para trabalhar 
pelo Nordeste nãõ apenas na fase carencial, de calmida­
de. Não! A SUDENE foi criada para cuidar do desen­
volvimento nordestino, a região mais subdesenvolvida 
do País. Então, a SUDENE teria que agir durante a seca, 
durante o inverno, todo o tempo aparelhando-a, instau~ 
rando uma estrutura agrária compatível. Mas não. 
Chega-se a um Q.üinqüênio de secas, sem que houvesse 
qualquer projeto, qualquer plano. 

O Sr. Mauro Borges - V. Ex~ me permite? 

O SR. ALMIR PINTO ---Pois nãO. 

O Sr. Mauro Borges - Fico satisfeitO -em ouvir isso de 
V.- Ex• Que é um hOmem de grande experiência dos 
problemas do Nordeste. A mim me parecia, sem a expe­
riêncía de V. Ex• qUe, realmente, o problema era mais de 
planejamento, de uma programação correta, uma apli­
cação inteligente, racional, continuada desses recursos. 
Há várias regiões do mundo sujeitas a esses fenômenos 
cíclicos; não chove durante algum tempo. Eu mesmo es­
tive em várias cidades do mundo, em que crianças com 
dez e quinze anos nunca tinham visto uma chuva. Entre­
tanto, tínhamos a impressão que a chuva não fazia ne­
nhuma falta, na região. Havia de tudo; a cidade verde, 
existia água. Parece-me, realmente, que são necessários 
esses planos de açudagem, de construções de grandes 
barragens, concomitantemente fazendo um plano de ex­
pansão agrícola e, sobretudo - não digo reforma 
agrãria - mas uma melhoria das condições fundiárias 
Para que se dê, individualmente ou melhor ainda, sob 
forma de cooperativas, cooperativas integradas, as con­
dições de irrigaçãõ de solo, e sobretudo_ da utilização de 
equipamentos -modernos, o que nunca poderá ser feito 
por um colono, isoladamente, mas sim por um conjunto 
de colonos que se estruturam em cooperativas, porque 
um só não pode comprar um trator, não pode comprãr 
uma colhedeira, mas a cooperativa pode, porque ela tem 
condições de pagar, de garantir esses empréstimos de 
compra. Creio Que isto sería reãtmente um começo para 
a solução do problema do N ardeste. Creio que isto deve-
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rá acontecer futuramente, quando se deixar de pensar 
apenas em programa de emergência, que corrige momen­
taneamente a situação, impedindo que milhares de pes­
soas morram de fome, mas que depois continua tudo do 
mesmo jeitO. Realmente, o plano de emergência, pof si -
só, significa uma ausência de planejamento continuado e 
de execução. Muito _obrigado. 

O SR. ALMIR PINTO - Agradeço o aparte de V. 
Ex,, que toca num ponto muito interessante, que é a 
questão fundiãria. Há poucos dias, fiz um diScurso .ãqui, 
dando uma sugestão, depois de uma entrevista do Supe­
rintendente da SUDENE, Dr. José Salmito, onde ele di­
zia que o Nordeste, pelo seu tamanho, compartiria um 
Ministério._ E dizia mais: neste momento de -calaniidadé 
pela seca., de estiagem, as tensões maiores estariam por 
conta dos minifúndios, às vezes em atrito coiii os Iatifún~ 
dias, e não é muito comum o latifúndiO nõ Nordeste, 
mas ainda existe. Então, aproveitando aquela entrevista 
do nobre Superinteridente da SUDENE, em que- ele 
achava que se deveria críar um Ministério só para o-Nor~ 
deste, eu pensei que se fosse criado esse Ministério só 
para o Nordeste, o Centro~Oeste, que é ou outro Brasil 
- Goiás, Mato Grosso e o sul do PaRt, finalmente -
poderiam querer também um Miriisté!io para-o -Centro­
Oeste, onde eStá-o Estado de v;Ext, que também ileces­
sita de melhores olhos do Governo -Federal, porcille ali 
existe a -queStão do pã.ntã.nal,-aléin de Unia sêrie- de 
problemas da região; corri uma densidade populacional 
pequena. E quando se fala em planejamento familiar te­
remos que ver como habitar, as regiões desabitadas do 
País de maneira economicamente produtiva e não enchê--· 
las de gen!e e piorar a situação. Então, o que nós Vi-mos é 
exatamente isso; é que, ao invés de se criar um Mliii.Stério 
para o Nordeste, devido, como ele alegava, aos proble­
mas minifundiário's' gerap.do tensões dentro da região, 
lembrei então; quri'seB~ ffielhor, já que nós teinos- Um 
Ministério Extracirdfnário pãra ·'ASsUntos Fúildiãrios, 
que se retirasse alguma coisa do Minis(êriO áo-lnterior, 
que é um universo: a SUDENE, o BNB, o DNOCS e se 
colocasse nesse ministério, dando-se uinã maior feição 
ministerial a esse Ministério Extraordinário para Assun-­
tos Fundiários;- Assínientao, se desafogava um pouco o 
Ministério do Interior - e e-u não digo que seja feito 
agora - poderia ser estudado, ser amadurecido e ver 
como melhor seria, ao invés de criar o novo·, fortalecer 
aquele que poderâ exercer muito bem as duas coisas: as­
sistência e combate à seca e resolver os problemas fun-
diários da rigiào. --- -- · 

Pois bem, em conversa com alguns colegas lâ na Câ­
mara, eles acharam muito interessan-te, ficaram, inclusi~ 
ve, até de examinar o assunto. O pfriblema é, exatamenw 
te, este, o Nordeste necessita de uma solução política, 
como bem o disse o Senador Humberto Lucena. E di­
nheiro não há faltado c_omo respondi a V. Ex~ O Presi­
dente Figueiredo tem sido muito compreensivo, tem sido 
um Presidente, digamos- assim, do N ardeste; não há fal­
tado recursos e o que mais está necessitando é justamen­
te uma aplicação racional... 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex-' permite um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - ... não s_ó nessa fi se de calaw 
midade, mas fora dela também. O meu desejo é para que 
se restabeleça o poder financeiro da SUDENE, para que 
ela possa executar aquele projeto que foi idealizado pelo 
saudoso Presidente JuScelino Kubitschek; não só atender 
ao Nordeste na época de calamidade, mas dar-lhe respal· 
do permanente: seca ou inverno, montando uma estrutu­
ra para que o Nordeste possa, dentro de pouco tempo ou 
a médio prazo, andar com os seus próprios pés. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• permite um aparte. 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não, nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Esta minha solicitação de 
aparte era mais para lembrar aos Srs. Senadores que o 
Senado Constituiu a CPI para examinar as causas da 
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pobreza absoluta do Nordeste e nós teremos a primeira 
reunião no próxiino dia 7, c'om 'a presença, aqUi, do re­
presentante do DNOCS. V. Ex• aborda vários pOntos, 
como sempre trantando de assuntos do Nordeste da 
maior importância como o problema da SUDENE. Indi­
vidualmente, sou maiS-favorável a que 8. SUÕENE retor­
ne à subordinação direta da Presidência da República, 
porque assim teria as condições políticas e· as facilida~ 
des ... 

O SR. ALMIR PINTo' - -Isso seriam as condiçÕes 
ideais. 

O Sr. Jutahy Magalhies - ••. para manter as con­
dições econômicas que- se fazem necessáiíaS pari a s-u~- _ 
DENE. Não admito a hipótese de um novo Ministério 
para o NordeSte, porque aí teriam os novo Ministério da 
Amazônia, outro Ministério para o CentrQ-Oéste, paia o 
Extremo-Sul ... 

O.SR. ALMIR PINTO- Eu também não concordo_. 

O Sr. Jutahy Magalhães - ... e chegaríamos a um 
novÕ Ministério para as cidades de São Paulo, Salvador 
e assim por diante. Por isso, sou favorável à subordi­
ná'ção diteta dã. SUDENE ao-Presidente dã :RePi:ibiica. 
Evitar essa interferência intermidiáÍ'hl que 6 o Ministério 

. do ~nterior. J;n_tão, com isso seriam facilitadas e agiliza­
das as providências necessâiias que O NOrdeSte-tanto re­
clama. O Nordeste, mais que a situação econômica, ne­
cessita d~ di.c_i~~ políticas. Planos temos muitos, planos 
te~os aqueles que vão de programações para daqui a 50 
an2s._e _temQs.Programas ~_ais imediatos. O que nos_ falta 
ê aqUe1ãe_dicisão políti_ça para que possamás_ aplicar os 
proje-tos_que existem aí para o deSenvolvime~io dO Nor­
deste. Y. Ex~, tem repetido Jsso, constantemente tem fa­
lado neste assup.to, V. _Ex• tem defendido a causa do 
.~Õrdesie, aq1,1ÇçQ~-~-·~_greço de .todos nós e çom a s_oli-

___::_ dariedade .c:!~ todos_ O_!___seus companheiros de l;l~mcada .. 
Lembrei·m~. apenas, com o aparte do Senador Mauro 

~-Borges, de convidaf os Sr.S. Senac;iores para essa reuilião 
___ que teremos no dia 7. É _lJ.ma _comissão que tem a presi-

- -dênc,ia º-o Senador Alb~rto Silva e da qual serei o relator, 
mas'?_~ relatores s~r~o y. Ex~s. porque V. Ex•s, compare­
cendo, é que farão as inda8;ações; farãõ as investigações 
do por quê qpe () No_rdeste, com tantas aplicações de re­
cursos, não teve a restribuição necessária daquilo que lã 
foi aplicado. Este é princiPalmente um apelo para que 
compareçam à reunião do dia 7. 

O Sr. Mauro Borges- Senador Almir Pinto, V. Ex• 
me permite um aparte? 

O-SR. ALMI.R PINTO - V. Ex' tem o aparte. 

O Sr. Mauro Borges- O que me parece, e estâ dentro 
do assunto_ debatido por V. Ex~. é que falta o planeja­
mento de cima, quer dizer,o planejamento nacional aca­
bou, não adiantou passar do Ministério do Planejamen-

----:-=_to para a SEPLAN. A SEPLAN se transformou numa 
sessão de administração d8. _ dívidã eX~erna do BrasiJ. O 
próPrio Ministro da SEPLAN disse aqui que não hâ 
mais um. planejamento nacional no sentido de objetivos, 
quer dizer, não há objetivos prefixados. Enião, não há 
propriamente um plano transformado em programa, 
existe sim, no máximo, diretrizes, não há uma objetivida­
de. Realmente, temos muitos planos, é essencial uma de­
cisão_ política de realizá-los~ 

Mas a decisão política não exclui a organização, os 
planos e os programas, acompanhados e fiscalizados, 
coordenados pela SE,PLAN, que é o órgão nacional de 
planejamento. 1:. clarÓ que ela não vai fazer isso sozinha 
e concentrar tudo sobre ela. Mesmo centralizando, atri­
buindo a organismos regionais, ela deve fiscalizar, coo-­
denar e acompanhar, para evitar que ocorram essas bar­
-baridade~ que estão acontecendo no Brasil, das quais 
Tucuruí é o exemplo mais evidente, onde se começou 
uma usina e constitruiu-se durante muito tempo, barfan­
do ~ia, sem esperança ~e navegação, ~ma das peças mes­
tras do sistema hidroviário nacional. Até que se lembra~ 

. Sábado 4 22,0~ 

ram que a eclusa era necessária, que tinha de fazer a pas­
sagem dos navios. Isto custou uma série de improvi­
sações, até que finafmente está se fazendo uma grande 
obra, uma grande realização. Pela falta de previsão, vai 
~ustar nlUito- mais do que deveriã cllst8.r inicialmente, vai 
custar possivelmente I (3 do custo da usina, cerca de 1 bi­
lhão de dólares ou mais. Por isso mesmo houve o proble­
ma com a CAPEM!. Até hoje, não desmataram a área 
da usina, e há quantos anos ela está programada! A usi­
na vai encher o lago, e vamos ter graves problemas de­
ç_orrent_es_ de ce:rca de 70% da floresta serâ submersa, não 
será retirada antes, quando isso tudo a Nação poderia 
ter feito até de graça;·-se houvesse uma distribuição das 
matas aos interessados, para tirar boas madeiras e para 
fazer carvão. Ainda mais, por falta de planejamento, 

_quando se fez a Transamazônica, era muito fácil saber, 
já_naquela época, qual seria a ârea de alagamento do To­
cantins. Entretanto, o Ministério dos Transportes não 
qüis saber, nem perguntou. Resultado; enfiaram a Tranw 
samazônica dentro do lago Tucuruí, em cerca de 200 quiw 
lôm!;ifos. Qu.ert). vai pagar pai isso? Quem vai· pagar por 
essa incúria por essa emprevidência? Devia ser o Minis­
tro do Planejamento; devia ser o Ministro de- Minas e 
Energia. Mas ninguém é responsável por nada. Portanto, 
é necessário, é fundamental a decisão política, mas é 
também fundamental o planejamento, a coordenação e a 
fiscalização . 

O SR. ALMIR P~TO - É como V. Ex• diz. Deve­
mos definír as ·responsabilidades, quem vai coordenar. 
Estou de acordo com o pensamento do nobre Senador 
Jutahy Magalhães. Eu não concordo com a Criação, 
coiiiõ CU diSSe de inicio, no meu primeiro discurso, de um 
novo ministério. 

Para acoplar a SUDENE ao Gabinete do Presidente 
da República, pergunta-se: quem iria administrar a SU­
DENE? Sãbemos que há o Ministério Extraordinário 
para Assuntos Fundiãríós que, por sinal, tein seu gibine­
te no Pa1ácio do Planalto e funciona - digamos assim -
com a orientação do Presidente da República, como to­
dos os denlais Ministérios, mas esse está maiS chegado 
ao-Presidente da República, tanto que funciona dentro 
do próprio Palácio Presidencial. Exatamente por isso, já 
que o próprio Dr. Salmito manifesta que as tensões fun­
diárias se exacerbam durante as calamidades, eu me 
lembrei de que, ao in vês de criar um mínistério, se aco­
plasse a SUDENE, o BNB e o próprio DNOCS ao Mi­
nistério Extraordinário, -que- deixariã de Ser extraordi: 
nâiiõ;Para-poder cuidar melhor dos assuntos permanen­
tes da região. 

E como V. Ex• diz. Falta o quê? Faltam planejamento, 
planos -e programis. Não há, no mundo, quem ignore o 
problema do N ardeste. Isso, todo mundo sabe, vem, tal­
Vez, do illício da Era Cristã!.:. -

O j)robleina do Nordeste é água; é um prohlema hídri­
-~. Como diSSe~ há poUcos di3.s, o Senador Virgílio Tá­

vora, quando se disCutiu o aproveitamento das águas do 
riO SãO ·FranCfsCo. 

O prOblema não é· só aproveilãr essas águaS, Porque ti­
_ven:tos o Or§_s, até bem pouç:o; o maior reservatório de á­
gua do Nordeste, açude com dois bilhões e cem milhões 
de metros cúbicos, e a água era apenas contemplativa, 

-não se cuido~ -~a irrigação. 

O Sr. Mauro Borges- Exatamente. Eu ia perguntar a 
V. Ex~ qual o resultado prãtico de Orós no sentido da 
agricultura,- Qual seria a área que estâ sendo aproveitada 
em decorrência dessa .acumulação enorme de água? 

O SR. ALMIR PINTO - A área do Orós são as mar­
gens do rio Jaguaribe perenizado numa extensão de 230 
Km. 

Faça-se a irrigaçãO nas duas margens, uma por asper­
são, que é a mais aconselhada, para evitar a salinização e 
teremos um verdadeirC? oásis_ nQ. Ceará central, como o já 
existente em Morada- Nava: O projeto de irrigação de 
Morada Nova tem 14 ou 15 mil hectares, onde, como o 
Senador Virgílio Távora disSe, os caminhões do Rio 
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Grande do Norte vão buscar o feijão produzido naque­
las terras, durante uma certa fase do ano. 

Nós temos ainda o Projeto Curu-Paraipaba, de 9 mil 
hectares onde apenas 3 mil hectares estavam sendo irri­
gados. Agora, estão r:ompletando o projeto, ou sejam­
os 9 mil hectares. Temos outro que fica antes de OróS, à 
jusante, o Projeto Lima Campos, que tem desapropria­
dos, 14 mil hectares mas, até agora, só 4 mil hectares es­
tão irrigados. Por que então não se aproveitou, nobre Se­
nador, durante essa estiagem, o dinheiro que o Presiden­
te da República mandou para lâ e não se fizeram aqueles 
núcleos.? Inclusive, existem cooperativas, como V. Ex•_ 
falou. Lá em Curu-Paraipaba, por exemplo existe uma 
cooperativa para atender aos trabalhadores, aos colo­
nos. Acredito que em Lima Campos também, e em Mo­
rada Nova. Então se completariam nesta estiagem hor­
rorosa pela qual está passando o Nordeste, aqueles pro­
jetos, além de iniciar outros à margem do Banabuiú, às 
margens do Jaguaribe e às margens do Acaraú, que está 
recebendo agora a sua perenização através das águas do 
Araras. 

Há poucos dias, mencioneÇque o btós airiâa contava 
com I bilhão e 18 milhões de metros cúbicos de água; dá 
para tirar o ano de 84. O Banabuiú conta ainda com 468 
milhões de metros cúbicos e o Araras ccim 440 milhões. 
Quer dizer, é uma- situação que aíilda poderá salvar uma 
região durante dois anos, que ainda se espera de seca, 
porque a notícia que se tem é que teremos ainda 84 e 85 
de estiagem, talvez não tão cruel como a que está aconte­
cendo agora que, por definição, não foi suq)fesã. pãra 
ninguém; o CTA progn-osticou, 81 e 83 como os anos de 
pique, quer dizer, como os anos de maior calamidade 
para o Nordeste. 

Esta é a grãnde verdade. 

O Sr. Milton Cabral - Permite V. Ex• um aparte? 

O Sro Virgílio Távora - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Darei o aparte ao nobre Se­
nador Milton Cabral e, em seguida, a V. Ex.', nobre Se­
nador Virgílio Távora; 

O Sr. Milton Cabral- Nobre Senador Almir Pinto, o 
ilustre Senador Mauro Borges, de Goiás, indagou a V. _ 
Ex• se a questão nordestína: erã.-iini--problema de investi­
mento ou de planejamento. Em mi~ha opinião, as tenta­
tivas de equacionairieOto -da questão nordestina, que per­
dura há mais de cem anos, estão- exatamente nos dois 
pontos: deficiência de investimentos e falhas de planeja­
mento. Estou de acordo com o que diz o Senador Jutahy 
Magalhães, que é, aliás, um ponto de vista aceito unani­
memente aqui na Bancada Regíonal, de que a solução 
das questõeS do Nordeste é, eminentemente. uma deci­
são política. Quando o Governo brasileiro decidiu apro­
veitar as águas de Iguaçu para construir a Hidrelétrica de 
Itaipu, assumiu o cOmpromissO -de iilvestir mit.is de I 2 bi~ 
Jhões de dólares, para dar solução àquele projeto, dos 
quais 4 bilhões de dólares já fOram ínvestidos, de fonte 
externa, e o restante tem sído de fonte interna. Ora, 
numa região que tem JS milhões de habitantes, que é um 
terço do território nacionãl, por que em époCa anterior, 
quando na época das vacas gordas, não se fez um projeto 
Nordeste, que mobilizasse lO, 15 ou 20 bilhões de dóla­
res, mas que, realmente, produzisse resultados, transfor­
mando a estrutura regional? Isto nunca foi feito. Em é­
poca alguma os recursos alocados para o Nordeste fo­
ram suficientes. Os programas foram mUitOs e a história 
da região mostra a slicciSão de planos e programas. Ine­
gavelmente, _outra deficiência nossa ê exatamente a atual 
posição da SUDENE. A SUDENE foi institurda para 
ser um órgão de planejamento e coordenação. Não sei 
por que cargas d'água ela pass_ou a ser um órgão de exe­
cução.~ uma aberração, pois temOs-o Banco do NOrdes­
te, que foi criado para ser um Banco de desenvolvimento 
regional, onde encontramos carteiras industriais e agrí­
colas, e, também, uma estrutura bancária para analisar 
projetos. No entanto, essa tarefa está na nião-da SUDE­
NE. Este órgão analisa projetOs industriais e agrícolas, 
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então tem uma função executiva. E como não estã sufi­
cientemente preparada os resultados comprovam que 
essa ação executiva não foi das melhores. Tanto que, ho­
je, a maior porcentagem das empresas industriais e-ã.grf­
colas, instaladas sob os auspícios da SUDENE não ofe­
recem resultados esperados. Uma grande porcentagem 
delas estão até fechadas. 

O SR. ALMIR PINTO- A SUDENE, praticamente, 
quando foi fundada o seu objetivo era dirigido mais ao 
setor primário. 

O Sr._~ilton Cabral- Sim,_ ma5: para planejamento e 
coordenação. 

O SR. ALMIR PINTO - Não adianta por exemplo, 
investir na indústria e no comércio, sem ter a matéria pri­
mária. Sabemos que a agricultura produz, fornece ma­
téria primária, a indústria transforma e o comércio tro· 
ca. Esse é que é o meio natural. O que aconteceu foi o se­
guinte: A SUDENE esquece-se que o Nordeste precisava 
ser trabalhado na terra, a fim de não faltar comida para 
os nordestinos em nenhuma época, porque estando a ter­
ra bem trabalhada e irrigada, o Nordeste não passaria, 
nunca, por vexames como esses que vem passando suces­
sivamente, durante as calamidades. Muito obrigado ... 

O Sr. Milton Cabral - Para resumir o meu aparte, 
nobre Senador, a nossa opinião é a segUinte: preCiSainos 
Promover uma reforma iilstitudonal para colocar a SU­
DENE- que é um órgão interministerial, essa é que é a 
verdade, e como tal deveria estar prestando contas dire­
tamente à Presidência da República - como sendo um 
órgão eminentemente de planejamento, para estudar em 
prOfundidade as melhores soluções, um órgã-o-de coorde­
nação da ação governamental e um órgão de fiscalização 
desta ação, do emprego do dinheiro público nesta região. 
Devemos fazei-com que o BancO do Nordiste, efetiva­
mente, exerça o seu papel de Banco do desenvolvimento, 
com todas aquelas atribuições que são dadas também ao 
Banco Naci9nal de_ Dcesenv_olvimi::Iito Econômico e- So­
cial. E, com "isso, uma reformulação completa e alocução 
de recursos que, efetiVamente, prOvoquem as transfor­
mações esperadas. Agora, com recursos -a conta-gotas, 
com programas que s~o lançados e reformulados ao lon­
go do tempo. Atualmente temos 3 programas: Pólo~ 

Sertanejo, Pólo-Nordeste, Programa de Irrigação, e to­
dos eles com minguad_os recursos. Evidentemente, não 
vamos sair deste impasse. Af está, em breves palavras, 
um quadro que, tenho esperanças, com esta nova de­
monstração do Senhor Presidente da República, venha a 
ser modificado. 

O SR. ALMIR PINTO - Agradeço o aparte. Acho 
que a SUDENE deveria ter as prioridades. Esta é a gran­
de verdade. Concordo com o pensamento de V. Ex• 

O Sr. Virgfllo Távora- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Concedo o aparte ao nobre 
Sellador Virgíliq Távora. - -

o· Sr. VlrgOio TávOra- Nobie Seriador Afrilir PintO~ 
estamos no primeiro momento de folga que fívemos, 
quando encontramos a paciênCia- dos Srs. Senadores 
mais afeita ao problema, porque é um problema jã tão 
repetitivo, que deVerii estar achando que é uma sofisti­
cação de nossa parte estar tratando de algo que já tanto 
OuVirám;-apenas·um desCjo ainda de maís um esforço de 
nossa parte, apresentar aí da tribuna aquilo que reputa­
mos ser a verdadeira SÜ!J.ação do Nordeste, fruto daque­
les estudos de vários ãnós atfâs, feitos pelo antecessor do 
PDS, a ARENA, dos quaiS fcimõs até Relã.tor: a COCE­
NE n'~ I, e o Presidente da Comissão-foi o Sr. Senador 
Dinarte Mariz. Não podemos fazer o elogio do trabalho, 
nobre Senador Milton Cabral, porque fomos o Relator 
gerar, mas queremos dizer que ê algo que todos os dife­
rentes rep-resentantes do País precisam saber: há um erro 
fundamentai quando se fala do Nordeste como se fosse 
um todo. O que há -é que aQuele Nordeste semi-árido é 
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uma coisa, e as outras 5 regiões que compõem o Nordes­
te legal são completamente diferentes. Quando o GTDN 
insiituiu aqüela política básica, feita por Celso Furtado, 
que foi como que o alicerce do CODENE, depois da SU­
DENE, feito no tempo de Juscelino, em 1959, início e 
fim, desde aquela época, não havia esta mudança de en­
foque hídrico, que era o que é tão dominante, para o en­
foque eminentemente desenvolvimentísta, à base do se­
tor secundário, que seria a industrialização do N ardeste. 
t porque cada região comportava uma solução diferen­
te. Está ê a verdade. o nosso semi-árido requer, antes de 
tudo, a solução do problema básico, que 6 fornecimento 
d'agua e o seu aproveitamento real. E aí respOnderemos 
à pergunta, se V. Ex• nos permite alongar mais o aparte, 
do eminente Senador por Goiás, nosso ·amigo Mauro 
Borges: quanto à Zona da Mata, que tinha problemas 
completamente diferentes; lá, a Zona da Mata, principal­
mente na terra do ilustre colega Senador Marcos Maciel, 

_tem até superabundância d'água. O problema lá ê dC ID.i-
séria ~em grande pela monocultura canavieira. o proble­
ma do litoral leste é tão diferente do semi-ârido, como 
este o é da pré-Amazônia, caracterizada pelo território 
todo do Maranhão e um pouco do Piauí. Então, a-Pri­
meira revolta que nós temos, pois já lidamos há tantos 
anos, é _quando se fala "o problema do Nordeste". O 
problema do Nordeste? Não. O problema de tal região 
do Nordeste. Segunda parte: realmente, dinheiro tem ha­
vido e pia-nos. -Mas nem os recursos estão em proporção 
com aqueles objetivos a serem atingidos, e, quando che­
ga na época de calamidades, gastam-se fábulas para o 
sustento daquela população castigada pela seca, nem 
também esses planos, pelo número de programas que en~ 
volvem, muitas vezes respondem àquelas necessidades 
mais urgeJ?:tes. Aqui está o meu ex-colega de Governo, 
que é hoje colega de Senado, Marcos Maciel. Nós dois fi­
zem_os, S. Ex', no Estado de Pern~_buco, e eu, no Esta­
do dQ Ceará, isto que o Senador Mauro Borges falou: o 
aproveitamento, graças à compreensão, no caso do Cea­
rá principalmente, do Ministro Alldreazza, que foi -
aqui, não há reclame de presidenciáveis, mas, é a verdade 
- a substituição daquele mar absolutal"!lente do interior 
9-o Estado, que era Orós, e menor, que era Banabuiú, 
inaproveitaêios, por algo que realmente pudesse, mercê 
da colocação de uma válvula dispersara - seis bilhões, 
na época, em 1979, e, hoje, com a correção monetária, 
que seja vinte e dois milhões - o que é isso para o açu­
de? - e permitir a iirígação_ -priVatfzada. -o Senador 
Marcos Maciel, em Pernambuco, com o Projeto Asa 

-Branca, nós, no Ceará, com o Projeto PROMOVALE­
o Senador Almir Pinto o conhece melhor que qualquer 
pessoa aqui presente, porque lá esteve - conseguimos 
aquilo que parecia um milagre, um absurdo, com um 
mínimo_ possível de investimento. Neste particular, há 
uma divergência do Líder do Governo com o próprio 
Governo; então, nós noS batemos pela iniciativa privada 
em matéia de irrigação. Sai por um dêcimo do preço da 
oficial. Para V. Ex• ter um dado: de fevereiro de 1981 a 
fevereiro de 1982, portanto um ano, na mesma região de 
Morada Nova, a atuação do PROMOVALE é de 2.500 
hectares; e a atuação do DNOCS, na mesma região, de 
1967 a 1982, portanto 15 anos, de 3.500 hectares. Com­
pare o que o primeiro gasfou com o que gastou o segun­
do, porque, como disse o Senador Almir Pinto, a calha 
principal do rio é si!rvida como o canal adutor- já não 
precisã -raze"r esse cailal adutor - apenas, o Governo en~ 
trã Com a alta tensão- já que não vai faZer "íi'r,igação à 
baSe de ril.Otóbomba, porque Sai caríssimo, mas sim tem 
que se fazer à base de eletrobomba - alta tensão em 
uma mar,sem e outra do rio. Isto é do J aguararibe, do 
Banabuiú, isto são dos diferentes riachos, porque o que 
se fala para rio fala para riacho. A baixa tensão e os ca­
nais secundários, quer-dizer, can3is de telha, caliais~ lnui­
tas vezes, só de chão batido, à conta dos proprietários, e 
esses proprietários, tirando esses recursos do PROTER­

RA ou do PROV ÁRZEA, no BNCC e nos diferentes 
bancos aqui atribuídos. Não é ovo de Colombo, não 6 
nada. Está lá e- V. Ex~ viu. Agora, não há, infelizmen­
te, um entusiasmo muito grande, por parte do DNOCS, 
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para essa irrigação, e V. Ex• sabe perfeitamente, mas ê­
uma concessão. Nós achamos que está errado; achamos 
é que devemos incluir a iniciativa privada o mais possível 
nisso, porque quem está gastando os seus recursos - lá 
vem o José Lins. 1:. ótimo que o Seriador José Lins tenha 
chegado aqui- quem está gastando esses recursos é que 
sabe onde está. Mas não tem a menor dúvida de que o 
grande passo foi dado, e agora, juntando essa experiên­
cia, que não é nem inici3tiVa Ofíciãf; q U.e tivCriios da ini­
ciativa piivad·a, pode-se reãli:ileGtC leVar a bOin termo um 
programa que não deixe desaproveitado esses grandes 
mananciais parados. Não vai dizer que esses mananciais 
tivessem a oportunidade de fazer a irrigação de todas es­
sas áreas àjusarite, mas já é um grand.C'caffiiilhó aildado. · 
E se factível for, coino vamõs aJ>reseritar, lOgo que·pÕssí­
vel, o projeto dessa transposição, a parte de engenharia 
bem entendido dessa transposição, dos excessos da ãgua 
de São Francisco para cá, muito maior será a capacidade 
d'água de que vamos dispor. Mas, tomamos a repetir o 
que o Senador Almir Pinto_aqui disse. O nosso 3partejá 
foi quilomêtrico, já fOi quase um discurso. Desculpem. 
Mas é que justamente passar água só não adianta coisa 
nenhuma. Tem que ser água, com irrigação, senão, o São 
Francisco não atravessaria uma das zonas mais castlia­
das pela seca do N ardeste. Precisa levar água e precisa 
também- vamos repetir o que aqui foi dito, quando da 
apresentação de Passos Pôrto, na reunião da SUDENE e 
dos projetos lá apresentados, de que haja o aproveita­
.~ento pela irrigação desta água. 

O SR. ALMIR PINTO ~ Eu agradeço o aparte. 

O Sr. VJrgOio Távora- Desculpe pof-nos termos pro­
longado. Nós que agradecemos a V. Ex• pela paciência 
que teve com o arrazoado. 

O SR. ALMIR PINTO - E- um assunto pelo qual sou 
apaixonado, como V. Ex• tãmbém o ê e os demais Sena­
dores do Nordeste. Mas, como V. Ex• falou, cada Estado 
tem sua peculiaridade. E, quando li trechos de u-m dis­
curso pronunciado por Castro Pinto, em 1909- veja só, 
1909- V. Ex• não estava preSeritci ao plenâi-ío. O-parla­
mentar paraibano dizia exatamente issO: "Quando falo 
do Ceará, considero um denomhúidor-comum". Quer di­
zer, ele reconhece que cada Estado tem a sua peculiarida­
de. Mas, ele pegou o Ceará, porque achava que era o de­
nominador comum. E nós Sabemos que enquanto a Pa­
raíba, o Rio Granâe no NOrte, ci Piauí têm os seus gran­
des aquíferos, nós temos uffi :S:rarlde· cristalino: Para ir­
mos buscar água no subsolo precisamos cavar I.SOOm, 
ou não sei quanto. E, às vezes, quando se pega, uma fen­
da do cristalino, é sorte se a água vier salobra. -

V. Ex• tem o aparte. 

O Sr. Mauro Borges- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Tem V. Ex• o aparte. 

O Sr. Mauro Borges- Eu não queria usar a palavra, 
com tantos apartes ... 

O SR. ALMIR PINTO - Em absoluto. 

O Sr.-Mauro Borges__:- ... mas acreditõ-ciUe essas 
obras, de grande custo, de grandes investimentos, têm 
que ter uma finalidade social, não apenas econômica. 
Acho que a concessão de áreas relativamente grandes a 
proprietários privados ou individuais, poderia ser uma 
ajuda e poderia ser considerado, mas acho que a maior 
parte deveria ser com a criação de toda a infra-estrutur.a 
por conta do Poder Público e, depois, um processo, não 
de doação, nem de venda, propriamente dito, mas utili­
zando o sistema aqui de Brasília, do PADF, o plano de 
assentamento dirigido, quer dizer, se transferil-ia por SÓ­
anos, ou por tempo indeterminado, mas sem condições 
de vendas aos agricultores e os organizava em cooperati­
vas, porque se for cooperativa, se não criá4 las não terão­
condições de ter todos equipamentos, todos os defensi­
vos, todas as tecnologias necessárias e, depois, terão 
também uma dificuldade séria, de guarda e de rnanu-
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tenção de suas colheitas. É necessário que haja arma­
zêns, silos e, sobretudo, a parte de comercialização. De 
maneira que ê muito difícil fazer isso em caráter indivi­
dual, a cooperativa é a grande solução, não só ectmómi­
ca, como taffibém, a solução social. O Rio Grande do 
Sul dá um ,grande exemplo nisso. Lá, o Instituto Rio­
grandense do Arroz fez várias grandes barragens e desa­
propriou, comprou as áreas adjacentes _para irrigação e 
fêz a dlS'tiib~içãÜ nesse Sistema para agricultores, organi­
zando as cooperativas. E existe, realmente, uma pro­
dução excelente, a maior produção de arroz do País, 
uma produçã_o _organizada, o que se poderia fazer no 
Nordeste. E a questão deveria ser por partes, faz-se-ia 
um programa de tantos hectares irrigados para o Nor­
deste, em cada ano, estabelecer-se-ia as áreas priori­
tárias ... 

O SR. ALMIR PINTO - Um cronograma, não é? 

O Sr."Mauro Borges- Exatamente. Estabeleceria c:sM 
sas áreiS Priciritáriãs e -ia se fazendo em cinco, dez, em 
quinze-ànos; mas nãO se pulverizaria os recursos. Então, 
aquelas faixas ficariam com ·as problemas realment"e re­
solvidos. 

O SR. ALMIR PINTO - Seriam as prioridades, en­
tão~ 

Q_ Sr. -Mauro Borges- Exatamente; seriam as priori~ 
dades._Agradeço a V, Ex• 

O SR. ALMIR PINTO - Então, V. Ex• fala exata- ,. 
m~ºte nas cooperativas. As cooperativas dariam aquilo 
que é_ mais importante, a ã.ssistência técnica e financeira, 
inclusive comercializando o produto, o que evitaria o 
atravessador. 

O Sr. Mauro Borges - A exploração. 

O Sr. Marco Maciel- V. Ex• me permite um aparte? 

_o SR. ALMIR PINTO - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel- Meu caro Senador Almir Pin­
to_, é com muita atenção que toda a Casa ouve o ponun­
ciamento de V. Ex•, a respeito de um dos temas mais an· 
tigos, mas sempre muito atuais, que é o ligado ao desen­
volvimento do Nordeste. Na verdade, como. aqui foi sa­
lientado, nós podemos ver na chamada região nordestina 
várias Sub-regiões, mas a mais impOrtante delas, a mais 
significãti'ia 'é aquela gue se caracteriza pela semi-aridez, 
qUe ã.barca quase 60% de todo o território' dCfinido como 
território nordestino. E acho que V. Ex• produz, sob esse 
asPecto, um excelente pronunciamento p·arque oferece 
sugestões, e_ não são sUgestões difíceis àe serem atê:ndi­
das, com vista a fazer com que o problema do semi-ãrido 
nordestino seja devidamente resolvido. Entendo que o 
semi-árido nordestino, ao contrári9 do que muita gente 
pensa, não é uma iegiãÓ·problema, ê, no máximo, uma 
regíãO-desafio. Desde que- demoS. à regiãO Os riu:ios e os 
instrumentos necessários, o Nordeste, de modo especial, 
o seu semi-áridJJ, pode se converter não só em uma re­
gião produtora, mas também em uma região com altas 
taxas de produtividade, E, por isso, querO louvar o dis­
curso de V. Ex•, e com ele me: solidarizar, e dizer que es­
pero que_, ao longo desse debate, se vá criando uma cons~ 
ciência em todo o País da necessidade de resolve_r o_ 
problema do semi-árido nordestino, porque tenho certe­
za que, na proporção em que resolvermos o problema do 
senii-árido nordestino, nós estaremos resolvendo não um 
problema do Nordeste,· mas, eu diria, um problema do 
País, porque riãõ acredito ein um correto e adequado de­
senvolvimento, um desenvolvimento orgânico integrado 
do País, enquanto existirem, como existem no Nordeste, 
no Norte e no Centro-Oeste, porções significativas com 
baixos níveis de des~nvolvimento, fazendo com que 
grandes parcelas de sua população praticamente vivam 
em níveis, podemos dizer, de pauperismo e de miséria. 
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0 SR. ALMIR PINTO - V. Ex• diz muito bem, o 
Nordeste, no máximo, pode ser uma região-desafio. V. 

. Ex• não estava presente, mas, esse Parlamentar paraíba~ 
no, Castro P_into, no ano de 1909, no dia 26 de julho, estâ 
completando, pois, 74 anos, afirmava: é erro dizer que 
não há fertilidade na nossa terra. 

O Sr. Mário Maia- Permite um aparte, nobre Sena­
dor Almir Pinto? 

O SR. ALMIR PINTO ~ Pois não, nobre Senador 
Mário Maia. __ 

O Sr. Mário Maia__:_ Senador--Almir Pinto, desde o 
inícío -da análise que V. Ex• está fazendo do nosso saudo­
so Deputado Castro Pinto que, quando Parlamentar e 
como Deputado escrivia tão bem e propugnava pela so­
lução dos problemas do Nordeste, estava, eu aqui, a ima­
ginar vários aspectos da problemática nordestina, e rela­
cionando com a História do meu Estado. Parece uma fa­
talidade para o nordestino ele ser o responsável histórico 
como desbravador e povoador de várias regiões nossa. 
Então: a Amazôriia, de metade do século passado a esta 
parle, -tem Sido p-raticamente povoada pelo braço nor-­
destirio; corito no Sul do Pãís, São Paulo deve uma gran~ 
de parte do desenvolvimento da sua indústria, não só às 
imigi'ã.ções européias, mas~- tanibêm e essencialmente, à 
mígfã.Çãã ncirCI.esiina, porque o operariado do Centro­
Sul do País é constituído, em sua grande parte, de nor­
destino e, especialmente, o Estado de São Paulo. Mas, o 
meu Estado, como a Amazônia, quase que o Acre é uma 
fatalidade histórica, decorrente das secas do Nordeste, 
porquanto, consUltando a História, verifica-se que, nos 
idos de 1867, aportava às margens do Rio Acre o primei~ 
ro vapor, o vapor Anajâs, que levava a primeira leva de 
nordestinoS para aquelas regiões, com a finalidade de fa~ 
zer a eXplo-ração da borracha. E essa leva de nordestinos 
era constituída, essencialmente, de cearenses. Mas, pas­
sando desses arrastados da história para o presente; eU 
estou também entre aqueles que imaginam que o proble­
ma do Nordeste deve ser iminentemente políticO. Não 
acredito que seja, apenas, uma dec_orrência dos proble­
mas climatéricos, porquanto jâ é ocioso· se repetir, e o li~ 
vro que V. Ex• esta comentando mostra que todos os 
nordestinos que passam representando os seus Estados. 
pelas duas Casas do Congresso Nacional, têm como ful­
cro de sua ação, do seu trabalho aqui, os problemas do 
Nordeste. Mas, vamos fazer a nossa referência crítica, 
em relação aos últimos vinte anos em que houve ulna re­
volução, ou que se diz ter havido_uma revolução no País, 
para fazer todas as transformações sociais, políticas, 
jurídicas, enfim, que tivesse realmC:Itte O noffie da revo­
lução, como transformação profunda das estruturas so­
ciais~ dan4_o uma nova. direção à política nacional. Mas, 
verificimos que, nesse período, tanto o Marechal Cas­
tello Branco, que é do Ceará, um nosdestino da sua ter4 

r a, o Ceará, não pôde fazer nada pelo N ardeste; o Gene­
ral Costa e Silva, tambétp, talvez o tempo não tenha da­
do; a Junta Militar que o sucedeu durante um ano, qua­
se, também, que não fez nada pelo N ardeste, ou pelo me­
nos não pareceu fazer, porque os nordestinos estão sem­
pre a reclamar recursos, amparo e atenção do Poder 
Central; o Gener~ Garrastazu Médici tambêm não con­
seguiu f:izer nada; fOi ao N ardeste, fez uma visita, até 
derramou Já8rimas, na ocasião, comoveu-se com a mi­
sêria-cOiit as dificuldades -do nordestino, mas, tambêm, 
par~ que não pôde fazer nada, porque continuam as 
reclamações, continuam as reivindicações. O General 
Geisd prometeu, também, e não conseguiu; e o General 
Figr.ie!reao, ãTUalfn-ente, agora, seg·onda~feira, prometeu, 
na -televisãó, qUe ia -dar prioridade especial, emergencial, 
aó-Nordeste, porqUe o Nordeste merecia que assim o fi­
ress_e. Então, vemos que o problema é crdnico, o proble­
aía-~ secu~ar, e até-se imagina perder a e"Sperança' de que 
unl ~ia ele seja resolvido. ..--

O Sr. Virgílio Távora - Não seja tão pessimista as­
sim, Senador. Não nos condcine â. insolubilidade. 

\ 
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O Sr. Mário Maia- Não quero ser pessimista, prefi~­
ro criticar e me Colocar entre aqueles que acham que 
realmente ê um problema políticO e, em-decorrência dis­
so, administrativo; são problemas de prioridades, põr 
exemplo. Então, nesses últimos governos, pelo menos do 
Governo Médici para câ, esse Governo Médici se carac­
terizou por uns projetos chamados Impacto, tais como: a 
Transamazônica, a Ferrovia do aço, a Perimetral Norte, 
a criação dos pólos como o Polamazônia. E nesses proje­
tos, como por exemplo o Projeto da Transamazônica, 
que, me parece, nasceu em decorrênciã de um problema 
semelhante ao que estâ acontecendo agora no N ardeste, 
em decorrência de uma estiagem prolongada que houve 
no Nordeste; então, deu um "estalo" no Governo de 
criar uma via de acesso, na Amazônia, concorrente ao 
oceano doce, a grande calha mater que é o rio Amazo~ 
nas, e fazer uma concorrência por terra ao rio amazonas. 
Eu não sou contra a abertura de estradas na Amazônia, 
no Brasil, enfim, mas acho que as oportunidades, as 
prioridades é que não estão muito bem certas. Acho que 
o dinheiro que se gastou na Transamazônica, cerca de 3 
bilhões de dólares, _o_ relultado, se não foi negativo, foi 
insignificãnte, porque a estrada está agora, praticamente 
abandonada, toda sedimentada, houve um esforço enor­
me em recursos, a- maior parte das movimentações de 
terras as águas levaram para os rios, e muitas dessas ter­
ras, talvez, estejam sendo levadas para a costa da Âfrica. 
Agora mesmo, o Senador por Goiãs, õ Ex-Governador 
Mauro Borges, chamau a atenção para a falta de planifi­
cação, planejamento, para as obras prioritárias:Ou seja, 
foi" feita a Transamazônica sem se pensar no futuro. E 
agora se faz uma barragem, em Tucuruí, para inundar 
200 km da Transamaí:Ônica~ .Veja V. Ex• que incoerên­
cia! Como_ é que se eshanjà o dinheiro desta Nação, as­
sim brincando. 

O Sr. Virgílio Távora- Mas eminente Senador, não 
foi feito Tucuruí para inundar. 

O Sr. Mário Maia --Quando esse dinheiro, esses 3 bi­
lhões de dólares, com mais 2 bilhões de dólares que fo­
ram empregados na Perimetral N arte, e que também foi 
abandonada, inclusive as máquina-s, máquinas caifSSi­
mas, estão lá enferrujadas, e a mata exuberante da Ama­
zônia tomando conta, novamente, esse dinheiro, se a 
aplicação desses 5 bilhões de. dólares sido com calma, 
para dar uma prioridade às várias regiões, e tivesse sido 
feito um estudo integrado da Região Amazônica com o 
Nordeste, através, talvez, de canais, canalizar o Rio São 
Francisco; como está se penSando, agora, como o Minis­
tro falou, que daqui a 40 anos o São FrãtlciSCo estará 
passando pelo Ceará,-ou o Tocantins -levar o Tocan­
tins para passar pelo Nordeste, também -talvez essa 
concentração de esforços e de recursos tivesse já mino"ra-.: 
do, consideravelmente, o problema d_o N ardeste; e _os Se­
nhores, os nossos avoengos do Nordeste, e cearenses, 
porquanto sou acreano - filho de cearense, do que mui­
to me orgulho, porque nos identificamos muito com o 
Nordeste, princip-almente o Ceará - não estariam os­
nossos patrícios e quase conterrâneos ... 

O SR. ALMIR PINTO- Com muita honra para nós. 

O Sr. Mário Maia - ... não estariam, aqui, e quase 
diariamente, a se lamuriarem da falta de recursos e da 
falta de solução dos problemas nordestinos. Desculpe­
me pelo alongado do meu aparte, mas eu queria fazeres~ 
sas considerações, nesta oportunídade. 

O SR. ALMIR PINTO ·- Fico muito satisfeito por.:. 
que, como disse inicialmente, não tinha nenhuma idéia 
de falar nesta sessão, Sr. Presidente. Mas, chegou-me às 
mãos este livro, como que por encanto, e deparei-me 
com este discurso do Deputado Castro Pinto, pronuncia­
do em 26 de junho de 1909, portantO há 3 quartos de sé­
culo; e a conversa é a mesma, sempre se repetindo. E não 
quero passar por desobediente à luz vermelha, apenas 
direi, como dizia há pouco, aqui, Castro Pinto: nós rece­
bemos de nossos coestaduanos do interior cartas, pedi­
dos, para: se conseguir,junto ao Poder Central, minizar o 
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sofrimento, as agruras daquele povo daquela região tão 
sofrida. E ele termina exatamente com estas palavras: 

"f: por isto, Sr. Presidente, que venho fazer um 
apelo que se pode resumir nestas três situãções de 
alma, nestas três disposições de ânimo - pedir, 
queixar-me e reclamar." 

Era só o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE UNS NA SESSÃO DE 1/6/83 POSTERIOR­
MENTE E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. JOS:t LINS (PDS- CE. Pronuncia o seguii-tte 
discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ontem, o nobre Senador Hélio GueirOs teceU comen­
tários sobre o problema da obstrução da Transamazôni­
ca pelos operários da Usina- PACAL. Sabre esse assunto 
recebi do -INCRA algumas informações que julgo do 
meu dever trazer ao Plenário. 

Como é sabido, a Transamazôníca foi protegida por 
uma legislação que reservou lOO_quilômetros para cada 
lado da Rodovia, para programas de colonização. Um 
grande polígono foi desapropriado para a imPlantação 
de três grandes projetos dessa natureza, tendo como 
pontos de apoio as cidades de Marabá, Altamira e Itaitu­
ba. Logo, também foi aprovado a execução de um proje­
to agroindustrial naquela região, para consolidar o pro­
cesso de colonização, pelo fortaleci-illerilo da economia 
de posseiros, pela criação de empregos, pela absorção da 
mão-de-obra advertí e, ainda, para garantir o abasteci~ 
menta da Região N arte, com açucar e álcool. 

O lNCRA tomou conta desse projeto, a princípio com 
a ZANINE que, não só instalou a unidade, como 
encarregou-se de operá-la durante algum tempo, inclusi­
ve para treinar o pessoal nele' envolvido. 

Esse projeto foi, depois, transferido para a Cooperati­
va Regional TritíCola Serrana Limitada-COTRIJUI. A 
FUNAI porém, achou por bem exigir a restituição aos 
índios, de grande parte da ãrea desapropríã"da, o que 
veio a prejudicar a atuação CONTRIJUI. 

Com a advento da política de privatização, das ativi­
dades empresariais, o INCRA abriu uma concorrência 
visando paSSar aquela indústria açucareira e alcooleira 
para uma entidade privada. O edital dessa concorrência 
foi publicado no Dliírio Oficial do dia 22 -de julho de 
1981, com ampla divulgação em todo o Território nacio­
nal. 

Treze empresas se apresentaram entãO, para adquiri i' o 
projeto. Da relação constam a Rafael Bacci, o Sindicato 
dos Usineiros do Estado de Pernambuco, a Cooperativa 
dos Usineiros- do Êstido de Pernambuco, a Anael Lemos 
Gonçalves, M. Dedini S/A ParticipaÇões, a CONAN, a 
Augusto Novaes Bueno, a Pavimentação e Terraplana­
gem Goiás Umitada, a Cooperativa AgropeCuária Mista 
Nova Fronie~ra, a CarloS Eurico Xavier de Castro, o Es­
critório de Advocacia Paulo Afonso Antunes, a César 
Augusto Simões Negrão, a _PREMENGE- Premcilda­
dos Engenharia L_imitada e o Sindicato dos U: sjneiros do _ 
Estado de São Paulo. 

Todas essas entidades mostraram-se interessadas, mas 
nem todas registraram propostas. Apenas a Col)strutora 
e Incorporadora Carneiro da Cunha Nóbrega Limitada 
- CONAN - habilitou-se oficialmente. E ganhou a 
concorrência. 

O edital, efetivamente previa uma série de concessões 
em termos de preços e de modalidade de pagamento, 
concessões que decorriam do reconhecimento da dificul­
dade de um projeto pioneiro, numa região quase inóspita 
e palco de um processo de ocupação inteiramente inUsi­
tado. 

Mesmo com essas concessões, todas previstas no edital 
de concorrência- apenas uma empresa concorreu - a 
empresa para a qual o INCRA transferiu a unidade pro-
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dutiva. Sabemos dos fatos subsequente, das dificuldades 
da CONAN,- fatos que culminaram com a ocupação, 
pelos operários e produtores de cana, de uma faixa da 
transamazdnica, assunto comentado, ontem, pelo nobre 
Senador Hélio Gueiros, do Estado do Pará. 

A nota do INCRA esclarece o seguinte: __ 

"l'~:Não há nenhuma ação judicial, hoje, da CO­
NAN contra o INCRA, mas apenas uma notifi­
cação judicial, cujas pretensões são inteiramente 
descabidas"; 

.. 2Y: 0- pagamento da matéria-prima"-- isto ê, 
da canª- "'aos fornecedores, e dos salários e encargos 
relãtivos aos emPregados, por parte do INCRA, de­
veriam ser feitOs única e exclusivamente na safra de 
1981". 

Segundo o INCRA, a cláusula 12' do contrato é 
absolutamente clara quando fal~ ... na presente sa­
fra" e não na obrigação de continuar pagando, até 
que a unidade chegue à plena produção; 

.. "3'~: QuantO à capacidade nominal da usina, não 
é de 800 mil sacas, como mencionou o Senador 
Hélio Gueiros. A verdadeira capacidade nominal 
foi atingida na safra de 1981, como mostram cartas 
da própria CONAN, em poder do INCRA. Essa ca­
pacidade é de 634 toneladas-dia. Aliás, pela nego~ 
ciação, a empresa se obriga a moer 1.500 toneladas­
dia, o necessário para a produção nominal. 

4'~- O INCRA não de_ve nada à empresa; entre· 
gou a usina livre de qualquer ônus; pelo contrário, a 
CONAN deve ao INCRA 162 milhões de cruzeiroS 
vencidos no dia lO de dezembro de 1982. 

5'~_- Quanto às condições- de venda, sem juros e 
correção monetária, foram decorrentes de que a usi­
na se encontra em uma região pioneira, com todas 
as dificuldades inerentes a essas áreas, e sem as faci­
lidades das áreas já integradas no mercado, como os 
centros produtores de São Paulo, do Rio, de Per­
nambuco e outros. Elas representaram uma maneira 
de compensar a entidade, para que se equilibrasse e 
apoiasse o processo de desenvolvimento ali existen­
te. Segundo o INCRA, foi a _única maneira de inte­
ressar a íniciã.1íva privada a assumir compromissos 
com a unidade produtora. Além do mais, tais con­
dições gerais foram oferecidas a todos os interessa~ 
dos, atravês do edital de concorrência e, portanto, 
não foram concessões feitas particularmente, ape­
nas à CONAN, como se pretendeu entender. 

O INCRA não tem, no momento nenhuma obri­
gação com os parceleiros e operários que obstruem 
a Rodovia. No entanto o INCRA está se pondo, to­
talmente, à disposição das partes interessadas para 
ajudar a resolver o impasse. O que interressa ao Go­
verno é integrar a unidade produtiva na economia 
da área, já que esta tem uma destinação da maior re­
levância para o desenvolvimento de_ pelo menos três 
Estados. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex• me permite? 

O SR. JOS€ LINS- Com o maior praZer, nobre Se­
nador Hélio Gueiios. 

O Sr. Hélio Gueiros -Antes de tudo, Senador José 
Lins, qUero agrade_cer a V. EX 89 a atenção dispensada 
ao meu pronunciamento, de ontem, nesta Casa. Quero 
lembrar a V. Ex~ que o pretexto do meu pronunciamento 
foi uma ameça do Sr. Ministro da Justiça ao Governo do 
Parã, com relação ao bloqueio da Rodovia Transamazó­
nica. 

O SR. JOSt LINS - f: verdade 

O Sr. Hélio Gueiros- Então, eu não trouxe aqui, ini· 
cialmente, o problema inicial que V. Ex~ expôs aí, da 
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construção da usina pelo INCRA, do arrendamento 
para a CONTRIJUI, da desistência da CONTRIJU1, da 
licitação e da vitória dõssa empresa, Mits fuf forçado a 
entrar no assunto para ir à causa da questão, como não 
quis ir o Ministro- da Justiça. b muitõ mais raz-Oável e 
mais inteligente se procurar a causa do problema e tentar 
extipar a causa do que, como pretendia o Sr. Ministro d:i 
Justiça, enxergar apenas o efeito daquele problema e so­
mente cutucar e querer resolver o efeito. MaS quúo dizer 
a V. Ex•, eminente Senãàor José Lins, que não deixa de 
ser uma coincidência il:tusitada o fato de toda a concor­
rência feita pelo Ministério da Agricultura só conseguir, 
na realidade, a presença final de uma empresa. V erificã- -
V. Ex~. e V. Ex• tem boa memória, que no caso da CA­
PEM!, 13 ou 14 empresas mostraram interesse de parti­
cipar da concorrência, mas qu:indo chegou na hora deci­
siva da concorrência, sorilente uina se apreSentou, que 
foi a Agropecuária CAPEMI. Essa ffiesma coincidência·, 
eminente Senader, aconteceu agora no caso da usina 
Abraham Lincoln, e verifica V. Ex' que, no final das 
contas, ganha uma única empresa, e verifique o- nome 
dessa empresa: Construtora e Incorporadora Cunha 
Carneiro da Nóbrega Ltda. Quer dizer a sigla da empre­
sa já demonstra que ela não tem coisa alguma a ver com 
o problema do açúcar e do álcool, que o INCRA queria 
desenvolver na região da transamazônica. Quero frisar 
que, embora o INCRA queira dizer que não tem mais a 
menor responsabilidade pela cultura e pela industriali­
zação ... 

O SR. JOSit LINS- V. EX-) exagera. O INCRA 
nunca disse que não tem nenhuma responsabilidade. 
Afirma, isso sim, -que não tem responsabilidade pelo pa­
gamento de qualquer dívida, seja a parceleiro, seja à usi­
na, seja a operários. 

O SR. H1:LIO GUEIROS - Aí, eminente Senador 
José Lins, peço licença para discordar de V. Ex• por­
que ... 

O SR. JOSt LINS - Não é bem de mim, é do IN­
CRA que dá essas inform-ações ·a V. Ex~ 

O Sr. Hélio Gueiros - os parceleiros Sitiados nas pro­
ximidades da usina, e lá colocados pelo INCRA, têm 
consciência de qt.ie tudO está sendo fcito, ou-fóíTeito; 
com o aval do INCRA. Este órgão fez a venda à CO­
NAN, mas ê evidente que aCONAN não pagou nenhu­
ma prestação ... 

O SR. JOSit LINS - Agora V. Ex• está certo. E a 
CONAN que deve ao INCRA e não o INCRA Que deve 
àCONAN. 

O Sr. Hélio Gueiros- Exato. A CONAN deve ao IN­
CRA, eu não discuto isso. 

O SR. JOSI!: LINS- Ontem V. Ex.f não disse isso: 
disse exatamente o contrário. 

O Sr. Hélio Gueiros- Ora, se eu disse a V. Ex.f que a 
CONAN ia pagá.r preço da usina em lO anOs, sem juros 
nem correção monetária. 

O SR. JOS€ LINS -V. Ex• disse que o INCRA é 
responsável junto à CONAN pelo pagamento dos ope­
rários até que a usina Chegue ao limite de sua produção. 

O Sr. Hélio Gueiros - .•. Ê claro que basta o simples 
fato de eu mencionar que tinha sido um contrato por 10 
anos; bastaria isto pari se verificar que a CONAN deve 
ao INCRA. 

O SR. JOSt LINS- Não foi o que V: Ex• disse on-
1 tem. Disse coisa corripletamente diferente. 

O Sr. Hélio Gueiros- Quero frisar a v. Ex~ que não 
há como o INCRA escapar do aval, pelo menos de or­
dem moral, com relação aos parcelelr_os_ que forneceram 
a cana-de-açúcar para a usina Abrahãm Lincoln. Ele é 

co-responsãvel, ele é solidário. V. Ex•, lendo a nota, diZ 
que não se trata de ação judicial. Ora, eminente SenadOr 
José Lins, isso é simples preciosidade de_ordem jurídica, 
de quem quer escapar sem assumir realmente à responsa­
bilidade. 

O SR. JOS€ LINS- Que tipo de ação V. Ex' acha 
que a empresa poderia mover contra o INCRA? 

O Sr. Hélio Gueiros-.:_ TecnicàmentC- processUalmen­
te, uma hõtíficação, uma interpelação, pode não ter o 
nome de ação. Mas, na verdade, é uma ação. 

O SR, JOSt L_INS- Nada signÜica. O q-ue tem sen­
tido é saber Se há fundamento para a aÇãO, nobre Sena.:. 
dor. 

O Sr. Hélio Gueiros - Ê um com_e_ç_o de ação. 

O SR. JOSt LINS-- Iss_o é_outra coisa. 
O Sr. Hélio Gueiros - QUem Taz- Liina interpelação, 

quem faz uma notificação, quer dar um prazo para que o 
requerido ou o notificado cumpra aquela exigência sem 
necessidade de se acionar através de uma ação que anti­
gamente_ se chamava cominatória e hoje é uma ação ordi­
nária como outra qualquer. Então, a CONAr'i, cítandÕ e 
juntando os contratos assinados com o INCRA, entende 
que o INCRA ainda é responsável por todos os proble­
mas trabalhistas e previdenciários e tambêm pelo paga­

_mento da matéria-prima para a usina, até que ela atirija 
sua capacidade nominal. V. Ex' diz que não são 800", -mas 
600. Seja o que for ... 

0-SR. JOSt LINS- v: Extp~deriã resu-~ir ~~~-p~ri­
samento. 

O Sr. Hélio Gueiros - Estou tentando resumir meu 
pensamento, mas a questão é complicada e, às vezes, ê: 
nos detalhes que a gente vai encontrar a verdade ... 

O SR. JOSt UNS - Eu não vejo c_omplicação ne­
nhuma, nobre Senador. A coisa é até muitO Clara. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex• levou, digamos, 2/3 do 
seu pronunciamento a fazer um histórico que eu não _dis­
cuti... 

O SR. JOS€ LINS -Não Tenho a obrigação de me 
restriilgTr-:to- que V. Ex• deseja OU.vír: 

O Sr. Hélio Gueiros - V. Ext, se estava me respon­
dendo, tinha que atingir os pontos que eu acusei. 

O SR. JOSE LINS - E vou atingi-los. 

O_Sr. H_élio Gueiros- Agora, V. Ex~,- com voz muito 
tranqüila, pacífica, plãcida ... 

O SR. JOS~ UNS- Diferente de V. Ex~. que encon­
tra cavalo de b?-talha em torno ·de ~udo. 

O _Sr. H_ilio Gueiros- ... vai lendo coisa sobre que eu 
não esto!l pondo em dúvida. 

~O SR. JOSI!: LI~S _,Perdão, V. Ex• está pondo em 
dúvida! V. Ex• está fugindo à re~onsabilidade_ do que 
disse ontem, por exemplo, quando afirmou, alto e bom 

-som, neste Plenário, que o INCRA devia pagar a folha 
dos operáriOs da empresa. 

O Sr. Hélio Gueiros - Quem disse isso? 

O SR. JOSt: LINS- V. Ex• e· agora se desdiz. 

O Sr. Hélio Gueiros- Eu não estou me desdizendo. 

O SR. JOSI!: LINS- V. Ex,! está se desdizendo e eu 
estou constestando uma afirmação textual de V. Ex~ 

O Sr. Hélio- Gueiros - EU já tinha experiência sUfi­
ciente p"ãra sabei que V. Ex• tem uma exceienti _me­
mória. Então não me venha dizer que não se lembra do 
_meu discurso. -
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-O SR. JÜS€ LINS- Ao contrário. Tanto me lembro 
que estou respondendo ã. V. Ex• 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex' está dando preferência 
parã ·os deta1hes que ninguém discutiu aqui, o de que o 
INCRA instalou lã ... 

O SR.JOSlt LINS- Estou contestando o que V. Ex• 
disse on~em:_ que a falta de pagamento, pelo INCRA, de 
uma folha de operários é a causa fundamental da inter­
dição da estrada. 

O.Sr. Hélio Gueiros- Pois é. .. 

O SR. JOSt LINS- Pois eu estou constestando essa 
afirmação com dados oficiais. 

O Sr. Hélio Gueiros - V. Ex• está negando, unica­
mente~ _v. Ex' não tem dados oficiais, estã apenas lendO 
uma nota que lhe entregaram para ser lida. 

O SR. JOSt LINS - Não estou apenas lendo uma 
nota. Estou afirmando um fato apoiado na autoridade 
do Presidente do INCRA com base no contrato com a 
Empresa. Já não entendo V. Ex' 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex• entende muito _bem. V. 
Ex' não é menos- brilhante e nem mais rude do que eu. 
Portanto, V. Ex• entende muito bem o que quero dizer. 
V. Ex' está achando conveniente misturar alhos com bu­
galhos, embora saiba onde está o alho e o bugalho. O 
que eu quero dizer, eminente Senador José Lins, é que o 
INÇ_RA é soJidariall).ente responsável com os compro­
missos previdenciários, trabalhistas e do pagamento da 
cana-de-açúcar. 

O SR. JOSt: LINS- V. Ex' faz uma declaração sem 
base e sem fundamento. 

O Sr. Hélio GUeiros- Quero dizer a V. Ex~ que quem 
và.i decidir isso agora é a Justiça. O caso Cstã na Justiça, 
mas quem está sendo réu, na Justiça, é o INCRA. Quem 
está sendo requerido na Justiça é o INCRA. Quem está 
sendo executado é o INCRA. · 

O S~. JOS:t LINS- Logo, V. Ex• não está certo do 
que está dizendo e antes que a Justiça decida já está ga­
rantindo. 

O Sr. Hélio Gueiros - Estou dando isso, de ajuda, 
para V. Ex', para avisar que V. Ex• ainda pode esperar 
na Justiça. 

- O SR. JOSI!: LINS- Está V. Ex• aventurando uma 
coisa que está no bojo do futuro. 

O Sr.H~ioGu~iros- Não, não estou no futuro, não. 

O SR. JOSt LINS ,_ V. Ex• me permite continuar? 

Ó Sr.-fi~UO-GU.elros- V. Ex' é qUe estã est~bel~endo 
um diálogo, sem permitii que eu chegue ao final do meu 
aparte. 

O SR. JOS:t LINS- V. Ex• já falou mais do que eu. 

O Sr. Hélio Gueiros - Se V. Ex• permitir que eu che­
gue ao final do meu aparte, eu me calo e deixo V. Ex~ 
concluir seu discurso. 

O SR. JOS€ UNS- Se houver esse final, eu gostaria 
de vê-lo. 

O Sr. Hélio Gueiros- Ah! vai haver final, sim. Então, 
nobre Senador José Lins, o fato é que quem está em fal-
ta, seja a CONAN ou seja o INCRA... , 

O SR. JOSt UNS- Agora, V. Ex~ já se põe em dú­
vida. Veja a contradição. 

O Sr. Hélio Gueiros - ... não é o Governo do Estado 
do Pará. O INCRA diz que é o CONAN e o CONAN 
diZ que é o INCRA. Qu"em não tem- nada a ver com a es-
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tória é o Governo do Estado do Parâ, mas este, no caso, 
foi o único que foi ameaçado inusítadaineiLte, precipita­
damente, pelo Sr. Ministro da Justiça, que foi sempre ca­
lado em outros problemas semelhantes. Foi por causa 
dessa precipitã.ção, foi por causa dessa ameaça indevida, 
imprópria, inadeqUada, injustificada, do Sr. M tnistro da 
Justiça, que eu quis colocar os pingos nos.."is", para 
mostrar que o Governo do Estado do_ P"ará não tem nada 
a ver com o problema da Transamazônica. 

O SR. JOSt LINS - Tem, porque a ação se dâ no 
seu território, onde ele tem a obrigação de manter·~ or­
dem. 

O Sr. Rélio Gueiros- Mas, se for solicitado a inter­
vir, primeiro havera de esgotar todos os meios suas6rios, 
to_dos os meios de paz, todos os meios pacíficos ... 

O SR. JOSI! LINS- Como ê_da sua obrigação. Não 
faz mais do que a sua obrigação. 

O Sr. Hélio Gueiros - .. -. antes de apelar para a igno­
rância, comO queria o Sr. Ministro da Justiça. O Gover­
no do Estado do Parã - "eu afirmei isso ontem - ainda 
confia no Ministro dos ASsuntos Fundiãrios, o General 
Danilp Venturini, QUe é u"m homem--SerisaiO;-sensíVel, 
ponderado, compreensível, e sabe que não hã como, por 
mais nota que se distribua, o INCRA se livre- da respon.:­
sabilidade pelo que estâ ac_ontecendo na Transamazôni­
ca_ Era esse o aparte que eu me permiti, estendendo-me_ 
demasiadamente, mas, em parte, por culpa de V. Ex• que 
contraparteava, com o objetivo talvez de me embarã.çat--e 
me silenciar. 

O SR. Jose LINS- V. Ex~ me honra profundamen­
te com o seu aparte. 

O Sr. Hêlio Gueiros - Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JOSt LINS- Não tenho a menor intenção de 
embaraçá-lo. Mas, se o problema fundamental que V. 
Ex~ levanta, é o problema da intervenção, V. Ex• já pode 
redimir o Ministro Al:ii-AckeL Ele liOJe--desmentiu, tex­
tualmente, a tal noticia-. Certamente, V. Ex' terâ lido nos 
jornais, a sua declaração de que não precoiilsoU -iiiier­
venção no Estado do Parâ. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex•? 

O SR.JOS:t LINS- Deixe-me V. Ex~, pelo menos ... 

O SR. Hélio Gueiros - Emínente Senador. Se o Mi­
nistro da Justiça tivesse desdito ontem, eu não teria feitO 
a intervenção. 

O SR. JOSI! LINS - Mas, ontem, não poderia ter 
sido publicada nos jornais. A contestação saiu h9je. 

O Sr. Hélio Gueiros - Mas, eu me admiro muito dele 
renegar uma declaração que saiu ém todos os jorilaiS do 
Brasil! 

O SR. JOSt LINS- Acontece, nobre Senador, que 
o jornal não fala pelo Ministro. Qual de SUãs Pai-aVias a 
que V. Ex• dã mais crédito: à d"e ontem, ou à de hÕje? O 
Ministro desmentiu publicamente ... 

O Sr. Hélio Gueiros - Eu gostaria ... 

O SR. JOS€ LINS- Perinita continuar, nobre Sena­
dor! 

O Sr. Hélio Gueiros - V. Ex• me-fez uma pergunta! 
Eu gostaria de acreditar no Mlriisf.rO na P-i-imeira- e em 
todas as declarações dele. 

O SR. JOSt LINS - Então, façã. isso, acredite no 
Ministro. 

O Sr. Hélio Gueiros- O que não é posSível é o Minis­
tro fazer uma declaração, e eu dizer: vou esperar até 
amanhã, porque pode ser que ele não tenha dito isso. 
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Ora, é gaia_tice, ê pilhéria, nobre S~ador. 

--o SR. JOS.t LINS- Mas, logo que V. Ex• reclamou 
o Ministro veio, de público, esclarecer que a notícia não 
era verdadeira, foi uma suposta ameaça. 

Liberado o Ministro desta ameaça, que, realmente, 
não fez, quero voltar a outros pontos. 

Ontem, V. Ex• disse, com raZão, que o INCRA teria 
exigido um grupo com experiência em cana-dç:-açúcar. 
-Ho]e. V. Ex' diz .o contrário. EStou CitalldO ãS contra­
dições de V. Ex~ 

__ _Q_ S.r_._Hélio Çiueiros- Não hâ contradição nen_hm:na. 
Não hâ nenhuma contradição, eu li o edital exigii"1do a 
condição. 

o SR~ ~OSf: LINS - Eis aí - V. Ex• leu, aliás, ón­
tem, aqui, o edital. 

. -o Sr. Hélio .. Gueiros- O edital é capcioso, eminente 
Senador. 

O SR. JOSt LINS- Capcioso é como V. Ex• o dese­
ja. 

O Sr. Hélio Gueiros - Vou provar como é. 

O SR. ~o.St LINS - V. Ex f me_ permite contin;ar? 

O Sr. Hélio GueiroS- V. Ex• vai me permitir, porque 
eu estou concluindo. A construtora ... 

O SR. JOSt LINS - Gostaria de ouvir o resto da 
nõite o- nobre Senador- HéÚo Gueiros, mas S. Ex• não 
aceita argumentos. Quer vencer de qualquer modo. 

O St. Hél_io Gueiros- V. Ex• verifiCa que pelo nome, 
ConStrutõrã e Incorporadora, não há nenhuma relação 
com cana-de-açúcar. O problema foi o edital quando 
permitiu que se, por acaso, um membro daquela empre­
sa, algum dia, passou por um m·oinho ou por usina de 
açúcar ou álcool de Pernambuco; passaria a ter a tra­
dição. O filho. de um usineiro, como é o caso .. _ 

-O SR. JOSE LINS - Mas foi V. Ex• que, ontem, dis­
se alto e bom som ... 

O Sr. Hélio Çueiros- Bastou isso para se dar a expe-
riência por herança. -- · 

O SR. JOS€ UNS- Eu gostaria que V. Ex• me per­
rriit1sse analisar a questão. V. Ex' não tem rienhuma ra­
zão. A acusação de ontem foi de que o Governo exigiu 
experiência para não permitir que ninguém da Amazônia 
~e credenciasse; porque ali não havia experiência, recla­
mou .. ~ 

O Sr. Hélio GUeiros - Eu não disse isto. 

O SR. JOS€ LINS- V. Ex• me permita concluir ... 

o sr~ HéliO Gueiros - LOO Senador José Lins, não ê 
possível V. Ex• firmar um raciocínio cartesiano, conlo é­
do bom gosto do Senador Virgílio Távora, partindo de 
uma preniiSSa "(a1sa .... 

O SR. JOSt: LINS - Premissa falsa foi a de V. Ex• 

O Sr. Hélio Gueiros- ... pOrque eu não disse isto Se· 
hador. 

O SR. JOS€ LINS- É só r~tomar as notas taquigrã­
ficas de ontem. 

O ~r. Hélio Gueiros- O que eu disse foi que toda vez 
que se tem quefazer uma obra grandiosa na Amazônia, 
há sempre um pretexto para se eliminar a participação 
do empresarido amazônida ... 

O SR. JOSt LINS- Sr. Presidente, eu gostaria de 
concluir o meu discurso. Estamos no fim do período re­
gimental. O nobre Senador Hélio Gueiros não quer que 
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eu chame a atenção sobre os seus. Por isso me consome o -
tempo. 

O Sr. Hélio Gueiros- Não, V. Ex' não vai encontrar 
nenhum erro no meu raciocínio, apesar, como disse, de_ 
não ser cartesiano como o Senador Virgílio Távora. O_ 
que eu afirinei, eminente Senador José Lins--

O SR. JOSJ!. LINS_- V. Ex• tem medo da verdade? 

O Sr. flélio Gueiros- O que eu afirmei é que se eti­
contra sempre uni motivo. Então, no caso da CAPEM!, 
como era normal que quem tivesse tradição era o madei­
reiro da Amazônia, que tira madeira da Amazônia hã sé­
culos, inventou-se que era um problema sério demais 
para a competência do madeireiro da Amazônia. E, com 
isSo, tinha que se importar kiiOW~liow da FránÇa, da Áfri­
ca, sei lã de onde, e, com isso, se eliminou a participação 
do amazônida. Quando chegou, agora, nesta outra con­
coriêilcia óO INCRA, ele jâ veio- diferente e disse: -
não, para essa, há necessidade de experiência na indús­
tria canavieiia. 

O SR. JOSt LINS - Então, V. Ex• nã·o gostou. 

O Sr. Hélio Gueiros- E com isso, Sr. Senador José 
Uns, outra vez se colocou para escanteio o empresário 
da Amazônia. t isso que eu reclamei. E digo mais, recla­
mei isso, em passant, de passagem, para mostrar essa mã 
vontade ou esse desprezo ou menosprezo da autoridade 
de Brasília para com a capacidade do empresãrio da 
Amazônia. 

O SR. JOSit LINS - Sr. Presidente,_sinto muito ter 
exposto os enganos do nobre Senador Hélio Gueiros a 
uma análise mais justa. S. Ex• reclama do Governo por 
ter cão e por não ter cão. b simplesmente a critica pela 
crítica. Grari.des projetos pioneiros, Senador Hélio Guei­
ros, o Governo tem levado para a Amazônia. É notável o 
esforço que está sendo feito pelo poder público, para de­
senvolver a Região. Só a unidade geradora de energia 
elétrica- Tucuruí- vai fornecer 8 mil megawatts. Para 
alí, afluem populações de todas as partes deste País. O 
Governo se esforça, através de suas iniciativas difetas 
para organizar, na Amazônia, uma infra-estrutura de 
produção. Consciente de que tudo isso deveria caber ao 
setor privado procura transferir essas atividades, exigin­
do, porém, grupos que tenham experiência. Há dificul­
dades'? Há, V. Ex• não encontrará, naquela dimensão, 
nenhum projeto pioneiro que não ofereça dificuldades. 

~-crítica que V. Ex• faz é, portanto, injusta. 

O Sr. Hélio Gueiros - V. Ex• me permite? 

O SR. JOSt LINS- Um momento. Peço a V~ Ex• 
que me permita utilizar o último minuto de que dispo-
nho. -

O Sr. Hélio Gueiros- Olhe em que redundaram a ex­
periência da CAPEMI e a experiência da CONAM. 

O SR. JOS:t LINS- V. Ex• erra quando declara que 
a interdição da Transamazônica pelos operários e possei"­
ros, decorre de falha do INCRA que não pagou a folha 
de pagamei:tto desses homens. Não é verdade. 

V. EX~ prejulga quando diz que o Governo exigiu ex-­
periêncía da empresa com o objetivo puro e único de 
afastar do negócio os empresários da Região ... 

O Sr. Hélio Gueiros- Para não dizer: dirigir o edital. 

O SR. JOSé Lins- V. Ex• erra quando não aceita a 
negativa do Ministro Abi-Ackel sobre a Intervenção no 
Parâ, no seu Estado. Tudo o que o Governo deseja é que 
a ordem seja mantida e que a normalidade do tráfego na 
Transamazônica seja restabelecida, porque esta é essen­
cial à vida do seu Estado, à sua economia. E, finafmente, 
que tudo se resolva segundo as próprias atribuições do 
Governo do Pará. 

Estas são as informações que julguei oportuno ofere­
ce-r.-em atenção ao discurso que V. Ex• proferiu ontem. 
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O Sr. Hélio Gueiros - Muito obrigado. 

O SR. JOS:It LINS - Peço desculpas pela contenda, 
mas as críticaS de V. Ex• foram inteiramente seni funda­
mento: 

O Sr. Hélio Gueiros- Como? 

O SR. JOSJ!: LINS - V. Ex• errou, completamente, 
na maneira co-mo interpretou os fatos. 

O Sr. Hélio Gueiros- Quer dizer que a rodovia não 
está interrompida, Senador? 

O SR. JOSt LINS - Estã. 

O Sr. Hélio Gueiros- Eles estão, lã brincando de in­
terromper? 

O SR. JOSE LINS- Estou co_nfirmando a V. Ex~. 
mas as causas são outras, completamente diferentes: V. 
Ex~ distOi"ceu tudo. A verdade foi agora apresentada ao 
Congresso. Quem melhor puder julgar a questão que jul­
gue. (Muito bem!) 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Resenha das matérias apreciadas d~ 19 a 31 de maio 

(art. 293, inciso U, do Regimento Interno) 

Projetos aprovados e encaminhados à sançio 

Projeto de Lei da Câmal_'a n'~l39, de 1982 (n9 6.094/82, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que atualiza o valor da pensão institUída 
pela Lei nCJ 3. 130, de 3 de maio de 1957. Sessão: 23-5-83. 

Projeto de Lei da Câmara nCJ 107, de f982 (n9 5.431/81; 
na Casa de origem), de ÚJ.Íciativa do Senhor Presldenté­
da República, que autoriza a incorporação da Faculdad_e 
de SerViço "Social, dã. FuridaÇão Vida! Ramos,- à Univer­
sidade Federal de Santa Catarina. Sessão;- 26~3::83:---

Projeto de Lei da Câmara n9 9, de 1983 (n'~ 4/83, na 
Casã de Origem), de iil.iciativa élo· Senhof Pre5idente da 
República, que concede Pensão especial a Dom José 
Newton de Almeida e dá outras providências. Sessão: 
26-5-83 (extraordinária). -

Projeto de Lei da Câmara n9 27, de 1982 (n-9 63f79, na 
Casa de origem}, qUe-altera dispositivos do CódigO~ CfV-if 
Brasileiro. Sessão: ·31-5-83_, 

Projetos aprovados e encaminhados à promulgação 
Projeto de Resolução n'~ HO, de 1981 (ComisSão de 

Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
José dos Campos, Estado de São Paulo, a elevar em CrS 
1.097.338.207,68 (um bilhão, noventa e sete milhões, tre­
zentos e trinta e oito mil, duzentos e sete cruzeiros e ses­
senta e oito centavos) o-·montante de sua dívida consoli-
dada. Sessão: 2-5--83. -

Projeto de Resolução n9 133, de 1981 (CámiSsão de 
Economia}, que autoriza a Prefeitura Mu-nicipal de Ta~ 
quaritinga, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 
12.000.000,00--(doze milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. Sessão: 2-5-83. 

Projeto de Resolução nCJ 153, de 1981 (Comissão de 
Economia), que ãõ:torizã-a Jliefeitura Municipal de Vali~ 
nhos, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 
36.4!6800,00 -(trinta e sels milhões, qUatrocentos e no­
venta e cinco mil e oitocentos -Cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada._ Sessão: 2-5-83. 

Projeto de Resolução n.,. 211, de 1981 (Coniissão de 
Economia), que aUtoriza a Prefiitura Municipal deVo­
torantim, Estado de São Paulo, a elevar em CrS 
57.964.711,30 (cinqüenta e-sete milhões, novecentos e 
sessenta e quatro mil, setecentos e dezessete cruzeiros e 
trinta centavos) o montante de sua dívida consolidada. 
Sessão: 2~5-83. 

Projeto de Resolução n9 230, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Luz, 
Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 92.175.JOO,OO 
(noventa e dois milhões, cento e setenta e cinco mil e tre­
zentos cruzeirOs) o montante de sua dívida consolidada. 
Sessão: 2-5-83. 

Projeto de Resolução n9 268, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a PrefeitUra Municipal de Sal­
to, Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 54.989.380,82 (cinqüenta e quatro mi­
lhões, novecentos e oitenta e nove mil, trezentos e oitenta 
cruzeiros e oitenta e dois centavos). Sessão: 2-5-83. 

Projeto de Resolução n.,. 5, de 1982 (Comissão de Eco­
nomia}, que autoriza o Governo do Estado de Alagoas a 
elevar em Cr$ 551.515.500,00 (quinhentos e cinqUenta e 
um milhões, quinhentos e quinze mil e quinhentos cru­
zeiros) o montante de sua dí.vida consolidada. Sessão: 2-
5-83. 

Projeto de Resoluçã_o n.,. 83, de 1982_(Comissão de 
Economia), que autoriza o Gove-rno do Estado da Paraí­
ba a elevar em Cr$ 749.781.000,00 (setecentos e quarenta 
e nove milhões, setecentos e oitenta e um mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Sessão: 2-5-83. 

Projeto de Resolução nCJ 138, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado de Ala­
goas a elevar em Cr$ 1.172.118.000,00 (um bilhão, cento 
e ·setenta e dois milhões, cento e dezoito mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, Sessão: 2-5-83.. 

Projeto de Resolução n.,. 140, de 1982 (COffiissão de 
Economia), que autoriza o GõVerno do -Estado de São 
Paulo a elevar em Cr$ 493.000.000,00 (quatrocentos e 
noventa e três milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Sess_ã.Cl: 2~5-83, 

Projeto de Resolução n9 175, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Franca, Estado de São Paulo, a elevar em Cr.S 

- 295.400.000,00 (duzentos e noventa e cinco milhões e 
quatrocentos rriil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. Sessão: 5-5-83 (extraordinária). 
·· Projeto de Resolução fl9 254, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de-Pa­
lestina, Estado de_Sào Paulo, a contratar operação de 
_crédito no valor de Cr$ 7.409.138,40 (sete milhões, qua­
trocentos e nove mil, cento e trinta e oito cruzeiros e qua­
renta cent"avos}. Sessão: 5~5-83 (extfaoi:dinâria). - . 

Projeto de Resolução 9 4, de 1982 (Comissão de Eco­
-nomia), que autoriza o Govei'no" dO EstB.do de Alagoas a 

·~ eleyar em CrS 155.363.000,00 (cento e cinqiieiita e CínCo 
milhões, trezentos e sessenta e três mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. Sessão: 5-5-83 (extraor­

. ·· dinária). 

Pfojetõ de Resolução n9 6, de 1982 (ComisSão de Eco­
nomia), que autofiza o UoVerno do Estado de Alagoas a 
elevar em C:rS_ 33.305.000,60 (trinta e três milhões, tre­
zentos e.cinCo mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
conSOlidada. Sessão: 5-5-83 (extraordinária). 

Projeto de Resolução n.,. 81, de 1982 (Comissão" dC 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de San­
to André, Estado de São Paulo, a elevar em CrS 
l. 791.500,000,00 (um bilhão, setecentos e noventa e um 
milhões _e quinhentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada_ Sessão: 5-5-83 (extraordinária). 

Projeto_ de Resolução n.,. I 18, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 

- Olímpia, Estado de São Paulo, a elevar em CrS 
37.122.399,51 (trinta e sete milhões, cerito e vinte e dois 
mil, trezentos e noventa e nove cruzeiros e cinqüenta e 
um centavos) o montante de sua dívida consolidada. Ses­
são:- 9-5-83. 

Projeto de Resolução n9 140, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Bernardo do Campo, Estido de São Paulo, a elevar em 
Cr$ 886_200.000,00 (oitocentos e oitenta e seis milhões e 
duzentos mil cruzeiros) o montante de sua divida conso­
lidada. Sessão: 9-5-83. 

Projeto de Resolução n9 143, de 1981 (Comissão de 
ECo.riomia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Mauá, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 
47.686.000,00 (quarenta e sete milhões, seiscentos e oi­

. tenta-e Seis mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. Sessão: 9-5-83. 

ProjetO de Resolução n9 156, de 1981 (Comissão âe 
Econorriia), qúe autoriza a Prefeitura Municipal de 
OSasco,- Estado de São Paulo, a elevar em- -Cr$-
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528.418.166,50 (quinhentos e vinte e oito milhões, qua­
trocentos e dezoito mil, cento e sessenta e seis cruzeiros e· 
cinqilenta centavos) o montante de sua dívida consolida­
da. Sessão; 9-5-83. 

Projeto de Resolução n9 157, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado de Ala­
goas a elevar em Cr$ 377.683.900,00 (trezentos e setenta 
e sete milhões, seiscentos e oitenta e três mil e nove-centos 
cruzeiros} o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 
9-5-83. 

Projeto de Resolução n9 169, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi 
das Cruzes, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 
74.306.000,00 (setenta e quatro milhões, trezentos e seis 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Sessão: 9-5-83. 

Proje·:o .d.e Resolução n9 141, de 1982 (ComisSão de 
E:cononlla), que ã.Utoriza ci Governo do Estado de Ala­
goas a elevar em CrS 282.536.930,00 (duzentos e oitenta 
e dois milhões, quinhentos e trinta e seis mil, novecentos 
e trinta cruzeiro_s) ci montante de sua dívida_consolidada. 
Sessão: 9-5-83. 

Projeto de Resolução n9 153, de 1982 (Comissão de 
EconOmia}, que autoriza a Prefeitura Municipal de Pau­
lO -Faria, -Estado de- São Paulo, a elevar em Cr$ 
36...175.718~00 (trinta e seis milhões, cento e setenta e cin­
co mil, setecentOs é-viri.te e oito cruzeiros) o -montãnte de 
sua dívida c_onsolidada, Sessão: 9-5-83. 

Projeto de Resolução n.,. 94, de 1981 (Ci:miissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura MUnicipal ddgua­
tema, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
105.855,.750~00 (cento e cinço riúlliões, oito_c-entoS-e cin~ 
_qaenta e cinco _-mil, setecentos e cinqUenta cruzeiros) o 
montante de sua divida consolidada. Sessão: 9-5-83. 
. Projeto de Resolução n9 109, de 1981 (Comissão de 
Ep.onomia), que autoriza a COmpanhia de Habitação do 
Acre - COHAB-Acre, a contratar operação de crê4ito 

-.JlO valor de Cr$ I .070.825.000,00 (um bilhão, setenta mi­
lhões, oitocentos e vinte e cinco mil cruzeiros) SesSão: 9-
5-83. 

_ ..- ___ P_rojeto çle Resolução nCJ 128, de 1981 (Comissão--de 
o Economia), que autoriZa a Prefeitura Mullicipal de Pa~ 
_ trocínio, Estado de Minas Gerais, a elevar em CrS 

69.673.800,00 (sessenta e nove milhões, seiscentos e se­
tent? e três mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua 

_dívida consolidada. sessão: 9-5-83. - -
Projeto de Resolução n9 131, de 1981 _(ComiSsão de 

Economia), q-Ue autoriza a Pr:_efeitura Muiíicipal de-Joa1-
ma, Estado de Minas Gerais, a:-elevai --em CrS 
19.132.400,00 (dezenove rriifhões, cento e trinta e dois 
mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. Sessão: 9~5~83. 

Projeto de Resolução n9 132, de 1981 (Comissão_ de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de-Mu-­
riaé, Estado de Minas Gerais, a elevar em CrS 
317.567.250,00 (trezentos e dezessete milhões, quinhen­
tos e sessenta e sete mil, duzentos e cinqiienta cruzeiros) 
o montante de sua díVida consolidada. Sessão: 9-5~83. 

Projeto de Resoluçã_o n9 136, dç_ 19~1. (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Co­
romandel, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
69.673.800,00 (sessenta e nove milhões, seiscentos e se­
tenta e três mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Sessão: 9-5-83. 

Projeto de Resolução n'~ 138, de 1981 (Comissão de 
_Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Piracicaba, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
23.224.600,00 (vinte e três milhões, duzentos e vinte e 

- quatro mil e seiscentos cruzeiros} o montante de sua divi~ 
da consoJidada. Sessão: 9-5-83. 

Projeto de Resolução n\0 144, de 1981 (Comissão de 
Economii:i), que autoriza a Prefeitura Municipal de Be­
tim, Esta~o de Minas Gerais,_ a elevar em Cri 
846.846.000,00 (oitocentos e quarenta e seis milhõ(:s, oi-

- tocentos e quarenta e _seis mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. Sessão: 9-5--83. 
· Projeto de Resolução n9 146, de l981 (CmDiss~Q de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Raul 
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Soares, Estado de_ Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
211.711.500,00 (duzentos e onZe milhõ-es, -s-etecentos e 
onze míl c quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada. Sessão 9-5-83. 

Projeto de Resolução nl' 74, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza~ a Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
589.700.000,00 (quinhentos e oitenta e nove milhões e se­
tecentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. Sessão:_ 9-5-83. 

Projeto de Resolução n~' 23, de 1983 (ComissãO de 
Economia), que arito:dza á Governo do Estado do Rio 
de Janeiro a elevar em CrS 772.716.109,00- (setecentos e 
setenta e dois milhões, setecentos e dezesseis rriil, cento e 
nove cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
Sessão: 11-5-83. (extraordinária.) 

Projeto de ResoJuçã_o n9 24, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado de Per­
nambuco a _elevar em CrS 700.683.136,08 (setecentos mi­
lhões, seiscentos e oitefltã e três mil, cento e trinta e seis 
cruzeiros e oito centavos) o montante de sua dívida cOn­
solidada. Sessão: 11-5-83.( extraordinária) 

Projeto de Resolução n" 25, de 1983 (ComísSão de Fi­
nanças), que autoriza o Governo do EstadO de- Minas 
Gerais a c_ontratar oPer:ição di emprêstímoS externo no­
valor de USS 80.000,000.00 (oftenta milhões de dólares 
americanos) destinado ao Pi'O&rama de InvestimentõS-do 
Estado. Sessão: 11-5-83. 

Projeto de Resolução n" 26, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Govcii'riO dõ Estado de-Minas 
Gerais a elevar em Cr$ 746.739.468,36 (setecentos e qUa­
renta e seis milhões, setecentos e trinta e nOve mil, qua­
trocentos e sessenta e oito cruzeiros e tririia e Seis centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 11-5-
83. 

Projeto de Resoluçãç n9 134, de 1981 (COmiSSão de 
Economia), que "ãiitOriza a Prefeitura Municijjãr de 
CampO do Meio, Estado de Minas Gerais, a coíitfãt3r 
operação de crédito no valor de CrS 76.529.600,00 (se­
tenta e seis milhões, -quinhentos e vinte e nove mil e seis­
centos cruzeiros). Sessão: 12-5-83. (extraordinária) 

Projeto de Resolução n" 137, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Cris­
tina, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
31.756.725,HO (trintae iilli. -mífhôes, setecentos e cinqüen­
ta e seis mil, setecentos e vinte e cinC_o_ criizCíiC:iS)omOn­
tante de sua dívida consolidada. Sessão: 12-5-83. (ex­
traordinária) 

Projeto de Resolução n9 142, de 1981 (ComiSsãO de 
Economia), que autOriza a Prefeitura Municipal de San­
ta J uliana, Estado de Minas Gf:rais, a elevar em Cr$ 
33.873.840,00 (trinta e três milhões, oitocentos e setenta 
e três mil; oitocentos e quarenta cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. Sessão: 12-5-83. (extraordi­
nária) 

Projeto de Resolução n" 151, de 1981 (Coffiissão de 
Economia), que autoriza ã Prefeitura Municipal de Car­
mo do Rio Claro, Estado _de Minas Gerais, a elevar em 
CrS 76.529.600,00 {Setenta e seis milhões, quinhentos e 
vinte e nove rriil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Sessão: 12-5-83. (extraordinária) 

Projeto de Resolução n9 103, de 1981 (Comissão de 
Economi<i), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Nova Serrana, Estado de Minas Gerais, a elevar em CrS 
42.342.300,00 (quarenta e dÓis milhÕes, trezentos e qua­
renta e dois mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada. Sessão: 13-5-83. 

Projeto de Resolução n9 104-, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a PrefeitUra Municipal de Car­
rancas, Estado de Minas Gerais, a elevar em CrS 
31.756.725,00 (trinta e Um milhões, setecentos e cinqüen­
ta e seis mil, setecentos e vinte e cinco crut:eiros) o- mon­
tante de sua dívida consolidada. Sessão: 13-5-83. 

Projeto de Resolução n" 105, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Pedro dos Ferros, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 84.684.600,00 (oi­
tenta e quatro milhões, seíscentos e oitenta e quatrOinil e 
seiscentos cruzeiros}: sessão: 13-5-83. 

Projeto de Resolução n" 125, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de La­
goa da Prata, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
148 .. i98.050;00 (cento e quarenta e oito ffiilhões, cento e 
noventa e oito mil e cinqtlenta cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. Sessão: 13-5-83. 

Projeto de Resolução n" 135, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de lbi­
raci, Estado de Minas Gerais, a elevar em CrS 

-16.529.600,00 (setenta e seis milhões, quinhentos e vinte 
e nove mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada. Sessão: 13-5-83. 

Projeto de Resolução n9 145, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Car­
los Chagas, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
116.123.000,00 (cento e dezesseis milhões, cento e vinte e 
três mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Sessão: 13-5-83. 

Projeto de Resolução n" 150, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ru­
bim, Estado de Minas Gerais, a:- elevar em 71.542.300;0'0 
(setenta e sete milhões, quinhentos e quarenta e dois mil 
e quinhentos cruzeiros) o montante_de sua dívida conso­
lidada. Sessão: 13-5-83. 

Projeto de Resolução n9 163, de 1981 (Comissão 'de 
E~nomia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Itambacuri, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
92-.175.300,00 (noventa e dois milhões, cellto e setenta e 

- ciriCo mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. Sessão: 13-5-83. 

Projeto de Resolução n" 165, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Campo do Me'io, Estado de Minas Gerais, a elevar em 
CrS 40.000.000,00 (q'uarenta milhões, de 'cruzeíros) o 
montante de sua dívida consolidada. Sessão: 13-5-83. 

Projeto de Resolução n\1 167, de 1981 (Comissão de 
- Economia), que autoriza a Prefeitura MuniciPal, deVa­

zante, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito no valor de_Cr$ 30.725.100,00 (trinta milhões, se­
tecentos e vinte e cinco mil e cem cruzeiros). Sessão: 18-
5-83 (extraordinária), 

Projeto de Resolução n9 168, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ita­

- nhomi, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
crêdito no valor de Cr$ 23.224.600,00 (vinte e- t.res mi­
lhões, duzentos e vinte e quatro mil e seiscentos cruzei· 
ros) Sessão: 18-5-83 (extraordinária). 

Projeto de Resolução ·n" 177, de 1~81 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Itu~ 
mirim, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
crêdito no valor de Cr$ 19.132.400,00 (dezenove milhões, 
cento- e trinta e dois inil e quatrocentos cruzeiros). Ses­
são: 18-5-83 (extraordinária). 

Projeto de Resolução n" 197, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ouro 
Fino. Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédifo no valor de CrS 25.000.000,00 (vinte e Cinco mi­
lhões de cruzeiros) Sessão: 18-5-83. (extraordinária) 

Projeto --de Resolução ns> -200, de 1981 (ComisSão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de IlicíM 
nea, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 84.684.600,00 (oitenta e-quatro 
ffiilhões, seiscentos e oitenta e quatro mil e seiscentos 
cruzeiros). Sessão: 18-5-83.(extraordinária) -

Projeto de Resolução n" 205, de 1981 (Comissão de 
Economia) que autoriza a Prefeitura Municipal de Pa­
vão, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 30.n5.IOO,OO (trinta milhões, se-. 
tecentos e vinte e cinco mil e cem cruzeiros) Sessão: 18-5-
83. (extraordinária) 
- Projeto de Resolução n" 206, de 1981 (Comissão de 

Economia), que au_toriza a Prefeitura Municipal de Buri· 
tis, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de cré­
dito no valor de CrS 30.725.100,00 (trinta milhões, sete­
centos e vinte e cinco mil e cem cruzeíros) Sessão: 18-5-
83 (extraordin~ria). 

Projeto de Resolução_ n9 257, de 1981 (COmissão de 
Economia), que autoriza a PrefeitUra Municipal de Ar-
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raias, Estado de Goiâs, a contratar operação de Cfédito 
no valor de Cr$ 20.726.000,00 (vinte milhões, setecentos 
e vinte e seis mil cruzeiros) Sessão: 19:.5-83. 

Projeto d~ Resolução n" 282, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal deAra­
guari, Estado de Minas Gerais, a contratar o,peração de 
crédito no valor de Cr$ 49.780.000,00 (quarenta e nove 
milhões, setecentos e oitenta mil cruzeiros) Sessão: 19-5-
83. 

Projeto de Resolução n" 208, de 1981 (Coln.issão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Monte Santo de Minas, Estado de Minas Gáãis, a con­
tratar operação de crédito no valor de CrS 92.175.300,00 
(noventa e dois milhões, cento e setenta e cincO mil e tre­
zentos cruzeiros), Sessão: 19-5-83. (extraordinâria) 

Projeto de Resolução n" 210, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de UruM 
cânia, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito no valor de CrS 92,175.300,00 (noventa e dois mi­
lhões, cento e setenta e cinco mil e trezentos cruzeiros). 
Sessãd: 19-5-83. _(extraordin;\ria) 

Projeto de Resolução n9 214, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Can­
deias, Estado de Minas Gerais, a contratar opeiação de 
crédito no valor de Cr$ 30.725.100,00 (trinta milhões, se­
tecentos e vinte e cinco mil e cem cruzeiros) Sessão: 19-5-
83 (extiaordinâria). -

Projeto de Resolução ns> 215, de 1981 (COmissãO de 
Economia);- que autoriza a Prefeitura MuniCipal de Ca-

-~ ratinga, Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 307.251.0\)(),00 (trezentos e · 
sete milhões, duzentos e cinqüenta e um mil cruzeiros). 
Sessão: 20-5-83. 

Projeto de Resolução n" 216, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a PrefeitUra Municipal de Cla-

- rodos P_oções, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 30.725.100,00 (trinta 
milhões, setecentos e vinte e cinco mil e cem cruzeiros). 
Sessão: 20-5-83. 

ProjetQ de Resolução n' 217, de 1981 (ComiSsão de 
- Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Divi­

nópolis, Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 460.876.500,00 (quatrocentos 

_e s~senta milhões, oitOcentos e setenta e seis mil e qui­
nhentos cruzeiros). Sessão: 20-5-83. 

Projeto de Resolução n" 224, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de San­
to Antônio do Monte, Estado de Minas Gerais, a contra:. 
tar operação de crédito no_ valor de CrS 69.673,800,00 
(sessenta e nove milhões, seiscentos e setenta e três mil e 
oitocentos cruz~!ros). Sessão: 23-5-83. 

P!ojeto de Res.olução n" 226, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Es­
pera Feliz, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de crédito no Valor de Cr$ 30.725.100,00 (trinta 
milhões, S~?tecentos e vinte e cinco mil e cem cruzeiros). __ 
Sessão: 23-5-83. 

Projeto de Resolução n" 2:27, de 1981 (Comissão de 
Economia), que ãutoriza a Prefeitura Municipal de Ai~ 
marés, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 92.175.300,00 (novenfa e dois mi­
lhões, cento e setenta e cinco mil e trezCntos cruzeiroS). 
Se_ssão: 23-5-83. 

Projeto de Resolução n" 277, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Elói 
Mendes, Estado de Minas Gerais_ a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 75.611.250,00 (setenta e cinco 
milhões, seiscentos e onze mil e duzentos e cinqüenta 
cruzeiros). Sessão: 23_-5-83. 

Projeto de Resolução n" 278, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriz~ a Prefeitura Municipal de Ma­
ti pó, Estado de Minas Gerais, a co.ntratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 23.224.600,00 (vinte e três mi­
lhões, duzentos e vinte e quatro mil e seiscentos cruzei­
ros). Sessão: 23-5-83. 

Projeto de Resolução n9 281, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de San­
ta Maria do Salto, Estado de Minas Gerais, a coiltratar 
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operação de crédito no valor de CrS 30.725.100,00 (trinta 
milhões, setecentos e vinte e cinco mil e ceni cruzeiros). 
Sessão: 23-5-83. 

Projeto de Resolução n\' 284, de 1981 (Comíssão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Cui­
velo, Estado de Minas Gel-ais, a contratar operaÇão de 
crédito no valor de Cr$ 292.751.200,00 (dui:eritõs e no­
venta e dois milhões, setecentos e cinqüenta e um míl e 
duzentos cruzeiros). Sessão: 23-5-83. -

Projeto de Resolução nll 285, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeítura Municipal de João 
Monlevade, Estado de Minas Gerais, a contratar oPe­
ração de crédito no valor de Cr$ 182.969.500,00 (cento e 
oitenta e dois milhões, novecentos e sessenta e nove- mil e 
quinhentos cruzeiros). Sessão: 23-5-8_3. 

Projeto de Resolução n9 117, de 1982 (ComisSão de 
Economia), qUe autoriza a Prefeíttira Municipal de MO­
reno, Estado de Pernambuco, a contratar operação de 
crêdito no valor de CrS- 233.190--::46ô,6!r(drizento_S_C trin-tã 
e três milhões, cento e noventa mil, quatrocentos e ses­
senta e seis cruzeiros e sessenta e oito centavos). SCssão: 
23-5-83. - -

Projeto de Decreto Legislativo- nl' 1, de 1982 (nl' 
113/81, na Câmara dos OC:J)Utados), que aprova o texto 
do Protocolo para a Sexta Prorrogação da Convenção 
sobre o Comércio do Trigo de 1971, assinado pelo Go­
verno brasileiro em Washington, a 28 de abril de 1981. 
Sessão: 25-5-83. 

Projeto de Resolução n~" 111, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza ã Prefeitura Municipal-de São 
Luis, Estado do Maranhão, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 81.583.500-,00 (oitenta e um Q1i: 
lhões, quinhentos e oitenta e três mil e quinhentos cruzei­
ros). Sessão: 25-5-83. (extraordinãriã.). 

Projeto de Resolução n~" 250, de 1981 (Comissão de 
Constituição e- Justiça), que suspeiide a execução da Lei 
nl' 570, de 13 de dezembro de 1977, do Municfpio de lbi­
rá, no Estado de São Paulo. Sessão: 25-5-&3. (extraordi­
nária). 

Projeto de Resolução n~> 89, de 1982 (C<?missão de 
Economia), que autoriza i Prefeitura Municipal de Pon­
te Nova, Estado de Minas Gerais, a coritratar Operação 
de crédito no valor de Cr$ 433.786.500,00 (quatrocentos 
e trinta e três milhões, setecentos e oitenta e seis mil e 
quinhentos cruzeiros). Sessão; 25-5-83. (extraordinâria). 

Projeto de Resolução n~" 144, de 1982 (Comissão de 
Economia), que aut6rízã: a Prefeitura MuniciPal de São 
Luis, Estado do Maranhão, a contratar operação de cré· 
dito no valor de Cr$ 72:S.043.150,00 (setecentos e vinte e 
cinco nillhões, quarenta e três mil, cento e cinqüenta cru­
zeiros). Sessão: 25-5-83. (extraordinâria). 

Projeto de Resolução q<;o 29, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Po­
xorêo, Estado de Mato Grosso, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 85.668.358,73 (oitenta e cinco 
milhões, seiscentos e sessenta e oito mil, trezentos e cin~ 
qfienta e oito cruzeiros e setenta e três centavos.) SessãO: 
25~5-8. (extraordinária). 

Projeto de Resolução n~> 36, de 1983 (ComiSsão de Fi­
nanças), que autoriza a o Governo do Estado do Rio 
Grande do Norte a contratar emprêstimo externo nova­
lor de uss 20,ooo,ooo.mr(vinte milhões de dólares ame­
ricanos) destinado ao Programa de lnvestimentos do Es­
tado. Sessão: 25-5~83. _(extraordiríáiia). 

Projeto de Resolução nl' 121, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pas­
sa Quatro, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 46A49.200;oo (quafenta 
e seis milhões, quatrocentos e quarenta e nove mil e du­
zentos cruzeiros) Sessão: 27-5~83. ----~ 

Projeto de Resolução n9 178, de 1981 (Com-íssão de 
Economia), que autorizã a Prefeitura MuniciPal de Belo 
Oriente, Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor de CrS 69.673.800,00{sessenta e nove 
milhões, seiscentos e setenta e três Dlil e oitoceritos cru­
zeiros) Sessão:_ 27-5-83~ . 

Projeto de Resolução nl' 185, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado do 
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EsPírito- Santo -a contratar operaçãO- de crédito no valor­
de Cr$ 75._680.370,00 (setenta e cinco milhões, seiscentos 
e oitenta mil, trez~ntos e setenta cruzeiros) Se'ssão: 27-S-
83. 

P~oje!Ç de. Resolução n<;o-248, de 1981 (Comissão de 
ConstitUição e JUstiça), que sUspende a execução do art. 
53- e seu ParâgraTo único da Lei Ql' 35, de-31 de dezemhro 
de 1966 e do Decreto n~' 7, de 25 de junho de 1968, ambos 
do ~un_icítiiO de Railchafiã, no Estado de -São .eaulo 
Sessão: 27-5-83. 

Projeto -de Resolução n~> 249, de 1981 (Comissão de 
Con~stituiÇão e -Justiça), que suspende a execução dos 
arts. 293, 29'f. e 296 da Lei ni' 123, ·de 22 de d:ezembro de 
1966, do Município de Santa Fé, no Estado do Paraná. 
Sessão: 27-5-83. 

P~ojeto de Resolução nl' ~83, de 1981 (Comiss~o_ de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Boa 
Esperança, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 6l.450.200,00_(sessenta 
e_ um m-ilhões, quatrocentos e cinqfienta miJ e duzentos 

- cruzeiros) Sessão: 27-5--&3. _ -
- · Projelo de~Resolução ri~> 98, de 1982 (Comissão de 

EConomia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Por­
to Alegre:, Estado do Rió Grande do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 584.224.200,00 (qui­
nhentOs e oitenta e quatro milhões, duzentos e vinte e 
~uatro mil e duzentos cruzeiros). Sessão: 30-5-83. 

Projeto de Resolução n<;o 124, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bote­
lhos, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
crêdito no -valor de CrS 50.888.600.00 (cinqüenta- rrii­
lhões, oitocentos e oitenta e oito mil e seiscentos cruzei­
LOS). Sessão: 30-5-83. 

Projeto de Resolução n9 132, de 1982 (ComiSsão de 
EcohOillia}, que autoriza a Prefeitura Municipal de Del~ 
firi6polís, Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 50.888.600,00 (cinqUerita mi­
lhOes, oitocentos e oitenta e oito níil e seiscentos cruZei­
ros). Sessão: 30-5-83. 

Projeto d~ R~solução nl' 27, .de 1983 (ComissãO de 
Economia), que ·autoriza a Prefeitura Municipal de Pon­
iãl"Orã~ Estado de Mato -Grosso do Sul, a contratar ope~ 
ração de crédito no valor de Cr$ 82.687.033,17 (oitenta e 
dois milhões, seiScentoS e oitenta e sete mil, trinta e três 
cruzeiros e_ dezessete centavos) Sessão: 3Q-5-83. 

Projeto de Resolução_ nl' 28, de 1983 (Comissão_- de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Cha­
pada dos Guimarães, Estãdo de Mato Grosso, a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 127.877.086,90 
(cento e vinte e sete milhões, oitocentos e setenta e sete 
mil, oitenta e seiS cruzeiros e noventa centavos) Sessão: 
30-5-83. 

Projeto de Resolução nl' 38, de 1983 (ComiSs[o de­
COnstituição e Justiçã),-que suspende a execução do pa­
rágrafo único do art. 144 da Lei nl' 2.655, de 21 de de­

.. zembro de 1979, do Município de Maceió, no Estado de 
Alagoas. Sessão: 30-S-83. 

Projeto de Resolução n9 39, de 1983 (Comissão de 
Constitúição e Justiça), que suspende a execução do§ 3~> 
do art. 26 da Lei n~> 4.881-A, de 6 de dezembro _de 1965, 
do Estado do Rio de Janeiro, no tocante às expressões. 
".u.de dois cargos de magistério, ou". Sessão: 30-5-83. 

Pi'6jeio de Resolução n<;o 41, de. 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado do Piauí 
a Contratar operação de crédito no valor de CrS 
36.722.5-13,00 (trinta e seis milliões, setecentos e vinte e 
dois mil, quinhentos e treze cruzeiros). Sessão: 30-5-83. 

Projeto de Resolução n<;o 198, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura -Municipal de Re­
sende, Êstado dO Rio de ianeiro, a contratar operação 
de crêdito no valor de Cr$ 142.580.000,00 (cento e qua­
renta e dois milhões, quinhentos e oitenta mil cruzeiros). 
Sessão: _31-5-83. _ 

Projeto di Resolução nl' 28, de 1982 (Comissão de 
~EConomia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ca­

raf, Estado de Minas Gerais, a_ c-O_h_if3tar operitçãó de 
crêdito no. valõi de Cr$ 43.378.650,00 (quarentã 'e três 
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milhões, trezentos e setenta e oito mil, seiscentos e cin­
qilenta cruzeiros}. Sessão: 31-5-83. 

Projeto de Resolução n9 57, de 1982 (Çomissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 206.67_5.000,00 (duzentos e seis milhões, seiscen­
fos e setenta e cinco mil cruzeiros). Sessão: 31-5-83. 

Projeto de Resolução n~" 87, de 1982 (Comissão _de 
Economia), que_autoriza a Prefeitura Municipal de Gua­
xupé, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito no valor de CrS 184.350.600,00 (cento e oitentã e 
quatro milhões, trezentos e cinqüenta mil e seiscentos 
cruzeiros). Sessão: 31-5-83. 

Projeto de Resolução n~" 90, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriZa a Prefeitura Municipal de Ria­
cho -da Ci-uz, -Est~pç_do IÚo Grande do Norte, a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 3.072.000,00 
(três milhões, setenta e dois mil cruzeiros). Sessão: 31-5-
83. 

ProJeto de Resolução n~>_61, de 1983 (Comissão de Fi­
nanças), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mauâ, 
Estado de São Paulo, a contratar empréstimo externo no 
valor de US$ 4,000,000.00 (quatro milhões de dólares 
norte-americanos), destinado ao Progama de Investi­
mentos Urbanos. Sessão: 31-5-83. 

Projetos aprovados e encaminhados à Câmara dos De-
putadoS -. · · . 

Projeto de Lei do Senado n9 11, de 1980, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que introduz alteração na 
Consolidação das Leis do Trabalho, para o fim de asse­
gurar estabilidade provisória ao empregado que reclama, 
dl!rante o prazo de tramitação da reclamatória. Sessão: 
16-5-83. 

Projeto de Lei do Senado nl' 191, de 1979, de autoria 
do Senador Lázaro Barboza, que dispõe sobre o parcela· 
menta- dos prêinios anuaiS de seguros de ramos elemen­
fàres. Sessão: 27-5-83. 

Projetos Aprovados em Turno Único e Encaminhados l 
Comissão de Redação 

Substitutivo do SeOado ao Projeto de Lei na Câmara 
n9 32, de 1981 (n~" 3.033/76, na Casa de origem), que alte­
ra dispositiVo da Lef nl' 4.594, de 29 de dezembro de 
1964, que ''regula a profissão de corretor de seguros", e 
dá_ outras providências. Sessão: 18-5-83. 

Projeto de Lei do Senado n9 118, de 1974 emendado 
pela Câmara dos Deputados (n~> 914/80, naquela Casa), 
de autoria da Comissão do Distrito Federal, que define 
os crimes de responsabilidade do Governador e dos Se­
cretários do GoVCri10 do Distrito Federal, e dá outras 
pro'vidências. sessão: 23-5-83. 

Projeto de ResOluÇão n9 265, de 1981 {Comissão de E­
conomia), que autoriza Prefeitura Municipal de Umari­
zal (RN) a elevar em Cr$ 20.004.000,00 (virite milhões e 
quatro mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
~ada. Ses_são~ 23-5-83. 

ProjetO de Resolução nl' 1, de 1982 (Comissão de Eco­
nomia), -que autoriza Prefeitura Municipal de Galiléia 
(MG) a elevar em CrS 36.593.900,00 (trinta e seiS mi­
lhões, quinhentos e noventa e três mil novecentos cruzei­
ros) o montante de sua !=lívida consolidada. Sessão: 23-5-
83. 

Projeto·de Resolução n<;o 12, de 1982 (Comissão_de E­
conomia), que autoriza Prefeitura Municipal de Paula 
Cândido (MG) a elevar em Cr$ 18.296.950,00 (dezoito 
mil~ões, duzentos e noventa e seis mil, novecentos e cin­
qüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
SeSsão: 23-5-83. 

Projeto de Resolução n<;o 88, de 1982 (Comissão-de E­
conomia), que autoriza Prefeitura MUnicipal de Nova 
Rezende (MG) a elevar em Cr$ 65.067.975,00 (sessenta e 
cinco milhões: sessenta e sete mil, novecentos e setenta e 
Ci~co cruzeiros}_ o ~~n-ta~te de sua dívida conso1idada. 
Sessão: 23-5-83. 

PrQjeto de_ ~esoluçã<? n~> 30, de 1983 (Comissão de E­
conomia), que autoriza Prefeitura Municipal de Itiquifa 
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(MT) a elevar em Cri 8l.l23.270,29 (oitenta e um mi­
lhões, cento e vinte e três rnil, duzentos e setenta cruzei­
ros e vinte e nove centavos) o montante de sua_dívida 
consolidada. Sessão: 23-5-83. 

Projeto de Resolução nl' 33, de 1983 (Comissão _de E­
conomia), que autoriza Prefeitura Municipal de Barroso 
(MG) a elevar em Crt 173.514.600,00 (cento e setenta e 
três milhões, quinhentos e quatorze mit e seiscentos ~ru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 
25-5-83. 

Projeto de Resolução n~' 66, de 1982 (Comüisão de E­
conomia), que autoriza Prefeitura Municipal de Caçador 
(SC) a elevar me Cr$ 5.447.000,00 (cinco mHhões, qua­
trocentos e quarenta e sete mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. Sessão: 23~5-83. 

Projeto de Resolução nll 118, de 1982 (CoiniSsà_o de E~ 
conomia), que autoriza Prefeitura Municipal de Pirape~ 
tinga (MG) a elevar em Cr$ 50.888.600,00 (cinqüenta mi~ 
lhões, oitocentos e ol.teiLla e oito mil e seiscentos cruzei~ 
ros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 23~5~ 
83. 

Projeto de Resolução n9 35, de 1982 (Comissão de E~ 
conomia), que autoriia o GovernO do Estado de Per~ 
nambuco a elevar em Cr$ 541.004.400,00 (qu-inhentos e 
quarenta e um milhões, quatro mil e quatrocentos cru~ 
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 
25-5-83. 

Projeto de Resolução n9 97, de 1982 (Comissão de E­
conomia), que autoriza Prefeitura MuniciPal de Além 
Paraíba (MG) a elevar em Cr$ 3.356.506,00 (três mi~ 
lhões, trezentos e cinqáéntu, e seis mH, quinhentos e seis 
cruzeiros) o montante de suã. dívida consolidada. Ses!lão: 
25-5-83. 

Projeto de Resolução n9121, de 1982 (Comissão de E~ 
conomia), que autoriza Prefeitura Municipal de Ceará-­
(RN) a elevar em Cr$ 130.279.719,24 (cento e trinta mi­
lhões, duzentos e setenta e nove mil, setecentos e dezeno­
ve cruzeiros e vinte c quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada. SeSSão: 25-5-83. 

Projeto de Resolução n9 _122, de 1982 (Comissão de E~ 
conomia), que autoriZa Prefeitura Municipal de Piranga 
(MG) a elevar em Cr$ 43.378.650,00 (quarenta e três mi­
lhõe's, trezentos e setenta e oito mil, seiscentos e cinqiien­
ta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Ses­
são: 25-5-83~ 

Projeto de Resolução n9 183, de 1981 (Comissão de E­
conomia), que autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Norte a elevar _em Cr$ 29.364.200,00 (vinte e 
nove milhões, trezentos e sessenta e quatro mil e duzen­
tos cruzeiros) ·o montante de sua dívida consolidada. Ses­
são: 26-5-83. 

Projeto de Resolução n<:> 40, de 1983 (Comissão de 
Constituição e Justiça), Cjue suspende a execução do art. 
207 do Código Tributário do Município de Plarialto, Es­
tado de São Paulo, com a redação dada pela Lei Munici­
pal n9 41, de 14 de agosto de 1977. Sessão: 26-5-_83. (Ex­
traordinária) 

Projeto de Resolução n9 42, de 1983 (Coniissão de 
Constituição e Justiça), que suspende a execução do arti~ 
go 320, da Lei n9 782/67, do Município de Paraguaçu 
Paulista, Estado de São Paulo. Sessão: 26-5-83. (Extraor~ 
dinâria) 

Projeto de Lei do Senado n9 308, 1981- DF, de ini­
ciatiVa do Senhoi Presidente da República, que altera as 
alíquotas do imposto sobre a transmissão de bens imó­
veis e de direitos a eles relativos a que se refere o artigo 
31, do Decreto-lei n9 82, de 26 de dezembro de 1966. Ses­
são: 31-5-83. 

Projeto de Decreto "Legislativo n9 24, de 1979 (n9 
25/79, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Cooperação iécnico-Científica e Tecnoló­
gica entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e a Jamairia Árabe Popular Socialista da Líbia, celebra~ 
do em Brasília, a 30 de junho de 1978. Sessão: 31-5-83. 
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Projeto de Resolução n9 256, de 1981 (Comissão de E­
conomia), que autoriza Prefeitura Municipal de Montes 
Claros (MG) a elevar em Cr$ 209.108.000,00 (duzentos_e 
noVe mílhões, cento e oito mil cruzeiros)o montante de 
sua_ divida consolidada. Sessão: 31~5~83. 

Mensagens Aprovadas Relativas a Escolha de Autorida~ 
des __ 

Mensagem n9 70, de 1983 (n<:> 120/83, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Senhor Alberto Hoffmann 
para execer o cargo de Ministro do Tribunal de Contas 
da União, na vaga decorrente da aposentadoria do Mi­
nistro Henrique de La Rocque Almeida. Sessão: 4-5~83. 
(Extraordinária) 

Mensagem n9 73, de 1983 (n9 124/83, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Doutor Antônio Lamarca, 
para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Superior 
àõ Trabalho, em vaga destinada a Magistnldo da Justiça 
do Trabalho, decorrente da aposentadoria do Ministio­
lhétio da Costa Monteiro. Sessão: 4~5~83. (Extraordi-
nária) - -

Mensagem n9 76, de l98l(nY 128/83, na origem),"f'iela 
qual o Senhor Presidente da Repóbüca submete à deli_6e.:­
ração do Senado a escolha do Senhor Affonso CelSo-de 
Ouro-Preto, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a fiinçâo de Embaixador do 
Brasil junt9 à República daGuiné-Bissau. Sessã9: 4~5-
83. (Extraordinária) 

Mensagem nl' 93, de 1983 (n9 160/83, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República sUbmete à delibe­
ração do Senado a escolha do Doutor Ranor Thales Bar­
bosa da Silva, Procurador do Trabalho de J9 Categoria, 
para exercer o Cargo de Ministro Togado- do Triburiãl 
Superior do Trabalho, em vaga destinada a membros do 
Ministério Público da União junto à Justíça do Traba­
lho, decorrente da aposentadoria do Ministro Luiz Ro­
berto de Rezende Puech. Sessão: 25~5~83. (Extraordi-
nária) 

Projetos Rejeitados nos Termos do Art. 278 do Regi­
mento Interno e Encaminhados ao Arquivo 

Projeto de Lei da Câmara n9 103, de 198t_(_n9 2.867 f8Q, 
na Casa de origem), que acresc_enta parágrafo único ao 
artigo 19 da Lei n9 3.071, de 19 dejaneiro de 1916 -_Có­
digo Civil. Sessão: I0-5-83. 

Projeto de Lei da Câmara nll 83, de 1981 (n9 2.101/79, 
na Casa de origem), que altera o art. 237 da Lei n9 5.869, 
de 11 de janeiro d!! 1973- Código de Processo Civil, e 
dá outras providências. Sessão: 11-5-83. 

Projeto de Lei da Câmara n9 128, de 1981 (n9 2.863/80, 
na Casa de-origerh), que dispõe sobre a transformação 
dos Cillilpos AgrícOlas de Vila Tracuatenua, no Municí­
pio de Bragança, região PONORDESTE e de Belte!ra, 
no Município de Santarêm, região do Baixo Amazonas, 
no Estado do Pará; Parintins. no Estado do Amaz_pnas; 
Rio "Branco, no Estado do Acre; e Amapá, no Território 
Federal do Amapá, em Centros de Preparação de Moni­
lOr<::ÇAgricolas da Amazônia. Sessão: 1~-~~8}'---

Projeto de Lei da Câmara n<:> 131, de 1982 (n9 2.741/80,_ 
na Casa de origem), que introduz alterações no art. 5 l3 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto~lei n9 5.452, de 111 de maio de 1943, díspondo 
sobre fiscalização, por delegados sindicais, nas agências 
do INAMPS e do INPS. Sessão: 16-5-83. 

RequerimentO de Urgência (Art. 371, ''C", do Regi­
mento Interno) Aprovado: 

Requerimento n9 670, de 1983, de autoria do Senador 
Humbert_o Lucena, para o Ofício n9 Sf23, de 1982, do 
Prefeifo Municipal de Mauá (SP), solicitando autori­
zação do Senado Federal a fim de que possa contratar o~ 
peração de empréstimo externo, no valor e US$ 
4,000,000.00 (quatro milhões de dólares americanos), 
destinado ao Programa de Investimentos Urbanos. Ses­
são: 25-5-83. 
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Requerimento de com·ocação de autoridade rejeitado e 
enCãtninhado ao Arquivo 

_Requerimento n9 506, de 1983, de autoria do Senador 
H_enrique Santillo, solicitando, nos termos do art. 418. 
item I, do Regimento Interno, a convocação do 
MTnistfo-Chefe do Serviço Nacional de Informações, 
General Octávio Aguiar de Medeiros, a fim de perante o 
Plenário do Senado Federal, prestar esclarecimentos 
sabre as atividades daquele Órgão. Sessão: 25~5-83. 

Projetos cujo prosseguimento da tramita~ão foi aprova­
do pelo Plenário (Art. 368, § J9 do Regimento Interno) 

Projeto de Lei da Câmara NQ 35, de 1979 (n9 1.657/75, 
na Casa de Origem), que autoriza o Governo Federal a 
instituir a Fundação Universidade Federal de Campina 
Grande e dá outras providências. Sessão: 11-5-83. 

Projeto de Decreto Legislativo N9 4, de 1979,"(n9 1/79 
na Cân).ara dos Deputados), que ratifica o texto da Con­
venção sobre a Proibição do Uso Militar ou Hostil de 
Técnicas de Modifir;açào Ambiental, assinado pelo Go­
verno brasil~iro em Nova Iorque, em 9 de novembro de 
1977. Sessão: 26~5~83. 

Projeto de Decreto Legislativo N9 11, de 1979 (n9 
11/79, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto. 
do Acordo de Cooperação Econômica, Científica e Téc­
nica entre o Goveino da República Federativa do Brasil 
e o Governo Militar Federal da República da Nigéria, 
assinado em Brasília, a 10 de janeiro de 1979. Sessão: 26-
5-83. ·. . . 

Projeto de Decreto Legislativo N9 24, de 1979 (n9 
25/79, -na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Cooperação Ténico~Científica e Tecnoló~ 
gica entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e a Jamairia Árabe Popular Socialista da Líbia, celebra~ 
do em Brasília, a 30 de junho de 1978. Sessão: 26-5-83. 

Projeto de Decreto Legislativo N9 3_3, de 1980 (n9 
55/80, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Cooperação entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da República Ar­
gentina para o Desenvolvimento e a aplicação dos usos 
pacfficos da Energia Nuclear, celebrado em Buenos Ai­
res, a 17 de maio de 1980. sessão: 26-5-83.-

COMISSÃO MISTA 

Incubida de examinar e emitir parecer sobre a 
mensaJ:!:em n~' SS, de 1983-CN. do Senhor Presidente 
da República, submetendo à deliberação do Congres­
so Nacional o texto do Decreto-lei n9 2.012, de 25 de 
janeiro de 1983, que Hdá nova redação ao art. 29 da 
lei n<:> 6.70-8, de 30 de outubro de 1979, que dispõe 
sobre a correção automática dos sarários, modifica a 
política salarial, e dá outras providências." 

3• Reunião, realizada em 12 de maio de 1983 

Aos doze c! ias do mês de maio do ano de mil novecen­
tos e oitenta e lrês, às dezessete horas e trinta minutos, 
na Sala da Comissão de Fina_nças, no Senado Federal, 
presentes os Senhores Senador Fernando Henrique Car­
doso e Deputados Oswaldo Lima Filho, Jorge Uequed, 
Luiz Henrique e_ Floriceno Paixão, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Mensagem n~ 55, de 1983~CN, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto· lei n9 2.0 [2, de 25 de janeirO de 
1983, que "dá nova redação ao art. 29 da lei n9 6.708, de 
30 de outubro de 1979, que dispõe sobre a correçã-o auto~ 
mâtica dos salários, modifica a política, salarial, e dá ou­
tras providências." 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Carlos Alberto, Almir Pinto, Odacir 
Soares, Virgílio Távora, João Castelo, João Lobo, José 
Lins, Hélio Gueiros, Álvaro Dias, Itamar Franco e De­
putados Jor$e Arbage, Nylton Veloso, José Lourenço, 
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Maçao Tadano, Nilson Gibson, Marcelo Cordeiro e Au­
rélio Pires. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Deputado Jorge Uequed, que 
solicita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como a­
provada. 

O Senhor presidente comunica o comparecimento de 
Representantes de SINDIPETRO- Sindicato dos Traba­
lhadores em Indústrías Petrolíferas .:..... de todO o país, 
franqueindo-lhes a palavra. 

fazem sua exposiçãi:i(fe motivos, os Senhores Mãufo 
Costa (SfNDIPETRO- Rio Grande do SUl), Eli da Silva 
Ferreira (SINDIPETRO- Mauá- São Paulo), Luiz Fer­
nando Maia (SINDIPETRO- Minas Gerais), Pedro Go­
mes Sampaio (SINDIPETRO - Cubatão - São Paulo), 
Raimundo Gomes Filho (SINDIPETRO- Parâ, Amazo­
nas e Maranhão), José Weber (SINDIPETRO- Fortale­
za) e Oraldo Soledade de Almeida (SINDIPETRO- São 
José dos Campos - São Paulo), todos manifestando-se 
contrários ao Decreto-lei que ora se examina. 

No período das interpelações, usam da palavra os Se­
nhores Deputados Oswaldo Lima Filho, Floriceno Pai­
xão e Luiz Henrique. 

Necessitando se ausentar, o Senhor Deputado Jorge 
Uequed solicita ao Senhor Oswaldo Lima Filho que as­
suma a Presidência e dê continuidade aoS debates, 
convidando-o para tomar assento à Mesa, 

Finda a discursãll, o Senhor Deputado Oswaldo Lima 
Filho agradece a presença dos representantes sindicais e 
enfatizando o fato de que a presença destes trouxe valio-
sos subsídios a âmbito desta Cóínissão. -

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos San­
tos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e àprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, 
demais Membros da Comissãõ e irá à publicação, junta­
metlte com o apanhamento taquigráfico dos debates. 

ANEXO À ATA DA 3• REUNIÃO DA COMIS­
SÃO MISTA INCVMBfDA DE EXAMINAR E E­
MITIR PARECER SOBRE A MENSAGEM N• 55, 
DE 1983-CN, DO SENHOR PRESIDENTE DA 
REPVBLICA, SUBMETENDO À DELIBE­
RAÇÃO DO CONGRESSO NACIONAL d TEX­
TO DO DECRETO'LE/ N• 2.012, DE 25 DE JA­
NEIRO DE /983, QUE "DÃ NOVA REDAÇÃO 
AO ART. 2' DA LEI N• 6.708. DE 30 DE OU­
TUBRO DE 1979, QUE D/SPOE SOBRE A CO/?.­
REÇÃO AUTOMÁTICA DOS SALÃRlOS, MO: 
D/FICA A POLlTICA SALARIAL, E DÁ OU­
TRAS PROVfDENCIAS", REAUZADA EM 12 
DE MAIO DE 1983, ÀS 17 HORAS E 30 MINU­
TOS. INTEGRA DO APANHAMENTO TA QUI-. 
GRÁFICO, COM PUBLICAÇÃO DEVIDAMEN­
TE AUTORIZADA PELO SENHOR PRESIDEN­
TE DA COMISSÃO, DEPUTADO -JORGE UE­
QUED. 

O SR. PRESIDENTE-(Jor.ge Üequed)- Nesta reu­
nião da Comissão Mista, q'ue eXamina o Decreto-lei n9 

2.012, contamos com a presença de parlamentares e não 
contamos, ainda, lamentavelmente, com a presença do 
Relator da matéria, e do nosso convidado para a tarde 
de hoje, representante da Comissão Nacional Pró­
Central Úníca dos Trabalhadores, cujo nome indicado 
por esta Comissão é do sindicalista Jair Meneguelli, que 
confirmou a sua presença ontem, mas que por motivos 
ainda não chegados ao nosso conhecimento permanece 
ausente até este momento. 

Mas, a Comissão tem o prazer de receber, nesta data, 
a visita de sindicalistas, representando a SINDIPETRO 
de Minas Gerais, do Paraná, de São Paulo, do Amazo­
nas, do Rio de Janeiro, de São Paulo (Mauâ) de São José 
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dos Campos - São Paulo, do Rio Grande do Sul, do 
Cea.râ e de Caxias, Estado do Rio de Janeiro. 

O que pretende esta Comissão Mista ao examinar esta 
matéria, é cumprir o aspecto regimental da existência de 
um relaiório, pár p'arte do Senador designadO Pelo Parti­
do ofici3.!, Para ser apreciado pela Comissão e, depois, 
levado ao plenârio. 

Mas, a segunda medida que pretende a Comissão é de 
natureza política: é um amplo debate sobre este d~reto­
lei, um debate especialmente sobre aqueles que são atin­
gidos pela_ violência que o decreto comete. Não é possí­
vel, a uma Comissão do Congresso Nacional, deixar de 
eWinar a- anâlise política de um decreto que vem afetar 
os trabalhadores num dos momentos mais difíceis- da 
vida brasileira, com o desemprego campeando e a in­
flação galopante assolando todos os lares. 

O que a Comissão pretende é ouvir as parcelas mais 
representativas da Nação e, especialmente, os represen­
tantes mais autênticos dOs trabalhadores, para que pos­
sain opinar e trãzer à Comissão ó posicionamento, não 
apenas em relação ao decreto-lei, que tt:m a censura de 
toda a Nação, mas em relação ao prometido comporta­
mento _do Governo de que se, derrotado esse decreto, 
pelo ·Congresso Nacional, o Governo imediatamerite 
mandaria outro decreto para substituí-lo. 

O que a Comissão pretende, na áre_a política, é criar 
wn clima nacio-nãl necessário para evitar e tolher-esse 
tipo de comportamento governament~J, e para mostrar a 
preferência que deve ser dada ao trabalho nas dispo­
sições, nas preferências e na orientação governamental. 

No amplo sentido democrático _gue te~ esta Coffiis­
são, e fugindo a algumas regras estabelecidas, que não 
condizem mais com a realidade brasileira, se procura ou­
vir, em todos os Estados da Federação, a posição dos 
trabalhadores se proCuram Ouvi-los, também, aqui, nesta 
ComissãO, 

Portilnto, a COmissão libera o uso da palavra aos nos­
-sos convid"adOS ·para que p0ssan1 fazer suas colOcaçÕes 
sobre o posicionamento, o da sua entidade e daqueles a 
quem representam, sobre o decreto-lei e suas implicações 
dentro da vida dos trabalhadores brasileiros. 

Está aberto o espaço para as inscrições aos Sindicalis-­
tas e aos Srs. Pa~Jamentares que estão presentes na Co~ 
missão, neste momento. 

Concedo a palavri:l ao nobre Deputado Oswaldo Lima 
-Filho. 

O BR. OSW ÁLDO LIMA FILHO - Sr. Presidente e 
SrS. Sindicalistas: 

V. Ex• já esclareceu, com proficiência, o rumo dos 'tra­
balhos da nossa Comissão. É lamentável que o Sr. Sena­
dor Carlos Alberto, representante do PDS, designado. 
Relator da matéria, na forma do entendimento entre as 
lideranças partidárias não compareça a esta reunião. 

Como V. Ex• salientou, há uma parcela do nosso tra­
balho que poderá continuar a ser realizado, como a de­
ouvir os priitc1pais interessados na decisão qu-e o Con­
gresso tem que toma:r sobre este Decreto n9 2.012, que V. 
Ex.• e eu temos condenado nesta Comissão e no plenário 
do Congresso, como send.o uma medida profundamente 
injusta, aplicada como está sendo sobre a parcela do 
povo brasileiro mais empobrecida pelo sistema econômi­
co dominante, e que vê agravado os seus problemas de 
sobrevivência pela redução salarial imposta pelo referido 
Decreto n<;> 2.012, de 1983. Todavia, Sr. President~, eu me 
reservarei para algumas indagaçõ~ e algumas obser­
vações depois de ouvirmos os depoimentos que. acredi­
to, serão apresentados à ComisSão. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed) - Estã, por­
tanto, a palavra à disposição dos Srs. Sindicalistas, nos­
sos convidados da reunião de hoje. 

O SR. MAURO COSTA- Peço a palavra, Sr. PreSi­
dente. 
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed) - Concedo a 
palavra ao Sr. Mauro Costa. 

O SR. MAURO COSTA -Sr. P~eside~te, represento 
a SINDEPETRO ......: Sul, Porto Alegre e, m~ís uma vez, 
se faz uma violênciá-contra o trabalhador, sem sombra 
de dúvida, com o 2.012, que parece que está sendo prati­
camente o espraiamento desse modelo econômico im­
posto ao povo brasíleiro. 

Uma das coisas que chamo muito a atenção neste 
Decreto-lei n'i' 2.012. já enfocado, ittclusive, pelo nobre 
Presidente da COmissão, e em oportunidades ante~ores, 
é exatamente que o Presidente da República considera a 
nec_essidade de assegUrar à indústria brasileira condições 
de competítlvldade que lhe permita sustentar o esforço 
de exportação, portanto, um modelo eminentemente ex­
portador, condizente com os objetivos estabelecidos 
para o reequilíbrio das contas externas. Então, vem mais 

- - essa ":iolência exatamente tentando conseguir, ainda, o e­
quilíbrio da balança de pag"a.mentos, sem se tentar, de 
maneira efetiva, minimizar as airuras da miséri:i -do po­
vo, ou, então, incentivar cada vez mais, o mercado inter­
no. 

Também nos chama a atenção, no segundo parágrafo, 
onde diz: 

"Cõilsiderando a conveniência de preservar a ca­
pacidade de investimento e a geração de empregos 
do sistema produtivo." 

Sabemos nós que o Governo imposto é exatamente a­
quele que mais incentiva o capital especulãtivo e nãO o 
capital produtivo. Então, tenta colocar mais uma vez nas 
costas do trabalhador de gerar empregos, ou de tentar 
minimizar eSte desequilíbrio social, quando ele próprio é 
o..que gera realmente o capital especulativo e não produ­
tivo. 

E, ainda mais uma vez, a classe dos trabalhadores é 
chamada a diminuir ou minimizar ou resolver oS- erros 
ou os absurdos do próprio Governo que foram chama­
dos mais de duas vezes, para, especificamente, resolver o 
problema entre receita e despesa da Previdência Social. E 
no quinto parãgrafo novamente, então, somos chamados 
por esSe 2.612 a de novo diminuirmos esta indecência da 
Previdêncía Social, onde é colocado: 

.. Considerando que a diferença entre a compo­
- sição da massa assalariada dos contribuintes e dos 

beneficiários da ~revidência Social vem acarretando 
·-sensível descompasso entre o que é arrecadado e o 

que é pago á título de benefício, exigindo deste 
modo recursos adicionais do Tesouro para a necesw 
sária cobertura." 

Então, si constata, realmente, que é mais uma violên­
cia contra o trabalhador dentro desta posição impositiva 
do Go-verno onde, historícamente,jâ nos últimos dezoito 
olf"dezenove anos, está ocorrendo que todos os erros ad­
m"iiüstrativos, mõrdomias~ falcatruas do próprio sistema 
estão sempre recaindo nas costas do trabalhador. 

Realmente, tem de ser o 2.012 rejeitado na íntegra, 
mas eu me permitiria, agora, parar com este meu relato e 
não sei se seria oportuno fazer, agora, uma pergunta, 
que entendo como necessâria e urgente. Passamos às 
suas mãos, agora, um protesto nosso contra a possível li­
gação PDS-PTB. Então, queria saber se ainda teremos 
condições perfeitas de maioria da rejeição na Câmara 
Federal? Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed) - Bem. Os 
Partidos de Oposição se comprometem publiCamente a 
reje_itar o Decreto-lei. O PMO.S fechou questão. O De­
putado que não comparecer para votar contra o 
Decreto-lei perde o mandato. É uma questão definida 
pelo Partido. 
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O PT, atravês de todos os seus parlamentares, compe~ 
receu à Tribuna para comunicar a pretensão e a firme de­
cisão de rejeitar o projeto. 

O PDT uSou o mesmo coniportameiito na Tribuna da 
Câmara dos Deputados e o PTB, que anuncia à Impren­
sa e faz hoje um acordo com o GOverno, tem dito, atra­
vés da Tribuna, que esse acordo não inclui à aprovação 
do Decreto-lei n'i' 2.012, que o Partido, PTB, votaria cõn­
tra o nl' 2.012, que jâ seria uma- poSição definida. Vârfos 
parlamentares do PTB que conseguimos que fossem à 
Tribuna se manifestaram ostensivamente cõtlfrã o -n-~~ 

2.012. 
Então trata-se de um trabalho político da Comissão de 

fazer com que os partidos cumpram os compromissos as­
sumidos e votem contra o n~' 2.012. Aestã altura, nós te-. 
mos que forçar o cumprimento das palavras empenhadas 
nas Tiibunas e, também, nos contatos pessoais dos diriw 
gentes partidários. 

Está inscrito o sindicalista Eli da Silva Ferreira, ao 
qual concedo a palavra. 

O SR. ELI DA SILVA FERREIRA- Sr. Presidente, 
sou grato pela nova oportunidade de poder dizer alguma 
coisa do que está acontecendo e desse projeto. 

O que nós reputamos como um crime que está se fa­
zendo, mais uma vez, contra a· classe trabalhadora. Num 
país onde o próprio Ministério do Trabalho divulga inw 
formações de que 67% do trabalhadores brasileiros estão 
numa faixa de 1 a 3 salários mínimos, é inadimissível que 
se faça um projeto para diminuir ainda mais o salário do 
trabalhador._ 

Díni.inuir unl riajUSti (iUiJá não conseguia equiparar 
o poder aquisifiVõ com a inflação. De forma que é mais 
uma vez- como disse o companheiro anteriormente­
jogado sobre a classe trabalhadora um Prejuízo, um en­
diVIdamento da Nação que o- próprio projeto justifica 
que quer que se diminua o salário do trabalhador para 
que haja uma competitfVidade no mercado exterior do 
produto brasileiro. 

Agora, analisando essa argumentação, nós vemos um 
mundo onde todos os países querem exportar, onde até a 
maior nação, que são os Estados Unidos, reclama que 
está tendo dificuldade no seu balanço econômico. 

Então fica uma pergunta aí: exportar para quem, se 
todo mundo está querendo exportar? 

Então já há vários dirigenteS sindicais e inclusive pes­
soas das classes empresariais se manifestando que o certo 
seria dar um impulso ao mercado interno, fazer com que 
houvesse uma evolução no mercado interno, porque al­
guns empresários já dísSefam também que o poder aqui­
sitivo do trabalhador está cain-do e está fazendo também 
com que diniínua o conSumo. O grupo Pão de Açúcar 
diz que, ano passado, caiu em 30% a venda dos seus pro­
dutos da sua rede de supermercados. 

Então ficã. Claro que é um suicídio a política econômi­
ca do Governo, porque ela está fazendo ·com que caia o 
poder aquisitivo do povo; caindo o poder aquisitivo do 
povo, as empresas também passam a ter menos pro­
dução e aí o resultado é esse que está a(: quando o Go­
verno faz um decreto-lei deste, e justifica que é para au­
mentar o número de empregos, noS três primeiros:-meses 
do ano de 1983, o desemprego foi maior do que no ano 
todo de_ 1982. 

Então fica claro que não se sabe a quê e para quê está­
se fazendo isso aqui, só pode ser com interesse escusos, 
com interesses que não são os interesses do povo brasilei~ 

ro. 

E a gente teve a oportunidade _ _de ouvir, ontem, num 
julgamento que interessava a nós, particularmente, 
quando o Procurador-Geral da República fez uma espia­
nação e deixou claro, para que todos nós ouvíssemos e 
entendêssemos, que o que está sendo feito aí é o que tem 
que se fazer contra o próprio interesse do povo· brasilei-
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ro. Isso, então, deixa claro o porquê de um decreto-lei 
desse. 

Era o que tinha a dizer. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Nós temos 
também, entre os nossos convidados, representantes do 
SINDIQUlMICA, da Bahia. do SINDIPETRO, da 
Bahia, e do EXTIRPE, da Bahia. 

Concedo a palavra agora por solicitação ao Sr. Luiz 
Fernando Maia, do SINDIPETRO, Minas Gerais.-

O SR. LUIZ FERNANDO MAIA- Sr. Presidente, 
nós estamos aqui corroborando as -palavras dOs compa­
nheiros que me antecederam e louvando a abertura que o 
Senhor Presidente fez. Relembrar que esse Decreto-lei n~ 
2.012, ele, só no ano de 1983, vai trazer de prejuízo para 
a classe trabalhadora 500 bilhões de cruzeiros. f: uma ca­
tegoria sofrida a classe trabalhadora, que arca com todo 
0- ônus dos desmandos nacionais. 

E nós louvamos essa iniciativa dessa Comissão, a que 
o Sr: preside, e estaremos sempre juntos no que for pos-sí­
vel, numa mobilização nacional para impedir esses abu­
sos à classe trabalhadora. 

No momento, Sr. President-e, era o que eu tinha a de­
clarar. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Concedo a 
palavra ao sindicalista Pedro Gomes Sampaio. 

O SR. PEDRO GOMES SAMPAIO ::..:_--Sr~ -PreSiOeD.­
te, eu sou Presidente do SINDIPETRO, de Cubatão, a 
cidade mais poluída do Brasil, quem sabe do mundo, 
mas ainda estamos conseguindo sobreviver, ou vegetar. 

Sr. Presidente, pouco arítes de 1964- o processo infla­
cionário, ou o índice de inflação do País, se eu -não me 
engano, era em torno de 70 a 80%, por af. Naquela época 
algumas categorias tinham reajuste semestral. Eu digo 
reajuste porque é difícil de lembrar quando que o traba­
lhador brasileiro teve um aumento em seu salário. É 
muito difícil, é coisa rara na história da classe trabalhaw 
dora brasileira. 

Com a advento do movimento revolucionário de 1964 
extinguiram-se, com um dos primeirOs decretos do Poder 
Executivo, os reajustes semestrais daquela época. Alega­
va, ele, que o reajuste semestral era um fator de acele-. 
ração do processo inflacionário, e que não era possível o 
Pais ser administrado com aquele índice de inflação. 
Ora, naquela época, já nos ficou claro, que a classe tra­
balhadora iria arcar com todos os ônus do que estava o­
correndo naquela época. E os tempos se passaram e as 
medidas foram sendo tomadas e as intervenções nos sin­
dicatos foram ocorrendo e outras medidas arbitrárias -a­
conteciam do dia para a noite. 

Lembro-me muito bem de que, não contendo o pro­
cesso inflacionáriO, já com seus desmandos administrati~ 
vos ou com o milagre brasileiro, naquela época, 1968, eu 
estive aqui 'nesSa Casa acompanhando o debate numa 
das Comissões, aqui do Senado, do malfadado Decreto 
n~ 1.632, que proibia as atividades essenciais de fazer 
qualquer tipo de movimento grevista ou coisa que o va­
lha. 

Entretanto, se por um lado nós éramos impedidos de 
f~zer um movimento, qualquer tipo de movimento de 
pressãÕ, por sermos atividades essenciais, mas o Gover­
no não pensou que o trabalhador que exerce a sua ativi­
dade, num serviço essencial, ele, também, é um ser hu­
mano, ele também tem estômago. f: lamentável- talvez 
seja até uma iamentação Para o Governo que esses tra­
balhadores tenham estômago, mas têm. E os anos se pas­
saram, e o Governo instituiu a Lei n9 6.708, para corrigir 
ou para nos desviar a atenção, porque o bolo que estava 

- Crescendo, segundo dizia naquela époCa -á então Minis­
tro Mário HenriqUe Simonsen, ·e que_era apenas questão 
de tempo para ser distribuído. E, realmente o bolo está 
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começando a ser distribuído, o bolo realmente cresceu, 
cresceu a tal ponto que nos parece que o Governo estâ de 
um lado do bolo e a classe trabalhadora está do outro 
lado do bolo, e ambos não estão se enxergando. O Go­
verno continua a tomar medidas cada vez mais antipovo, 
cada vez mais antitrabalhador e não enxerga do outro 
lado do bolo, que do outro lado está a classe trabalhado­
ra. E se isso não bastasse, o malfadado decreto que im­
pôs o desconto da P.revidência Social já para os mingua­
-dOs salários doS aposentados, o Governo vem reduzir 
mais ainda não só dos trabalhadores da ativa, mas dos a­
posentados também, o seu já minguado salário. E o que 
nós temos em mente, o que nós pensamos e de que nos 
parece que com essas medidas que o Governo toma o 
que nós pensamos é o seguinte: que nós não fomos ainda 
exterminados porque o capitalismo e principalmente o 
capitalismo internacional, que tem o poder de comando 
nesse País, esta é que é a triste verdade, não pode nos ex­
terminar porque eles precisam continuar a usufruir dos 
seus polpudos lucros enviando para suas fontes de ori­
gem, das suas multinacionais. Entretanto, as medidas 
nos parecem que é tão-somente de nos mantermos vivos, 
a conta de termos um poder de produzir durante a nossa 
jornada de trabalho e nada mais. ~lamentável que esses 
fatos aconteçam no nosso Pais, é lamentável que a A­
mérica Central e a América do Sul, bem disse um gene-. 
ral americano que comandou as Forças Armadas ameri­
canas que atuava no Vietnã, de que a América Central 
era um quintal dos Estados Unidos, e por ser um quintal 
muito grande, por ser um quintal imenso, o governo a­
mericano não tinha como limpar esse quintal, e o quintal 
estava sujo, e realmente nós não passamos de um quin­
tal, e o quintal está cheio de sujeira. E para nós limpar­
mos essa sujeira, vai ser muito difícil. Esperamos que o 
destino do povo brasileiro, através dessas leis impositi­
va? antipovo, não seja o mesmo destino de outros pafses 
em que o povo perdeu a razão de viver e caiu no desespe­
ro. É preciso, e aqui nesse instante eu faço um apelo às li­
deranças dos partidos políticos, um apelo àquelas pes­
soas que há bem pouco tempo atrás sairam em praça 
pública pedindo o voto a esses mesmos trabalhadores, 
conclamando a classe trabalhadora para que as eleges­
sem. Não estou aqui diestinguindo nenhum partido polí­
tko, todos os que estão nessa Casa, que detenham man­
dato outorgado por este povo, outorgado por esssa clasw 
se trabalhadora que compõe a maioria absoluta do povo 
brasileiro, q~e esses parlamentares pensem bem no que 
vão decidir, pensem, que sejam coerentes com aquilo que 
foi proposto nas praçás públicas, aquilo que fof Proposto 
através da imprensa falada, escrita e televisada. De que 
não joguem o povo brasileiro aonde o povo brasileiro 
não deseja ir. 

Espero que os Srs. parlamentares voltem de cabeça er­
guida daqui a 4 anos, em contato com o povo, mas que 
caiba que esse decreto que apenas vai tão-somente agra­
var cada vem mais a miséria entre o povo brasileiro, porw 
que resolve_~ o problema da Nação, o prob~ema da dívi­
da externa, não é tir"ando o minguado salário da classe 
trabalhadora que se vai conseguir. O problema nos pare~ 
ce que e muito mais amplo e muito mais sério. E encerro 
repetindo, queremos ver os parlamentares daqui a 4 a­
nos, consciente~. cônscios das suas responsabilidades e 
qi.te possam continuar em praça pública, pedindo o seu 
voto para esse mesmo povo. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Como nós 
temos a presença aqui dos sindicalistas, na sua quase 
maio fia~ -de empn!s-as-púbticas, permito-me ler que o Go­
verno pretende lançar os trabalhadores das empresas 
públicas contru os demais trabalhadores da Nação. 

Na exposição de motivos ele diz que, considerando a 
impeiíosa necessidade O e conter a pressão exercida pelas 
empresas do Governo sobre o Tesouro Nacional, que só 
em 1983 terá que repassá-lo cerca de três trilhões e tre­
zentos bilhões de cruzeiros para cobrir despesas corren-
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tes de aumento de capital, considerando, tarnbêm diz, 
que _o semelhante descompasso diz respeito aos servido­
res públicos e autárquicO- da- Uri-ião, EstadõS,-te-rfitórios 
e municípios, disse que apesar de excluí-los da correção 
semestral automática dos salárioS, pa<>Sam a beneficiar­
se pelo sistema quando ingressam na -inatividade- vejã.-­
que o Governo pretende lançã.r trabalhadores contra tra­
balhadores, e que na exposição de motivos pretende criar 
um duelo entre os trabalhadores das empresas pública.s e 
os das empresas privadas. Como {ruer dizer que nas em­
presas públicas, por exiStirem quadros, o aumento efeti­
vamente passa a ocorrer, ·e nas empresas privadas onde 
ocorrem as demissões no momento das correções semes­
trais, essas despesas passam a não existii". COm essa téO--= 
tativa tenta lançar trabalhadores contrk trabalhadores. 

Temos como inscrito aqui o sindicalista Guilherme da 
Silva Maia, do SINDIPETRO, do Rio de Janeiro, a 
quem passamos a palavra. 

O SR. GUILHERME DA SILVA MAIA- Sr. Presi­
dente, após os pronunciamentos dos companheiros que 
me antecederam, pouca coisa me resta a acrescentar, _mas 
não quero deixar passar a oportunidade sem trazer o 
protesto dos trabalhadores de petróleo do Estado do Rio 
de Janeiro ao Decreto-lei 2.012. Decreto esse que veio di­
minuir o já tão diminuído salário do trabalhador. O efei­
to já se faz sentir com a diminuiçãO do poder aquisitivO 
do trabalhador. Hoje, o trabalhador compra menos pão, 
menos leite, menos feíjãõ~- para não-falar na car~e, quejã 
não entra há muito tempo na casa do trabalhador. Esta­
mos cerrando, pois, fileiras contra esse decreto, esperan­
do que o nosso CongreSSO cumpra o seu dever não o a­
provando. Era só isso. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed) -O orador a 
seguir escrito é o sindicalista do SINDIPETRO do Pará 
e Amazonas, Raimundo Gomes- Filho. 

O SR. RAIMUNDO-GOMES-FILHO- Sr. Presi­
dente, como nos está sendo dada esta oportunidade de 
falar sobre o Decreto 2.012, evidentemente pela ótica de 
um sindicalista, temos a informar qu-e o nosso ponto de 
vista, enquanto o trabalhador é contrário a toda uma le­
gislação que seja imposta de cima para baixo, e sem que 
seja consultado, os elementos _que nessa legislação, por 
essa legislação os únicos prejudicados, nós não entende­
mos como se impõe ao trabalhador uma restrição sala­
rial, através da qual ele passa, evidentemente, a consumir 
menos. Ele consumindo menos,, evidentemente, vamos 
criar o agravamento dos problemas que são decorrentes 
da Previdência Social, são d~correntes esses problemas, 
principalmente, pela carência alimentar do povo brasilei­
ro, e são decorrentes também de outras circunstâncias, 
tais como péssima alimentação, tais como o elemento 
que vai deixar de freqüentar uma escola, porque não tem 
condições de acompanhamento. E com esse tipo de res­
trição salarial, que somente vai favõrecer a uffi-lado do 
grupo, ou seja, aquele que passa a ter ganhos pelas res­
trições salariais. Passando a ter ganhos pelas fesÚições 
salariais, deveria- o GoVerno, Como foi o Seu propÓsítà, 
fiscalizar qual o índice de emprego que está sendo criado 
no País, por esta falta de recursos que está sendo deixada 
de colocar em circulação no País. Isso também, nós; tra­
balhadores, não v'tmos ubservando nenhum aumento de 
emprego nesses últimos tempos. A nossa cãtegorülde pe­
troleiros, por exemplo, está cada vez pior em termos de 
emprego. E o que fazer? Esperamos, evidentemen.te, que 
este Parlamento tenha condições de impedir qUe esse 
Decreto-lei seja, definitivamente, imposto ao povo. 

Na cidade grande, hoje, o grande problema não é evi­
dentemente um salário de mais ou menos 10%, o grande 
problema é a falta de emprego, principalmente, porque 
esses elementos vêm sendo deslocados do campo e em­
purrados do campo o que acontece? Eles vêm engrossar 
uma massa de péssimos aSsalariados. e por isso que que-

remos muito mais. Que haja melhor nível de emprego 
nas cidades, evitando com isso que o __ hom_em do campo 
possa lá se fixar, e não engrossar as fileiras de l,!.m grande 
exército de desempregados que jã temos nas grandes ci­
dades. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- O sÍndicalis­
ta do Ceará, da SINDIPETRO, José Weber, com a pala­
vra. 

O SR. JOSÉ WEBER- Sr. Presidente, a classe traba­
lhadora foi surpreendida em jan~iro último com a_edição 
desse riecr~to-lei n'i' 2.012, pois antes das eleições todas 
as autoridades, tanto da área econômica, cori10 da área 
ligada ao Ministério do Trabalho e o próprio Presidente 
da República, declararam que a políticã Salarial era into­
cável. 

Fazendo uma rápida análise da exposição de motivos, 
contida na Mensagem do Poder Executivo, podemos ver 
o seguinte: 

Um primeiro considerando fala na necessidade de as­
segurar à indústria brasileira maiores condições de com­
petitividade, que permita sustentar maior esforço de ex­
portação. 

Sabemos, através de dados do DIEESE, que a modifi­
cação na p~Iítica s~_(arial acarretará uma redução em tor­
no de 2,5% na massa salarial de todo o_ País, que ~.5%, e 
como em média o salário pesa em torno de 20% no cuSto 
fmal de um produto, isto acarretará uma redução de 
l/2% no custo final do produto. Não é reduzindo l/2% 
de um custo final de produto que vai dar maior competi­
vidade ao produtO nacional em termos de exportação. 

O GoVerno, sabendo dísso, decretou posteriormente a 
maxidesvalorização do cruzeiro e quase toda a semana 
vem as· mênis correções cambiais. 

Esse primeiro considerando é uma falácia. 
No segundo considerando, fala-se na conveniência de 

preservar a capacidade de investimento e geração de em­

prego. 
Ora, não é 2 e l/2 por cento de economia na folha sa­

larial que vai incentivar e vai dar condições ao empre­
- sário a fazer uma expansão na suá indústria, para gerar 

mais empregos, pois emprego só se gera com investimen­
to. 

Além de_ser uma massa pequena de cruzeiros para in­
vestir na sua indústria, sabemos o seguinte: os poucos 
empresários nacionais que ainda têm algum recurso es­
tão preferíndo hoje investir, aplicar no mercado financei­
ro, que está dando uma rentabilidade em torno de 35%, 
tirando a correção. Eles preferem in_vestir no mercado fi­
nanceiro e ficar sem correr risco nenhum de um p~fodo 
de recessão. 

Outro que queríamos colocar também é a perda do 
poder aquisitivo da classe trabalhadora. Esta redução de 
2 e meio por cento na folha salarial, representa quase 60 
bHhões de cruzeiros, que está deixando de circular, que o 
trabalhador deixou de receber. Se fôSsemos analiSar o 
.índice de desemprego, de feVereiro, de março, de abril, 
que não temos dados ainda, mostra que em todas as Ca­
pitais brasileiras, em todos os Estados, vem caindo dia a 
dia. 

Estamos aqui com um gráfico, fonte- da FIES:P, que 
mostra o nível de emprego na indústria, na Grande São 

_Paulo. Hoje, na Grande_ São Paulo, estamos com um 
índice de emprego que tínhamos no segundo trimestre de 
73, portanto, estamos com um nível de emprego que 
tínhamos há \0 anos atrás. Se formos ver que 2 milhões 
.de trabalhadores, em média, entram no mercado de tra­
balho a todo ano, por aí se da para ver o que se tem de 
desempregado neste País. Vou cíiar um exemplo do meu 
Estado. O Estado do CeÚá tem uma população econo­
micamente ativa em torno de I milhão e 718 mil. Temos 
lã no nosso Estado mais de 900 mil trabalhadores, entre 
desempregados e subempregados, isso é, dado do SINE, 
entre empregado e subempregado. 
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Ora, s·r. Presidente, o trabalhador estâ vivendo de su~ 
b_emprego; não porque ele queira vender laranja em 
feira-livre,_ vender bombom, pipoca no meio da praça 
pÚ.blica. Não. É porque ele não tem emprego. Podemos 
dizer que esses 900 mil são de desempregados, porque, 
quando vêm as pesquisas do Governo sobre o desempre­
go ê uma graça, porque a pesquisa da Fundação IBGE, 
para nível de emprego, se o trabalhador pesquisado tiver 
mais de uma semana que não procura emprego, ele já sai 
da lista, não o considera um desempregado. Se ele, na­
quela semana, estiver em praça pública vendendo laran­
ja, ele já paSsa a outra Cátegoria de subempregado, ele 
deix~ de ser desempregado. Por isso quando se pega o 
índice de desemprego neste País, o número de desempre­
gados nesse País é muito pequeno, porque não leva em 
co1_1sideraçã~ ísso. 

Mês de (eyereiro; falência, mesmo com a modificação 
da política salarial em vigor desde fevereiro, no nosso 
Estado, fomos atrás, no mês de janeiro: 14~ nO mês de fe­
vereiro: 40~ no mês de março: 62, quer dizer, aumentou o 
número de falências. 

O número de desemprego, de saque do FGTS, no Có­
digo Oi aumentou, janeiro: 10 mil, fevereiro: 12 mil, 
março: 16_ miL Portanto, está aumentando o número de 
desemprego. Por quê? Porque reduziu o poder de com­
pra da classe trabalhadora; reduzindo o poder de com­
pra da classe trabalhadora, cai o consuma, se cai o con­
sumo, cai a produção, se éai a produção, maiO~ n-úm~ro 
de desempregados. 

Então o que reividicamos, primeiro, isso é uma preo­
cupação nossa, da classe trabalhadora, achamos que o 
Governo deve botar o dedo onde estâ estancando, que 
está sugando as empresas privadas nacionais, que é esse 
juro exorbitante que está sendo cobrado, porque, Sr. 
Presidente, se a taxa de juro, isso é dado publicado na 
Folha de S. Paulo, caisse de 35%, juro real, notada a in­
nação, para 20% que já é um absurdo, isso reduziria o 
produto final não de l/2%, nessa modificação da política 
salarial, e sim de 8% porque, hoje, o custo financeiro 
pesa 3 vezes mais do que o salário, na composição do 
preço final de um produto. Então, por que o Governo 
não arranja mecanismo, quantas vezes es~e Conselho 
Monetário Nacional se reuniu para elaborar plano, para 
baixar o jura, e nunca se viu nada de concreto? Por quê? 
Porque o lado mais fraco é a classe trabalhadora. Isso, 
infelizmente, ê a grande verdade, e v:em só em _cima da 
classe trabalhadora. Alguns empresáríos, nem todos, 
concordam com essa modificação porque estão sentindo 
na pele oS- efeitos dess-a modificação, dessa redução do 
pOder aquisitivo da classe trabalhadora. 

Quais os empresários favoráveis a isto aqui e de decla­
rações nos órgãos de imprensa? São aqueles que têm o 
mercado consumidor voltado para a exportação porque 
ele não precisa do poder aquisitivo dos brasileiros- pa"ra 
adquirir os produtos dele. Então, produz somente para o 
Governo. Mas, se conversarmos com o empresário da in­
dústria âe confecção, d? indústria têxtil, da ind-ústria de 
calçado, daqueles que produzem bens de consumo popu­
lar, estão sendo contr~~ porque estão sentin~o !la pele a 
recessão. 

Então, diante dis_to, desta rápida análise, no nosso 
modo de Yer,. esperamos que est_a Co.m!ssão Mista, inst~­
lada, reunida nesta hora, faça envidar todos os esforços 
para que este projeto seja de:rrotado. 1:: o que nós esperaM 
mos. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge uequed) - O último 
stndicalista inscrito é .o si:. Oraldo Soledade de Almeida, 
da SINDIPETRO, em São José dos Campos, em São 
Paulo, a quem concedo a palavra. 

O SR. ORALDO SOLEDADE DE ALMEIDA- Sr. 
Presidente, o companheiro que me antecedeu jâ deixou 
bem clara a situação do País e a maneira como os pode­
rosos da Nação traçam os nossos destinos. Então, tenho 
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a dizer que nós, sindicalistas representantes da classe tra~ 
balhadora de petróleo, no momento em que começou-a 
circular a notícia de que haveria modificação na política 
salarial, nós começamos a nos movim~ntar, a agilizar 
grandes movimentos.Apelamos, inclusive, para o Poder 
Judiciário que, a meu ver, não tem a força necessâria que 
é importante num país democrãtko. Infelizmente, nós 
estamos, agora, à beira de reconquistar a democracia e o 
Poder Judiciário se não conhecer o direito de julgar o 
mandado de segurança que nós impetramos, alegando de 
duas formas. Na primeira, ele dizia que os sindicalistas 
não tinham representatividade sob~ a sua categoria, 
sobre um todo, mas, no nosso mandado de segurança foi 
tido o cuidado de se pedir, também, em nome de um 
companheiro nosso, tal mandado que segundo o Poder 
Judiciário, somente ele usufrui"ria desse direito, caso o 
Poder Judiciário tivesse a força neceSsária e sua cons~ 
ciência de conceder _a liminar. Então, nesse momento em 
que temos essa oportunidade de ocupar este espaço, em 
se falando do Decreto 2.012, somente agora ao Poder 
Legislativo, que nós sabemos que o PTB, com esse últi~ 
mo acordo, a _fim de minímizar as forças do trabalhador, 
as forças dos seus representantes, faz um acordo_ imoral, 
um acordo arbitrário.-- Mas, mesmo assim, diante das 
suas palavras que nos diz que o PTB, com esse acordo, 
nada poderá fazer contra o Decreto 2.012, nós queremos 
acreditar nisto e pedir aós Srs. Parlamentares que cõris~ 
cientizem esses Deputados do PTB e que, unidos, consi~ 
gam rejeitar esse Decreto em nome da classe trabalhado~ 
ratão sacrificada e sem direito a recorrer aquilo. Obriga~ 
do. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- O primeiro 
Parlamentar inscrito é-o nobre Deputado Oswaldo Lima 
Filho, do PMDB de Pernambuco, ex~Ministro da Agri· 
cultura do Governo João Goulart, cassado e que volta, 
agora, ao Parlamento e que honra esta Comissão com a 
sua presença. 

Tem a palavra S. Ex• 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO- Sr. Presidente, 
V. Ex•, como sempre generoso. Eu tenho a dizer, Sf. Pre­
sidente, que felicito V. Ex• por uma providência, iniCial~ 
mente, até, pare·ceu~me que, talvez, não tivesse a utilida~ 
de que vem revelando - foi a de colocar líderes· sindi~ 
cais, empresários, anfi&OS MiniStros do Trabalho, repre­
sentes do DIEESE, para deporem nesta Comissão. 

Sr. Presidente, nós que temos antigas-conVicções­
eu, como V. Ex• salientou, fiz parte de um Governo do 
Presidente João G_QU!art que nunca traçou normas sobre 
o direito_ dos trabalhadores, sem a assistência- p"ermanen~ 
te das lideranças sindicais do Brasil. Está, aqui,-O meu-­
antigo companheiro, o Deputado Floriceno Paixão, 
também cassado como eu, pela ditadura e, juntos, luta­
mos, muitas vezes, com a assistência das lideranças sindi­
cais do País, na votação da lei Orgânica da Previdência, 
na votação de leis salariais-. Como V. Ex• e o Deputado 
Luiz Henrique, temos c-onvicção firmada em defesa do 
interesse da grande massa do povo brasileiro, que é cons~ 
titulda por trabalhadores que recebem até 3 salários 
mínimos, já insuficierites p3.ra a manuteilção de uma 
família e que vem, agora, esse salário minguado, ~eduzi­
do dos lO% de produtividade que lhe assegurava algum 
benefício. Mas, Sr. Presidente, a importância que vejo 
nesses depoimentos é que -eles devem ser publicados, 
transmitidos a todos os companheiros de outros Parti~ 
dos. 

Está, aqui, o companheiro Floriceno Paixão que, 
como V. Exf salientOU,- p-ertence-ao PDT, que é um Parti­
do que, também, tem posição firmada como o nosso Par~ 
tido, PMDB, na luta contra o Decreto nl' 2.012. O PT, 
também, tem a mesma posição. Mas, acreditamos que os 
depoimentoS, sobretudo aqueles, hoje, aqui proferidos, 
eles vem revestido de tal autenticidade, tal conteúdo de 
justiça social e, até, acrecentaram estudos, análises, da~ 
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dos, sobre a realidade econômica do Pais que são, acre~ 
dito, de importância fundamental e eles poderão sensibi~ 
lizar esses companheiros que ainda teimam em defender 
a política antinacional e anti popular do atual Governo. 

Quero apenas acrescentar algumas considerações, Sr. 
Presidente, e, ·ao dizer aos Srs. Lideres Sindicais que, h o~ 
je, nos honram com os seus depoimentos e com a sua 
presença, nesta Comissão que, realmente, como salien­
tou, se não me engano o Sr. Representante do Sindicato 
do CearA, é extremamente vergonhoso que o Governo 
que não tem coragem de reduzir a taxa de juros que al­
guns representantes- por exemplo, o representante da 
Associação Comercial de São Paulo- denunciou que já 
chegam a 496%, esse Governo que não tem coragem de 
enfrentar os banqueiros que são a classe priVilegiada, por 
excelência, da Nação, após 1964, esse Governo que per~ 
mite que as instituições financeiras sangrem e desangrem 
toda a população brasileira com juros usurários, preda~ 
tórios, que estão asfixiando toda a atividade ~omercial, 
toda a atividade industrial, toda a atividade produtiva, 
tanto que, hoje, as denúncias não partem mais das clas­
ses trabalhadoras. As denúncias contra Os juros são fei­
tas por industriais, lideres do processo industrial brasilei­
ro, como o Sr. Antônio Hermírio de Morais e outros in': 
dustriais que tem feito a mesma denúncia como o Presi­
dente da Associaç-ão Comercial de -São Paulo. 

Eu quero lembrar aqui que tenho notícia, pelos estu~ 
dos que faço dos problemas econômicos do Brasil, que 
uma das medidas fundamentais tomadas pelo Presidente 
Getúlio Vargas, ao assumir o Governo, em 1930, numa 
crise semelhante à atual, embora de gravidade inferior, 
que o País àquela época era um país agrário e não indus~ 
trial, o Presidente Getúlio Vargas baixou um decreto de 
fundamental impotância para a solução da crise brasilei­
ra, que foi o "Decreto~lei da Usura", condenando a usu­
ra e limita!1do os juros bancários e os juros, em geral, a 
12% e determinando que todos os contratos que estabele~ 
-cessem taxa de juros superior a 12%, que era a taxa legal, 
seriam considerados nulos de pleno direito. E foi graças, 
sobretudo, a esse grande instrumento, que o Presidente 
Getúiío Vargas conseguiu vencer a crise nacional. 

Hoje, -o que nós sabemos é que a principal oposição à 
redução da taxa de juros, a principal força a determinar 
a redução do salário dos trabalhadores, não são sequer 
os empresários nacionais, como aqui salientaram vârios 
representantes sindicais, porque os empresários naCio­
nais, na sua maioria, já entenderam que a redução no sa­
lário dos trabalhadores implica forçosamente- numa r"e­

-dução do poder aquisitivo da grande massa do povo bra~ 
sileiro e, conseqüentemente, no incremento da recessão 
econômica. 

O Sr. Líder do PDS, Deputado Nelson marchezan, hã 
poucos dias, em dedarações publicadas na imprensa de 
Brasília, afirmou - e eu ainda hoje tive a oportunidade 
de denunciar este fato na tribuna da Câmara dos Depu~ 
tados- que o Governo não poderia retirar o Decreto n9 
2.012 porque essa era uma exigência do Fundo Mone~ 
tário lnternacional. · 

Essa é a suprema vergonha do Brasil: o nosso Gover~ 
no não pode fixar um salário justo para oúrabalhadores 
porque está obedecendo a uma imposição de um orga~ 
nísmo representativo dos banqueiros internacionais. 

Sr. Presidente, eu felicito V. Ex por ter oferecido à Co­
miss_ão essa oportunidade de ouvir os depoimentos da 
maior importância sobre a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Eu agradeço 
ao Deputado Oswaldo Lima Filho e, respodendo a sua 
pergunta, todos esses debates serão entregues, prepara~ 
dos, ao Sr. Relator, aos membros da Comissão e sei'á im~ 
pressa ao final um trabalho da Comissão mista que será 
disti'íbU.Ido não só aos Srs. Parlamentares, como a par~ 

celas da sociedade brasileira, mostrando a luta do Con­
gresso Nacional, da sua Comissão Mista, dos Srs. Parla­
mentares, especialmente da Oposição, na busca de- derru-
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bar um decreto~lei que atenta contra os interesses nacio­
nais. 

O SK OSWALDO LIMA FILHO -Muito obriga­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Com a pala­
vra o Deputado Luís Henrique, ex-Prefeito de Joinvile e 
ex-Deputado pelo PMDB de Santa Catarina. E antes de 
passar a palavra ao Deputado, eu passaria a Presidência 
ao Deputado Oswaldo Lima Filho, porque tenho que me 
ausentar para cumprir compromisso no plenário da Câ­
mara dos Deputados, e eis que temos inscrito ainda para 
falar, posteriormente, o Deputado Floriceno Paixão, de­
putado cassado, autor do substitutivo que garantiu aos 
trabalhadores o 131' salário, e, hoje, representando o 
PDT do Rio Grande do Sul. 

Eu passo a palavra ao Deputado Luís Henrique e a 
Presidência ao Deputado Oswaldo Lima Filho. (Pausa.) 

Ó SR. FLORICENO- PAIXAO- Presiderite. apenas 
para justificar o meu atraso, porque V. Ex~ merece essa 
consideração; é que eu estava em outra Comissão, lá no 
Conselho de Administração do IPC. Então, eu gostaria 
de estar aqui presente desde o início dos trabalhos. Ape­
nas para justificar o atraso, porque eu estava presente a 
outra Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- V. Ex• é um 
Parlamentar que comparece sempre e engrandece c~a 
Comissão com a sua presença e seu trabalho. 

O SR. FLORICENO PAIXÃO - Muito obrigado. 

O SR. LUIZ HENRIQUE- Sr. President~. Srs. De­
putados, Senhores Lideres sindicais, inicialmente gosta­
ria de fazer" a mesma jÚstificatiVa pelo meu pequeno atra~ 
so a essa reunião, que teve inclusive uma outra moti~ 
vação; é que c_omo eu fui informado que o sindicalista 
Jair Meneguelli nãO havia comparecido, eSsa reunião te­
ria sido can~elada, e s_ó posteriormente ê que eu soube 
que tinha havido essa alternativa da presença honrosa 
dos Srs. 

Antes de nós entrarmos especificamente na que"stão_da 
política salarial, é preciso que a gente faça algumas inda~ 
gações, algumas perguntas para que a gente até saiba 
qual a síntese, qual a razão principal da nossa luta. Por 
que que o Pais tem salários os mais baixos de todo o 
mundo? Por que que o País manda uma carta de in~ 
tenções ao FMI, vale dizer, ao Sistema Financeiro Inter~ 
naciohal, e se compromete a retirar os I O% sobre o IN PC 
dos reajustes salariaiS dos trabalhadores de um a três sa­
láriOs míiiirn.os, com reflexos nas outras faixas? Por que 
que a Argentina não fez a mesma coisa? Por que que a 
carta _de intenções dos_ argentinos para o FMI consagra 
um aumento real dos salários da _ordem de 5%? E por que 
que no Brasil a proposta ao FMI consagra o arrocho sa­
larial, quando o Governo tinha consciência, e os Srs. ve­
rifiquem a "Gazeta Mercantil" do dia !I' de dezembro de 
1982, que traz a informação de que assessores do Minis­
t~rio do_ Trabalho fizeram uma tabulação e chegaram à 
condusão de que com a lei salarial anterior, com a 6.708, 
e com as alterações da 6.886, os trabalhadores estavam 
perdendo na semestralidade 9% do global da folha do 
Pais. 

Se o trabalhadotjá estava perdendo no regime ante­
rior, por que retirar os 10% que, niesmo Com -eles já re­
presentava uma perda? E por que que no Brasil nós te­
mos esse índice salarial? Porque nós não temos organi­
zação soCial, porque nós não temos contextura social, 
porque a coisa primeira que se fez a parfir do golpe de 64 
foi eliminar aquela incipiente organização nacional dos 
órgãos sindicais, foi procurar transformar os sindicatos 
em apêndices do INPS, instituições onde o operârio ia lá, 
tratava os dentes, recebia remédios e uma consulta médi­
ca e com isso ia se esquecendo de reivindicar uma melhor 
condição de vida aos patrões. 

Mas por que que é assim, aqui nesse País? Por que que 
se procurou desmobilizar os jovens, os estudantes? Por 
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que se amordaçou a imprensa durante tanto tempo, fa­
zendo com que o ~·Estado de S. Paulo" publicasse os ver­
sos de Camões onde não podia publicar e noticiar coisas 
que o Governo não desejava fossem levadas à opinião _ 
pública? Por quê? Por que lá na Europa, porque mesmo 
lã nos Estados Unidos, onde os trabalhadores à custa de 
muito sangue, à custa de muita luta,_ à custa de muita pri­
são, à custa de muita repressão, resistiram, or~anizaram­
se e impuseram a sua força. Como a FIAT i:tão tem na 
ltâlia, a lucratividade que tem no Brasil? Porque lá tem 
que pagar, além de salários compatíveis, uma série de be-­
neficios_ sociais e preVidencíários que foram conquista­
dos pelos trabalhadores, ela quer aqui ter uma lucrativi­
dade maior que lhe compense a pouca rentabilidade lá.-

E esse é o modelo que está aqui. Se os senhores viaja~ 
rem por aí a fora, os senhores vão ver, por exemplo, que 
aqui a coisa vale mais que o trabalho, e lá, onde os trãha~ 
lhadores se organizaram, o trabalho vale mais do que a 
coisa. Exemplo: um jantar num restaurante do tipo, os 
senhores que são de São Paulo, no D. Giovane, lâde São 
Paulo, num País europeu servido por garçom, chegará a 
custar mais do que uma televisão a cores. Por quê? Por­
que o trabalho do garçom é bem remunerado. A mesma 
comida, auto-servida pela pessoa que vai ao restaurante, 
custa 10 vezes menos. Então o que ocorre? A valorização 
do trabalho, Nos Estados Unidos, o cidadão que tem o 
carro batido, não leva o carro no lanterneiro, porque o 
custo da lanternagem é muito alto. Vale mais à pena 
comprar um outro carro, porque a coisa não vale e o tra­
balho vale. No Brasil é o contrário; a coisa vale e o tra­
balho não vale nada. Mas não vale por quê? Porque te­
mos um Governo-arbitrário, é verdade, porque estamos 
imersos numa ditadura há quase 20 anos, é verdade:-Mas 
também porque nós não logramos resistir, nós Dão rom­
pemos o cerco, nós baixamos a cabeça, e nos colocaram 
as cangas e, hoje, o que-verificamos no i)anor:ima bfa-sí­
leiro, é um País desarticulado, e sem condições de ofere­
cer uma resistência capaz, de fazer que um decreto deste, 
baíxado num dia, no dia seguinte fosse recolhido pelo 
Governo. 

Então é muito importãnte a presença dos senhores 
aqui, porque uma das formas de se romper com esse 
arbítrio, é através das organizações sindicais, é através 
da estrutura sindical, é através da unidade sindical, é 
através do sindicalismo único, que já se articulava nos 
tempos do Ministro através do CGT, e que citei, hoje, 
quer o Governo disperso. Então essa é a principal cami­
nhada que nós temos que dar. E a articulação conosco, 
acho que sindicalista não deve se atrelar aos partidos, 
mas deve se articular com os partidos de oposição, para 
que nós possamos fazer uma frente para derrotar o regi­
me. 

A política salarial, eu falei há pouco que ela não êra 
inflacionária, ou seja, ela se situava abaixo da inflação. 
Há um estudo do economista João Sabóia, com base na 
RAIS - Relação Anual de Inforniações SociaiS_: PelO 
qual ele comprova que de 1979 para câ, mesmo com-adi­
cional de I 0%, os salários estavam creScendo 94,7% abai­
xo do INPC. 

Esse estudo revelou que de 79 a 83, OS trabalhadores 
tiveram uma redução de 19% no valor real do seu sa­
lários, mesmo sem o decreto. E a Gazeta Mercantil 
publica no dia 111 de dezembro de 1982, os senhores po­
derão ver lá, como jâ falei, que os Assessores do Minis­
tério do Trabalho reconheciam que a política salarial an­
terior ao decreto jâ solapava os assâlariados 3% no se­
mestre. 

O empresário Nilton Mazile, não ê nem o Min_is~ro 
Oswaldo Lima Filho, nem o Deputado Florice Paixão, 
que são duas das maiores eminências desta Casa, sempre 
presentes nas lutas populares, e ·com moral, porque jã 
serviram ao povo e aos trabalhadores brasileiros. Mas 
não são eles que dizem, quem diz e o Vice-Presidente da 
FIESP, Sr. Nilton Mazile. O Sr. Nilton Mazile diz que o 
decreto-lei salarial se vigente até dezembro vai roubar, 
vai tirar dos bolsos dos trabalhadores, 500 bilhões de 
cruzeiros este ano; Isto está publicado no jornal o Estado 
de S. Paulo. Ele diz também como o senhor falou, que o 
problema não está no salário, -o problema da recessão, o 
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problema da rotatividade do emprego, o problema do 
desemprego, o problema da inflação alimentªda e reali­
ID"éiii.ada, ·não "estã no salário. O problema eStá, basica­
mente, nas altas taxas de ju.ros. E não somos nós, do 
PMDB, nãÔ fofa Fundação Pedroso Horta, não foi o 
PDT, através da sua Fundação Alberto PasquaHne, não 
foi o PT, não foi nenhum segmento sindicàiiSta ou de 
Oposição, foi Ó.ada mais nada· mêriOs dô' que a Fe_deração 
das índi:ístrias de.SãO Paulo, a FIESP, que em estudo 
realizado, demonstrou que a redução de 1% no _custo do 
dinheiro,- de I% representa um aumento salarial de 7%, 
ou seja, se ã em.presa tiver a redução de um I% nO custo 
dos empréstimos de juros, ela poderá dar um aumento 
reaL de 7% aos· seus trabalhadores, 

Ó de.creto~lei. Estamos aqui com o decreto-lei que é 
um absurdo, que é uma ~xcres_cência. 

Certa vez perguntarm ao compositor, escritor, tea­
trólogo, Franc!s.c.o Buarque de Holanda o que ele achava 
da abertura, e ele, na sua irreverência foi muito sapiente 
ao responder que ele achava que a abertura era uma 
grande mudança que não ia mudar na essência coisa al­
guma. E tínha razão, porque ao mesmo tempo em que o 
Presidente diz que quer trégua, o Presidente diz que es­
tende a sua mão, o Presidente diz. que; quer fazer, e jura 
na cova de seu pai, que quer fazer deste País uma demo­
cracia, ele legisla por decreto-lei. 

O que é decreto-lei? Decreto-lei é um ins~umento que 
tem um Governo de exceção para legislar quando o Con­
gresso não está funcionando, quer dizer, o decreto-lei é 
um instrumento pelo qual uma ditadura em que o Presi­
dente pode tudo, e que não hâ Congresso aberto, em que 
nàQ há sindicatos livres. Faz as leis e decreta. Como na 
França Luiz XVI dizia; L'E-tat c'est moi~ O Estado sou 
eU; ··a-vontade é minha: 

Agora, a grande excrescência, a grande estupidez é nós 
termos um Congresso aberto, uma Constituição para de­
finir, declarar e garantir direitos e garantias individuais, 
para estabelecer prerrogativas aos Senadores e Deputa­
dos. de fazer as leis e, ao mesmo tempo nesta Consti­
tuição, no capítulo onde diz, em matéria de Segurança 
Nacional, Finanças Públicas ou criações de cargos ou fi­
xaçào de vencimentos, o Presidente da República pode, 
h a vendo urgência e interesse públicos relevantes, editar 
decreto-lei. Ora, então o que ocorreu? Quando houve o 
_rno'lLrnento sindical que gerou nas greves de São Paulo, 
se conquistou a Lei Salarial, mas ·o Presidente não fê.. la 
por decreto-lei, mandou uma mensagem para cá e rece­
beu 182 emendas, que recebeu a colaboração do Con­
gresso, que foi melhorada pelos Parlamentares. De re­
pente, quando os patrões lá fora dizem que itão estão sa­
tisfeitos, porque as multinacionaís não estão lucrando 

~ aqui como deveriam, porque _os salários estão represen­
ta.ndo um peso a mais, o Presidente fâ-lo pOr decreto-lei. 

E- em que _situação estamos nós, aqui, diante do 
__ ~ereto-lei? Díz a Constituição: "0 decreto-lei é inemen­
- dáVeT", Quer dizer, o texto que vem para cá não pode ser 

mexido, _não pode sOfrÚ emenda nem mesmo redacional. 
Se o Presidente descrever no decreto-lei, lingüiça com 2 

_§_S'-nós não podemos fazer uma emenda para corrigir a 
verdadeira expressão vocabular. Então, nós podemos 
aprovar ou rejeitar.lsso num prazo de 60 dias -e, se nesse 

_prazo não houver deliberação, em mais dez sessões se­
guidas do Congresso N acionai. 

Ora, ·mas a ·Constituição -ao 'agiisalhar esse decreto-lei' 
lá dentro, que é _um ato espúrio, diz também que o 
decreto-lei decretado vigora no dia da sua publicação. 
Então, ele foi decretado dia 25, já vigorou dia 26. E diz 

_mais: que se porventura ele vier a ser rejeitado pelo Con­
gn!SSo, os atos cjue forem prati'?ft,dos, não são nulos e 
nem anuláveis. Ou seja, a rejeição não volta para trâs, Só 
vai para frente. · 

Mas, tem outra coisa mais terrível. A Constituição diz 
cjue o decreto ~ó Pãssa a ser apreciado, só passa a trami­

-tar aqui nesta Casa, a partir do momento em que é lido 
em sess~o conjUnta da Câmara e do Senado em sessão 
específica para isso. 

PoiS bem Srs., existe uma praxe, aqui nesta Casa, de 
que as mensagens são lidas pela ordem cronológica, ou 

-SeJa, pela-ordem de chegada. Havia 49 decretos na frente, 
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aí os homens do Governo já frzeram o cálculo, esse negó­
cio vãi ser apreciado só em seteinbro. E por que não foi? 
~_ão f~í pOrq-ue nós iiOs ãrticulamos com os sindicatos. 
Não sei se vocês estiYerarii aqui, alguém esteve a-qui no 
dia 2 de março? Mas, estiveram aqui mais de 1.000 sindi· 
calistas, e através da pressão que fizemos, parlamentares 
e sindicalistas e, au:avés também, é bom que se diga, de­
·terininaÇão -dO Presidente do Senado, Sen:idor Nilo Coe­
lho, que disse que ia abreviar e abreviou, marcou dia 15 
de abril e ele foi lido dia 15_ de abril. Porque senão fosse a 
piessijo, principalmente a pressão dos sindicatos e da im­
prensa, e a determinação do Presidente Nilo Coelho, nós 
teríamos _esse dec_reto ainda dormitando nas gavetas af 
do Congresso. 

Nós estamos diante desses fatos, as bancadas oposi­
cionistas do _PMDB e do PDT, e PTB- o PTB tem as­
sento? Aqui na Comissão parece que é só PMDB e PDT, 
não é isso Deputado- vão elaborar um voto divergente, 
porque já sabemos que o voto do Relator, o Relator que 
é Deputado do Rio Grande dO Norte, que é o Senador 

-do RiO Grande do Norte, que era nosso, que foi eleito 
pai nós, e depois se passou para o lado do Governo, dis­
se que ia viajar pelo País todo, para conhecer a opinião 
da sociedade civil, dos sindicatos, a respeito do decreto. 
E fez todo um brilhareco de imprensa, ia a São Paulo e 
convocava a imprensa para dizei- que estava ouvindo o 
pesSoi:iL No entanto, esta é a quinta ou sexta reunião des­
sa Comissão e, ele aqui não comparece. Como não com­
parecem os homens do Governo. Ele não precisaria estar 
revoando por ~í, gastando nosso dinheiro, para ouvir a 
sociedade civil. 

Ontem eSteVe aqui O DI.SESE, que ê o organismo da 
_ mal9r.respeitabilidade e, ele não estava aqui para ouvir o 
DIEESE. Hoje estão aqui os Srs., e ele não estâ aqui 
para ouvi-los, mas certamente os patrões elaborarão 
para ele um relatório, e ele vai lê-lo aqui, e nós havere­
mos de ter um voto discordante e contrário, e VamOs. le­
var a plenário este voto. Agora é fundamental que isSo 
aqui não fique numa nota, que cada parlamentar do 
PTB, cada parlamentar do PDS, cada parlamentar do 
Congresso receba dos sindicatos, seja atravês do PRO­
CUT, seja através das confederações um manifesto, di­
zendo que os sindicalistas vão planfetear fábrica por 
fábrica, praça por praça, denunciando nas próximas 
eleições aqueles que foram a favor do decreto e que se 
opuseram às causas dos trabalhadores. Isso que precisa 
ser feito, isso ê que vai nos levar a derrotar esse decreto e, 

· é por isso que pedi a palavra para solicitar de vocês, que 
levem às outras organizações sindicais esse apelo, a fim 
de que nós possamos derrotar esse decreto, e começar a 
construir um novo tempo, um tempo de resistência, um 
tempo de nacionalidade e um tempo de independência. 

O Sr. ? - Gostaria de informar só, à guisa de infor­
. mação, que esse Senador num debate com Almir Pazzi­

noto em São Paulo, demonstrou não conhecer nem o de­
creto. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Com a pala­
vra o Sr. Deputado Floriceno Paixão. 

O SR. FLORICENO PAIXÃO - Sr. Presídente, 
meus prezados líderes, em verdade nós estamos aqui jâ 
há algum tempo nesta Comissão, que é composta dentro 
da proporcionalidade ditada pela Lei, de acordo com as 
representações na Câmara e no Senado, tocando maioria 
de parlamentares do PDS. Aqui nós temos 7 Senadores 
do PDS, e4 Senadores do PMDB. Nós não temos POTe 
o_utros partidos, porque no Senado PDT só tem um Se­
nador. 

____ Deputados, nós temos 5 do PDS, 5 do PMDB e 1 do 
PDT. Porque só comporta em todas as Comissões Mis~ 
tas, um deputado do PDT, porque são 23 deputados que 
formam a bancada do PDT na Câmara. Em outros parti­
dos a representação é menor, por isso não conseguimos 
atingir o quociente para trazer os seus representantes nas 
Comissões Mis.tas, qualquer Comissão Mista do Con­
gresso Nacional. Então, se vê que nós temos maioria na 
Câmara;- mas nós perdemos, somos 4 do PMDB e 7 do 
PDS no· SenadO. -A COffipoSição total portanto é a dife­
rença de 2 votos favoráveis à representação no Governo. 
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De modo que é difícil meus ã.mí&os, aqui, se coriseguir 
aprovação de qualquer matéria, mesmo decreto-lei, mes­
mo mensagem presidencial, e mesmo vetos presidenciais. 
Quer dizer, tudo é difícil. 

Ainda ontem nós tivemos uma reunião, aqui, e debate­
mos com os técnicos do DIEESE, foi uma reunião muito 
boa, ilustrativa, trouxe elementos notáv_eis e creio que al­
guns dos Srs. já tenham recebido, se ttão receberam, não 
sei se a Mesa poderia distribuir o trabalho que o DIEE­
SE nos deixou aqui, porque acho que ê de muita impor­
tância para os meus prezados_ lideres sindicais. Eu não 
vou chamar de Srs. nem_de V. Ex•s. nem de V. S•s. por­
que eu, toda minha luta sempre foi juntO com as lide­
ranças sindicais, junto_ com os trabalhadores. E conti­
ntiará sendo, enquanto eu estiver nesta Casa. De modo 
que eu vou tratar com maior intimidade os meus amigos. 

Eu gostaria que depois distribuíssem, ao fim da reu­
nião, porque agora eu gostaria que prestassem atenção 
ao que eu vou falar. Vou ser breve porque já é tarde. 

O PDT já firmou sua posição, nem precisaria de fir­
mar de público a sua posição, como o PMDB também jâ 
firmou_sua posição, nem haveria necessidade de firmar 
de público. Como também tenho certeza, o PT. Agora, 
ao entrar aqui [i um docum__ento, que eu estava ansiosa­
mente aguardando, que é o pensamento das lideranças 
sindicais em relação a esse acordo, que vem de ser firma­
do do PTB com o Governo. E dizem os lideres sindicais, 
que são os amigos aqui presentes, que as reivindicações 
contidas neste acordo, sugeridas pelo PTB, não estariam 
legitimamente representando o pensamento dos traba­
lhadores, através de suas lideranças sindicais. São pontos 
que eu considero frágeis; é muito pouco, ê quase nada, 
ou praticamente nada, meus amigos, em virtude dos 
imensos problemas, e em face do esmagamento a que es­
tá esse Congresso sujeito e., as classes assalariadas deste 
País, ante a pressão do_ GOverno. 

De modo que eu considero quase nada, ou nada isso 
também. Porque o principal, meus amigos, ê isso aqui, ê 
a barriga; trabalhador precisa comer. Esses 34% do sa­
lário mínimo, 10% a mais de I a 3 salários mfnimos, isso 
não representa absolutamente nada, porque o saláriO 
mínimo, hoje, teria que estar acima de 100 mil cruzeiros 
e, não de 34 mil cruzeiros. I:: claro, nós temos qUe marcar 
essa posição. A liderança sindical de todo o País precisa 
se movimentar, se mobilizar, como fez atê agora, como 
estão fazendo os amigos aqui Porque, meus amigos, o 
PTB faz isso aí e, não falou absolutamente, que eu tenha 
lido, nada a respeito da revisãõ do arrocho da lei salarial, 
que é a coisa mais imPortante-para o trabalhador, hoje. 
Além, claro, do problema do sindicalismo, do problema 
da greve que também é muíto importante, de grande im­
portância. Mas quem vai dizer que o Governo vai cum­
prir a promessa? Eu quero saber como ele vai cumprir 
essa promess-a. Para mim ele disse lá no plenário hoje: 
isso é um coritrato de promessa de compra e venda. Ne­
nhum ~;..--ontrato de compra e venda, é um contrato de 
promessa de compra e venda. Sem registro em cartório. 

Era isso que eu estava aguardando. Isso já foi lido da 
tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (Oswaldo Lima Filho)- Já foi 
lido hoje da tribuna, pelo Deputado Airton "Soares, que 
leu a comunicação dos senhores líderes sindicais sobre o 
referido acordo. 

O SR. FLORICENO PAIXÃO- Porque isso é tão 
importante para nós, porque nós perdemos a maioií<iflã 
Câmara dos Deputados. Na questão do decreto-lei avo­
tação ê conjunta, o Deputado se iguala ao Senador nesta 
hora. Então mesmo que o PTB tivesse se mantido junto 
com os demais partidos de Oposição, seria dificil a re­
jeição desse decreto-lei, como de todos os outros. Mas é 
importante (falha na fita) dos projetos de lei encãlriinha­
dos (falha na fita) mensagem do Senhor Presidente da 
República, que sofre duas fãses. Primeiro a votação" na 
Câmara dos Deputados (falha na fita), Rejeitado pela 
Câmara ele está totalmente rejeitado, nem vai para o Se­
nado. O decreto-lei, misturam-se os Deputados e Sena~ 
dores e, o voto é igual, tanto de um como de outro. 
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Mas também quantas proposições na Ordem do Dia. 
Nós fizf!rilos uma reunião agora, hâ 15 dias, especial, só 
para lirripar a pauta; 123 projetos de lei. E talvez meus 
amigos, nem saibam, projetos de lei de grande interesse 
dos trabalhadores estão aí. Um atê, que nós votamos an­
tes, porque nós tínhamos maioria na Câmara, jâ tinha 
sido aprovado no Senado é o projeto de lei que jã foi à 
sanção presidencial e eu não sei mais o que aconteceu 
com ele, isso já faz quase_ um mês, se nãQ um mês. Elími­
nandO o fator idade, de 50 anos, para todo tipo de apo­
sentadoria especiaL 

Foi vetado? Quando? Não tivemos conhecimento. 

Sãc projetos dessa ordem que se aprovam aqui; que 
__ nós estávamos aprovando e aprovamos apenas com a 

manifestação das lideranças· da Oposição. --Mesmo nãs­
verificações de votação, por voto de liderança, com o 
voto de deputado a deputado, é claro que nós ganharía­
mos, nós venceríamos, nós aprovaríamos. Porque estão 
vindo muitos projetos do Senado para a Câmara de 
grande_ importância para os trabalhadores. 

Eu fiquei 13-anos fora do Congresso, fui cassado em 
1969, a cada dia que passa estamos aprendendo aqui, 
porque isso está uma confusão que ninguém mais está 
entendendo. Eu não estava conhecendo, até 15 dias 
atrás, 90% dos meus colegas. 

Está dizendo o nobre Deputado Osvaldo de Lirrla Fi­
I~o que a-Primeira vai ser o fun-Cionalismo civil, ciue ê PoR 
léffiíco, que vai ter que Ser ·vofadó até o dia 19 deste mês. 
Já [oi encerrada a discussão, agora vai à votação esse 
projeto- do funcionalismo público. Também é ouúa ex R 
crescência, outras anomalia .. Vejam as in.NstíçaS que-Co­
mete o Governo. Ele deu aumento para o funcionalismo 
civil, 70%, deu aumento para o funcionalismo militar, 
outro Decreto-lei 70% em duas partes, e deu para a ma­
giStr-atUra- nacional 70% também. Nós examinamos três 
decretos-leis, e discutimos conjuntamente. Este ano, ele 
baixou outro decreto-lei, repondo os vencimentos do 
funcionalismo militar, quer dizer, do servidor militar. 
Baixou agora, há 15 ou 20 dias atrás, outro decreto-lei, 
repondo para a magistratura nacional. Mas não baixou, 
até agora, nenhum decretoRlei repondo os I 15%, a dife­
rença, para o funcionalismo civiL 

Agora, os Deputados falaram dizendo, e eu anotei, 
que a folha de pagamento dos Ministérios Militares pra­
ticamente se iguala à folha de pagamento dos 13 Minis­
térios civis. Então, o que é que .houve'? Ou houve má fé, 
ou houve omissão, voluntária ou involuntária, ou houve 
incompetência ou imprevidência do Governo, em colo­
car e prever no Orçamento da República a verba necesR 
sâria a um correto reajustamento do funcionalismo civiL 

- E e,stá acontecendo isso com relação aos servidores civis. 
Com relação à posição do PDT, todos comparecerão e 

votarão contra. Quero também dizer aos prezados líde­
res, que era meu interesse discorrer aqui sobre a i_nconsti­
tucion3.1idade do decreto-lei mas não há necessidade por~ 
que os amiSoS\rão receber, possivelmente, mais elemen­
tos a respeito desse assunto. 

O Poder Judiciário ontem, por uma filigrana de natu­
reza jurídica, afirmou que em- primeiro lugar a áção não 
era aquela, não era um mandado de segurança: em se­
gundo lugar, que a parte não era legítima, porQue quem 
tem que requerer é a pessoa física atingida pelo decreto 
inconstitucional. Mas, mesmo assim, houve uma pessoa 
l'ísica que subscreveu. -Houve cuma votação, 3 foram fa­
voráveis mas a maioria não o foi. E caiu por unanimid~ 
de a questão do tipo de recurso, o maildaôo de -segu­
rança. 

Então, até que se corrija isso, os advogados procurem, 
naturalmente, entrar com outro tipo de remédio, de re­
curso, e é claro, a tê isso ocorrer já se terá passado quanto 
tempo, quanto prejuízo para o trabalhador. 

E tamb~m queria dizer o seguinte: o PiB, passando 
para o lado do Governo, vai, naturalmente, referendar 
com o Governo, Com_ i:::i PDS, todos os decretos-leis que 
virão futuramente, e quem sabe, mais arrOchados ainda, 
mais impregnados ainda de injustiças maiores do que 
esse aí e será tranqililo, sem qualquer dúvida. 

Impetrei dois mandados de segurança em Porto Ale­
gre em favor dos aposentados da previdência. Primeiro 
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ganhei a linÚnar, depois ganhei a segurança, mas como 
se trata de recurso de último grau de jurisdição, eles tive­
ram que vir automaticamente para o Tribunal Federal de 
Recursos. Atê hoje, faz mais de um ano, e como veio o 
recurso automátíciõ eles não mandaram cumprir o man­
dado, a sentença definitiva. 

Ando procurando os ilustres Ministros que vão dar o 
parecer para questfonar mas-eles se posiciOnam numa Sa­
fa, e é mandado de segurança, aquele tipo de recurso que 
tem prioridade. Então, eu, sinceramente, desisti, não te­
nho mais esPeranças, porque quanto mais elevado o grau 
de recurso~ __ acredito que mais política seja a decisão. 

QuerQ manif~tar aqui a minha integral solidariedade 
e lhes dizer, que se aqui não estão os demais membros 
_dessa Comissão, pelo menos do PMDB, é porque eles 

_ ainda estão - aqUi nós- trabalhamos noite à dentro --
em outras ComiSsões e -estão sabendo que está tudo sen­
do taquigrafado e gravado. Se eu não pude vir de outras 
vezes, estou sabendo, atravês da taquigrafia, e do traba­
lho de som que está se operando aqui. Eu vou saber em 

_relação a todos os pronunciamentos dos prezados ami­
gos que estão aqui, voU saber, vou conhecer na leitura 
das falas de todos. 

Isso ocorre aqui no Congresso porque temos ·~n" Co­
missões aqui e temos que comparecer a elas, e peço que 
não levem essa impressão falsa dos nossos trabalhos, 
porque esses cuidados nós temos aqui: da taquigrafia e 
do aparelhamento de som. 

-De minha parte, meus amigos, contem comigo. Estou 
enumerando todos os projetos de lei que nós consegui­
mos aprovar aqui, para enviar às entidades sindicais do 
meu Estado, pelo menos, e sugerindo aos demais Depu­
tados que façam o mesmo, para que os senhores tenham 
uma idéia do que se faz aqui: Comissões Técnicas. Mui­
tas vezes conseguimos convencer e aprovamos nas Co­
missões Técnicas. 

Todo projeto apresentado à Câmara é distribufdo à 
ComisSão de Constituição e_ Justiça, todos os projetos 
passam por essa Comissão, depois vai para a Comissão 
de Trabalho e Previdência Social, em relação aos assun­
tos pertinentes aos trabalhadores. E se for o caso especí­
fico de previdência social, porque envolvem sempre re­
cursos a serem envolvidos e previstos para cobertura das 
despesas decorrentes, do benefício que está sendo criado, 
irá tam-bêri1-para a-Comissão de Finanças. 

Eu sempre fui da Comissão de Legislação e Trabalho, 
da Câmara, e verificava um aspecto; por exemplo, eu sou 
o primeiro autor do projeto do seguro-dese;mprego, n' 
3..._030, de 1961, que foi rejeitado precipitadamente na Co­
missão de Finanças. E: por isso que dessa vez eu fiz ques­
tãõ e preferi ir para a Comissão de Fin<inças como vicê­
pres_idegt"e, do que_ir para a Comissão de Coi!Stitufção e 
Justiça, presidida por um colega do PT. E lá vou ampa­
rar todos os projetos de interesse dos ~raJ?alhadores. To­
dos eu não -pOSso dizer, mas vou controlar, vou exami­

--nar, porque- -moitas vezes não dá porque não temos 
maioria em nenhuma dessas ComiSsões. 

Depois de aprovada nas Comissões vai a plenário. Se 
surgir uma emenda de plenário - qualquer Deputado 
pode fazer uma emenda, oferecer uma emenda no ple· 
nário- volta todo o projeto com a emenda para as Co­

-inlssões, novamente. São niedidas muitas vezes protela­
tórias. O próprio Deputado que não deseja aquela medi­
da, oferece qualquer emenda, até absurda, para voltar 
tudo para a estaca zero. Daí vem para o Senado Federal. 
No Senado o tratamento é o mesmo; Cõinissões técnicas, 
Ida e volta, etc. Se o Senado oferece uma emenda e é 
aprovada essa emenda, o projeto vQita para a Câmara 
dos Deputados para que a Câmara aprecie a emenda do 
Senado e lã então, definitivainente, nunca mais volta 
para o Senado. Lá_rejeita _ou aprova a emenda do_Sena­
do, e dali vai, então, a sanção Presidencial. E para sere-. 
jeitar um veto presidencial há necessidade de 2(3 dos 
membros do Congresso Nacional. h muito difícil rejeitar 
um veto presidencial. 

Então, é muito importante a representação do PTB 
dentro da Câmara dos Deputados. E ficamos, portanto, 
la~c:ntavehnente, sem maioria na Câmara dos Deputa­

-dos. 
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Bem, meus amigos, era isso que eu desejava falar, 
agradecendo_ a atenção dos senhores e colocando-me 
sempre à disposição dos amigos para qualquer providên­
cia que possa surgir ao !Õngo ·da nosso ffiaõ.dato. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Oswaldo Lima Filho)- Srs. 
representantes dos sindicatos de petróleo do Brasil, que­
ro· afirmar que a palavra COD.tinU.a franqueada. Algum 
dos senhores representantes deseja ra.Zer uso da palavra? 

O SR. MAURO COSTA-.:..... Sr. Presidente, somos da 
mesma terra do Floriceno Paixão e reconheço o brilhan­
tismo dele na imprevidência social brasileira, e tambêm, 
como Deputado - porque é uma imprevidência sOcial 
realmente- e só queria êOmentar com o Deputado Luiz 
Henrique, que aquela sugestão dada há pouco, acho que 
é muito pertinente, já está Sêndo utllizãdo por nós, agen:­
tes sindicais, ao menos por um percentual d~s agentes 
sindicais, no sentido de tentarmos mais ou menos acom­
panhar pari-passu a atuação dos parlamentares do nosso 
Estado. 

Acho q~e o Congresso Nacional- a Câmara e o Se­
nado- não é um poder maio-r porque realmente não es­
tamos diante de uma democracia ampla e estamos muito 
longe dela e temos que caminhar para lá. 

Fizemos restrições a atUação de alguns parlamentares 
nl:as também aplaudimos outros, efetivamente. Inclusive, 
só para um pequeno registro; lamentavelmente, no nosso 
Estado, entendemos que dois parlamentares, Deputados 
Federais, não tiverã:m unlã" ação condÍzelÍte, principal­
mente no Decreto-lei da Previdência Social e nós conse-
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guimos fazer uma ampla campanha no Rio Grande do 
Sul, mais ou menos 38 sindicatos, e conseguimos. por ê­
xito nosso, pos§ivelmente, de não reelegê-los, foi o Para-
guassu e Heloi Mendes. _ 

Estamos aSSim atentos e vigilantes, diturnamente com _ 
referência -a isso. -

Eu gostaria de agradecer, em meu nome particular e 
aqueles que represento, a atenção dos Srs. e que estamos 
nessa luta também, nós como sindicalistas e os Srs. como 
Parlamentares. Muito obrigado. 

O SR. PRES)DENT.E (Oowaldo Lima Filho)- Em . 
nome da Comissão, do meu colega Presidente, Deputado 
Jorge Uequed, dos demais companheiros aqui presentes 
e outros que por obrigações parlamentares não puderam 
comparecer, desejo agradecer o comparecimento dos 
Srs. líderes s_indi_c_aíS-e as eXposições aqui feitas quC mere­
cem o exame e a meditação dos Srs. Congressistas. 

Eu secundo aqui, e a pó i o, a sugestão feita pelo nobre -
_Deputado Luiz Henrique, de que para a _vit~ria, nossa vi- _ 
tória, do _povo_ brasileiro ~ dos traqalhadores nessa luta _ 
co"ntra o Decreto-lei n-9 -2.012, será inufto ·impoit<inte a -
pressão que os sindicatos possam exercer junto aos srs. 
representantes. 

Eu recordo, aqui, uma frase de um grande estudioso 
da economfã.--dos países subdesenvolvidos, o Professor 
Guna -Mirdal. Pelos idos de 1966, o Professor Mi_rdal vi­
sitoiJ Brasília, e numa conferência pronunciada ele afir­
mou o seguinte: Perguntaram-lhe qual seria o -maiÕr 
problema das nações subdesenvolvidas. E ele respondeu 
que o maior problema das nações subdesenvolvidas era a 
corrupção das elites, porque as pessoas que assumiam o 
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poder nesses países passavam a querer desfrutar o nível 
de vida dos grandes milionários dos países desenvolvidos 
e a corrupção se instalava. 

Perguntei, então, ao Professor Mirdal, no seu enten~ 
der, qual era a medida que se poderia tomar contra esse 
tipo de corrupção. E ele me respondeu com a sabedoria 
de sempre: .. Só existe no mundo uma forma de combater 
a corrupção das .elites, essa forma é a pressão das mas­
sas." É isso que nós precisamos no Brasil. 

Eu queria ainda, só par-a concluir, comunicar aos srs. 
representantes, que poderemos fazer chégar a todos esses 
documentos, porque os representantes do PMDB, PDT, 
que participamos da Comissão, estamos convencidos da 
absoluta inconstitucionalidade do Decreto. O_Fresidente 
da República não podia baixar esse decreto. O texto da 
própria Constituiçãõ-que nos foi imposta por uma Junta 
Militar, dispõe quaiS são as matérias sobre as quais o 
Presidente pode baixar decretos-leis, finanças públicas, 
segurança nacional, normas tributárias, criação de car­
gos públicos e fixação de vencimentos. Ora, fixação de 
salário da grande ma:ssa dos ~rabalhadores não tem nada 
que ver com nenhum desses dispositivos, a tal ponto que 
o nosso ilustre companheiro, o Sr. Senador por Minas 
Gerais, Itamar Franco, ofereceu a esta Comissão um tra­
balho no qual reivindica que o plenârio do Congresso 
Naciorliif se recuse a examinar o Decreto e declare que 
ele é inconstitucional. Essa informação julgo importante 
que QS srs. saibam. 

QUeio, em nome de todos, agradecer o trabalho que os 
srs. tiveram se deslocando a Brasflia para nos oferecer os 
subsídios valiosos que fizeram. 

Estâ encerrada a sessão. 
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